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Este trabalho é dedicado  
Ao Gabriel, que acreditou e incentivou esta empreitada antes mesmo que eu a 
concebesse. Que sirva esta dissertação como prova que os “indistintos” podem 
subverter a “distinção”. 
À Mayumi, cuja mera expectativa deu “sentido” a todo o esforço despendido na 





“Gente decadente, dizem... mas o que são pessoas decadentes? Acima de tudo, 
pessoas de carne e osso, com os mesmos ossos, os mesmos nervos que nós 
temos. Falam disso o tempo inteiro, dia e noite. E nós ouvimos, mas... sabe Deus 
como isso é absurdo! E na realidade, nós mesmos também somos decadentes, 
talvez ainda mais decadentes... decaímos em direção ao abismo de nossa 
presunção e da certeza da superioridade de nossos intelectos sobre os cérebros e 
sobre os intelectos dessas pessoas, que são apenas menos maliciosas que nós e 
que não conseguem se fazer de boas tão bem quanto nós conseguimos... mas 
agora chega disso. Isso tudo é tão velho... que dá até vergonha de falar.” 
Maksim Górki, Boles 
 
“O dono do barril era detentor de um doutorado em Direito, mas ganhava duas vezes 
mais com a limpeza das privadas do que seria capaz de receber se tivesse seguido 
a vocação de advogado.” 





Este trabalho investiga como a construção e autonomização da Ciência Econômica 
moderna dependeu intrinsecamente duma vinculação basilar entre sociedade, 
moralidade e progresso. Por meio de uma análise minuciosa dos trabalhos de 
Thomas Robert Malthus e John Stuart Mill, tentamos demonstrar que a concepção 
de economia política servia a uma proposta instrumental, mais especificamente, ao 
estudo do “comportamento econômico” da coletividade e das condições 
circunstanciais que influenciariam a formação de expectativas e a ação consciente 
dos indivíduos. Assim, mesmo que de maneira subordinada, a economia ocuparia 
uma função imprescindível à discussão mais ampla sobre sociedade, servindo como 
peça essencial à elaboração de condições exequíveis para o simultâneo progresso 
material e moral. É precisamente essa ligação orgânica entre economia e moral que 
proporcionaria os elementos teóricos necessário à promoção da “simples” economia 
política à Ciência Econômica, ou, similarmente, a conversão do conjunto de 
prerrogativas específicas da economia como base de um código de conduta social. 
Palavras-chave: economia política; desenvolvimento social; desenvolvimento moral; 




This work investigates how the construction and autonomization of modern 
Economics intrinsically depended on a basilar link between society, morality and 
progress. Through a meticulously analysis of Thomas Robert Malthus and John 
Stuart Mill works, we shall try to demonstrate that the conception of political economy 
served to a instrumental proposal, more specifically, to the study of collective 
“economic behavior” and the circumstantial conditions that would influence the 
expectations formulation and the individual conscient action. Therefore, even in a 
subordinated way, economy would accomplish an indispensable function to a more 
broadly discussion about society, acting as an essential piece to the elaboration of 
practicable conditions for the simultaneous material and moral progress. It is 
precisely this organic link between economy and morals that would provide the 
theoretical elements for the promotion of a “simples” political economy to Economics, 
or, similarly, for the conversion of the specific economical prerogatives as a basis for 
a social conduct code. 
Keywords: political economy; social development; moral development; progress; 
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“Ah, meu amigo! A infelicidade é uma doença contagiosa. Os pobres e os 
desgraçados devem se afastar uns dos outros, para não se contagiarem ainda 
mais.” (Fiodor Dostoiévski, “Gente pobre”) 
Analisaremos nesta dissertação dois autores que desenvolveram, por 
caminhos bastante distintos, teorias voltadas à moral social, e que utilizaram a 
economia (com variável êxito) enquanto mecanismo de acomodação de tensões 
conceituais. São eles Thomas Robert Malthus e John Stuart Mill. A escolha não é 
arbitrária: nosso estudo é sobretudo um estudo do movimento, da passagem entre 
momentos ideológicos que se distinguem por diferentes formas de compreensão da 
ideia de progresso. Isso significa avaliar qual o tratamento que cada um dos autores 
dispensou aos conceitos e seus significados, na medida que suas proposições 
teóricas consideraram o indivíduo não apenas em sua singularidade, mas em contato 
com seu locus, em contato com a sociedade. 
Os dois autores são comumente rotulados no meio acadêmico especializado 
como “economistas políticos”. Porém, quando resgatamos os nomes daqueles 
creditados como os principais economistas políticos, observamos que apenas alguns 
vinculam de maneira elementar o tratamento da moral com o comportamento 
“econômico”. Ao optarmos pela análise a partir do “moralismo público”, e não da 
economia strictu sensu, conseguimos identificar com mais clareza como os autores 
discutem em distintos momentos ideológicos. De diferentes maneiras, Malthus e Mill 
realizaram discussões imprescindíveis ao desenvolvimento específico da ciência 
econômica futura, mas justamente por tratarem da economia como instrumento 
analítico subordinado a outras considerações, eles podem ser situados num contexto 
distinto daquele em que se formaria a ciência econômica “pura”. Em outras palavras, 
é precisamente a compreensão de Malthus e Mill como moralistas públicos que 
justificará, num só passo, porque eles são antes viabilizadores do que consolidadores 
duma teoria econômica considerada “pura”, esclarecendo a ressalva “política” que 
eles emprestavam (explicitamente, inclusive) à economia. Suas formas particulares 
de abordagem do tema haveriam der ser superadas em momento ulterior, conforme 
se alterassem as demandas específicas dos conceitos e significados em função de 




 Portanto, não tentaremos nomear “patronos” da ciência econômica. Esta 
dissertação é parte de um esforço prolongado de compreensão dos caminhos 
percorridos durante a formação dessa ciência e de que maneira ela interage com a 
realidade social através de um contexto mais amplo, esse que podemos nomear 
genericamente de “contexto epistemológico”. Para o período muito específico que 
trataremos aqui, sequer está claro que há Economia como uma ciência “autônoma”, 
pelo contrário: veremos que nem Malthus, nem Mill, podem ser considerados 
“economistas de gabinete”. São pensadores que utilizam outras formulações de 
pensamento e teoria, ligadas muito genericamente ao que se conhece por “economia 
política”, e que, por isso mesmo, apostavam sobretudo em práticas discursivas 
específicas que o aproximavam entre si enquanto moralistas públicos, atores 
envolvidos diretamente na arena política pública. 
Nessa empreitada, basear-nos-emos em três componentes analíticos 
essenciais: (a) a leitura de temporalidade desenvolvida, sob diferentes aspectos, por 
Immanuel Wallerstein e por Jerome Buckley, ligadas, respectivamente, à duração do 
tempo histórico (da longa à curta duração) e à distinção do tempo privado do tempo 
público. Essa leitura cruzada de temporalidade evidencia que existem duas 
“instâncias” no que se refere a conceitos e significados: uma que está ligada às 
mudanças conceituais abruptas - influenciadas pelas condições cotidianas e 
“privadas” -, a qual responde diretamente à outra instância, ligada à produção de 
significados duradouros e “públicos”, que podem inclusive ser (e provavelmente serão) 
representados por diferentes arranjos conceituais sem perder seu “valor” inicial; (b) a 
proposta de análise conceitual de Quentin Skinner, que procura evidenciar as 
alterações de significado a partir de um mesmo conceito partindo de seus dois 
“elementos” componentes, de distintas propriedades: o elemento descritivo e o 
valorativo. A flexão desses componentes, em que se evidencie a subordinação da 
descrição à valoração, indica uma possibilidade latente de alteração significativa. Essa 
alteração é imprescindível à “abordagem diacrônica” (diachronical approach), que 
prioriza a análise histórica conforme os conceitos utilizados dentro de seu próprio 
contexto; (c) por fim, a ideia que liga esses dois componentes de análise é uma leitura 
muito específica da ideologia proposta por Karl Manhheim; específica pois a limitamos 
à consideração de Mannheim a respeito dos fatos já validados no meio social, isto é, 




pois obtêm respaldo do conhecimento disseminado - não aqueles que estão no 
terreno probabilístico da “utopia”. Com isso, tentamos evitar anacronismos ao sugerir 
que existiria um arco de flexões conceituais mais amplo do que aquele que 
efetivamente dispunha o autor, considerando a limitação imposta pela estrutura 
complexa de significados validados no meio social e no corpo teórico de sua época. 
Essa é, por assim dizer, uma utilização “gnosiológica” do conceito de ideologia, e não 
no sentido de “falsa consciência”. 
Quando essas três perspectivas se encontram, conseguimos compor um “vetor 
ideológico”, isto é, conseguimos identificar um movimento no desenvolvimento teórico 
(precisamente a proposta da “abordagem diacrônica”) considerando as limitações 
significativas impostas pelo tempo e pelo espaço histórico de reprodução conceitual. 
Mais especificamente, possibilita qualificar as propostas teóricas de cada autor dentro 
de um “gradiente”, que vai da postura mais “defensiva” – aquela que se dedica 
essencialmente a coibir flexões conceituais em direções significativas “indesejáveis” 
– para a mais “ofensiva” – quando tenta-se ativamente promover novas flexões 
conceituais e transgredir a estrutura de significados à disposição. Essa metodologia 
torna nossa investigação um “roteiro de leitura”, em que apelamos recorrentemente à 
transcrição de passagens literais - acompanhadas de análise pormenorizada - das 
obras estudadas na tentativa de identificar com a maior precisão possível qual seria a 
“grade” conceitual disponível para os autores e, com isso, posicionar com mais justeza 
o comportamento ideológico de cada um. Identificando com mais clareza o que “queria 
dizer” o autor, podemos evidentemente entender melhor qual seria o seu contexto e 
as conexões que estabelece tanto com o passado quanto com o futuro. A seguir, 
consideramos separadamente cada um desses três aspectos metodológicos 
principais. 
Primeiramente, destacamos o mecanismo de compreensão histórica por meio 
da relação TempoEspaço1, proposta por Wallerstein, em que o tempo é compreendido 
como uma criação social. O tempo entendido de forma antagônica ao TempoEspaço 
resume-se à sua acepção meramente periódica (“cronológica”), em que se limita o 
escopo da análise histórica e não se permite entende-la sob o duplo aspecto de sua 
duração e de seu objeto. Uma alternativa seria então entender o tempo além da mera 
                                            




periodização e por meio de suas diferentes “durações”, cujo gradiente vai do tempo 
conjuntural ao estrutural, do curto prazo à longa duração.2 A preocupação é 
justamente trazer para mais próximo a relação do tempo estrutural com o conjuntural, 
pois dessa maneira se verão que os: 
“conceitos, as ferramentas-chave que usamos para fazer análises 
comparativas, não são eternas, mas função de uma construção de 
TempoEspaço que nós fazemos. (...) Não é de modo algum fácil delimitar esses 
parâmetros [do TempoEspaço], particularmente porque eles estão evoluindo 
através do tempo e espaço, e não são predeterminados por alguma força 
celestial. Não apenas são esses parâmetros construídos, mas eles devem ser 
internalizados pelos membros do sistema social histórico se eles estão 
propensos a controlar (e limitar) a ação. Ainda, porque eles são estruturais, 
eles são internalizados subconscientemente, a fim de que eles não sejam 
constantemente postos em questão, a fim de que eles funcionem parecendo 
automáticos.”3 
Nesses termos, portanto, consideramos o tempo como invariavelmente ligado 
a certo espaço de atuação dos agentes históricos, e assim se conectam dois níveis 
analíticos distintos, nos quais o tempo só pode ser considerado como fator relevante 
às mudanças de conceitos e significados na medida em que se relaciona não apenas 
à cronologia, mas também às ações sociais. Não somente o tempo é o medidor da 
história, mas também seu espaço lógico. Aqui, os conceitos reproduzidos numa longa 
duração (tempo estrutural) tendem a se reproduzir com permanência equivalente à 
intensidade que disputaram significados em durações mais curtas (tempo conjuntural, 
“cotidiano”); isto é, “não é necessário que esse espaço estrutural seja constante no 
tempo”4, já que está dinamicamente relacionado a alterações numa dimensão 
tempoespacial diferenciada, ideológica e conjuntural, de “alterações abruptas”5 nos 
conceitos. Significados envolvem processamento de conceitos em posse de sujeitos 
(como veremos adiante) e, dada essa constituição, suas alterações implicam 
mudanças mais lentas; por outro lado, no “nível em que a vida é de fato vivida”6,  em 
que o comportamentos dos sujeitos se identifica com maior precisão, ocorrem 
                                            
2 Essa discussão remete a desenvolvimentos anteriores de Fernand Braudel. Ver WALLERSTEIN 
(2006), p. 159-163. 
3 WALLERSTEIN (1998a), p. 80. 
4 WALLERSTEIN (2006), p. 166, 
5 SKINNER (2002), caps. 04 e 10. Esse ponto será repassado ao longo da introdução. 




alterações mais rápidas e frequentes no uso conceitos que, articulados, reconstituem 
incessantemente as condições de reprodução dos significados. Como sugere Quentin 
Skinner: 
“Os vocabulários em transformação são pouco mais que índices ou reflexos de 
transformações mais profundas na vida social. Isso significa que, se a história 
das mudanças conceituais deve ter algum valor explanatório, as explicações 
têm de ser dadas no nível da própria vida social. (....) Eu suspeito 
profundamente de quaisquer teorias nas quais o Tempo é ele e somente ele 
um agente de mudança”.7 
Conceitos e significados constituem um espaço significativo. Nele, conceitos 
encontram canais de expressão no meio social e, por isso, são capazes de produzir 
significados. Tais significados estão precisamente conectados à longa duração, ou 
seja, conceitos e enunciados tornam-se dessa maneira significativos na medida em 
que tomam forma através das ações sociais e somente se adquirem capacidade de 
reprodução em contextos históricos diferentes. Observe-se que tratamos aqui do 
significado como resultado puramente social8, cuja produção se efetiva somente por 
meio do agente que executa uma ação e tenta a partir daí estabelecer cadeias 
causais. Não se trata de imputar intenções aos agentes, mas sim tentar compreender 
como essas intenções podem ser expressas por meio do estudo dos enunciados ou 
conceitos. Afinal, uma coisa é o que um observador entende ser o significado de certo 
enunciado; outra coisa bem distinta é entender qual seria a “intenção de significado” 
(intention to mean) daquele que proferiu o enunciado.9 Há fatos sobre o contexto 
intelectual que merecem investigação para além do ato de enunciar; exemplo disso é 
que a leitura repetida um mesmo texto, procurando somente a partir dele se extrair 
conclusões sobre as intenções do autor, é o tipo de recurso que desmerece a relação 
necessária que se estabelece entre ele e o mundo em que vive.10 Esclarece Skinner 
que: 
“Se um enunciado ou outra ação foi realizada por um agente por sua vontade, 
e adquire um significado para o agente, qualquer consideração plausível do 
que o agente significou (meant) deve necessariamente se submeter a, e fazer 
                                            
7 SKINNER (2002), p. 180. Grifos nossos. 
8 Ibid., cap. 07. 
9 Ibid., p. 137. 
10 Um excelente exemplo a esse respeito é sobre o significado d’ “O Príncipe” de Maquiavel. Ver Ibid., 




uso de, a variedade de descrições que o agente poderia em princípio ter 
aplicado para descrever e classificar o que ele ou ela estava dizendo ou 
fazendo. (...) 
Não apenas nosso mundo moral e social é mantido no lugar da maneira pela 
qual nós escolhemos aplicar nossos vocabulários normativos herdados, mas 
uma das formas pela qual somos capazes de reavaliar e mudar nosso mundo 
é alterando os meios pelos quais esses vocabulários são aplicados””11 
Portanto, quando observamos uma mudança significativa numa longa duração, 
não ocorreu aí mera substituição, mas sim uma complexa e prolongada rearticulação 
do conjunto conceitual desde sua raiz – uma alteração verdadeiramente radical. 
Mesmo que a compreensão e a avaliação da longa duração deva ser a mais uníssona 
possível, isso não significa que sua leitura deva ser monolítica. Não há condições 
teóricas para que uma concepção abstrata qualquer simplesmente ocupe o espaço 
de outra teoria se não partir da situação de fato. É por isso que Skinner propõe uma 
condição aparentemente “exagerada”, de que “nós teremos que estudar todos os 
vários contextos nos quais as palavras foram utilizadas – todas as funções que elas 
serviram, todas as várias coisas que poderiam ser feitas com elas”.12 Afinal, trata-se 
de entender o que é dito, por quem é dito e qual a motivação através da qual o 
enunciado é problematizado. As ideias aqui não são tratadas como entidades 
“absolutas”, portadoras de um “significado essencial”, ao qual todos os outros 
produzidos apenas contribuem em sua formação, mas sim como unidades 
indispensáveis à dinamização de conceitos e à perpetuação dos significados.  
Devemos entender que um tal enfoque analítico, baseado no tempo e na 
mudança, problematiza a distensão entre objetividade e subjetividade; isto é, essa 
questão envolve não apenas a compreensão histórica, mas a própria compreensão 
da realidade social. Da maneira bem genérica, a organização social foi algo 
imaginado, até meados do século XVIII, como uma estrutura em que a política se 
sobrepunha ao corpo social, ou, para usar uma figura característica do pensamento 
mecanicista de então, a política em relação à sociedade funcionava como uma relação 
entre “polia motora” e “polia conduzida”. Os diferentes percursos históricos de cada 
organização social eram rastreados a partir do movimento da polia motora, fazendo 
as análises se tornaram estáticas – assentavam-se, em primeiro lugar, os 
                                            
11Ibid., p. 78 e 178. 




pressupostos da interação política, para somente então e a partir dela compreender 
como se comportava o conjunto social.  Já em fins do século XVIII e início do século 
XIX, observa-se a multiplicação de abordagens que tentavam substituir a figura das 
“polias” por “engrenagens”. Diferente das “polias”, as “engrenagens” indicam que 
componentes de determinado sistema sempre devem ser avaliados em seu 
comportamento sincronizado, não bastando apenas observar o comportamento de 
uma “engrenagem mestra” para identificar a força motriz desse sistema.  
A partir da ideia de movimento sincrônico, houve a incorporação efetiva da 
variável temporal nas análises teóricas, que tornou a referência analítica ela própria 
dinâmica, mutável. A representação imagética do problema social como um “corpo 
orgânico”, de múltiplas funções indispensáveis e mutuamente dependentes, 
configurou-se no tratamento analítico nivelado do todo e de suas partes, ou da unidade 
e do conjunto, da política e da sociedade, indicando que o desenvolvimento articulado 
dessas duas magnitudes seria o “vértice” que garantiria um tratamento científico 
fidedigno, adequadamente dinâmico. O movimento sincrônico, contudo, não implica 
que seus componentes tenham todos o mesmo “diâmetro”; numa palavra, sincronia 
não implica simetria, pois aqui se conectam dois pontos distintos e inextricavelmente 
conectados: um cujo referencial são os próprios agentes sociais ou indivíduos e a 
disponibilização assimétrica de canais para a reformulação conceitual; o outro cujo 
referencial é o conjunto social, cujas funções devem ser mantidas simétricas ao longo 
do tempo e assim possibilitar que existam as assimetrias no nível “individual”. 
A existência desses dois “níveis” (coletivo e individual) interligados proporciona 
uma forma distinta de leitura da temporalidade, formulada por Jerome Buckley. O 
autor nos sugere que existem dois “tempos”, um público e outro privado. Deve-se 
entender a respeito do tempo público que ele “envolve as atitudes da sociedade 
enquanto um todo vivo e cambiante (...) [e] a preocupação geral com o movimento 
ascendente e descendente dos ‘tempos’, o compromisso com o contemporâneo.”13 A 
peculiaridade dessa leitura do tempo fica mais clara quando precisamos o tempo 
privado, em distinção ao público. O tempo privado “refere-se à experiência subjetiva 
do indivíduo (...), sua disposição (will) em aceitar ou se opor às demandas do tempo 
                                            




público (...) para encontrar além do fluxo das coisas algum sinal de estabilidade”14. De 
imediato, percebe-se que existe uma articulação dependente e conflitante entre esses 
dois tempos, e a existência desses ritmos distintos pode resultar: (a) em reações 
aversivas do indivíduo com relação ao seu contexto social, ou a falta de compreensão 
do indivíduo enquanto parte integrante do conjunto social, e (b) em interpretações do 
tempo público condizentes não com a realidade social strictu sensu, mas sim 
projeções das percepções individuais sobre o todo. As duas consequências estão 
conectadas, já que ambas decorrem da formação de “imagens” distorcidas pela 
interpretação do tempo condizentes com a postura adotada pelo próprio interpretante. 
Ou seja, quando consideramos a magnitude ampliada do tempo público na vida 
cotidiana, transparece o descompasso com o tempo privado: 
“Assim concebido, o tempo privado é arbitrário, correspondente em qualidade 
às variações das emoções pessoais, contínuo ainda que variável em ritmo 
– hora rápido, hora lento. (...) O tempo humano, portanto, desafia a análise 
científica como medida; contraindo e expandindo conforme a vontade (at will), 
mesclando entre o antes e o depois sem qualquer sequência ordenada, 
prestando pouca atenção às relações lógicas ordinárias. Ele é inteligível 
apenas como duração, como um constante e indivisível fluxo no qual a vida 
será uma contínua e estável (enduring) unidade de mudança, e a consciência, 
por memória e por desejo, emergirá completamente a qualquer momento do 
presente com todo o passado e futuro pessoais.”15 
Ocorre então, em duas chaves temporais distintas e interligadas, 
“interferências” mútuas entre tempo público e privado, e entre tempos passado, 
presente e futuro; isto é, ocorre um encontro cada vez mais vital e tenso entre o tempo 
conjuntural com o estrutural. Ao se alargar o resgate pretérito como parte integrante 
de um mesmo complexo em que se efetiva o presente e o futuro, contribui-se 
gradualmente para a expansão dos limites do tempo e do espaço, e a passagem do 
tempo não se resume mais, como bem salienta Buckley, a mera sequência ordenada 
de unidades de tempo. O tempo tornara-se categoria responsável por garantir a 
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bergsoniana, mas observa que já havia sinais de uma formulação semelhante no século XIX, 
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e não como substância. Essa questão ficará sugerida quando investigarmos como Malthus e Mill 
posicionam unidade (indivíduo) e todo (coletivo) no mesmo nível teórico-analítico, e de que maneira 




fluência analítica, contemplando qualidade e dinâmica próprias; torna-se uma 
“entidade” externa ao humano, cuja sua compreensão se deve conseguir nos seus 
próprios termos. Explicamos: se havia uma busca incessante por “padrões” de 
desenvolvimento, que funcionassem como mediadores históricos de avaliação 
temporal, a solução encontrada foi tornar o próprio “padrão” de avaliação também 
dinamizado pelo tempo, e assim foi construído um referencial móvel. Com uma frase 
de efeito, poderíamos resumir essa inovação (contraditória) pela máxima: a mudança 
tornou-se a constante científica. A mudança tornou-se o próprio objeto em estudo, e 
não meramente o comparativo de situações estaticamente deslocadas entre si. 
Se os padrões de comparação são, eles próprios, por definição, passíveis de 
mutação e adaptação, deve existir, inevitavelmente, um referencial qualitativo, ou 
situações das quais podem resultar tantos objetivos desejáveis quanto indesejáveis. 
Em outras palavras, há um revés na absorção do tempo e da mudança como 
premissas metodológicas: a aceitação exclusiva dessas premissas indicaria um 
mundo em constante e imprevisível movimento, ou, numa palavra, a aceitação do 
caos e da fluidez social permanente. É nessa trincheira que se vê o investigador social 
do século XIX, entre as condições de ordem e progresso. O equacionamento do 
controle e da ordenação, problema deveras complexo, implicou a reformulação da 
cadência teórica e discursiva no intuito de preterir a “revolução” em favor da 
“evolução”, a “reforma” em favor da “reconstrução”. Como resume Buckley: 
“[A] reforma deveria ser alcançada pelo processo duplo de crescimento natural 
(...). [A] revolução, a perturbação de uma ordem fixada, pressupunha um 
confronto das entidades estabelecidas e uma visão essencialmente estática 
da natureza humana; pela lei do eterno retorno, pelo giro da roda da fortuna, 
as mesmas forças se repetiriam continuamente. Evolução, por outro lado, 
significava um crescimento orgânico de todas as coisas no tempo, um 
desenvolvimento no qual o passado, apesar de nunca se repetir, persistiria 
através de cada sucessiva modificação (..) A imagem orgânica, aplicada 
tanto à natureza quanto à cultura humana, substitui a analogia mecânica 
padrão do século XVIII; o mundo não era mais uma máquina operando num 
ciclo regular, mas um corpo vivo completando-se numa constante adaptação 
a novas condições.”16 
Dessa maneira, a “objetividade” analítica depende que o uso de conceitos seja 
antecedido por preconcepções, ou que existam direcionadores prévios que limitem os 
                                            




resultados a partir dessa “objetividade”; numa palavra, a “objetividade” não prescinde 
de um uso mínimo de “subjetividade”. A apreciação subjetiva e valorativa de um objeto 
demanda naturalmente uma unidade ativa na elaboração conceitual, algo ou alguém 
que interfira diretamente na construção discursiva. É nesse ínterim que começamos 
por destacar a definição de “ideologistas inovadores” (innovating ideologists)17, 
oferecida por Quentin Skinner: são eles agentes que se destacam ao responderem a 
um chamado de “urgência ideológica” e, por esse motivo, tentarem legitimar ações em 
curso por meio da redefinição dinâmica do escopo moral. Aqui nos interessa 
especificar quais as diferentes demandas temporais com que lida esse agente: ele 
deve oferecer respaldo teórico a ações já em curso no todo social (tempo presente) 
com a utilização de recursos retóricos diversos, legitimando (ou preparando para o 
futuro) o resultado dessas ações de forma que encontrem abrigo sob limites 
redefinidos de moral, essa que é composta, por sua vez, por um conjunto pré-existente 
(localizado no passado) de valores “aceitos” por esse mesmo todo social. 
O discurso utilizado por esses “ideologistas” cumpre uma função dupla e 
contraditória: atos oratórios que servem concomitantemente às funções descritivas e 
avaliativas (ou valorativas); quer dizer, todo conceito comporta dois “elementos” – 
descritivo e valorativo - que se complementam para a produção do significado. Esses 
elementos “podem ser usados, por assim dizer, para executar ações como 
recomendar e aprovar – ou ainda condenar e criticar – quaisquer que sejam as ações 
que eles são empregados para descrever”18. Em outros termos, esses agentes devem 
fazer coincidir a temporalidade cotidiana com a estrutural, relação que tende 
permanentemente ao desalinhamento conceitual em razão da diferente dimensão de 
reprodutibilidade em que funcionam. Essa disparidade dimensional se reflete na árdua 
tarefa de “legitimar formas questionáveis de comportamento social”19, lembrando que 
os comportamentos só se tornam “questionáveis” na medida em que os conceitos à 
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semelhante ao “ideologista inovador” quando discute a relação entre teoria social e prática política, num 
capítulo de “Ideologia e Utopia” - MANNHEIM (1979), cap. 03 – que, pela sua própria complicada 
formulação, foi por nós preterido em favor da mais leve e precisa discussão de Skinner. Um difícil 
caminho, mas teoricamente rico, que poderia ser rastreado é aquele que liga Skinner e Mannheim à 
mesma fonte, às formas de legitimidade política estudadas por Max Weber. Esse, por óbvio, é um 
assunto que foge muito do escopo deste trabalho. 
18 SKINNER (2002), p. 148. 




disposição do discurso público mostram-se igualmente disponíveis à manutenção ou 
transgressão dos significados. Quer dizer, a função do “ideologista” também é definida 
por duas características de natureza distinta e mesmo conflitantes, mas igualmente 
necessárias: uma, positiva, ligada à utilização propositiva dos conceitos, em sentido 
favorável à produção dos significados; outra, negativa, relacionada à contenção ou 
controle da produção desfavorável de significados. Essa segunda característica, 
menos óbvia, é inevitável, vez que determinado conceito só encontra funcionalidade 
dentro de uma “grade” de conceitos que possam ser compartilhados enquanto idioma 
comum. 
Em outras palavras, esse “ideologista” não é uma figura marginalizada, que 
propõe certo “código de conduta” para a sociedade situando-se acima e fora dela, mas 
trata-se sim de uma representação ativa, de uma unidade atuante, de uma classe 
“educada” e representativa no bojo social, que se vale de uma “voz” específica para 
tal. É ele quem lida diretamente com os conceitos no nível temporal conjuntural, ligado 
ao cotidiano social, e coloca-os em diacronia com os significados de longa duração. 
Como nos alerta Stephan Collini, essa “voz”: 
“provém outro lembrete da presença implícita de uma audiência, seja ela [a 
voz] dirigida num modo conversacional, exortatório, didático ou qualquer outro. 
Ela não é, consequentemente, focada de maneira tão puramente 
individualista como pode parecer à primeira vista, já que presume o uso de 
uma linguagem compartilhada e de recursos culturais. (...). Esses podem ser 
pensados de maneira mais útil como uma gama de recursos disponíveis do que 
algum Zeitgeist que tudo explica.”20 
Essa linguagem compartilhada é fundamental no exercício do ideologista, pois 
implica que: 
“Os argumentos políticos e a tentativa de sua sistematização enquanto corpos 
teóricos devem, se desejam qualquer persuasão, implementar, retrabalhar, ou 
de outra forma fazer uso da linguagem avaliativa compartilhada por aqueles 
a quem são direcionados, e por isso devem apelar aos ideais e aspirações 
que aquela linguagem representa.”21 
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Teorias que se tornaram “populares” em dado momento conseguiram atingir 
esse alto grau de difusão ao “dar uma forma coerente e fundação a atitudes e crenças 
que, mesmo inconscientemente, já se encontravam amplamente aceitas”22. Assim, 
devemos, como primeiro passo analítico, situar o autor em seu contexto social, 
contexto esse que contém (nos dois sentidos da palavra) o agente discursador, 
limitando sua ação e dele dependendo para sua própria realização. Novamente 
contamos com a síntese de Skinner: 
“Uma vez que o foco apropriado do estudo é visto, dessa forma, como sendo 
essencialmente linguístico, e a metodologia apropriada é tomada, em 
consequência, como preocupação com a recuperação das intenções, o estudo 
de todos os fatos a respeito do contexto social de um dado texto pode então 
assumir seu papel enquanto parte dessa empreitada linguística. O contexto 
social figura como a estrutura final (ultimate network) para ajudar a decidir 
quais os significados convencionalmente reconhecíveis que em princípio 
seriam possíveis a alguém que intencionasse comunicá-los.”23 
Devemos trabalhar aqui com ideologia num sentido muito preciso: trata-se de 
um mecanismo de integração entre a experiência, os conceitos e seus significados 
teóricos, quando são alinhadas aspirações cotidianas e tendências de longo prazo. A 
ideologia representa o espaço de encontro entre ideias e sujeitos, cujo funcionamento 
sincrônico limita que a diversidade de significados se reproduza ad hoc. Como salienta 
Skinner, “todo termo valorativo terá num dado tempo um padrão de significado aceito 
e utilizado”24; ou seja, sujeito e objeto se fundem na produção de enunciados que 
carregam consigo potencial valorativo, ou potencial para produção de significados. 
Podemos assim identificar ideologia a partir de seus resultados, a partir dos conjuntos 
de enunciados que “expressam crenças que cumprem uma função social”, 
exatamente por não se tratarem de conjuntos de enunciados e crenças “isolados”, 
mas minimamente sistematizados e, principalmente, passíveis de compartilhamento 
por um grupo de indivíduos. 
A discussão de Karl Mannheim em seu conhecido “Ideologia e Utopia” é 
dedicada a propósitos gnosiológicos, e nos é particularmente importante porque lida, 
nesse ínterim, com a questão de produção e reprodução dos significados. Para 
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Mannheim, “os assuntos humanos não podem ser compreendidos isolando seus 
elementos. Todo fato e evento num período histórico só é explicável em termos de 
significado (meaning)”, e, portanto, se cria um sistema interdependente de avaliação 
histórica cujos “significados variam em suas partes e em sua totalidade entre um 
período histórico a outro”25, para qual deve se desenvolver um “conceito dinâmico de 
ideologia e realidade”. A questão que permeia a construção desse conceito é a que 
segue: 
“Sob quais condições nós devemos dizer que o domínio da experiência de um 
grupo modificou-se tão fundamentalmente que uma discrepância torna-se 
aparente entre o modo tradicional de pensamento e os novos objetos de 
experiência (a ser entendido como modo de pensamento)?”26 
A ideia primordial é “eliminar a avaliação consciente” do objeto para identificar 
o “resíduo avaliativo inerente à estrutura de todo o pensamento”27. Por meio de uma 
extensa discussão de formato dialético, Mannheim traça a transição do método de 
análise da ideologia de um ponto de vista “não-valorativo” (non-evaluative) para o 
“valorativo”, e defende que: 
“Ao analisar diferentes tipos de ideologia, nós não pretendemos simplesmente 
listar significados esparsos do termo, mas objetivamos apresentar na 
sequência das mudanças de seu significado uma intersecção da situação 
total intelectual e social de nossa época. Tal método de diagnóstico duma 
época, ainda que possa começar como não-valorativo, não perdurará. Nós 
seremos forçados eventualmente a assumir uma posição valorativa”.28 
Para Mannheim, a ideologia pode ser entendida como um conceito duplamente 
constituído, por meio de suas concepções particular e total. A transição da concepção 
particular para a total se dá numa aproximação entre as motivações psicológicas 
intrínsecas do indivíduo e o próprio fluxo de informações gerais que torna “as raízes 
do viés intelectual (...) uma função da situação social geral prevalecente.”29. Essas 
duas concepções são assim úteis na medida em que auxiliam a identificar que a 
ideologia não reside apenas no que é dito, mas também nos sujeitos interlocutores, 
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ou na interação entre as ideias e a interpretação dos significados por meio dos 
conceitos em posse dos agentes sociais, conceitos provenientes diretamente de um 
“espaço significativo”. Esse espaço está assentado justamente na dupla constituição 
de um conceito: naquilo que ele descreve – o que Mannheim identifica como “face 
value” - e naquele que o valora ou avalia – uma relação sincrônica entre sujeito e 
objeto. Portanto, a concepção de ideologia se presta a avaliar as funções significativas 
exercidas pelas ideias em poder de seus portadores, completando o raciocínio acerca 
dos elementos descritivo e valorativo de um conceito. 
A apuração de um significado se realiza então por meio da identificação do que 
aproxima uma “psicologia de interesses” e uma “análise funcional”, obtendo as 
“diferenças estruturais da mente operando em diferentes configurações”30. Essas 
configurações atrelam-se, respectivamente, às unidades analíticas individual e 
coletiva. Essa realização ideológica coletiva não é sinônima de mera integração 
desses fragmentos, mas um complexo processo em que se procura a “reconstrução 
de uma base teórica sistemática subjacente aos julgamentos simples do indivíduo”31. 
Valorizamos essa classificação a partir de sua previsão lógica para entender a 
ideologia como mecanismos teóricos de formação e transformação das ideias, um 
complexo de interação entre conceitos e significados, com a possibilidade de 
alterações dinâmicas conforme a situação histórica. Essas alterações dinâmicas 
podem ser avaliadas por meio da ideologia porque ela cumpre uma função teórica 
com relação ao significado, ao transformá-lo de imanente (a interpretação do 
significado somente pelo simples signo) em transcendente (a interpretação do signo 
em posse do sujeito). E isso só é possível na medida em que aderimos à avaliação 
do conjunto social em sua totalidade: 
“Uma coisa é saber quão longe minhas atitudes e julgamentos são 
influenciados e alterados pela coexistência com outros seres humanos, mas é 
outra coisa saber quais as implicações teóricas de meu modo de 
pensamento que são idênticas aos meus companheiros membros de um grupo 
ou extrato social.”32. 
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A questão da imanência e transcendência está ligada à natureza da realidade 
social em questão. Não se trata da realidade filosófica, que se refere a uma “existência 
per se”, mas sim a uma “forma histórica concreta de existência social”, uma “ordem 
social funcional”33. Essa forma concreta não está relacionada apenas à estrutura 
política e econômica de uma sociedade, mas também às formas (modos) de 
pensamento e experiência; por isso mesmo, o significado atribuído socialmente é 
imprescindível; caso contrário, estudaríamos conceitos estéreis porque “seu conteúdo 
nunca pode ser realizado nas sociedades nas quais eles existem, e porque ninguém 
poderia viver e agir de acordo com eles dentro dos limites da ordem social existente”34. 
Ou seja, as proposições teóricas são sempre formuladas dentro de um contexto 
histórico específico e, como tal, estão a ele vinculadas em suas propostas 
fundamentais. Essas propostas estão ligadas a determinado ordenamento dos “fatos” 
da experiência, ou melhor, para que esses fatos: 
“possam ser compreendidos e formulados implica que já exista um aparato 
conceitual. E se esse aparato conceitual é o mesmo para todos os membros 
de um grupo, os pressupostos (i.e. os possíveis valores sociais e 
intelectuais), que permeiam os conceitos individuais, nunca se tornam 
perceptíveis.”35  
A evolução da experiência e o desenvolvimento teórico podem tornar alguns 
desses “valores” mais explícitos ou visíveis e assim existe a possibilidade de que 
alguns conceitos transgridam o significado que resguardam, e aí começa a se 
perceber que algumas mudanças ocorridas ao longo do tempo, no nível da 
experiência e nos modos de pensamento, divergem desse aparato conceitual. Quanto 
mais afastada estiver a proposição teórica “original” da experiência, tanto maior a 
multiplicidade de pontos de vista alternativos sobre o mesmo objeto, e tanto mais 
explícitos se tornam os “valores”, até se atingir o ponto em que entram em 
questionamento os próprios conceitos fundamentais, os pilares disciplinares. O que 
antes eram sintomas de um descompasso entre teoria e experiência, agora se 
manifestam como uma efetiva “doença” no modo de pensamento, e as diversas 
abordagens quebram o posicionamento “unânime” sobre os fatos. Ou seja, “uma vez 
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que a unanimidade é quebrada, as categorias fixas usadas para dar à experiência seu 
caráter confiável e coerente sofrem uma inevitável desintegração.”36, e a partir dos 
mesmos “fatos” da experiência, desenvolvem-se modos de pensamento divergentes, 
agrupados sob diferentes categorias lógicas. 
A ocorrência desses momentos de “agitação”37, como propõe Mannheim, não 
é causa suficiente para que certa estrutura de conceitos e significados, carregada de 
longa data, simplesmente dilua instantaneamente: a partir dessa estrutura são 
continuamente rearranjados os conceitos de forma a alterar o sentido da reprodução 
significativa. Essa alteração depende de como se deram os desenvolvimentos teóricos 
antecessores à dada situação, quando foram devidamente identificados espaços para 
novos desenvolvimentos a partir de conceitos já consolidados; não no sentido que 
haja uma “cumulatividade”, mas sim de que uma teoria se forma sempre à base de 
outra, seja afirmando-a em novas formas ou negando-a desde suas bases, ou, o que 
é mais provável, alguma situação que esteja entre esses extremos. Explicando de 
outra forma, as alterações abruptas que eventualmente ocorram na utilização dos 
conceitos só terão impactos significativos na medida em cumprirem ambos os 
quesitos de repetição numa mesma e precisa forma e direcionamento para um mesmo 
e específico objetivo. Não fosse assim, a história se resumiria a uma sucessão 
completamente aleatória de fatos e o comportamento dos agentes seria ditado por 
motivos absolutamente arbitrários. 
Por isso, ideologia, para os fins desta dissertação, não é um conceito que 
sugere dualidade entre “verdade” ou “mentira”; pelo contrário, entendemos que é 
precisamente o comportamento ideológico que produz uma situação de fato - as ações 
tomadas numa dada direção influenciam, positiva ou negativamente, o 
desenvolvimento dos mecanismos teóricos necessários à reprodução ou alteração 
dos significados. Assim, uma das imprecisões mais destacadas nas leituras sobre 
ideologia está na confusão entre compreender a validade teórica de uma dada 
situação como sua veracidade. Isso é consequência de uma opção analítica 
(equivocada) em que subjaz uma leitura “binária” (posição A ou posição B), que 
incentiva um confronto dualista e faz uso de um método assíncrono de investigação, 
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destituindo a riqueza da avaliação múltipla e simultânea das ações e pensamentos. A 
questão ideológica não reside primordialmente na identificação “nominal” do sujeito-
portador, mas na verificação adequada do objeto em disputa, de como se formulam 
as justificações teóricas em torno dele e, consequência disso, como se dividem 
dinâmica e diversamente as posições de contestação e justificação ao longo do 
tempo, aí sim, sob tutela dos mais variados sujeitos. Dentro de nossa discussão, 
analisar a validade corresponde a verificar se um dado conceito ou grupamento de 
conceitos encontram mecanismos teóricos e conjuntura viáveis à sua perpetuação, ou 
dito de outra maneira, tentar entender como, mesmo que absorvidos de forma seletiva 
ou “inadequada”, esses conceitos são passíveis de adequação aos significados. 
Queremos assim destacar que existem esforços concentrados em 
determinados períodos de tempo que confluem numa direção teórica minimamente 
coesa, suficientes para definir um comportamento ideológico e demarcar alterações 
que se mostrarão decisivas. Em suma, as alterações no escopo teórico e seu 
movimento não são aleatórios, e esse movimento segue um vetor ideológico38, 
composto por distintos, ligados e indispensáveis momentos ou comportamentos, 
agrupados segundo suas finalidades teóricas. São eles: (a) comportamento ofensivo, 
ou afirmativo (b) comportamento defensivo, ou justificativo; (c) comportamento contra-
ofensivo, ou contencioso. Esses momentos envolvem desenvolvimentos conceituais 
majoritariamente voltados à (a) afirmação de valores; (b) contestação e justificação de 
crenças estabelecidas; e (c) expansão e legitimação de um padrão considerado então 
“normal”. Obviamente, isso não quer dizer que esses três momentos sigam um 
ordenamento irreversível ou que não se encontrem no mesmo período cronológico; 
como observa Wallerstein, “o TempoEspaço conjuntural-ideológico é 
fundamentalmente repetitivo, embora de forma espiral”39. Assim, esses três 
momentos podem e irão se repetir ao longo do tempo, e certamente serão 
identificados em maior ou menor intensidade em qualquer período cronológico, dado 
o conflito dinâmico e as readequações necessárias que se estabelecem no campo 
ideológico. Num nível temporal mais “imediato”, a postura ideológica se pautará, num 
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vetor é “um segmento de reta em que se distingue uma origem e uma extremidade”. É precisamente 
disso que estamos tratando aqui: o movimento ideológico tem sua origem num grupo de conceitos e 
enunciados com a finalidade de readapta-los aos significados, sua finalidade ou extremidade oposta. 




primeiro momento, por procedimentos de afirmação de seus elementos conceituais 
descritivos; passa então à contestação dos elementos conceituais valorativos em 
vigência; finalmente, quando encontrada “aceitação” coletiva dessa dupla interação – 
a afirmação descritiva e a contestação valorativa -, ocorre a substituição (ou melhor, 
readequação) dos elementos valorativos mantendo-se os elementos descritivos 
iniciais, e com isso a postura ideológica transmuta-se numa postura de manutenção 
do status quo e da expansão desse para espaços conceituais “dissidentes”. 
Como trabalharemos nesta dissertação com um curto espaço tempoespacial 
(apenas o século XIX, apenas a Inglaterra), a preocupação maior é com as já 
mencionadas “mudanças conceituais abruptas”, ou como as expressões conceituais 
são afetadas no curto prazo e de que forma se relacionam a um momento específico 
do vetor ideológico, o momento contencioso. Nesse momento ideológico específico 
instrumentos analíticos são desenvolvidos para uma função dupla: remanejar o 
aparato conceitual herdado de períodos anteriores e construir novos conceitos 
adequados aos significados de longa duração. Essa dupla tensão é descrita sucinta e 
precisamente pelo próprio Skinner, que faz uma sugestão muito interessante: se a 
avaliação das mudanças de aplicação dos conceitos pode nos revelar os “motores da 
mudança social”, então: 
“Ideologistas inovadores podem estar, em consequência, não menos 
preocupados em lutar com uma linguagem moral disponível para suas 
próprias finalidades do que procurar ao mesmo tempo desafiar as crenças 
convencionais”.40 
O apelo aos conceitos em tensão tende sempre à “universalização” dos 
significados que lhe decorrem, ou, dito de outra forma, a descrição sempre apela à 
suposta (e não efetiva) “universalização” do elemento valorativo. Assim, a combinação 
de conceitos que esteja em maior “sintonia” ao vetor ideológico (do ponto de vista 
diacrônico) tende a se legitimar como “modelo ideal”, e é a partir dela que se 
constituem as linhas de pesquisa teórica que, elas também, reforçam as mesmas 
crenças e reproduzem-nas como balizadores para outras considerações teóricas 
subsequentes. Ocorre assim a transição gradual, dentro do vetor ideológico, de uma 
“universalidade” constituída como conjunto de particularidades essenciais – servindo 
                                            




como justificação a um específico, e considerado teoricamente “superior”, grupo de 
conceitos –, para outra em que a “universalidade” é construída em forma da asserção 
de fixas leis gerais – quando, já superada a necessidade de justificação, colocam-se 
esses conceitos na posição de se impor sobre os demais. Tal movimento de 
reprodução só é viabilizado por uma estrutura expansiva que, carregando consigo um 
grupo de valores e crenças que se pretende “universalista”, é por essa própria 
natureza também interventiva. Em paralelo ocorre, respectivamente, uma mudança 
no enfoque da investigação teórica: o enfoque justificativo-subjetivo-especulativo, cuja 
natureza é, do ponto de vista da flexão conceitual, notadamente ofensiva, abre espaço 
para o enfoque normativo-objetivo-afirmativo, recurso teórico de reafirmação e 
ideológico de natureza defensiva.  
É nesse ponto que ocorre um importante revés teórico, uma “revolução 
epistemológica”41. Nesta dissertação, avaliaremos uma manifestação conceitual 
específica, que se articula em torno de persistentes tentativas e modalidades de 
vinculação do progresso à evolução social em sua íntima conexão com a formação 
duma incipiente “ciência da sociedade”. Em essência, o problema está na 
necessidade de construir uma articulação específica entre ideologia e temporalidade 
que legitime a ideia de um movimento progressivo, e que esse movimento ao menos 
aparente “normalidade”, “naturalidade” e “neutralidade”. Nesse ínterim, virá à tona 
uma modificação crucial do ponto de vista epistemológico (e, como veremos, até 
mesmo ontológico), através duma concepção (ainda rudimentar) de “ciência 
econômica” que permita “reificar, e, assim, cristalizar, fenômenos sociais cuja real 
significação não está em sua solidez, mas justamente em sua fluidez e 
maleabilidade”42.  Essa rudimentar ciência sustentará um conceito fluido de “boa 
sociedade”, que, ao mesmo tempo que abriga uma necessidade de mudança, também 
aparenta estabilidade e coesão e serve de referencial para avaliar o “grau de 
civilidade”. Observe-se que a necessidade de mudança não é “natural” ou intrínseca: 
para manter essa qualidade aparente de referencial, a noção de “civilização” deve ser 
repactuada incessantemente com seus sustentáculos teóricos, que foram eles 
próprios colocados em movimento quando ocorreu a modificação epistemológica. 
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Portanto, os ideologistas trabalham necessariamente em torno de uma “linha-
mestra”, de algum aparato conceitual mais “rígido”, cuja temporalidade se situa logo 
acima do tempo conjuntural, efêmero, onde se processa o “progresso”, remetendo-o 
indiretamente ao tempo estrutural, onde se estabelece a “ordem”. É precisamente o 
espaço de interação entre o tempo público e privado que servirá a esses propósitos. 
Conceitos oriundos do tempo privado, que sugerem uma “natureza humana” sujeita a 
impulsos de ordem temperamental ou sentimental, de resultados “imprevisíveis”, são 
os mesmos que alimentam e dinamizam o tempo público, sentimentalmente 
inexpressivo, enrijecido. Nesta interação, o tempo público, por sua constituição 
atomizada e coletiva, oferece limites à agência individual, e por isso mesmo impõe 
condicionantes à mera realização desses “impulsos”, no sentido de torná-los 
“progressivos”, direcionados a algo considerado “superior”. Ou seja, a ideia de um 
tempo privado “perpétuo” é alçada ao tempo público para sustentar teoricamente sua 
“marcha progressiva”, ao mesmo tempo em que este se projeta para dentro do mesmo 
tempo privado e lhe dita como e em que ritmo se dará essa reprodução “perpétua”. 
Não fosse isso, voltaríamos ao dilema de colocar a significação de todo o conjunto 
conceitual nas posições extremas de rigidez absoluta ou extrema flexibilidade, ambas 
inadequadas às variações, repetimos, graduais em que se deve desenvolver o vetor 
ideológico. 
A reconfiguração gradual pertinente ao vetor ideológico desenvolve-se a partir 
e por meio de uma mesma “grade”, ou de um mesmo “conjunto mínimo” de enunciados 
e conceitos, única forma pela qual, como já vimos, é possível adequar dinamicamente 
(ou transgredir sistematicamente, se fosse o caso) a estrutura de significados de longa 
duração. No período que aqui estudaremos, veremos que um dos componentes 
comuns dessa “grade” passa necessariamente pela definição de um ideal de “caráter” 
ou “moral”, que funciona como “trava” às possibilidades de dinamização conceitual 
irrestrita - uma forma de controle discursivo ativo sobre a reprodução dos conceitos.  
Mais especificamente, veremos como esse controle discursivo via “moral” 
contempla, cumulativamente, os elementos ligados à “economia”. Após confrontarmos 
as diferentes tensões conceituais e as diferentes respostas elaboradas por Thomas 
Malthus e por John Stuart Mill, veremos com mais clareza como Mill favoreceu na 
formulação de sua “moral”, com mais profundidade que Malthus, a interação entre 




para essa finalidade, de forma decisiva, a argumentação voltada à economia. Essa 
mudança de enfoque fornece alguns elementos dos elementos essenciais para 
introduzir parte de nossa pesquisa de longo prazo: compreender como as diferentes 
formas propostas de interação entre as cargas conceituais e os significados 
correspondem às alterações do tratamento da unidade e do conjunto que ocorreram 
no espaço mais amplo do “contexto epistemológico”, correspondência que, não por 
acaso, utiliza-se de maneira cada vez mais abrangente de elementos que viriam a 







Breves notas bibliográficas 
É muito comum na literatura do século XVIII e XIX que as edições subsequentes 
de um mesmo texto sejam de tal maneira alteradas ou revisadas que poderiam ser 
consideradas obras distintas. No caso de Malthus, há duas ponderações importantes: 
(a) o seu “Ensaio sobre a população” foi publicado originalmente em 1798, e aqui nos 
referiremos a ele apenas como “Primeiro Ensaio”, e nas notas utilizaremos a indicação 
MALTHUS (1983), correspondente à tradução brasileira da obra; cotejamos também 
a edição inglesa de 1966; (b) a estrutura do Primeiro Ensaio foi parcialmente 
preservada para revisões substanciais que originaram o “Ensaio sobre o princípio da 
população”, publicado em diferentes edições nos anos de 1803, 1806, 1807, 1817 e 
1826. Aqui utilizaremos o excelente trabalho de Patrícia James, que compilou todas 
essas edições numa variorum, distribuída em dois volumes, e à tal edição nos 
referiremos apenas como “Segundo Ensaio”, utilizando nas notas a indicação 
MALTHUS (1989a), acompanhada de vol. 1 ou vol. 2, conforme o caso. Só há 
tradução no Brasil para o Primeiro Ensaio. Os Princípios de Economia Política foram 
publicados em duas edições distintas, uma em 1820, e outra, postumamente, em 
1836. Essa segunda edição é um tanto controversa, vez que o editor encarregado 
promoveu muitas modificações nos manuscritos de Malthus, muitas vezes omitindo 
passagens e modificando outras sem indicação explícita. O fato de ser póstuma 
parece estar relacionado às postergações e constantes revisões de Malthus, 
principalmente em decorrência de seus debates com outros economistas da época 
(ver observação do próprio autor em MALTHUS (1989b), vol. 1, p. 23). Essas e outras 
interessantes informações são fornecidas todas na introdução de uma edição também 
variorum, organizada por John Pullen, aqui indicada como MALTHUS (1989b). O 
volume 1 contém essa introdução e a primeira edição do livro, e o volume 2 contém 
todas as passagens revisadas, omitidas e acrescentadas na segunda edição e nos 
manuscritos originais de Malthus. 
A obra de John Stuart Mill é um caso distinto. Além de ser muito mais extensa, 
é ao mesmo tempo muito mais coesa, pois quase todos os textos importantes foram 
revisados e publicados ainda em vida pelo autor, o que simplifica as referências das 
citações. Devemos observar somente que no caso dos Princípios de Economia 




organizada por Sir W. Ashley em 1909 – a qual, inclusive, baseou a tradução brasileira 
da obra. Ambas são indicadas, respectivamente, pelas referências MILL (1909) e MILL 
(1986). Os demais textos do autor analisados foram extraídos da conhecida edição 
organizada pela Universidade de Toronto, entre os anos de 1969 e 1977, e três deles, 
cruciais para nossa dissertação, possuem ótimas traduções para o português – tanto 
o “Lógica das Ciências Morais”, indicado como MILL (1999), quanto o “Utilitarismo”, 
indicado como MILL (2005), quanto “Sobre a Liberdade”, indicado como MILL (2010). 
Para que as referências não se tornem um empecilho, optamos pelo apontamento do 
ano de publicação do texto original pelo próprio Mill quando não há tradução e, nos 
casos em que há, optamos por um sistema de “dupla referência”, mantendo o ano de 
publicação do texto original e o ano da tradução para o português. 
Por fim, boa parte da bibliografia aqui utilizada (não só de Malthus e Mill, mas 
também secundária) não possui tradução para o português. Para manter a fluidez de 
leitura e facilitar a comparação de terminologia e conceitos, optamos pela livre 
tradução dos trechos transcritos, apontando, evidentemente, a referência original, e 




CAPÍTULO 1 – Ordem, então progresso: individualidade, moral 
teológica e a economia política errante de Thomas Robert Malthus. 
“Trata-se de mera presunção dos pais”, replicou Edward, “imaginar que sua 
existência seja tão necessária para a criança. Tudo aquilo que vive encontra 
alimento e apoio, e quando depois da morte do pai, o filho não tem uma 
juventude tão auspiciosa e confortável, é possível que, justamente por isso, 
forme-se mais rapidamente para o mundo, reconhecendo no devido tempo a 
necessidade de se dedicar a assuntos que todos nós, mais cedo ou mais tarde, 
teremos de enfrentar. E neste caso não se trata disso: somos ricos o bastante 
para prover uma porção de filhos, e de modo algum constitui dever ou boa ação 






1.1 - Império da natureza e teologia: estática e ideologia “negativa”. 
Ao tratarmos de Malthus não lidamos com um economista político strictu sensu, 
o que torna imprescindível situá-lo num contexto intelectual mais amplo. Por isso 
mesmo, o ponto de partida mais interessante é o surgimento (polêmico) de Malthus 
no debate intelectual de sua época com a publicação seu Ensaio sobre a população 
(que, a seguir, trataremos como “Primeiro Ensaio”). Em primeiro lugar, a peculiar 
combinação da formação matemática com seu ordenamento clérigo faz de Malthus 
um investigador preocupado com a precisão das previsões e adepto do gradualismo, 
mas que vincula o estudo de “leis gerais” a princípios teológicos. Dito isso, o Ensaio 
opõe-se a uma tradição de longa data que vinculava aumento da população a 
progresso econômico, pois Malthus, de certa forma, “inverte” essa cláusula, ao propor 
que o alargamento populacional era um indicador a posteriori da prosperidade 
econômica, e servia não como indicativo de bonança, mas sim como um alerta ao 
“iminente perigo de queda nos padrões de vida”43. De uma perspectiva política, 
contudo, a principal influência de Malthus diz respeito à sua tentativa de minar a 
“doutrina da perfectibilidade humana” através da exposição de proposições básicas 
(mas nada modestas) sobre a população, que remetiam a outros temas bastante 
polêmicos: as razões para a (necessária) desigualdade econômica, o papel do 
interesse próprio em oposição à benevolência, a definição do destino do homem 
(progresso ou oscilação perpétua), as paixões carnais, as analogias com o mundo 
“natural” e, em última instância, a coexistência da miséria e da conduta pecaminosa 
com uma deidade benevolente.44 
O Primeiro Ensaio inicia-se com uma brevíssima, mas precisa, indicação do 
contexto intelectual que motivou a sua escrita, enquanto declarada oposição ao 
radicalismo de “homens talentosos” e suas “esperanças dramáticas” no progresso 
humano e nas mudanças das instituições políticas, graças a um “tremendo fenômeno 
de horizonte político”, a Revolução Francesa. Malthus apresenta-se no Ensaio como 
um investigador não-passional e imparcial - à maneira newtoniana -, cujo 
posicionamento científico não permitia adesão às paixões do debate. Assim, mesmo 
se apresentando como alguém que leu “com grande prazer algumas especulações 
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sobre a perfectibilidade do homem e da sociedade”, e mesmo “entusiasmado e feliz 
com o quadro encantador que descreveram”, ansiando “fervorosamente por esses 
venturosos aperfeiçoamentos”, Malthus enxerga, contudo, “grandes e insuperáveis 
dificuldades no seu caminho”45.  
Essas dificuldades, resumidas numa “grande lei da natureza”, partem de dois 
postulados, que articulados contém uma consequência necessária. São os 
postulados: (a) a população não pode crescer sem os meios de subsistência – há uma 
necessidade fisiológica de alimentação; (b) a população crescerá enquanto houver 
meios de subsistência disponíveis, o que presume a “paixão entre os sexos” como 
necessária – apelo à necessidade também fisiológica, mas acima de tudo psicológica 
de reprodução. Como consequência das limitações naturalmente impostas, há uma 
tendência “inata” da espécie humana em reproduzir (necessariamente) miséria e 
(muito provavelmente) vício. Observe-se que esses postulados e sua consequência 
direta subordinam a sociedade humana à ordem ou império da natureza, 
procedimento muito próximo às reduções newtonianas para o estudo da natureza 
enquanto uma “grande máquina”.46 
As limitações ou obstáculos (checks) impostos pela natureza atuariam de duas 
formas complementares: (a) indireta, ou preventiva (restrições voluntárias da taxa de 
nascimentos, especialmente por meio do retardo do casamento)47 e (b) direta ou 
positiva (aumento das taxas de mortalidade e redução da expectativa de vida)48. 
Samuel Levin reconhece também uma limitação “super-preventiva”, exercida pela 
própria pressão ocasionada pela escassez dos meios de subsistência49. Esses 
                                            
45 Todas as passagens entre aspas em MALTHUS (1983), p. 280. 
46 Esse assunto não é “novidade” implementada por Malthus, tampouco se esgotará com ele. A 
influência newtoniana sobre a elaboração das ciências sociais é identificável até os dias atuais. 
47 Ibid., p. 294-296. Lembrar que a instituição matrimonial, “sagrada”, é a única situação na qual a 
reprodução não é condenada por Malthus, pois a contracepção é ela própria “viciosa”, bem como os 
recursos “preventivos” da prostituição, aborto ou infanticídio. Só resta mesmo a sugestão de retardo do 
casamento ou prolongamento do celibato (em alguns momentos, Malthus sugere até mesmo a idade 
ideal para o casamento feminino). 
48 Ibid., p. 297.  
49 LEVIN (1966), p. 98. A proposta “super-preventiva” decorre das seguintes passagens do Primeiro 
Ensaio: “considerando os estados das classes mais pobres (...) a miséria que eles sofrem por causa 
da falta de alimento adequado e suficiente, por causa do trabalho duro e das moradias insalubres, deve 
atuar como empecilho permanente ao crescimento da incipiente população.”; e também “A fome parece 
ser o último, o mais pavoroso recurso da natureza. O poder de crescimento da população é tão superior 
ao poder do solo para produzir a subsistência para o homem que a morte prematura, de uma maneira 




obstáculos podem ser resumidos à miséria e ao vício (aqui compreendidos numa 
amplitude além das imposições da natureza, referente ao choque entre o “bem” e o 
“mal”), que são, ao mesmo tempo, consequências e causa direta dessas limitações. 
Lembremos que esse Primeiro Ensaio escolhe como mote um questionamento 
às especulações acerca da perfectibilidade orgânica (de Condorcet)50 ou a 
sobreposição da mente sobre o corpo (proposta de Godwin)51, afrontas ao fundamento 
newtoniano de “regra da investigação científica pelo razoamento de causas aos 
possíveis efeitos, ao invés dos fatos observados às causas possíveis.”52 Assim se 
posiciona Malthus: 
“Podemos voltar de novo à velha maneira de filosofar e de fazer os fatos se 
submeterem aos sistemas, em vez de estabelecer sistemas sobre os fatos. A 
grande e consistente teoria de Newton será colocada em pé de igualdade 
com a simples e excêntrica hipótese de Descartes. Em suma, se as leis da 
natureza são então mutáveis e inconstantes, se se pode afirmar e acreditar 
que as leis mudarão, quando por eras e eras elas pareceram imutáveis, a 
mente humana não terá mais nenhum estímulo para pesquisar, mas deve ficar 
presa a um torpor inativo ou se entreter somente com sonhos incríveis e 
fantasias extravagantes. A constâncias das leis da natureza, das 
consequências e das causas é o fundamento de todo o conhecimento humano 
(...).”53 
Prevalece nessa interpretação o império da natureza e seus limites intrínsecos, 
que não permitiriam que a longevidade humana, mesmo com tendências de 
crescimento, pudesse ser elevada ad infinitum e ao bel prazer (at will) humano. Tanto 
Godwin quanto Condorcet (alvos nominalmente indicados no Primeiro Ensaio) não 
tratavam o problema da pressão populacional, ainda que a reconhecessem, com a 
mesma iminência e simplicidade de solução que lhe dava Malthus. Os poucos 
“remédios” que eles ofereciam para tanto (por exemplo, o direito ao aborto proposto 
                                            
50 MALTHUS (1983), cap. VIII e, especialmente, cap. IX. 
51 Ibid., no repetitivo cap. XII e no cap. XIII. Esses capítulos tentam a todo custo demonstrar que as 
limitações fisiológicas, ou parte do que nomeamos como “império da natureza”, são primordiais em 
qualquer sociedade humana. É curioso que Malthus não abdicou, ele próprio, da ideia de “imortalidade”, 
graças às suas motivações religiosas, o que em tese contradiz sua postura “científica” baseada na 
observação estrita dos fatos da experiência. Vide conclusão do mesmo capítulo XII (especialmente p. 
343 e 344). Mais curioso ainda é que Malthus, nos Princípios de Economia Política (que analisaremos 
mais à frente), tenha abdicado de todas essas conclusões sobre o rígido império da natureza com a 
mesma intensidade com que as defendeu, ainda que sem o recurso às “cruezas” de linguagem do 
Primeiro Ensaio. 
52 WINCH (1987), p. 27-28. 




por Godwin) eram soluções que se encontravam dentro do grupo das misérias e vícios 
apontado por Malthus. 
Portanto, os fundamentos teóricos de Malthus não se resumem ao método 
newtoniano: acima de tudo, Malthus apresentava-se como uma combinação inusitada 
de teólogo com raciocínio sensacionalista54. Após prestar seu reconhecimento de 
débito intelectual para com Locke - autor que “afirma que o empenho para evitar o 
sofrimento, mais que a busca do prazer, é o grande estímulo para a ação na vida”55 -
, Malthus sustenta que: 
“As várias influências e estímulos que o homem recebe durante sua vida 
podem ser considerados com a mão modeladora de seu Criador, agindo por 
meio das leis gerais e despertando seu ser inerte (...). O pecado original do 
homem é o entorpecimento e a corrupção da matéria caótica da qual se pode 
dizer que ele nasceu”.56 
A base desse raciocínio é clara:  
“A necessidade foi chamada, com grande verdade, a mãe da invenção. (...) 
dificilmente seria posto em dúvida que aqueles estimulantes [as intempéries] 
não pudessem ser retirados da humanidade em geral sem gerar uma 
indolência geral e fatal, destruidora de todos os germes do aperfeiçoamento 
humano”.57 
Malthus apoia-se numa ideia de “plano cósmico”, o que implica que, mesmo 
que não-sistemática, há uma ideia de progresso subjacente que direciona toda sua 
temática “evolucionária” para um plano mais amplo, teísta, onde as “esporas” (spurs) 
                                            
54 É importante lembrar que essa combinação pouco provável ainda se aproxima perigosamente duma 
esquizofrenia teórica, o que muitas vezes torna as conclusões de Malthus paradoxais (situação que 
tende a se alterar ao longo do tempo; como veremos ao longo do capítulo, o autor tornar-se-á mais 
“coeso)). Exemplos a esse respeito são as posições teológicas e cristãs pouco convencionais, incluindo 
sua visão extremamente ambígua do “pecado original”. Também temos a incoerência do empirismo 
com a assunção apriorística da bondade divina – ver LeMAHIEU (1979), p. 470, e SANTURRI (1982), 
p. 320 e notas. 
55 MALTHUS (1983), p. 375. 
56 Ibid., p. 374. 
57 Ibid., p. 375. Essa é também a conclusão de WINCH (1987), p. 33. Aqui está implícita a premissa de 
que o estágio civilizatório europeu era o “melhor” e envolvia “vantagens” para toda a humanidade (não 
por acaso, Malthus dedica parte dos capítulos III e IV do Primeiro Ensaio para esclarecer os “estágios” 
da civilização). O mais importante é que essa premissa estava apoiada numa assertiva de que a 
civilização só emerge em meio ao vigor, ou o combate incessante contra as restrições da natureza. 
Essa questão será particularmente importante para John Stuart Mill, ainda que tratada, como veremos, 




da vida terrena transformam “a matéria caótica em espírito”.58 Essa transformação 
serve como base para todo o desenvolvimento necessário ao “vigoramento” moral da 
sociedade – a indolência só pode ser superada pela vicissitude, já que a “provação da 
virtude é resistir a toda tentação do mal”59. Assim é que se deve compreender o ser 
humano: uma criação divina que sofre as intempéries da vida terrena para se tornar 
um ser “superior”. O processo de “vigoramento” é esboçado de forma muito discreta 
numa nota de rodapé. Afirma Malthus que: 
“Os poderes de seleção, combinação, e transmutação que toda semente 
apresenta são verdadeiramente milagrosos. (...) O processo preparatório de 
pôr sementes na terra é simplesmente instituído pelo uso do homem, como um 
dentre vários outros estímulos necessários para despertar o material no 
espiritual (...) [e] supõe ser o mundo um poderoso processo para a criação e 
formação da mente. Muitos vasos, necessariamente, sairão deste grande 
forno com modelos errados. Eles serão quebrados e deixados de lado 
como inúteis; enquanto aqueles vasos cujas formas são cheias de verdade, 
graça e encanto serão encaminhados para lugares mais felizes, mais perto da 
presença do poderoso artífice.”60 
A interpretação de que o destino humano é se tornar um “ser superior” é crucial 
para afastar, de antemão, avaliações que resumem a teoria malthusiana a mero 
“catastrofismo”. A questão é mais complexa do que isso, pois envolve elucidar como 
a teologia é um ponto basilar em toda a trajetória intelectual de Malthus. É a partir das 
premissas teológicas do autor que Donald Winch propõe uma necessária e 
imprescindível releitura sobre o pessimismo pré-concebido a respeito do autor, 
principalmente debruçando uma atenção diferenciada aos dois capítulos conclusivos 
do Primeiro Ensaio. Vejamos com mais detalhes. 
                                            
58 LEVIN (1966), p. 100 e ss. Malthus utiliza o exemplo do estímulo da espora e do ímpeto do cavalo 
como ilustração aos desenvolvimentos da mente e os limites que lhe são impostos pela natureza, dentro 
da já anunciada oposição à Godwin e à cláusula da “mente sobre o corpo”. Vide MALTHUS (1983), p. 
340. A palavra “spur” ainda seria utilizada na primeira edição do Segundo Ensaio, mas a partir da edição 
subsequente, Malthus curiosamente substitui a palavra por “impulse”. Vide comentários de Patricia 
James ao “Prefácio”, em MALTHUS (1989a), vol. 1, p. i. 
59 MALTHUS (1983), p. 282. 
60 MALTHUS (1983), p. 345n. Essa citação é de suma importância; porque alimenta, ainda que 
indiretamente, descrições seculares de “seleção natural”. A propósito, Patricia James nos lembra, na 
introdução de MALTHUS (1989a), vol. 1, p. xv, que “uma das características de Malthus é que suas 




A transformação da matéria caótica em espírito não exime a análise do ser 
humano como ser complexo, do ponto de vista sensorial61: nele interagem sua 
capacidade de razoamento e seus desejos (cravings), e, dessa forma, podemos 
esperar que a racionalidade humana não persevere em todos os julgamentos, 
podendo ser perturbada pela “carne fraca”. Essa questão remete a uma premissa 
sobre a natureza humana, uma “propensão psicológica inata”62, em que alguns traços 
do caráter moral não seriam passíveis de controle, estariam além da vontade 
individual: 
“Desde que um grande número daquelas influências que modelam o caráter, 
tal como os exatos movimentos do braço, permanece totalmente 
independente da vontade dos homens (...) poderia ser afirmado com 
segurança que os vícios e a fraqueza moral da humanidade, como um todo, 
são insuperáveis.”63 
Essa é somente outra forma de afirmar o império da natureza. Como Malthus 
trabalhava num mesmo nível analítico o prazer sensorial e o intelectual, mesmo o 
esforço intelectual dedicado não seria suficiente à eliminação completa do vício, pois 
a busca pelo conhecimento, “como qualquer outra fonte de prazer, estava igualmente 
sujeita à exaustão ou a retornos decrescentes”64.  O apelo aqui é também a outro 
aspecto da mesma “grande lei natural”, que antecede a ação racional do ser humano: 
“Estou querendo admitir que todo ato voluntário é precedido por uma decisão 
da mente, mas é surpreendentemente oposto ao que eu conceberia ser a teoria 
correta sobre o assunto e é uma clara contradição a toda experiência dizer que 
as tendências físicas do homem não atuam muito poderosamente, como forças 
interferentes, naquela decisão.(...) Os anseios da fome, o amor à bebida, o 
desejo de possuir uma bela mulher, estimularão os homens a atos de cujas 
                                            
61 SANTURRI (1982), p. 321, reconhece nesse aspecto influência de Hume (“todas as nossas ideias 
são fundadas na experiência de nossas impressões sensoriais imediatas”), uma influência apontada 
muito ligeiramente por Malthus na introdução do Primeiro Ensaio. 
62 COUTINHO (1998), p. 69. 
63 MALTHUS (1983), p. 352. É inevitável que essa visão de natureza humana remeta novamente às 
provocações de David Hume e sua visão de “sociedade artificial”. Não dispomos de espaço para discutir 
essa questão aqui, mas para uma aproximação ao debate, sugerimos a leitura de MOORE (2006), p. 
302-304, e do próprio Hume no seu “Tratado da natureza humana”, livro III, parte 2, seção 1, dedicado 
ao estudo “Da justiça e da injustiça”. Notável também é que até mesmo Karl Mannheim cita as 
considerações de Hume a respeito da avareza humana como uma referência distante de sua 
“concepção particular de ideologia”, em MANNHEIM (1979), p. 56. 
64 WINCH (1987), p. 32. A passagem em que isso fica sugerido por Malthus é a que segue: “A 
superioridade dos prazeres intelectuais em relação aos sensuais reside antes no fato de preencherem 
mais tempo, de terem maio amplitude e de estarem menos sujeitas ao fastio do que no fato de serem 




consequências fatais para o interesse geral da sociedade eles estão 
inteiramente convencidos, mesmo no momento exato em que os cometem.”65 
Isso não significa que o ser humano não possa dispor de sua razão e 
providência enquanto limitação preventiva, pois “na busca de qualquer prazer, seja 
sensorial ou intelectual, a Razão, essa faculdade que nos possibilita prever as 
consequências, é o guia corretivo adequado”.66 A natureza como referencial 
idealizado provoca uma associação entre o “razoável” com o “estado natural” e, 
portanto, para que fosse possível atingir o ideal de sociedade, haveria de se contar 
com a razão, entidade “natural” e externa ao ser humano, que se sobrepunha a ele 
próprio. LeMahieu observa com precisão que para Malthus “o desenvolvimento da 
inteligência era central para a dignidade humana”, sendo que “o mal moral (moral evil) 
auxiliava nesse desenvolvimento ao oferecer um persistente e intratável problema que 
a razão humana não podia resolver nem ignorar. A perfeição não era apenas 
impossível, era perigosa” 67. Numa palavra, mesmo que empossado de racionalidade 
inata, as rédeas do destino estavam fora da agência humana direta.  
A prudência serviria assim como contrapeso “racional” à limitação meramente 
positiva, notável nos estágios mais primitivos da humanidade e na natureza; contudo, 
mesmo nas sociedades humanas mais “avançadas”, a pressão da limitação positiva 
seria constante apenas sobre as camadas mais baixas da sociedade. A qualificação 
dessas camadas como “baixas” está ligada diretamente à avaliação que Malthus faz 
da prevalência dos prazeres intelectuais sobre os carnais: para ele os “melhores” e 
“mais sábios” homens de cada época souberam desfrutar do desenvolvimento 
intelectual, o mesmo não ocorrendo com aqueles ainda ligados aos deleites carnais, 
circunstância em que “o raciocínio e os argumentos não são instrumentos através dos 
quais o sucesso possa ser esperado.”68  
                                            
65 Ibid., p. 348, grifos nossos. Essa passagem também demonstra o quão sinuosa pode se tornar a 
argumentação de Malthus quando ele se aproxima de um assunto espinhoso. O problema não é de 
tradução, saliente-se; o texto original algumas vezes se torna quase incompreensível, com sentenças 
em que os sujeitos ficam totalmente aparatados de seus objetos – isso quando esses sujeitos são 
identificáveis. Mesmo que Malthus torne-se mais assertivo com a evolução de sua obra geral, esse 
recurso será recorrente. 
66 Ibid., p. 336. Temos aqui um exemplo de opção pela Razão como “via-média”; essa opção se tornará 
particularmente importante no Segundo Ensaio, como veremos mais à frente. 
67 LeMahieu (1979), p. 470. 




Ou seja, ainda que sobre todas as camadas da população perseverem os 
obstáculos preventivos69, na situação específica da camada mais pobre, muito antes 
dessa prevenção, prevalece a limitação ou obstáculo positivo70, imposto diretamente 
pela natureza e pela escassez de recursos à subsistência, relacionado diretamente à 
satisfação puramente sensual; só é hábil a superar o império da natureza aquele que 
se predispõe a pensar e abdicar da exclusividade dos “prazeres inferiores”, 
dedicando-se ao “deleite do amor virtuoso”, que sabem que “a intemperança de todo 
prazer anula o seu próprio objetivo”. Os verdadeiros “homens de talento” são homens 
que, longe de tentarem transgredir a natural paixão sensual, sabem temperar suas 
emoções, são homens comedidos.71  
Aí se encontra uma distinção utilizada por Malthus em toda sua obra, uma visão 
de sociedade fracionada e piramidal, com as camadas “altas” numericamente restritas 
e as “baixas” compondo a base alargada dessa pirâmide. Uma de suas premissas é 
de que as camadas mais altas correspondem justamente àquelas que fazem mais 
largo uso da razão e providência, e assim estão mais afastadas das limitações 
positivas, “primitivas”. A teoria de Malthus contempla, portanto, uma ideia de 
progressão de um estado de barbaridade - em que o ser humano ainda luta 
fisicamente contra os limites impostos pela natureza - na direção de outro em que sua 
racionalidade já lhe permite superá-la, ou pelo menos “contorná-la”. As limitações 
naturais que ainda atuariam no controle positivo das camadas baixas da população 
seriam resquícios de um “processo de desenvolvimento incompleto” da razão e do 
intelecto; as camadas baixas, portanto, seriam aquelas menos capazes 
intelectualmente e, por esse motivo, mais diretamente submissas às necessidades 
impostas pela natureza – numa palavra as limitações impostas pela natureza ganham 
maior relevância quanto menor o desenvolvimento do intelecto. Isso não significa que 
a proposta “utópica” e pós-iluminista de Godwin, de “libertação pelo conhecimento”, 
mostre-se suficiente para uma sociedade igualitária. Malthus é categórico ao afirmar 
que: 
                                            
69 Ibid., p. 296. 
70 “O obstáculo positivo ao crescimento da população (...) limita-se principalmente, embora não 
exclusivamente, às classes mais baixas da sociedade.” Ibid., p. 297. 
71 Essa questão será formulada com maior precisão quando Malthus inserir a “abstinência virtuosa” no 





“O Sr. Godwin considera como verdade fundamental a superioridade dos 
prazeres do intelecto em relação com o dos sentidos. Levando em 
consideração todas as circunstâncias eu estaria disposto a concordar com ele; 
mas como eu posso comunicar essa verdade a uma pessoa que nunca sentiu 
prazer intelectual? (...) Tudo o que posso dizer é os homens mais sábios e 
melhores de todas as épocas concordaram em dar enorme preferência aos 
prazeres do intelecto.”72 
Ou seja, não se trata meramente de educar a mente, mas sim de que o 
indivíduo que recebe a informação esteja apto para tanto. Não é o que ocorre com as 
camadas baixas da população: 
 “Eu não admitiria, de forma alguma, que o povo em geral tenha chegado ao 
fim de seu aperfeiçoamento, mas o principal argumento deste ensaio pretende 
colocar em um persuasivo ponto de vista a improbabilidade de que as 
classes mais pobres do povo, de qualquer país, sejam um dia 
suficientemente livres da necessidade e do trabalho para conseguir um alto 
grau de desenvolvimento intelectual.”73 
O pensamento circular de Malthus se fecha exatamente no argumento da 
escassez dos meios de subsistência frente à fertilidade e paixão humana irrefreável, 
essas duas condições que, combinadas, fornecem a justificativa para a divisão da 
terra e da propriedade74; assim, é uma “lei natural” da progressão histórica da 
humanidade que se formem proprietários e trabalhadores despossuídos, ou, em 
termos mais preciso, o império da natureza serve como justificativa a um modelo de 
sociedade assimétrico. A assertiva de que os pobres não estarão jamais livres da 
necessidade e do trabalho implica que sempre haverá uma desigualdade “natural”; 
afinal, somente “quando essas necessidades estão completamente satisfeitas, uma 
mente ativa está, na verdade, apta a divagar mais, a explorar os campos da ciência”75. 
Mesmo que a “sociedade da abundância” de Godwin fosse possível76, em algum 
momento os limites da escassez haveriam de se impor, e nesse momento, como já 
                                            
72 MALTHUS (1983), p. 349, grifos nossos. 
73 Ibid., p. 337. 
74 Essa é apenas a justificativa; a repercussão social dessa divisão se reflete no privilégio de detenção 
dos meios pelos quais é possível superar da escassez. A referência declarada à posse do dinheiro 
enquanto instrumento hábil para tal se encontra em Ibid., p. 298. 
75 Ibid., p. 341. 
76 WINCH (1996), p. 258-259, oferece-nos uma outra definição nesse sentido, a respeito da “sociedade 




dito, a natureza humana intrínseca se mostra e o império da natureza prevalece 
(levando consigo a inevitável desigualdade): 
“Essa bela construção da imaginação se desmorona com o duro toque da 
realidade. O espírito da bondade, alimentado e fortalecido pela abundância, é 
subjugado pelo sopro frio da miséria. As odientas paixões que tinham 
desaparecido ressurgem. A poderosa lei da autopreservação expulsa da 
alma os sentimentos mais suaves e sublimes. As tentações do mal são 
demasiado fortes para a natureza humana resistir. (...) Todo tipo de desgraça 
que degrada e aflige o atual estado da sociedade parece ter sido criada pelas 
mais impiedosas circunstâncias, por leis inerentes à natureza do homem e 
totalmente independentes de todas as leis humanas.”77 
Quer dizer, a estratificação social e as limitações “naturais” são assim 
vinculadas pelas dois aspectos distintos de natureza: seu aspecto físico externo, ou o 
ambiente que circunda os seres humanos, com sua capacidade limitada de 
provimento alimentício (um dos postulados iniciais do Ensaio), e seu aspecto 
psicológico interno e o instinto primitivo humano irrefreável de autopreservação e sua 
tendência à reprodução da miséria e do vício. Tampouco a posse de recursos 
monetários representa para Malthus solução à pobreza, pois a “riqueza” é fruto da 
mesma capacidade limitada da natureza em prover os meios de subsistência. 
Portanto, medidas que tentassem atender as camas mais pobres por meio de mera 
transferência monetária (e aqui Malthus está atacando diretamente as Poor Laws – 
“Leis dos Pobres” -  britânicas), incentivariam uma pobreza “dependente”, a qual: 
“deve continuar sendo uma ignomínia, por mais duro que isso possa parecer 
em termos individuais. Tal incentivo [à ignomínia] parece ser absolutamente 
necessário para promover a felicidade da grande maioria da humanidade e toda 
tentativa de enfraquecer esse incentivo, por mais benevolente que seja sua 
intenção, sempre invalidará seu próprio objetivo.(...) É também difícil admitir 
que as leis [dos pobres] tenham contribuído intensamente para generalizar a 
negligência e a falta de economia [frugality] observada entre os pobres, tão 
contrárias à disposição verificada entre os pequenos comerciantes e os 
                                            
77 Ibid., p. 328-329, grifos nossos. Malthus utiliza uma manobra evasiva para amenizar esse ponto, mas 
sem abdicar de seus fundamentos, numa nota de rodapé: “Poder-se-ia observar que o principal 
argumento deste ensaio apenas vai demonstrar a necessidade de uma classe de proprietários e de 
uma classe de trabalhadores; entretanto, de nenhuma forma se deduz que a grande desigualdade atual 
da propriedade é necessária ou útil para a sociedade. Pelo contrário, deve ser considerada como um 
mal e toda instituição que a promove é fundamentalmente má e inoportuna. Mas pode ser um motivo 
de dúvida que um governo pudesse com proveito para a sociedade interferir energicamente para conter 
a desigualdade das fortunas”. Portanto, o que se conclui é que as instituições podem até ser “más”, 
mas são “maus necessários”, entidades “reais” que se restringem pela inevitável natureza humana e 
ao seu “princípio evidentemente estrito do egoísmo que somos devedores por todos os mais nobres 




pequenos agricultores. (...) Suas necessidades do momento ocupam toda 
sua atenção e eles raramente pensam no futuro.”78 
Sem pensar no futuro, não há possibilidades de aperfeiçoamento da mente e 
do contato com a proposta divina79. Assim, a rigidez das leis da natureza (externa e 
interna) era, dessa maneira, a única via de conexão entre a proposta cristã alinhada 
aos propósitos progressivos divinos e a justificativa para a miséria e para o vício, ou 
melhor, para a desigualdade entre os seres humanos e para a constituição de uma 
sociedade assimétrica: 
“As atribulações e os sofrimentos da vida formam uma outra categoria de 
estímulos que parece ser necessária, por uma peculiar sequência de efeitos, 
para enternecer e humanizar o coração, para despertar a solidariedade social, 
criar todas as virtudes cristãs e dar um objetivo ao amplo esforço de caridade.”80 
O progresso malthusiano é assim construído na forma de contrastes, ou por 
meio de um sistema direto de punições e recompensas: por um lado, “o mal moral é 
absolutamente necessário para a criação da perfeição moral”81; por outro, “a infinita 
variedade da natureza (e a variedade não pode existir sem os elementos inferiores, 
as imperfeições aparentes) é admiravelmente adaptada para promover o elevado 
propósito da criação e gerar o maior bem possível.”82 Em suma, se “o homem como 
ele é realmente – inativo, apático e avesso ao trabalho -, a não ser impelido pela 
necessidade”83, decorre então que “o mal existe no mundo não para criar desespero, 
mas a diligência. Nós não existimos para nos submeter a ele, mas para nos esforçar 
a fim de evitá-lo”84. 
                                            
78 Ibid., p. 300, grifos nossos. Essa aproximação foi motivo, evidentemente, de muita polêmica em torno 
da obra; essa polêmica será crucial para uma reorganização dos argumentos no Segundo Ensaio, com 
claros motivos ideológicos. 
79 SANTURRI (1982), p. 324. 
80 MALTHUS (1983), p. 379. 
81 Ibid., p. 379. Lembrando da heterodoxia cristã de Malthus, ele “se recusava a aceitar o mal como um 
fim em si mesmo, uma finalidade que deveria atingir os homens sem enobrecê-los”. Vide LeMAHIEU 
(1979), p. 469. 
82 MALTHUS (1983), p. 380. A cláusula do “maior bem possível” denota um curioso sincretismo, ao 
vincular a moral cristã à utilitarista. 
83 Ibid., p. 376 




Essa é precisamente a conceituação de teodiceia para Malthus, diretamente 
relacionada à transformação da matéria caótica em espírito, equiparando o homem a 
um “homem de argila” modelável pela ação das circunstâncias em direção à 
superioridade moral85, estipulando para tanto uma curiosa limitação à onipotência 
divina, pois é demandado da deidade o tempo para que a sua obra de “perfeição” seja 
realizada86. Não deve passar despercebido que Malthus se situa no limiar de uma 
tensão constante na transição do pensamento do século XVIII para o XIX, recorrente 
num certo descompasso teórico que inseria um revés na matriz das abordagens: por 
um lado se buscava um “estado da natureza”, originalmente “perfeito”, mas por outro 
abordava-se a imperfeição como fruto da corrupção engendrada pelas decisões 
errôneas dos agentes humanos. Mantinha-se um espaço em aberto para a crença 
numa deidade, ou nalguma “entidade superior”, articulação que Malthus alçou ao 
desenvolvimento de sua teodiceia.  
Aquém das tensões, é forçoso observar que as premissas adotadas por 
Malthus detêm função crucial dentro da produção de significado, alterando 
abruptamente o conceito de progresso que, a princípio, muitos consideravam que 
Malthus “negava”: 
 “Longe de ser uma sombria e pessimista reflexão sobre toda a condição 
humana, o princípio da população apontava para os meios pelos quais Deus 
intencionava assegurar a felicidade da massa da sociedade nesta terra, e 
atingir um desenvolvimento progressivo na condição mental e material 
humana. Paradoxalmente, além disso, os comprometimentos teológicos de 
Malthus proveram-no com uma teleologia de aperfeiçoamento que agiu como 
                                            
85 Em LeMAHIEU (1979), p. 469, há um importante lembrete de que a ideia da matéria inerte, posta em 
movimento por um agente externo, é um resquício da teoria do movimento aristotélica. Assim, a 
proposta de teodiceia de Malthus é o semelhante conceitual ao propulsor externo do movimento: ela é 
imprescindível para que o humano, originariamente matéria bruta e caótica, transforme-se por meio 
das “provações” em outro ser polido e empossado de propósito ou finalidade – o espírito, a comunhão 
com a divindade. Essa “comunhão” envolve outros aspectos, já que esse “destino” parece não ser 
recompensar a todos por igual, como veremos logo a seguir, mas já serve como um golpe letal às 
teorias erigidas sobre o Malthus “anti-progressista” ou irrestritamente conservador. 
86 Ou seja, não há sabedoria divina verificável no “instante”, apenas ao longo do tempo. Vide 
SANTURRI (1982), p. 320. Essa formulação de Malthus denota uma importante alteração na percepção 
temporal, pois mesmo que remeta a um futuro indefinido (no sentido quantitativo, cronológico), já o 




o equivalente religioso do perfectibilismo secular, o qual seu Ensaio propunha-
se a erodir.”87 
Essa distinção demarca enfim uma preocupação central para esse Primeiro 
Ensaio, qual seja, de consolidar uma oposição ao progresso especificamente linear, 
através da proposição de um modelo de “oscilação perpétua”, em que bonança e 
miséria se alternam e impedem que o progresso seja uma condição igual e 
irrestritamente disponível a todas as pessoas. Os ciclos não teriam sido devidamente 
avaliados até então, na opinião de Malthus, pois eram analisados apenas em sua 
reprodução abstrata e regular, e não real e irregular; as análises predecessoras teriam 
se concentrado apenas na observação da vida das camadas mais “altas” da 
sociedade, em que as pressões cíclicas são menos sentidas, e não na reprodução 
cíclica “real”, em que atuam “causas perturbadoras”.88 Voltamos ao postulado principal 
do Primeiro Ensaio - o poder de crescimento da população é superior à capacidade 
da natureza prover meios de subsistência -, mas podemos vê-lo como 
fundamentalmente apriorístico, pois Malthus simplesmente credita à natureza a 
responsabilidade por pressionar mais severamente os extratos da “base” da pirâmide 
populacional, conciliando essa prerrogativa com o progresso por meio da função 
exercida por um imperativo divino – a teodiceia.  
Agora podemos compreender a construção conceitual de Malthus com mais 
precisão. Ao substituir a potência aristotélica pela presença do mal e o ato como o 
aperfeiçoamento do espírito, o autor consegue conciliar o “repúdio a dor” de corte 
lockeano com a aceitação das vicissitudes por meio de sua leitura ímpar de teodiceia. 
Isso conciliado, a teologia sensacionalista de Malthus fornece um sofisticado 
mecanismo que garante a passagem da teologia para a “sociologia” por meio de uma 
“teoria do incentivo”89, ou de um “sistema de punições e recompensas”, que sugere a 
                                            
87 WINCH (1987), p. 35. Uma curta sentença do próprio Malthus deixa muito clara a relação do conceito 
de progresso e da teologia em sua abordagem: “O temor de Deus é muito merecidamente considerado 
como o princípio da sabedoria, mas o fim [finalidade] da sabedoria é o amor de Deus e a veneração 
pelo bem moral.” E logo adiante completa: “é totalmente impossível admitir que alguma dessas criaturas 
modeladas pela mão de Deus possa ser condenada ao eterno sofrimento” MALTHUS (1983), p. 382, 
grifos nossos. 
88 MALTHUS (1983), p. 286. As “causas perturbadoras” serão imprescindíveis para a concepção 
científica de Mill, particularmente da economia política. 




legitimação e aceitação da desigualdade como uma Via Crucis. As conclusões de 
Malthus a esse respeito são marcantes: 
“Embora possivelmente não tenhamos a esperança de eliminar a riqueza e 
a pobreza da sociedade, se pudéssemos descobrir um sistema de governo 
pelo qual a quantidade nas camadas dos extremos fosse diminuída e a 
quantidade de camadas médias fosse aumentada, sem dúvida seria nosso 
dever adotá-lo.(...) na sociedade as camadas dos extremos não podem ser 
diminuídas além de certo grau sem reduzir o esforço vital de todas as 
camadas médias, que é a verdadeira causa de que elas sejam as mais 
favoráveis ao desenvolvimento do intelecto. Se nenhum homem 
esperasse subir ou receasse descer na sociedade, se a atividade não traz 
com ela sua recompensa e o ócio a sua punição, certamente as camadas 
intermediárias não seriam o que são hoje. Ao raciocinar sobre esse assunto 
é evidente que devemos considerar principalmente a humanidade em geral 
e não os casos particulares.”90 
Assim vemos Malthus sugerir a estratificação social como produto das rígidas 
“leis da natureza” e como parte de um propósito divino, sendo ambos – estratificação 
e império da natureza - necessários à “superação” ou “melhoria” humana através do 
“sofrimento”. Como ficou evidente que o autor recorre à inúmeras fontes teóricas – 
fruto de um curioso cruzamento entre Newton, Locke, Aristóteles, todos abrigados sob 
a tutela teológica cristã -, é também evidente que ele tenta a todo custo atingir a “via-
média”91 na construção de seu anteparo analítico. Esse é um ponto de suma 
importância para a compreensão do desenvolvimento ideológico do autor. John Pullen 
aponta que a questão da via-média é uma tentativa de Malthus de recompor a doutrina 
das proporções dentro de sua teoria, com a peculiaridade de que esse recurso não 
era “uma quantia fixa e absoluta, mas algo móvel e relativo.“92 Ao fazer isso, Malthus 
antecipou em muitos aspectos o conceito de “ótimo”93, mas mais do que isso, 
possibilitou um precedente para o desenvolvimento de um mecanismo dinâmico de 
                                            
90 Ibid., p. 377, grifos nossos. 
91 A expressão inglesa para tanto é “golden mean”, conforme utilizado no texto citado de Winch. Outros 
textos propõe a expressão “just mean” (o próprio Malthus assim utiliza a expressão) ou “middle way”. 
Ainda que Winch não explique (nem Malthus) a utilização do termo, pode-se derivá-lo do arrazoamento 
aristotélico entre o “excessivo” e o “deficiente”, muito evidente em Malthus graças à sua formação 
matemática e newtoniana. O “golden mean” poderia também ser tratado como “meio-termo”, mas essa 
expressão pode ensejar uma conclusão errônea de que a postura teórica de Malthus é conciliatória. Ao 
utilizarmos “via-média”, pensamos justamente na opção teórica do autor, que tenta atravessar os 
extremos dos diversos debates sem necessariamente alinhar-se a qualquer deles ou tentar harmonizá-
los. 
92 PULLEN (1982), p. 282. 
93 O próprio Pullen alerta quanto ao uso anacrônico do termo, vez que ele teria surgido na língua inglesa 




adaptação teórica – mesmo que ele próprio não tinha sido capaz de utilizá-lo em sua 
plenitude. Durante os Ensaios, esses serão recursos metodológicos recorrentes, 
direcionados principalmente a justificações; posteriormente, essa direção será 
fundamentalmente modificada para uma maior assertividade94. 
Retomando, a via-média responde, nesse Primeiro Ensaio, ao imperativo de 
justificar a desigualdade, tentando evitar que o embasamento conceitual do 
“progresso” se alargue para fronteiras que além da “moral” teológica, ou, mais 
precisamente, que o conceito de progresso se projete sobre a estrutura de significado 
e envolva a dissolução da assimetria social. Numa de suas muitas conclusões 
autoritárias, Malthus afirma que “tanto quanto posso confiar no meu julgamento, este 
argumento parece ser conclusivo (...) contra toda mudança muito acentuada e notória 
para o melhor na forma e na estrutura geral da sociedade, pelo que entendo toda 
melhoria grande e decisiva na condição das classes mais pobres da humanidade.”95 
Houve assim uma daquelas importantes e cruciais “mudanças abruptas” no que diz 
respeito ao conceito de progresso: antes uma arma de “ataque ideológico” às 
instituições políticas e econômicas residuais do período medieval (no apoio à 
República na França revolucionária ou na defesa da atividade comercial na Grã-
Bretanha, dois exemplos muito simplificados), nas mãos de Malthus o conceito se 
volta para um artifício de defesa. Se muitas discussões pretéritas se valiam do 
progresso enquanto referencial teórico a conquistas de “liberdades” – restritas, se 
comparadas à “Liberdade”96 -, Malthus mostrou de maneira incipiente que o mesmo 
conceito poderia se tornar um referencial à manutenção apenas das “liberdades 
desejáveis”. O procedimento malthusiano, bem distante do “conservadorismo” raso 
que lhe é atribuído, mostrou-se bastante inusitado em sua leitura de futuro, 
transferindo as possibilidades de “libertação” às certezas da “restrição”, mesmo sem 
abdicar do referencial conceitual de “progresso”. Afinal, como transcrito na última 
citação do Ensaio, se nenhum homem esperasse subir ou receasse descer na 
sociedade, não haveria incentivo a “progredir”; ainda sim, o “trabalho duro carregava 
consigo uma promessa de ascensão social para pelo menos alguns membros da 
                                            
94 Desenvolveremos esse ponto no tópico relacionado ao “aburguesamento”. 
95 Ibid., p. 354, grifos nossos. 
96 Essa diferenciação fica mais coerente em língua inglesa: a defesa era de “freedom”, e não “Liberty”. 




sociedade”97, isto é, haveria de ocorrer inevitavelmente um “afunilamento” no acesso 
às camadas superiores do extrato social98. 
Nossa sugestão de vetor explorada na introdução propõe que só há um 
comportamento ideológico efetivo (uma “ideologia exitosa”) quando o comportamento 
contencioso é acompanhado por um desenvolvimento conceitual ulterior contra-
ofensivo, ou seja, quando os conceitos conseguem traduzir enunciados igualmente 
capazes de defender posições e atacar objeções. A fundamentação do Primeiro 
Ensaio de Malthus se fez majoritariamente à base de construções negativas sobre o 
progresso; assim, o aparato conceitual utilizado não foi exatamente desenvolvido na 
direção da adequação positiva de um significado, mas manejado em direção ao 
bloqueio de enunciados contrários. Portanto, do ponto de vista ideológico, temos até 
aqui apenas um comportamento que se atém quase que completamente à contenção 
de significados conceituais “indesejáveis”, ainda preso a uma postura fortemente 
defensiva. 
1.2 - Abstinência virtuosa, educação e harmonia social: princípios 
dinâmicos e ideologia “titubeante”. 
Somente uma defesa conceitual não é o suficiente para definir um esforço 
ideológico “completo”. Nesse ínterim, a polêmica e consequente popularidade que o 
Primeiro Ensaio garantiu a Malthus forneceu-lhe precisamente esse diagnóstico: a 
defesa só seria bem-sucedida se, de alguma forma, conseguisse se projetar sobre os 
enunciados “subversores”. É essa percepção que incentivou Malthus na busca de 
outras respostas, e sua herança intelectual smithiana, combinada às discussões de 
economia política que ganhavam proeminência na Grã-Bretanha - nas mãos de 
Ricardo e seus seguidores - mostraram-se uma alternativa viável de desenvolvimento 
teórico. Todavia, as restrições que indicamos sobre o “Malthus economista” continuam 
                                            
97 LeMAHIEU (1979), p. 473. 
98 Esse “afunilamento” ainda é uma pedra bruta no Primeiro Ensaio, e será discutido com mais 
sofisticação por Malthus quando de suas ponderações sobre a atuação política no livro IV, cap. VI do 
Segundo Ensaio. Só gostaríamos de chamar a atenção de que essa ideia de “afunilamento” está nas 
bases das inúmeras discussões sobre a profundidade das influências de Malthus sobre Charles Darwin, 
e em que medida este último autor era “malthusiano” com relação à sociedade humana tanto quanto o 




a prevalecer aqui – devemos entender o autor numa amplitude intelectual mais 
alargada. Donald Winch faz uma simples e importante observação nesse sentido:  
“A transição de um octavo anônimo de 1798 para uma grande versão quarto 
do Ensaio era ela própria uma indicação que a contribuição de Malthus tinha 
ido além de um debate especulativo a respeito das condições sob as quais a 
perfectibilidade deveria ou não ser alcançada. Malthus foi oferecido a se tornar, 
e foi bem-vindo como tal, um sério contribuinte à ciência política e moral”.99 
Como já desenvolvemos o texto do Primeiro Ensaio, e como já foi assim 
possível identificar quais seriam as linhas gerais que acompanhariam o 
desenvolvimento intelectual de Malthus, a partir daqui cabe uma pequena alteração 
na forma que abordamos os textos: tentaremos enfocar os aspectos gerais do 
Segundo Ensaio e dos Princípios de Economia Política e de que maneira seus 
alcances específicos elucidam as continuidades do pensamento malthusiano, ao 
mesmo tempo em que demarcam a importância que dessas alterações empreendidas 
pelo autor do ponto de vista ideológico. 
Começaremos por explorar especificamente o Segundo Ensaio. Malthus 
revisou substancialmente seu Primeiro Ensaio e publicou sua segunda edição em 
1803, sob o modificado e longo título “Ensaio sob o princípio da população; ou uma 
visão dos efeitos do passado e do presente sobre a felicidade humana, com uma 
investigação de nossas perspectivas relacionadas à futura remoção ou mitigação que 
ocasiona”. Mesmo após essa revisão substancial, houve sucessivas reedições com 
alterações (1806, 1807, 1817 e 1826) 100, expressão típica das constantes mudanças 
de posição de Malthus e de sua opção metodológica ligada à “situação de fato”, aos 
“fatos da experiência”, às “circunstâncias existentes”. A alteração no título do Ensaio 
já aponta, de saída, uma alteração retórica substancial. No Primeiro Ensaio, o título 
expandido mencionava apenas o estudo das condições que afetariam a melhoria da 
sociedade e uma problematização das questões colocadas por Godwin e Condorcet; 
a percepção geral é de um trabalho de natureza apenas e exclusivamente crítica - 
traço característico de uma postura “defensiva”, como mencionado há pouco. No título 
                                            
99 WINCH (1996), p. 301. Quarto e octavo são denominações em latim para diferentes tipos de 
impressão – a segunda mais complexa que a primeira, como o nome sugere. 
100 Trataremos essas edições todas apenas como Segundo Ensaio, distinguindo o ano de sua edição 




expandido do Segundo Ensaio já há duas indicações que demarcam uma alteração 
da “negatividade” em direção a um desenvolvimento afirmativo (ou uma tímida 
“ofensividade”): (a) de que se trata de uma investigação sobre “remoção” e 
“mitigação”, o que implica que exista ação consciente e orientada a partir de algum 
agente; e (b) de que se trata do estudo de efeitos passados e presentes que podem 
indicar direções futuras para a ação; isto é, lida explicitamente com os atos e suas 
repercussões temporais. Essas duas indicações combinadas refletem o cruzamento 
de diferentes tempos históricos101 e como a ação teórica torna-se positiva, afetando 
alguns aspectos de algum objeto em estudo em favor de outros julgados mais 
pertinentes pelo investigador. Aproximam-se, portanto, o sujeito do objeto, ou 
subjetividade de objetividade, repercutindo essa mudança no recurso mais frequente 
a valorações conceituais. 
Ainda sim, devemos destacar em que medida esse Segundo Ensaio ainda se 
limitava, ideologicamente. A reedição do Ensaio implicou a extensão do texto e sua 
formatação em quatro diferentes “livros”. Chama a atenção que os precisos dois 
capítulos finais do Primeiro Ensaio, dedicados ao tratamento da teodiceia, foram 
suprimidos102. Por outro lado, os dois primeiros livros do Segundo Ensaio nada mais 
fazem do que expandir as discussões descritivas e estatísticas dos sete primeiros 
capítulos do Primeiro Ensaio, fazendo deles exercícios de enumeração de diferentes 
“estágios” de desenvolvimento, dos mais “atrasados” aos mais “avançados”. A 
despeito da excessiva prolixidade, essa formatação esclarece que a concepção de 
que a sociedade passa por sucessivas “etapas de desenvolvimento”, recurso teórico 
típico do século XVIII103, está no cerne do pensamento malthusiano. Por aqui se 
vislumbra a primeira “fraqueza” ideológica de Malthus, já que busca num quadro de 
                                            
101 Essa aproximação é visível na frase de abertura do Segundo Ensaio. Na edição de 1803, Malthus 
escrevia sobre “uma investigação a respeito da futura melhoria da sociedade”; na edição imediatamente 
subsequente, a frase foi suavemente alterada para “uma investigação a respeito da melhoria da 
sociedade”. Ou seja, a omissão da possibilidade futura de melhoria indicava ser essa melhoria algo 
factível já no tempo presente. Vide MALTHUS (1989a), p. 09 e 09n. 
102 A supressão é possível fruto de uma amenização dos argumentos daqueles capítulos, que tratavam 
especificamente da “heterodoxa” teodiceia de Malthus. Em vista de seu ordenamento religioso com a 
Igreja Anglicana, o autor adotou no lugar da teodiceia a “doutrina da provação”, como ficará claro ao 
esmiuçarmos a “abstinência virtuosa”. Ainda que válida, essa observação não cobre toda a repercussão 
de tal supressão enquanto recurso ideológico, como veremos adiante. 
103 Esse tema é recorrente em diversos estudos sobre as “ciências” do século XVIII. Há apontamentos 
interessantes a esse respeito em POLLARD (1968), cap. 01, RANDALL (1926), caps. XVIII e XIX, e 




distintos imperativos ideológicos recursos para ser mais “assertivo” no seu próprio 
momento. 
Vejamos como esse apego à teoria de outrora prejudica a apreciação de 
Malthus. A tensão se encontra na concepção da natureza para o autor, oriunda do 
pensamento oitocentista, este que se referia à ordem completa e “racional” das coisas, 
dela sendo parte constituinte o próprio ser humano. Essa equiparação entre a “ordem 
da natureza” e a sociedade humana trazia um problema à tona: se a natureza é 
considerada a representação do equilíbrio harmônico ou “ideal” – e mais além, no caso 
de Malthus, representação da “infinita sabedoria divina”-, como é possível que os 
seres humanos constituam conjuntos desordenados e desarmoniosos, e apresentem 
uma tendência à mudança constante? Aqui resvalamos num dos problemas teóricos 
do pensamento herdeiro da mecânica newtoniana: sua estrutura aplica-se a uma 
ordem estável, já definida a priori, que desconsidera a centralidade do tempo. A todo 
o momento Malthus esbarra, assim como muitos dos seus antecessores do século 
XVIII, na questão insolúvel da “máquina definitiva”; quer dizer, trata-se de uma 
discussão que não está amparada na recepção das mudanças distendidas no tempo, 
havendo um “desencontro” temporal entre diagnóstico (preciso) e remédio 
(equivocado) como uma das muitas complicações da transição ideológica de Malthus. 
Isso é fundamental para compreender que o autor ainda utilizava, em última instância, 
um referencial fixo, minimamente rígido, mesmo quando ele tergiversava sobre a 
ocorrência de “ciclos”; mesmo que os resultados de sua discussão se contrapusessem 
à concepção de progresso linear, seus fundamentos, contudo, ainda estavam atados 
à essa concepção. 
Esses “ciclos” em Malthus não estão relacionados a uma simples repetição 
histórico-cronológica, mas encontram seus fundamentos no dito “método histórico” do 
século XVIII, que insistia na comparação entre as sociedades “avançadas” e 
“bárbaras” no formato “etapista”, e dessa maneira realimentava duplamente uma 
crença pré-concebida ao indicar que deveriam haver estágios de desenvolvimento 
entre esses dois extremos e, por isso mesmo, a necessidade de expandir esse modelo 




referencial de “desejabilidade” para qualquer formato de sociedade.104 A visão 
“histórica” nesse caso é um tanto anacrônica, pois projeta as ideias do tempo presente 
para todos os vetores temporais passado e futuro, pós-julgando e pré-julgando, 
respectiva e subjetivamente. Assim como essas abordagens oitocentistas, os dois 
primeiros livros do Segundo Ensaio dedicam-se principalmente a justificar a história 
“deplorável” do passado, mais do que qualquer “certeza” sobre o futuro.105 
É a indicação inicial desses impasses que nos auxilia na tarefa mais importante: 
identificar as possibilidades de avanço ideológico que perpassam o texto do Segundo 
Ensaio. A primeira evidência de que Malthus já tateava a necessidade de se 
desvencilhar de seu aparato conceitual forçosamente defensivo é visível na 
comparação (e diferenciação) entre uma das poucas passagens “flexíveis” do Primeiro 
Ensaio e as ressonâncias que ela encontrou no Segundo Ensaio. No Primeiro Ensaio, 
Malthus explicitamente desaprova a responsabilização que William Godwin atribui às 
instituições humanas como fonte da miséria e vício - a ponto de compará-las com 
“simples penas que flutuam na superfície em comparação com aquelas causas da 
impureza assentadas mais profundamente”106, ou seja, “aquelas  causas” relativas à 
inata natureza humana -; ainda sim admite que os ricos alguma vezes “conspiram 
injustamente” e criam “combinações desleais” que acabam por “prolongar o período 
da miséria entre os pobres”, mesmo que até então “nenhuma forma aceitável de 
sociedade pôde impedir a quase permanente atuação da miséria sobre uma grande 
parcela da população”107.  
Dito isso, é interessante observar que no livro quatro do Segundo Ensaio o 
capítulo a respeito dos “efeitos da compreensão da principal causa da pobreza sobre 
a liberdade civil”108, Malthus impõe-se o compromisso de entender a “causa principal 
                                            
104 Tanto que Malthus, em seu Primeiro Ensaio, não critica o formato do Esboço de um quadro histórico 
de Condorcet, apenas suas “crenças otimistas”. 
105 POLLARD (1968) p. 82. A observação original é dirigida aos “enciclopedistas”, mas é igualmente 
válida para os dois livros iniciais do Segundo Ensaio de Malthus. 
106 MALTHUS (1983), p. 326. Um desenvolvimento mais extenso dessa oposição é feito pelo autor em 
em Ibid., cap. XIV. 
107 Ibid., p. 287. 
108 O capítulo em si já revela uma atenção mais precisa de Malthus ao seu contexto, pois foi escrito no 
calor da suspensão do Habeas Corpus e das rebeliões populares em virtude da escassez de alimentos. 




da pobreza” ao não aceitar que essa condição era mero resultado das leis da natureza 
ou da imprudência dos pobres: 
“A pressão da angústia sobre as classes baixas da população, junto ao hábito 
de atribuir essa angústia aos seus governantes [rulers], parece-me a rocha de 
defesa, o castelo, o espírito guardião do despotismo. (...) Enquanto qualquer 
homem de talento ([man of talents] tiver o poder de persuadir as classes mais 
baixas da população de que toda sua pobreza e angústia provêm apenas da 
perversidade do governo (...) é evidente que as sementes do fresco 
descontentamento e das frescas revoluções são continuamente semeadas”.109 
O compromisso em compreender as principais causas da pobreza tem assim 
uma finalidade muito precisa: compreender a ligação entre descontentamento popular, 
violência pública e despotismo. Malthus diagnostica como que essa ligação está 
severamente conectada à postura de “relaxamento”, em cujo resultado a anarquia 
persevera: 
“Ficamos nós surpresos que, sob tais circunstâncias, a maioria das pessoas 
bem dispostas [well-disposed], descobrindo que o governo com restrições 
adequadas está inviabilizado de manter-se contra o espírito revolucionário, e 
cansado e exaurido com a mudança perpétua a qual eles não veem o fim, 
deveria desistir da luta por desespero, e atirar-se nos braços do primeiro 
poder que possa proporcionar-lhe proteção contra os horrores da 
anarquia?”110 
Ora, as passagens acima esclarecem mais do que tudo que Malthus está 
precisamente chamando à atividade os “homens de talento” e “bem-dispostos”, ou, 
mais precisamente, alertando claramente que o embate ideológico presumia 
envolvimento direto com o conflito em questão, exigindo mentalidade ativa e coesão 
teórica em contraposição aos “argumentos ilusórios sobre igualdade que circulavam 
entre as classes baixas”111. Envolvia construir conscientemente um corpo teórico 
mínimo capaz de trabalhar os pilares da “mudança eterna exaustiva” que garantissem 
um “governo” suficientemente capaz de arrefecer os ímpetos revolucionários. A 
chamada de Malthus é nominal: mesmo acusando que “os cavalheiros (country 
gentlemen) estivessem talvez muito facilmente convencidos que as circunstâncias 
existentes nos forçaram a abrir mão de alguns dos mais valiosos privilégios do homem 
                                            
109 Ibid., p. 122-123. 
110 Ibid., p. 123, grifos nossos. 




inglês (Englishmen)”112, a consideração dessas circunstâncias era, de toda forma, 
imprescindível, pois: 
“O grau de poder a ser cedido ao governo civil, e a medida de nossa submissão 
a ele, deve ser determinado pela conveniência geral; e ao julgar essa 
conveniência, toda circunstância deve ser levada em consideração; 
particularmente o estado da opinião pública, e o grau de ignorância e ilusão 
prevalecente entre as pessoas comuns.(...) É mais a ignorância e a ilusão das 
classes baixas que ocasiona a opressão, do que a real disposição do governo 
à tirania.”113 
Quer dizer, é tarefa dos gentlemen, ao conduzirem a política do país, considerar 
a opinião pública, entendê-la em sua essência e com ela envolver-se ativamente, no 
intuito de dissipar as “ilusões” e proporcionar a “verdade” e o “esclarecimento” às 
camadas mais baixas. Esse diagnóstico menos “negativo” (e mais sensato, do ponto 
de vista ideológico) a respeito do contexto intelectual e político proporcionou uma 
mudança definitiva da postura de Malthus. Essa postura mais positiva, traduzida em 
seu renovado “papel de reformador moderado (...) tentando preservar o espaço que 
permitiria a reforma gradual ser alcançada”114, centrava-se, dessa forma, na 
proposição de que os “ricos” deveriam se preocupar com os “pobres”115. Obviamente, 
Malthus não estava sugerindo que a sociedade fosse “igualitária” nos termos de 
Godwin, já que isso contraria sua própria concepção de moralidade (aquela ordem de 
coisas “invariáveis”, ligadas à teologia e à ordem natural que incitam), mas sim que 
há o perigo iminente de que a pobreza se converta em combustível para dissolução 
da ordem estabelecida. Assim, não é qualquer medida assistencialista que deve servir 
a tal preocupação, pois o “vigor moral” da sociedade – cláusula que Malthus amenizou, 
mas não abdicou - depende justamente da dureza das circunstâncias. 
                                            
112  Ibid., p. 125, grifos nossos. 
113 Ibid., p. 125, grifos nossos. 
114 WINCH (1987), p. 50. 
115 A propósito, essa é a tese central de WINCH (1996), expressa já no título do livro. A amplitude da 
tese se estende à compreensão de como as contribuições principais de alguns destacados intelectuais 
(no caso, Adam Smith, Edmund Burke e Thomas Malthus) possibilitaram conectar (e justificar) os 
motivos da desigualdade de riqueza material dentro de um escopo “científico”, precisamente o escopo 
que se definiu a partir da “economia política” (momento ao qual se atém o livro), direcionada à “ciência 
econômica”. Salientamos que Winch não faz qualquer menção à nossa proposta de ideologia, ainda 
que sua proximidade intelectual com Quentin Skinner (assumida pelo autor à p. 29 do mesmo livro) 




Esse ponto deve ser esclarecido. Ao discordar diretamente de Thomas Paine, 
Malthus mantém sua posição do Primeiro Ensaio, sugerindo que:  
“Ele [Paine] cai no erro comum de atribuir toda a falta de felicidade [want of 
happiness] ao governo. É evidente que essa falta de felicidade deve ter 
existido, e a ignorância deve ter sido a principal causa de tumultos [riots], quase 
completamente desconectada de qualquer procedimento do governo. (...) Se 
uma tentativa de remediar essa infelicidade, distribuindo o produto dos 
impostos (taxes) às classes mais pobres da sociedade (...) o mal seria 
centuplicado. (...) Nada contra-atacaria mais efetivamente os erros do ‘Direitos 
do Homem’ do Sr. Paine que um conhecimento geral dos verdadeiros direitos 
do homem.”116 
Aqui se destaca a forte valoração que Malthus emprega à noção de direito – 
“ilusório” contra “verdadeiro”. Entre esses direitos, o que o autor acredita ser o 
primordial é justamente o “direito à subsistência quando [o] trabalho não é o bastante 
para adquiri-la”117. Trata-se de uma releitura do mesmo princípio da população, em 
que vigora o império da natureza118: tentar formatar as leis para que elas 
“responsabilizem a sociedade por fornecer emprego e alimento para aqueles que não 
podem obtê-los no mercado regular” corresponde a “tentar reverter as leis da 
natureza”119. É logo após essa observação que Malthus explicita um de seus mais 
famigerados parágrafos, utilizando como figura de linguagem o “banquete da 
natureza”120: 
“Um homem que nasce num mundo já empossado, se ele não pode ter sua 
subsistência garantida por seus pais, sobre quem ele possui uma justa 
demanda, e se a sociedade não quer seu trabalho, ele não tem qualquer 
pretensão de direito a menor porção de comida, e, na realidade, não tem 
qualquer razão para estar onde está. No ostentoso banquete da natureza, não 
há espaço vago para ele. A natureza di-lo para sair, e rapidamente executará 
suas próprias ordens, se ele não trabalhar em favor da compaixão dos 
outros convidados. Se os convidados se levantarem e derem espaço para 
ele, outros intrusos imediatamente aparecerão requisitando o mesmo favor. 
(...) A ordem e a harmonia do banquete é perturbada, a fartura que antes 
                                            
116 Ibid., p. 127, grifos nossos. 
117 Ibid., p. 127. 
118 Lembrar da oposição direta às Poor Laws indicadas em MALTHUS (1983), cap. V. 
119 MALTHUS (1989a), vol. 2, p. 127, grifos nossos. 
120 Dadas as inúmeras referências bíblicas a banquetes, no Velho e no Novo Testamento, como figura 
de demonstração da graça divina e do seu “merecimento”, temos aqui mais uma evidência que Malthus 




reinava torna-se escassez; e a felicidade dos convidados é destruída pelo 
espetáculo da miséria e dependência em todo o salão (...).”121 
Alguns dos conceitos fundamentais do Primeiro Ensaio ainda se encontram 
nessa passagem: “ordem”, “miséria”, “dependência”, desigualdade entre classes. 
Essa assustadora passagem foi um dos objetos de maior polêmica quando da 
publicação da segunda edição do Ensaio (no caso, a primeira edição do Segundo 
Ensaio), em 1803, e na edição de 1806 toda a passagem foi omitida. Essa omissão 
incita uma questão: ainda que Malthus fosse avesso a controvérsias (principalmente 
públicas)122; qual seria o motivo desse “recuo”? A sequência do parágrafo 
anteriormente omitido já fornece algumas indicações, pois Malthus aponta alguns 
princípios muito próximos dos utilitaristas: 
“Sem dúvida, ele [o homem] teria então, e ainda tem, um justo direito [good 
right] a viver uma centena de anos, ou melhor, um milhar de anos se ele puder, 
sem interferir nos direitos de outros a viver; mas a questão em ambos os 
casos é principalmente uma questão de poder, e não de direito. A legislação 
social aumenta muito esse poder, ao possibilitar que um número muito maior 
subsista do que subsistiria sem essa legislação (...), mas nem antes nem 
depois da instituição da legislação social poderia subsistir um número ilimitado; 
e antes, bem como desde então, aquele que cessou de ter o poder cessou 
de ter o direito.”123 
De maneira próxima aos utilitaristas, Malthus compartilhava do julgamento do 
“certo” e do “errado” a partir da mensuração da felicidade humana; porém, como já 
vimos, essa felicidade era acompanhada, no caso específico de Malthus, por uma 
vinculação com uma causa final – a graça divina. Assim, o princípio da população era 
não apenas um problema passível de solução, mas um “freio de emergência” para 
impedir a indolência humana; o mesmo não poderia ser dito das cláusulas utilitaristas, 
que enxergavam a possibilidade de controle de natalidade “artificial” – inaceitáveis 
para a “moral” cristã malthusiana124. 
                                            
121 Ibid., p. 127-128, grifos nossos. 
122 Vide observações de John Pullen em MALTHUS (1989b), vol. 1, p. xxxv e xli, e a observação de 
Malthus de que seu desejo é “evitar dar ao trabalho um ar controverso”, em Ibid., vol. 1, p. 22. 
123MALTHUS (1989a), vol. 2, p. 128, grifos nossos. Essa questão desaguará diretamente na elaboração 
do Princípio Geral da Maior Felicidade de John Stuart Mill. 




Essa diferença é importante para entender de que forma, no Segundo Ensaio, 
é reelaborada a questão da “restrição moral” ou “abstinência virtuosa”. Elaborada 
vagamente no Primeiro Ensaio, a abstinência era tratada como “prudência”, como 
resultado do comportamento das classes mais altas, mais instruídas e mais 
“comedidas”, que sabiam dosar suas paixões mundanas em favor de casamentos 
mais tardios e empenho em atividades de prazer intelectual. Se essa abstinência era, 
dessa forma, nada mais que mera qualificação dos obstáculos preventivos e da 
desigual confrontação das classes altas e baixas com os obstáculos positivos, já no 
Segundo Ensaio ela não é mais avaliada a posteriori e adquire status de “solução” 
racionalmente formulada. O próprio Malthus reforça a diferenciação dessa abstinência 
virtuosa, esclarecendo que quando desejou considerar apenas a postergação do 
casamento sem conexão com suas consequências, ele chamou-a apenas de 
“abstinência prudencial”125. 
A concepção de abstinência virtuosa é introduzida preliminarmente no capítulo 
II do Segundo Ensaio, e o primeiro apelo de Malthus à razão já demonstra uma 
formulação do problema bastante distinta do Primeiro Ensaio:  
“O obstáculo preventivo, tanto quanto é voluntário, é peculiar ao homem, e 
deriva daquela distintiva superioridade de suas faculdades de arrazoamento 
[reasoning faculties] que o habilita a calcular as consequências distantes. Os 
obstáculos ao crescimento indefinido das plantas e animais irracionais são 
todos positivos, ou, se preventivos, involuntários. Mas o homem não pode olhar 
ao redor e ver o sofrimento que frequentemente se impõe sobre aqueles que 
possuem grandes famílias (...) sem sentir uma dúvida de que (...) ele possa ser 
capaz de suportar a prole que ele provavelmente trouxe ao mundo.”126 
Quer dizer, o império da natureza ainda existe, mas o exercício humano da 
razão é colocado no mesmo nível de atuação desse império, ao se propor que os 
“freios” preventivos só são acidentais para os animais “irracionais” e para os 
vegetais127. Daí ser possível definir a abstinência virtuosa: 
                                            
125 MALTHUS (1989a), vol. 1, p. 18n. 
126 Ibid., p. 16. 
127 Essa é mais uma proveitosa via de acesso àquela discussão das influências de Malthus sobre 
Darwin; nesse Segundo Ensaio, a questão do “afunilamento” recebe de Malthus um tratamento 
diferenciado para a sociedade humana e para o ambiente externo, ao centralizar o exercício da razão 




“Ao examinar esses obstáculos ao aumento da população que eu tenho 
classificado sob as rubricas de constrições preventiva e positiva, parecerá que 
eles são resumíveis a restrição moral, vício e miséria. Dos obstáculos 
preventivos, a restrição ao casamento que não é seguida de gratificações 
irregulares pode ser apropriadamente nomeada de abstinência virtuosa”.128 
O desenvolvimento mais aprofundado dessa abstinência só é realizado no 
quarto livro do Segundo Ensaio – não por acaso, o livro que leva como título os 
“nossos futuros prospectos a respeito da remoção ou mitigação dos males derivados 
do princípio da população”. A partir daqui desenvolveremos esse quarto livro com 
maior atenção, pois é nele que identificamos como – diferente das pesadas amarras 
ao século XVIII identificados nos dois primeiros livros - já se pontuam alguns 
desenvolvimentos teóricos importantes do autor, mas ainda com inconsistências do 
ponto de vista do vetor ideológico. A definição mais direta da abstenção virtuosa é 
assim oferecida por Malthus: 
“É de suma importância para a felicidade da humanidade, que a população 
não aumente tão rápido; mas não parece que o objetivo a ser alcançado admita 
qualquer diminuição considerável do desejo de casamento. É clara a tarefa de 
cada indivíduo não casar até que tenha a perspectiva de suportar suas 
crianças; é ao mesmo tempo desejável que retenha irreduzível seu desejo de 
casamento, de forma que possa se esforçar para realizar essa perspectiva.”129 
Num primeiro momento, Malthus aliava essa assertiva à sua premissa de que 
o casamento retardado, ou o celibato estendido130, fosse “mais efetivo na prevenção 
da miséria que todas as outras virtudes combinadas”. Curiosamente, Malthus reviu 
essa passagem na edição de 1807131,o que nos leva a outra consideração: mesmo 
que o autor continue a afirmar a “paixão entre os sexos” como um dos maiores desejos 
humanos, ela não é, como era no Primeiro Ensaio, “a” maior paixão de todas. Desta 
                                            
128 Ibid., p. 18. 
129 Ibid., p. 94, grifos nossos. 
130 Malthus faz longas digressões sobre os benefícios da combinação entre celibato e casamento tardio 
no cap. III do livro IV do Segundo Ensaio. Duas passagens mostram a posição paradoxal do autor a 
esse respeito, e chamam a atenção sobre a curiosa “moral sexista” da época: “Se o costume de não 
se casar cedo prevalecesse em geral, e se as violações da castidade fossem igualmente desonráveis 
para ambos os sexos, um intercurso mais familiar e amigável entre eles poderia ter lugar sem perigos.” 
Logo após, contudo: “Ainda que a privação [do intercurso] possa ser carregada impacientemente pelo 
homem, ela seria suportada pelas mulheres pronta e alegremente.” Ibid., p. 98-99, grifos nossos. 




vez, o autor atribui maior peso às consequências virtuosas132 da paixão entre os 
sexos, ou seja, com as devidas restrições impostas sobre a satisfação “animal” dessa 
paixão, essa paixão “não apenas cresce em força, mas a tendência universal e 
benéfica de seus efeitos, e tem influenciado fortemente na formação e melhoria do 
caráter”. 
Fica então um importante esclarecimento: a paixão entre os sexos é algo 
louvável quando acompanhada da possibilidade de afeição sentimental - isto é, a 
formação de uma família -, o que possibilitaria uma maior “felicidade” entre as 
pessoas. Não fosse assim, haveria uma diminuição do “cuidado parental”, cuja 
repercussão é a possibilidade de uma total “alienação afetiva”, que resultaria no “efeito 
mais fatal sobre a felicidade da sociedade”.133 É assim de suma importância observar 
que Malthus adere a algumas proposições de ordem utilitarista ao admitir que a 
felicidade é consequência de um balanço entre satisfação de prazeres e suas 
consequências indeléveis; essa relação indissociável entre bem e mal, por sua vez, 
repercute na sugestão de “dosagens” adequadas de cada fonte de prazer – as paixões 
são “a matéria tanto de nossos prazeres, quanto de nossas dores (...). Deve haver, 
portanto, regulação e direção do que se quer, não diminuição ou extinção. ”134. Essa 
proposta quase utilitarista é sincretizada por Malthus com seus fundamentos 
teológicos; afinal, foi o Criador quem nos proveu com essa “matéria”, a fim de que se 
gerasse a “máxima soma de felicidade humana”, e, por isso, todas as paixões são 
abstratamente “boas”, cabendo-nos “atenção estrita às suas consequências” e a 
consequente “regulação de nossa conduta” como tarefa primordial.135 No apêndice 
estendido da edição de 1817, Malthus explicita que: 
“Foi meu objetivo nos dois capítulos sobre a abstinência virtuosa e seus efeitos 
sobre a sociedade mostrar que os males provenientes do princípio da 
população eram exatamente da mesma natureza que os males provenientes 
da excessiva ou irregular satisfação das paixões humanas em geral; e que da 
existência desses males nós não temos razão em concluir que o princípio de 
aumento [da população] seria por demais forte às propostas do Criador, nem 
                                            
132 WINCH (1987) nos lembra que não se deve confundir o diagnóstico sobre os excessos populacionais 
com o que Malthus recomendava como remédio. O autor não cumpria qualquer papel de “moralista 
sexual”; ele tratava o impulso sexual como algo equivalente à fome. 
133 MALTHUS (1989a), vol. 1, p. 91. 
134 Ibid., p. 92, grifos nossos. 




inferir, da existência dos vícios provenientes das paixões humanas, que essas 
paixões requerem diminuição ou extinção, ao invés de regulação ou direção.”136 
Uma vez ressalvados os efeitos “positivos” do desejo passional, surge no 
Segundo Ensaio uma inédita “hierarquia” de desejos, vez que: 
“O mais poderoso e universal e todos os nossos desejos é o desejo por 
alimento, e aquelas coisas tais quais vestimenta, abrigo, etc. (...) É reconhecido 
por todos que todos esses desejos colocam em movimento a maior parte das 
atividades das quais as múltiplas melhorias e vantagens da vida civilizada são 
derivadas, e que a busca desses objetos e a gratificação desses desejos 
formam a principal felicidade da maior parte da humanidade, civilizada ou 
não, que são indispensavelmente necessárias aos deleites (enjoyments) da 
outra parte. Nós estamos todos conscientes dos inestimáveis benefícios que 
nós derivamos desses desejos quando dirigidos de uma maneira apropriada. 
(...) O ato do homem faminto, que satisfaz seu apetite ao tomar o pão da 
dispensa (shelf) de outro, não é distinguível a partir do ato daquele que faz o 
mesmo com seu próprio pão, mas a partir de suas consequências. (...) Se as 
pessoas não fossem impedidas de satisfazer seus desejos naturais por meio 
dos pães em posse de outros, o número total de pães iria diminuir. Essa 
experiência é o fundamento das leis relacionadas à propriedade, e das 
distinções entre virtude e vício (...).”137 
Isso posto, é “mais propício à formação e melhoria da mente humana que a lei 
[da natureza] seja uniforme, e que os males, acidentais sob certas circunstâncias, 
sejam deixados para mitigação ou remoção pelo próprio ser humano”138. Quer dizer, 
o sistema de punições e recompensas tornou-se mais sofisticado do que o 
desenvolvido no Primeiro Ensaio. Os desejos continuam a ser um imperativo da 
natureza, mas sua satisfação é medida em termos de “felicidade”, possibilitando que 
ela seja “adequada”, necessária e, portanto, louvável ao desenvolvimento da “vida 
civilizada”. Se antes o simples império da natureza já era per se condição suficiente 
para viabilização (negativa) do progresso, agora ele depende da agência (positiva) 
humana; isto é, no Segundo Ensaio a potência só se converte em ato com a mediação 
                                            
136 Ibid., p. 249. Essa questão, como vimos, é trazida por Malthus desde o Primeiro Ensaio, e remete 
inevitavelmente a algumas discussões de filosofia moral do século XVIII. Para tanto, pode-se recorrer 
à comparação entre a posição de Malthus com uma outra bem conhecida de Lorde Shaftesbury: 
“Admitido, pois, que os prazeres da mente são superiores ao do corpo, segue-se que tudo o que pode 
criar em qualquer ser inteligente um fluxo ou sequência constante de satisfações mentais ou prazeres 
mentais é mais importante para a sua felicidade do que aquilo que pode ser criado para ele por uma 
sucessão constante de satisfações sensuais ou prazeres do corpo.” BUTLER et. al. (2013), p. 31. 
137 MALTHUS (1989a), vol. 1, p. 89-90, grifos nossos. A hierarquia de desejos repercute diretamente 
na leitura “heterodoxa” do utilitarismo de John Stuart Mill, com sua proposta de prazeres “inferiores” e 
“superiores”, como veremos no próximo capítulo, item 2.1.3. 




humana. Mais especificamente, a moderação ou temperança exige que a cada um 
caiba uma parcela justa (precisa) de meios de satisfação de necessidades, de maneira 
que a propriedade individual, uma limitação “natural” do acesso a esses meios de 
satisfação, seja o mecanismo por excelência através dos quais as limitações se 
tornam incentivos ao progresso social. 
A questão da agência humana pode ser interpretada de outro ponto de vista: 
comparando o império da natureza “irrestrito” do Primeiro Ensaio, que se refere mais 
diretamente à noção de teodiceia e o encontro com os tormentos “no outro mundo”, 
com sua modalidade “agenciável” do Segundo Ensaio, que está relacionada à 
“doutrina de provação”, cuja predileção sugere que as atitudes equivocadas “neste 
mundo” são imediatamente acompanhadas por alterações na felicidade de cada um 
também “neste mundo”139. Como Malthus sugere: 
“Os males natural e moral parecem ser instrumentos empregados pela Deidade 
para nos admoestar sobre evitar qualquer modo de conduta que não seja 
adequado para nosso ser, e que irá consequentemente prejudicar nossa 
felicidade. (...) A inquietação que sentimos pela satisfação, as injúrias que 
infligimos sobre nós mesmos e sobre os demais, e as inconveniências que 
sofremos na aproximação com a pobreza, todas são admoestações para que 
regulemos melhor [os] impulsos; e se nós não nos atentarmos para essa 
admoestação, nós incorreremos justamente na penalidade de nossa 
desobediência, e nossos sofrimentos operarão como um aviso para os 
demais.”140 
E o arremate vem com: 
“As doenças tem sido geralmente consideradas como aflições inevitáveis da 
Providência; mas, talvez, uma grande parte delas tenha que ser mais 
justamente considerada como indicação de que nós tenhamos ofendido 
algumas leis da natureza. (...) De que outra maneira a natureza poderia nos 
alertar (...) que ofendemos alguma de suas leis? (...) Ainda que fôssemos 
                                            
139 A descrição mais coesa da “doutrina da provação” nas palavras de Malthus é a que segue: “É uma 
grande falta de fé acreditar que a Deidade traria, pelas leis da natureza, seres vivos à existência se, 
por essas leis, não pudessem ser amparados naquela existência. Mas se, em adição àquele atividade 
geral e direção de nossa indústria colocada em movimento por essas leis, nós considerarmos também 
que os males acidentais delas provenientes estão constantemente direcionando nossa atenção ao 
obstáculo apropriado à população, à abstinência virtuosa (...), a objeção será, eu creio, removida, e 
toda aparente acusação sobre a bondade da Deidade será afastada.” Ibid., p. 96. Mais uma vez se 
vislumbra a posição religiosa heterodoxa do autor. 




gratos pela indulgência dessas propensões excessivas, essa indulgência 
provocaria em última instância infelicidade.”141 
A “responsabilidade” pelas consequências de cada ação, para o bem ou para 
o mal, são atribuídas ao complexo em que se relacionam o próprio ser humano com 
seu ambiente físico; podemos dizer, grosso modo, que as ações não encontram mais 
consequências puramente “transcendentais”. Mesmo que ainda exista a “dureza” do 
império da natureza, a alteração proposta no Segundo Ensaio possibilita que o 
sistema de punições e recompensas já produza resultados na vida em sociedade – e 
não somente na “vida celeste” -, e, dessa forma, o mecanismo teórico da abstinência 
virtuosa abre maior espaço à agência humana, a soluções “positivas”, considerando 
cada vez mais possibilidades da ação humana sobre a natureza (interna e externa)142. 
Ainda sim, essa permissividade com relação a uma (mesmo restrita) possibilidade de 
progresso por meio da abstinência virtuosa não esclarece um outro aspecto 
fundamental: “ele [Malthus] falha em mostrar que as instituições sociais e políticas 
consideradas necessárias para o cultivo e sustento da prudência têm elas próprias 
existência garantida por lei naturais de desenvolvimento.”143 Enquanto o vértice 
analítico permanece apoiado no atendimento do interesse próprio, é relativamente 
simples vincular a ação individual à percepção também individual; um problema 
totalmente distinto é esclarecer como “esses indivíduos compreenderão 
adequadamente a natureza precisa daqueles interesses próprios”144. Existe assim 
uma forte premissa subjacente à tese de Malthus, que já vimos tangenciada desde o 
Primeiro Ensaio: de que os indivíduos se guiarão pela plenitude de sua Razão 
conforme eles desenvolvem sua mente. Essa premissa assumida como dada têm 
importantes consequências a fortiori, pois toda a cadeia causal da restrição moral está 
fundada na aceitação irrestrita do pressuposto da “racionalidade”; Malthus sugere que 
“ainda que possam ser poderosos os impulsos da paixão, eles são geralmente em 
algum grau modificados pela razão”145. Todavia, esse exercício da razão vinculado à 
                                            
141 Ibid., p. 89, grifos nossos. 
142 Nossa referência à natureza externa e interna diz respeito, essencialmente, à gradação do domínio 
do ser humano sobre o ambiente e sobre sua própria capacidade de raciocínio. Novamente, quem 
lidará com esse problema de maneira explícita e exaustiva será John Stuart Mill. 
143 SANTURRI (1982), p. 329. 
144 Ibid., p. 329. 




moral implica que o indivíduo (se rico talvez, se pobre com certeza) não disponha de 
uma agência “irrestrita”.  
Cumpre-nos então identificar qual é o elemento que falta à operação dessa 
agência. No mesmo capítulo que Malthus oferece-nos seu diagnóstico mais explícito 
sobre a relação entre pobreza e anarquia política e social, também encontramos a 
seguinte sugestão: 
 “As camadas mais baixas da população poderiam ser convencidas que, pelas 
leis da natureza, independentemente de qualquer instituição particular, 
exceto a grande instituição da propriedade, que é absolutamente necessária 
para alcançar qualquer produto considerável, que nenhuma pessoa tem 
qualquer direito de pleitear à sociedade a subsistência. (...) Os pobres não 
são, por qualquer meio, inclinados a serem visionários. Suas angústias são 
sempre reais, apesar deles não as atribuírem às verdadeiras causas. Se 
essas verdadeiras causas forem devidamente explicadas para eles, e eles 
forem ensinados a compreender quão pequena é a parcela da presente 
angústia atribuível ao governo, e quão grande é a parcela de causas totalmente 
desconectadas dele, o descontentamento e a irritação entre as classes mais 
baixas da população mostrar-se-ão muito menos frequentes que no 
presente.”146  
O esclarecimento crucial a respeito da agência humana pode ser reformulado 
então da seguinte maneira: “a visão do próprio Malthus sobre a pobreza era 
compatível com as ideias sobre a liberdade civil e política que ele também 
defendia?”147 Como já dissemos na análise do Primeiro Ensaio, muito da 
“negatividade” ideológica relacionava-se àquele referencial idealizado da razão como 
entidade “natural” e externa ao ser humano, que colocava o destino fora de seu 
alcance, de sua agência. Na tentativa de restituir as rédeas do futuro ao controle 
humano por meio dessa premissa de “desenvolvimento da razão”, Malthus acaba 
cedendo parcialmente (e implicitamente) a uma de suas acusações originais contra 
Godwin, ao prever que o conhecimento é um instrumento importante no 
desenvolvimento da sociedade. Entretanto, é importante definir com precisão qual é o 
conhecimento que o autor entende ser passível de disseminação. Não por acaso, no 
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capítulo dedicado aos “Modos de corrigir as opiniões prevalecentes sobre a 
população”148, o autor propõe que: 
“Dentre as mais altas categorias [higher ranks] da sociedade (...) Nós devemos 
estar seguros de que o grau apropriado de orgulho e espírito de independência 
quase invariavelmente conectado com a educação (...) assegurará a operação 
dos obstáculos prudenciais ao casamento num alcance considerável. (...) O 
modo óbvio de procedência com as classes mais baixas da sociedade, onde a 
questão [restrição dos casamentos] é de fundamental importância, é o 
empenho em incuti-los com uma parcela daquele conhecimento e 
previdência, que tanto facilita a realização desse objeto à parte educada da 
comunidade.”149 
Ou seja, não se trata de um “conhecimento” amplamente compartilhado, mas 
sim da disseminação daquela parcela de conhecimento que diz respeito apenas à 
compreensão dos obstáculos positivos impostos pelo império da natureza. Não por 
acaso, a forma pela qual esse conhecimento deve ser disseminada, na sugestão de 
Malthus, é através de um sistema de educação paroquial, que deve se dedicar 
principalmente ao esclarecimento de que os pobres são responsáveis pela própria 
felicidade ou miséria: quando decidem se casar, devem estar plenamente cientes da 
medida adequada ou inadequada à capacidade de sustento de sua prole.150 Aqui há 
uma disparidade entre a ação em interesse próprio e sua percepção pelo agente: “a 
maior felicidade não pode ser servida pela perpetuação do egoísmo não-esclarecido 
(unenlightened) (...) o egoísmo natural das classes baixas deve ser esclarecido por 
meios artificiais.”151 Como adverte George Cole a respeito dos teóricos que lidavam 
com o problema do “progresso social”, o traço comum dessas abordagens, ou: 
“a pedra angular de sua crença era que o crescente conhecimento significava 
não apenas maior habilidade prática em manipular as forças naturais às 
propostas humanas (...) mas também uma compreensão alargada do bem e do 
mal, maior discernimento moral, e com isso uma aperfeiçoada conduta tanto 
nas relações pessoais quanto sociais.”152 
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 Em outras palavras, há uma adulteração na doutrina de identificação “natural” 
de interesses, na medida em que prevê alguma interferência sobre o curso das ações 
individualmente orientadas, direcionando-as a um grupo de finalidades determinadas. 
Nem poderia ser de outra forma: face a necessidade de “positivar” sua teoria, o que 
implicava a tentativa de construções conceituais que incorporassem proposição e não 
apenas a rejeição de significados, Malthus recorre à educação seletiva das classes 
baixas através do uso de um recurso de “triangulação teórica”, ao tentar ligar o 
interesse próprio com a harmonização social por meio de uma proposta de 
disseminação controlada e seletiva do conhecimento. Não havia qualquer apoio a uma 
legítima instrução intelectual geral, mas sim a uma educação específica153. Quando 
há um posicionamento ideológico identificado, são vários os “perigos” da 
disseminação incontrolada do conhecimento, porque: 
“Se nós confiarmos somente ao conhecimento atingir o resultado desejado, 
então de fato nós podemos dizer que o critério de uma sociedade progressiva 
é plano: deve prover duas coisas – descoberta de novo conhecimento, e 
difusão de conhecimento, tanto antigo quanto novo. O resto seguirá. Mas tão 
logo admitamos qualquer dúvida quanto à suficiência do conhecimento como 
garantia do progresso, esse critério falha, ou em alguma magnitude deve ser 
complementado por outros. Liberdade, justiça, igualdade, se eles não são 
produtos derivados do avanço do conhecimento, pedem consideração em seus 
próprios termos. (...) O conhecimento é ambivalente: não é sua extensão 
apenas, mas seu uso, que define a promoção de um bem ou mal social.”154  
Qualquer que seja a crença pré-estabelecida, ela se funda numa dupla 
assunção, a partir da (a) presunção do conhecimento e (b) de sua vinculação à moral. 
Pois é exatamente com isso que Malthus estava preocupado. Em primeiro lugar (a), o 
autor presume que “era possível conhecer o bem do mesmo modo que alguém pode 
conhecer um fato, tanto quanto conhecer o bem era também impelir a agir de acordo 
com o conhecimento de alguém.”155. O resquício sensacionalista em Malthus ainda é 
nítido: há um vínculo entre o conhecimento e o “aumento da felicidade”, pois se o 
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conhecimento da verdade faz do homem mais “virtuoso”, a história pode oferecer um 
corretivo moral enquanto resultado da busca humana pela felicidade ou da evasão do 
sofrimento. Definido isso, Malthus passa para a delimitação de (b): qual seria o uso 
ou função exata a serem cumpridos por essa educação “pública” – o esclarecimento 
“moral” -, ou a forma pela qual deveria essa educação ser vinculada à mesma 
concepção de moral – sendo aí as paróquias indicadas como unidades por excelência 
para a tarefa. A educação paroquial deveria servir ao propósito crucial de eliminar a 
“confusão que tem existido a respeito das causas da infelicidade e descontentamento 
que prevalecem na sociedade”, e ao “remover os perigos com que a ignorância é 
acompanhada no presente”, ela “tende, duma maneira muito poderosa, a promover a 
causa da liberdade racional”156. A avaliação dessa “racionalidade”, observe-se, está 
diretamente relacionada ao seu respaldo moral.  
Enfim, os obstáculos positivos e preventivos ao crescimento populacional 
continuavam a existir, mas “recuaram para um plano secundário, o que, de certo 
modo, realçou a dimensão persuasiva e o caráter de indução à ética humana do 
pensamento malthusiano”157. Identificado o direcionador ético, finalmente podemos 
tratar da abstinência virtuosa nos termos analíticos apropriados. Essa abstinência 
constitui outro daqueles recursos metodológicos de “via-média”, ainda que 
reformulado, na medida que essa restrição remaneja a articulação anterior entre o ato 
e a potência: quando essa articulação se realizava, no Primeiro Ensaio, pela presença 
do mal e aperfeiçoamento do espírito, a construção da “via-média” dependia de um 
elemento externo para sua efetivação – a teodiceia e a presença da deidade -; com o 
mecanismo da abstinência virtuosa, o elemento de efetivação do movimento 
(aristotélico) passa para dentro do sistema de reprodução social, pois sua existência 
– enquanto “potência” - está ligada diretamente à uma instituição social (o casamento) 
e às ações voltadas à sua concretização, a “educação” – ambas constituindo assim o 
“ato”. Essa alteração promovida por Malthus antecipa as “secularizações” do 
pensamento social do século XIX, mas há uma implicação ainda mais importante: ela 
demonstra que o autor, não abdicou da “triangulação teórica”, mesmo internalizando-
a.  Essa “triangulação” é utilizada em todas as situações em que Malthus se depara 
com disparidades entre conceitos (“catetos”), e tenta conciliá-los por meio do recurso 
                                            
156 MALTHUS (1989a), vol. 2, p. 131-132. 




a outro conceito de “via-média” (“hipotenusa”)158. Desse ponto de vista, há de fato uma 
modificação sensível, mas não estrutural, entre o Primeiro e Segundo Ensaio: os 
“catetos”, que antes partiam de distintas dimensões teóricas (um proveniente do plano 
dimensional “divino”, e outro do plano “terrestre”), partem agora de projeções oriundas 
da mesma dimensão teórica, já que ocorreu a substituição parcial da aproximação 
divino-teológica por outra social-moralista. Porém, a “hipotenusa” ainda é tracejada 
como linha ética, na forma de legitimação a opções metodológicas e ideológicas que 
consideram a desigualdade como fundamento – antes justificado enquanto resultado 
de um “propósito divino”, agora como consequência da conduta individual.  
O sistema de punições e recompensas baseado na teodiceia continua 
vigorando, ainda que de maneira reformulada159: o papel das camadas baixas deve 
se restringir a “orar e vigiar”, preocupando-se com o desenvolvimento moral e 
aguardando pacificamente pelo “alívio” de seus sofrimentos, graças à previdência 
(foresight) das camadas altas. Se todos agirem conforme suas funções sociais pré-
estabelecidas, o obstáculo positivo não se fará sentir com tanta força ou iminência 
(como era o caso no Primeiro Ensaio), e por consequência não haverá sofrimentos 
materiais dignos de preocupação. Lembremos que o desenvolvimento da mente é a 
principal preocupação de Malthus, sendo o corpo apenas veículo de sua plenitude; 
por consequência, pouco importa se haverá retribuição “pecuniária” pela restrição 
moral, o importante é que o império da natureza seja aliviado e a sociedade 
“harmonizada”. 
Se o princípio da população, mesmo “contornável”, continua a prevalecer em 
sua essência, e se a educação das massas deve conter um diretivo “moral”, resta às 
camadas mais baixas, como única maneira de aliviar sua provação, aderir à 
abstinência virtuosa. A proposta de Malthus num de seus capítulos pouco modestos, 
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que se presta a sugerir “o único modo efetivo de melhorar a condição do pobre”160, é 
precisamente resumida na paráfrase da fábula de Ésopo: “se nós pudermos persuadir 
a lebre a dormir, a tartaruga pode ter alguma chance de ultrapassá-la”161. Mais uma 
vez, a via-média atende a um propósito ideológico: não é necessário apenas se 
conformar com o império da natureza, sendo recomendável trabalhar ativamente para 
que ele não faça sentir seu “peso” sobre a provação humana; mas o compromisso 
mútuo entre “ricos” e “pobres” acaba no momento que a devida “educação moral” for 
disseminada entre os segundos. Daí em diante, cada um deve se considerar 
devidamente capacitado a entender as causas de sua própria pobreza162. 
É evidente, portanto, que Malthus alterou crucialmente aquela crua 
“negatividade” do Primeiro Ensaio, pois mesmo que muito exígua, existe ao menos 
alguma possibilidade da agência humana mitigar (não eliminar) as angústias - aquelas 
simplórias “penas que flutuam na superfície” passam a exercer papel mais destacado 
no sentido de uma muito específica e restrita “melhoria” da condição moral. Contudo, 
deve se destacar que Malthus continua sustentando uma visão fracionada da 
sociedade, em que os pobres são limitados pelas “angústias” da sobrevivência”, e que 
os “apoiadores da tirania são indubitavelmente aqueles (...) que atribuem a angústia 
do pobre (...) às instituições humanas”163. Afinal, a dita educação das massas, como 
vista acima, é oferecida como uma alternativa muito específica – como disciplina –, 
que assim dirigida às camadas pobres viabilizam duas formas de “mitigação”:  
(a) uma que retoma por outras vias o argumento do Primeiro Ensaio, implicando 
numa “aceitação” do sofrimento como parte do processo de depuração moral, 
alterando apenas o referencial de destino – antes a Divina Providência, agora 
o bem-estar (seletivo) da sociedade164: 
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por Patricia James no mesmo volume, p. 254. 
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ideológico de Malthus, já é tempo de eliminá-la. 
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“Se as escolas fossem providas com os meios de instruir o povo sobre a real 
natureza de sua situação; se ele fosse ensinado sobre o que é realmente 
verdade, que sem um aumento de sua própria indústria e prudência, nenhuma 
mudança de governo poderia melhorar substancialmente sua condição, (...) 
que uma revolução não alteraria em seu favor as proporções de oferta e 
demanda de trabalho, ou a quantidade de comida para o número de 
consumidores, (...) Um conhecimento dessas verdades tenderiam tão 
obviamente a promover a paz e a quietude, a acalmar os efeitos dos 
escritos inflamados e a prevenir todas as despropositadas e mal-
intencionadas oposições às autoridades constituídas”.165 
(b) outra que propõe que o trabalho árduo e o sofrimento silencioso dos 
“angustiados”, acompanhados de sua confiança no discernimento legislativo 
dos gentlemen, garantiriam a devida harmonia social e possibilitariam às 
camadas mais altas o espaço necessário para “retomar as rédeas” da 
sociedade; mais explicitamente: 
“Os esforços dos agitados e descontentes homens das classes médias da 
sociedade poderiam ser seguramente ignorados, se os pobres fossem assim 
esclarecidos a respeito da real natureza da situação (...) e os cavalheiros 
[country gentlemen] e os homens de propriedade na Inglaterra poderiam (...) 
ao invés de sacrificar as liberdades do assunto ao altar da segurança pública, 
poderiam sem qualquer receio da população, não apenas recompor seus 
últimos passos, como também firmemente insistir naquelas reformas 
graduais que o lapso do tempo, e a tempestade das circunstâncias, 
tornaram necessárias para prevenir a gradual destruição da constituição 
britânica.”166 
Ao salientar os imperativos da “tempestade das circunstâncias” e da 
“gradualidade das reformas”, Malthus tenta colocar aquelas rédeas “incontroláveis” do 
destino do Primeiro Ensaio em mãos humanas, mas em algumas mãos específicas, 
aquelas julgadas por “superiores” e “esclarecidas”. Da maneira proposta, é mantido 
um rígido sistema de controle por meio da abstinência virtuosa, porque ela envolve 
uma contraposição ao vício, ou implicitamente, uma contraposição a comportamentos 
que divirjam das premissas apriorísticas de Malthus: o interesse próprio como 
direcionador do comportamento e a “ética cristã” do labor como mecanismo de 
construção do caráter. Tal “ética” só é viabilizada, como temos visto, desde sua origem 
- no Primeiro Ensaio -, por meio da existência da desigualdade social, esta sim, o 
“motor” do progresso. 
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A preocupação, portanto, é com a garantia de alguma coesão entre as 
diferentes formas de pensamento ao delimitar estreitamente os conceitos possíveis 
de ampla recepção popular, preservando com isso também o acesso diferenciado 
(desigual) aos canais de reprodução do conhecimento (reprodução significativa). 
Nesse sentido, Malthus é absolutamente leal à sua visão original de desigualdade 
social: “todas as melhorias no governo devem necessariamente se originar com 
pessoas de alguma educação, e essas serão evidentemente encontradas entre as 
pessoas de propriedade”167. Nominados os responsáveis pelas “reformas graduais”, 
aí sim pode ser rediscutido o papel da “mitigação” das angústias: 
“Ainda que o governo detenha pouco poder sobre o certo e imediato alívio da 
pobreza, ainda sim sua influência indireta sobre a prosperidade é 
surpreendente e incontestável. E o motivo é que, mesmo que ele seja 
comparativamente impotente em seus esforços para manter o passo entre o 
provimento de alimentos de uma nação com um acréscimo populacional 
irrestrito, ainda sim sua influência é notável em dar a melhor direção àqueles 
obstáculos, que de uma forma ou outra devem necessariamente ter lugar. 
(...) O sistema representativo, ao garantir às classes mais baixa da sociedade 
um modo de tratamento mais igualitário e liberal de seus superiores, fornece 
a cada indivíduo uma maior responsabilidade pessoal, e um medo maior de 
degradação pessoal; é evidente que ele [o sistema representativo] cooperará 
fortemente com a segurança da propriedade ao animar os exercícios de 
indústria e ao gerar hábitos de prudência.”168 
Vemos que o argumento se tornou mais sofisticado ao incorporar ao império da 
natureza a satisfação da “felicidade”169 e os meios para atingi-la (educação e o 
trabalho), e assim a agência humana ou a possibilidade de que sua ação mitigue esse 
império da natureza posiciona-se no mesmo nível analítico – problema e solução são 
colocados na mesma linha. Mas o recurso à “triangulação teórica” permanece em seu 
pleno vigor. Se, com referência ao Primeiro Ensaio, houvesse qualquer tentativa de 
contra-argumentar que as desigualdades não poderiam em algumas situações serem 
justificadas dentro da realidade social articulada por Malthus – fundada na escassez 
iminente de subsistência -, apelava-se aos propósitos divinos de incentivo à melhoria 
espiritual por meio do sofrimento carnal. Do Segundo Ensaio em diante, a tentativa de 
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Malthus foi justamente obliterar essa saída para que se pudesse construir um sistema 
teórico fechado em si próprio (“hermético”), que, sem abdicar da mesma desigualdade 
“necessária” proposta pela teodiceia, pudesse isolar os questionamentos e respostas 
na mesma linha de justificação de significados.  
  Isso compreendido, vemos que a principal “mitigação” proposta no título do 
Segundo Ensaio não é a dos sofrimentos “carnais”, que continuam, mesmo de forma 
amenizada, a desempenhar papel de “espora” no desenvolvimento moral, mas sim a 
mitigação da desordem e da anarquia, que estão associadas à fluidez das estruturas 
de reprodução conceitual. Mais uma vez, nota-se o apego de Malthus a peças 
intelectuais pretéritas, pois como nos recorda Sidney Pollard sobre o contexto 
intelectual dos pré-revolucionários franceses, eles, tanto quanto Malthus, 
“concordavam sobre a influência da experiência e das sensações, e também no poder 
da educação, e para cada um deles a educação, mais do que a revolução, era a chave 
para uma sociedade melhor, mais racional.”170 Em última instância, o império da 
natureza vigora e a proposta “educacional” se presta meramente a sufocar as fontes 
de subversão moral; em conjunto, ambos definem uma ideia de liberdade negativa, 
pois se prestam a inviabilizar o exercício de projeções ideológicas contrárias, mais do 
que efetivamente ocuparem os espaços de reprodução conceitual “subversiva”. Vale 
notar que “enquanto a segunda edição do Ensaio expandiu-se para um trabalho 
pretensiosamente mais científico, ele nunca perdeu seu caráter essencial enquanto 
resposta ao radicalismo”, pois se dedicou muito menos a “solucionar os problemas 
sociais da pobreza do que na direção de solucionar o problema moral e político de 
atribuição de culpa por aquela pobreza”171. 
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1.3 - Economia política enquanto potência e ato: reformulação da lei 
do movimento e lampejos de ideologia “positiva”. 
Observemos, primeiramente, que na edição de 1817 do Segundo Ensaio172, 
Malthus alonga seu apêndice de 1806 para debater críticas direcionadas ao seu 
trabalho, e o conclui com o seguinte – e revelador – parágrafo: 
“É provável que, tendo verificado o arco muito distendido num só lado, fui 
induzido a distende-lo muito do outro lado, de forma a torna-lo reto. Mas 
eu devo estar sempre pronto a apagar qualquer parte do trabalho considerada 
por um competente tribunal cuja tendência impeça que o arco se torne 
finalmente reto, e impeça o progresso da verdade. Eu já tinha expugnado as 
passagens mais objetadas, e fiz mais algumas correções do mesmo tipo na 
presente edição. Com essas alterações, eu espero e acredito que o trabalho 
tenha sido melhorado sem prejudicar seus princípios. Mas eu ainda acredito 
que sejam lidas ou não essas alterações, todo cândido leitor deve reconhecer 
que o projeto prático primordial na mente do escritor, a despeito de qualquer 
julgamento que lhe tenha sido executado, é melhorar a condição e 
aumentar a felicidade das classes mais baixas da sociedade”.173 
Esse longo parágrafo evidencia que Malthus está ciente da modificação 
contextual histórica na qual está inserido – seus diagnósticos e sua opção 
metodológica em favor dos “fatos da experiência”, como já apontados, são ótimos 
indicativos nessa direção. Mesmo que tenhamos reconhecido a perseverança da 
“negatividade” ideológica, é necessário compreender o esforço analítico de Malthus 
como uma tentativa de suprir seu escopo teórico com maior “positividade”, ou com 
enunciados que consigam eficazmente contra-atacar outros que tentem produzir 
significados “indesejáveis”. A síntese desse diagnóstico é oferecida com precisão na 
introdução dos Princípios de Economia Política: 
“Saber o que precisa ser feito, e como fazê-lo, é, fora de dúvida, a mais valiosa 
espécie de informação. A próxima é saber o que não pode ser feito, e porque 
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não podemos fazê-lo. A primeira nos possibilita alcançar um bem positivo, a 
aumentar nossos poderes, ampliar nossa felicidade: a segunda nos salva do 
mal das tentativas infrutíferas e da perda e miséria ocasionada pela falha 
perpétua.”174 
O simples esforço de colocar em discussão a relação entre ricos e pobres e as 
condições de “prosperidade”, procurando “melhorar” a condição dos últimos175, já 
indica uma modificação na direção ideológica. Essas questões, como já discutidas nos 
tópicos anteriores, são subjacentes aos dois “Ensaios” em diferentes “gradações”. 
Mas o caminho em direção ao desenvolvimento do vetor ideológico na sua modalidade 
contra-ofensiva só é efetivamente visível quando Malthus decidiu alinhar-se às 
discussões de economia política. Contudo, dada a natureza de nossa investigação, é 
necessário reforçar que buscamos aqui as continuidades no pensamento do autor, e 
não identificar inconsistências circunstanciais176; tentamos captar as “mudanças 
abruptas” conceituais conforme a variação das tensões com que se defrontara o autor, 
e não a partir de qualquer limitação intelectual do mesmo. 
A primeira sugestão de mudança na posição do autor que apontamos decorre 
de outro acréscimo ao Segundo Ensaio, uma continuação àquele capítulo sobre os 
“efeitos do conhecimento a respeito da principal causa pobreza sobre a liberdade 
civil”177, na qual é especificado um importante direcionador político: 
“Uma das principais causas de reclamação contra o governo tem sido que um 
considerável número de trabalhadores, disponíveis e desejosos em trabalhar, 
está totalmente desprovido de emprego, e impossibilitado consequentemente 
de comandar as necessidades da vida. Que esse estado de coisas é dos mais 
aflitivos eventos que podem ocorrer numa vida civilizada, que é natural e 
perdoável a causa de descontentamento entre as classes mais baixas da 
sociedade, que todo esforço deve ser feito pelas classes mais altas para 
mitiga-lo, consistentemente com um cuidado apropriado para que ele não se 
torne permanente, nenhum homem de humanidade pode duvidar.”178 
                                            
174 MALTHUS (1989b), vol. 1, p. 17. 
175 Conforme a já referida tese central de WINCH (1996). 
176 Aqui adotamos e endossamos a proposta de WINCH (1996), p. 248. 
177 Momento em que, não por acaso, as rebeliões populares tinham ganhado novo ímpeto na Grã-
Bretanha, e que o Habeas Corpus foi novamente revogado pelo governo. Vide apontamentos de 
Patrícia James em MALTHUS (1989a), p. 133n. 




Novamente, vemos Malthus clamar às classes mais altas (os “homens de 
humanidade”) a necessidade premente de interagir ativamente com os clamores 
populares. Mas aqui ele adiciona um detalhe peculiar: o desemprego é tomado como 
“perdoável causa de descontentamento”, ou seja, há uma atenção destacada em favor 
do populacho envolvido diretamente com o “mercado de trabalho”. Mais 
especificamente, há uma vinculação direta entre o trabalho assalariado e a “felicidade” 
e o “comando da vida”. A preocupação aí sugerida é de como fazer o “desejo de 
trabalhar” (potência) encontrar-se com o emprego (ato), de forma que o trabalhador 
pobre não se veja desprovido dos meios de comandar sua vida, tornar-se “infeliz” e 
dispor de uma “causa perdoável de descontentamento”179. 
A forma de aproximação a esses problemas já era indicada por Malthus desde 
o Segundo Ensaio, onde constava a observação de que “se ao longo do tempo, alguns 
dos mais simples princípios de economia política pudessem ser acrescentados a 
essas escolas [paroquiais], o benefício para a sociedade seria incalculável”180. A 
questão é, portanto, compreender quais seriam esses “simples princípios” e como 
Malthus faz uso da economia política para apoiar e desenvolver as discussões que 
vinha formulando. Se as escolas paroquiais, entidades indicadas justamente como 
antro da disseminação da educação moral, eram o locus privilegiado para a 
disseminação da economia política, a economia política deveria também obedecer 
aos mesmos normativos. Daí a peculiar definição do objeto da economia política que 
Malthus nos oferece: 
“Há de fato em economia política grandes princípios gerais, para os quais 
exceções são de rara ocorrência, e proeminentes pontos de referência que 
quase sempre podem servir como guias seguros; mas mesmo esses, quando 
examinados, revelarão que são semelhantes em suas particularidades com 
regras gerais de moral e política fundadas nas conhecidas paixões e 
propensões da natureza humana (...) a ciência da economia política guarda 
uma semelhança mais próxima da ciência moral e política do que da 
matemática.”181 
                                            
179 O recurso à lei do movimento aristotélica é, como já dissemos, crucial na interpretação dos textos 
de Malthus. Aqui vemos novamente o movimento incompleto (desejo de trabalhar sem emprego) 
resultar numa situação de “infelicidade”. Somente o alinhamento de ato e potência pode resultar em 
“felicidade”. 
180 MALTHUS (1989a), vol. 2, p. 152. 




Diferente de outros economistas que lhe eram contemporâneos (Ricardo e 
seguidores mais diretos), Malthus tratava a economia política de maneira subordinada 
à sua sistematização moral e política. Próximo à proposta de Adam Smith e dos 
debates do século XVIII, Malthus insistia na projeção de suas discussões sobre um 
pano de fundo histórico, chamando à composição teórica não só os elementos 
estritamente econômicos (comércio, agricultura, manufatura), mas um pesado aparato 
conceitual relacionado à política (liberdade, poder nacional, estabilidade) e moral. Este 
componente moral (de fundo teológico) era o fator primordial da economia política de 
Malthus, e por isso mesmo o lançou na contra-tendência à incipiente associação que 
se consolidava no início do século XIX - economia com política econômica, que 
envolvia propostas de soluções para problemas de preocupação mais direta ou de 
“curto prazo”. Malthus se afastava assim de seus contemporâneos “devotos da 
economia política”, que ansiosos em “investigar o calibre em que era direito dos 
indivíduos ou das nações buscarem riquezas”, construíam “uma visão puramente 
secular do método e escopo da ciência”182. Sua dedicação em definir desde o 
Segundo Ensaio a “necessidade de princípios gerais”183 não foi no sentido de garantir 
à economia política autonomia analítica; pelo contrário, inseriu a economia num 
escopo analítico mais largo que de muitos contemporâneos, partindo não das 
abstrações teóricas, e sim precisamente da experiência: 
“Onde causas não previstas podem estar em operação, e as causas que são 
previstas são passíveis de fortes variações em sua força e eficiência, uma 
acurada e compreensiva atenção aos fatos é necessária, tanto para prevenir 
a multiplicação de teorias errôneas, quando confirmar e sancionar aquelas que 
são justas. A ciência da economia política é essencialmente prática, e 
aplicável aos negócios comuns da vida humana. Há poucos ramos do 
conhecimento humano onde visões falsas podem causar mais danos, ou visões 
justas maior bem.”184  
 Afinal, para Malthus, o “homem era incapaz de agir exceto à base do 
conhecimento prévio das experiências, prazerosas ou não, o que implica uma 
habilidade por parte de todos em compreender e agir.”185 Não por acaso, o subtítulo 
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183 MALTHUS (1989b), vol. 2, livro IV, cap. XIII. 
184 MALTHUS (1989b), vol. 1, p. 11-12. 




dos Princípios indica que esses serão “considerados com vistas à sua aplicação 
prática”. Aqui a oposição de Malthus aos seus contemporâneos é bastante explícita: 
“A principal causa de erro e de diferenças que prevalece entre os escritores 
científicos de economia política, parece-me ser uma tentativa precipitada de 
simplificar e generalizar (...) e não tentam suficientemente referenciar suas 
teorias numa alargada e compreensiva experiência que, num tão complicado 
assunto, pode sozinha estabelecer suas verdades e utilidade”.186 
Como observa John Pullen, essa é uma mais uma das opções de Malthus pela 
via-média ou doutrina das proporções, já que a proposta geral dos Princípios “estava 
frequentemente associada com as observações da necessidade de limitações e 
exceções aos princípios gerais de economia política”187; ou seja, trata-se de uma 
ciência subordinada do ponto de vista instrumental-analítico. Mesmo que Malthus 
estivesse integrado às discussões qualificadas sob a rubrica da “economia política”, 
suas abordagens ampliavam o escopo estritamente econômico e estavam assim 
muito mais próximas de uma “ciência da sociedade”, em que estavam sob análise 
todos os condicionantes sociais, não somente às categorizações estritamente 
econômicas. Como Malthus prenuncia no capítulo de encerramento dos seus 
Princípios: 
“Dentre as primárias e mais importantes causas que influenciam a riqueza das 
nações, devem ser colocadas inquestionavelmente aquelas sob a rubrica da 
política e da moral. A segurança da propriedade, sem a qual numa certa medida 
não pode haver encorajamento à indústria individual, depende principalmente 
da constituição política de um país (...). E aqueles hábitos que são os mais 
favoráveis à retidão geral de caráter, e consequentemente os mais favoráveis 
à produção e manutenção da riqueza, dependem principalmente das mesmas 
causas, combinadas com a instrução moral e religiosa. Não é, contudo, agora 
meu intento em adentrar totalmente a essas causas, importante e efetivas 
como elas são, mas confinar-me principalmente às causas mais imediatas 
e próximas da riqueza, sejam elas originadas nessas fontes políticas e morais, 
seja em outras mais específicas e diretamente situadas na província da 
economia política.”188 
A síntese dessa ambivalente posição teórica de Malthus se concentra assim 
em dois aspectos principais: (a) por um lado, Malthus defende rigorosamente a 
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propriedade privada, a competição e o interesse próprio como incentivos que 
garantiriam um excedente além das necessidades básicas; (b) por outro lado, 
contrariando toda a “ortodoxia” econômica de então, Malthus não aceita o ajuste 
“automático” dos mercados competitivos, pois eles não necessariamente seriam 
ajustes “aceitáveis”, simultaneamente, do ponto de vista moral e econômico. É por 
essa razão que as questões afeitas à educação, à liberdade e à moral eram 
imprescindíveis mesmo à economia política de Malthus, por se atrelarem a outras 
preocupações ainda mais amplas. Essas se referiam à motivação econômica, 
preocupação essa diretamente derivada das reflexões sobre a constante indolência 
da natureza humana (ou como Donald Winch propõe, o “caráter newtoniano do mundo 
social”) e que problematizava certo “automatismo” analítico da economia política 
ricardiana ao ponderar como o poder (potencialidade) de produzir e consumir estavam 
apartados do desejo (efetividade) de produzir e consumir189: 
“Malthus estava mais condicionado por uma educação do século XVIII que 
muitos daqueles com os quais ele estava lidando. (...) Consequentemente os 
interesses de Malthus nas precondições institucionais para o sucesso 
econômico, e sua preocupação persistente com aqueles fatores morais e 
psicológicos que determinavam se a sociedade possuía aquilo que Hume 
descrevia como ‘a rápida marcha dos espíritos’, a constante centelha que faria 
consistentemente ricos preferíveis a indolentes. (...) O homem econômico não 
podia ser assumido, ele tinha que ser nutrido.”190 
Malthus não deixava dúvidas com relação à necessidade dessa “nutrição”, ao 
contrariar frontalmente a noção prevalecente de então e afirmar que “todas as teorias 
fundadas na premissa de que a humanidade sempre produz e consome tanto quanto 
ela dispõe de capacidade produtiva são fundadas na falta de conhecimento do caráter 
humano e os motivos pelos quais ele é usualmente influenciado”191. Assim, a 
investigação econômica malthusiana também se amparava em termos de estímulos e 
incentivos, dessa vez nas questões afeitas à produção de riqueza material adicional. 
Mais uma vez adotando a via-média, Malthus propões que “deve haver algum ponto 
intermediário onde, apesar dos recursos de economia política não serem capazes de 
asseverá-los, tomando em consideração o poder de produzir e o desejo de consumir, 
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conclusão dos Princípios de Malthus. 
190 WINCH (1987), p. 108, grifos nossos. 




o encorajamento ao crescimento da renda seja o melhor.”192 Em outras palavras: se, 
em teoria, as necessidades poderiam ser tratadas como ilimitadas, na observação 
concreta dos fatos, contudo, era necessário compreender “sob quais circunstâncias, 
os atores principais no drama econômico estariam preparados para fazer os sacrifícios 
necessários em termos de lazer”193, ou estariam dispostos a se “abster” em favor da 
produção adicional necessária à própria garantia das necessidades previamente 
criadas:  
“nenhuma quantia considerável de riqueza pode ser obtida senão através de 
esforços [exertions], e a menos que o valor que cada indivíduo da sociedade 
atribua ao objeto, quando obtido, compense plenamente o sacrifício que foi feito 
para obtê-lo, tal riqueza não será produzida no futuro”.194 
Como existe essa lacuna entre potência e ação, Malthus dedica investigações 
específicas às “causas imediatas do progresso da riqueza”195 no capítulo de 
encerramento dos Princípios. A proposta inicial é compreender o movimento nos seus 
dois momentos distintos. Em primeiro, a potência: de que maneira aquelas causas 
apontadas nos Ensaios que mantêm o nível da população em acordo à sua 
capacidade de subsistência estão relacionadas ao aumento da riqueza, ou mais 
especificamente, “quais são os estímulos mais imediatos e eficientes para uma 
contínua criação e progresso da riqueza.”196 Nesse ínterim, são avaliados, 
separadamente, as categorias dos fatores que determinam o potencial produtivo: nas 
seções II a V do capítulo VII, é avaliada a categoria de efeitos tratados como potência, 
que dizem respeito aos estímulos diversos à produção da riqueza – o aumento da 
população, a acumulação de renda e formação de poupança, a fertilidade do solo e 
as invenções que poupam trabalho. Em seguida, a seção VI sugere a transferência 
da investigação do ato em direção à ação ao tratar da necessidade de unir o poder 
produtivo aos meios de distribuição, e daí a conclusão das seções VII a IX é de que 
cada um dos elementos discutidos como potência não garante, por si só, condições 
para o crescimento sustentado. A partir do momento que são enumeradas as ações 
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necessárias (o ato necessário ao movimento) para garantir o crescimento sustentado 
da riqueza, essas seções incorporam uma interessante noção de agência - posturas 
mais “ativas” dos agentes econômicos, em contraposição às pesadas amarras do 
Primeiro Ensaio. O acréscimo dessas ponderações às anteriormente expostas no 
Segundo Ensaio resulta na Seção X do capítulo final dos Princípios, que trata da 
“aplicação de alguns dos Princípios precedentes aos sofrimentos das classes 
trabalhadoras”197. 
Aqui há uma alteração curiosa, ao se posicionar a demanda efetiva como 
elemento indispensável para efetivação da potência em ato: não é apenas o potencial 
produtivo que define a capacidade máxima de produção da riqueza, sendo a absorção 
dessa produção por meio dos desejos e possibilidades de consumo tão indispensável 
quanto a própria capacidade produtiva – inclusive a ponto de Malthus concluir essa 
discussão associando-a aos “sofrimentos” da classe trabalhadora. Malthus acreditava 
que, pela doutrina das proporções, haveria de se ter um ponto “ótimo” entre as 
poupanças e o reinvestimento “produtivo” (nas atividades de produção e reprodução 
material) e o consumo “improdutivo” (consumo de “luxos”). A definição do autor não 
deixa margens para dúvida: 
“O maior estímulo para a produção contínua de mercadorias, tomadas em seu 
conjunto, é um aumento no valor de troca [exchangeable value] de toda a 
massa, antes de que mais trabalho e capital tenham sido empregados sobre 
elas. E o aumento do valor é afetado como tal por um distribuição do produto 
efetivo [actual produce] como o mais bem adaptado à gratificação das 
necessidades existentes  na sociedade, e inspirar novas. (...) Se os meios de 
distribuir o produto do país fossem ainda mais facilitados, e se a adaptação de 
suas necessidades, gostos e poder de consumo fosse mais completa que a 
atual, não deve haver dúvida que um grande aumento no valor do produto total 
se seguiria.”198 
 Malthus retoma as sugestões da introdução dos Princípios: há de se levar em 
conta a experiência e o ponto onde se encontrariam da forma mais adequada ao 
crescimento da riqueza tanto o potencial produtivo quanto a propensão a consumir. 
                                            
197 WINCH (1996), p. 393, observa com precisão que Malthus altera sua descrição de “classes mais 
baixas” para “classes trabalhadoras”, conforme o desenvolvimento de sua obra completa. Essa 
alteração discursiva é parte importante da “virada ideológica” que temos apontado e reforçaremos a 
seguir, coadunando aos apontamentos sobre a atenção necessária dos “homens de talento” em relação 
ao populacho. 




Tais precauções de Malthus eram de ordem prática, pois refletiam um diagnóstico 
concebido pelo autor num período de instabilidade econômica (período pós-guerras 
napoleônicas), e refletem sua aversão às variações cíclicas entre bonança e 
depressão199. Assim, haveria de se considerar a prática de alguma forma de 
“ponderação” com relação ao investimento e ao consumo, de maneira que a riqueza 
do país pudesse manter uma trajetória estável e crescente. 
Essa aversão à instabilidade toma a forma de uma preocupação constante com 
a riqueza (e, consequentemente, com a pobreza) ao longo dos Princípios, e as 
condições para produção de “pontos ótimos” protagoniza a economia política 
malthusiana – “todos os grandes resultados em economia política, a respeito da 
riqueza, dependem das proporções”200. Mais do que a preocupação com a 
instabilidade, o que chama a atenção nesse ínterim é o posicionamento da demanda 
como o próprio ato da lei do movimento - sem a demanda, não existe movimento. 
Fazendo isso, Malthus redireciona sua preocupação na forma de uma importantíssima 
escolha metodológica, talvez a mais importante que o autor tenha adotado do ponto 
de vista ideológico. Assim sendo, separaremos a análise da visão de economia 
política de Malthus em função da lei do movimento em seus dois momentos 
complexos, procurando identificar qual é essa “virada ideológica”. 
1.3.1 - Potência – produção da riqueza e “sociedade segura”. 
Comecemos pela própria definição de riqueza para Malthus, que é oferecida 
em função de sua doutrina das proporções, ou como oposição aos “extremos” de 
outras abordagens que confinariam a riqueza dentro de limites estreitos (caso dos 
economistas que atribuem a geração de riqueza apenas pela terra) ou a expandiriam 
excessivamente (casos em que é incluído no conceito de riqueza tudo que é material 
ou mesmo “intelectual” ou “mental”):  
“Devo definir riqueza como sendo aqueles objetos materiais [ênfase do autor] 
que são necessários, úteis e agradáveis à humanidade. (...) A definição, 
ainda que limitada, inclui quase todos os objetos que usualmente fazem parte 
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aumento da capacidade produtiva, nós ouvimos por toda parte das dificuldades e sofrimentos, ao invés 
de tranquilidade e abundância.” Ibid., p. 498. 




de nossas concepções quando falamos de riqueza ou de ricos, uma vantagem 
de importância considerável, tão logo retenhamos esses termos tanto no seu 
uso comum quando no vocabulário da economia política. (...) Nós devemos ser 
relutantes em aceitar a verdade da proposição que afirma que os ricos são a 
única fonte de felicidade humana. Parece justo, assim penso, ser dito que a 
riqueza da qual se fala na ciência da economia política é confinada aos objetos 
materiais.”201 
Tampouco foi essa definição tranquilamente concebida por Malthus; várias 
revisões ocorreram no caminho. Devemos assim, em primeiro lugar, esclarecer como 
Malthus faz a associação mais direta entre pobreza e riqueza material no Segundo 
Ensaio, no capítulo dedicado ao estudo das causas “do aumento da riqueza e de como 
ela afeta a condição do pobre”. Vale lembrar que nas edições de 1803, 1806 e 1807 
esse capítulo era imediatamente seguido por apenas dois capítulos dedicados à 
“definição da riqueza e os sistemas agrícola e comercial” e aos “diferentes efeitos dos 
sistemas agrícolas e comerciais”. Em 1817, Malthus efetuou uma revisão substancial: 
primeiramente, ele reformulou as ponderações sobre os sistemas agrícola e 
comercial, dividindo suas definições em dois capítulos separados e dedicando um 
terceiro apenas ao estudo dos efeitos de ambos separados; só depois desses 
capítulos é que ele posicionou o capítulo sobre o aumento da riqueza e a da condição 
do pobre – este também revisado202. Essa alteração é muito curiosa, pois ocorre no 
mesmo e fatídico ano em que David Ricardo publicou seu Princípios de Economia 
Política pela primeira vez e no qual já apontamos que teria ocorrido uma “virada 
ideológica” no pensamento de Malthus. Partindo desse contexto intelectual ampliado, 
cabem duas questões principais: teria Malthus percebido que era mais adequado 
esclarecer com precisão as diferenças e aproximações entre os sistemas agrícola e 
comercial, e só então com isso esclarecido ser possível falar então de riqueza e 
pobreza? Se sim, por qual motivo?  
Iniciemos pelas edições lançadas entre 1803 e 1807. A proposta inicial do 
capítulo dedicado ao estudo do aumento da riqueza era compreender como ele afeta 
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202 Na edição de 1803, cap. viii, conforme Ibid., vol. 1, p. 380-388; da edição de 1817 em diante, alterado 
para cap.xiii, conforme ibid., vol. 2, p. 77-86 (identificado como capítulo “F”). As alterações são 




a felicidade e o conforto das classes mais baixas da sociedade; na edição de 1803, 
Malthus dedica um parágrafo a justificar que ele não deseja entrar em questões 
“filosóficas” sobre o que seria a felicidade humana, mas ainda sim a define apenas em 
termos de “comando de necessidades” e “posse de saúde” (command of necessities 
e possession of health). Em 1806 e 1807, Malthus ainda advoga que a condição do 
pobre só pode ser melhorada em conjunto ao suprimento de alimento, ainda forte 
resquício do princípio da população do Primeiro Ensaio. Reconhecendo que um 
aumento do capital manufatureiro pode aumentar a riqueza nacional, mesmo assim 
ele não vê como essa condição pode necessariamente favorecer o trabalhador:  
“Minha intenção é meramente demonstrar que os fundos de manutenção do 
trabalho não aumentam exatamente na proporção do aumento do produto da 
terra e do trabalho de um país, mas o mesmo aumento de produto pode ser 
mais ou menos favorável ao trabalhador, dependendo se o aumento foi 
ocasionado principalmente pela agricultura ou pela manufatura. Na suposição 
de uma impossibilidade física de aumentar o alimento de um país, é evidente 
que as melhorias no maquinário deverão enriquecer anualmente o valor de 
troca do produto manufaturado; mas o trabalhador, apesar de melhor vestido e 
abrigado, pode não ser mais bem alimentado.”203 
Nesse caso, qualquer avanço geral no preço do trabalho, mantido os “fundos 
de manutenção do trabalho” - nesse momento, nada mais do que a capacidade de 
oferta de alimento ou subsistência -, pode ser apenas um “avanço nominal”. O 
aumento do preço do trabalho, por si só, não garante ao trabalhador pobre maior 
comando sobre as necessidades da vida, um dos ingredientes da felicidade; além 
disso, as incertezas e a insalubridade das atividades manufatureiras são também 
prejudicais à saúde do pobre, o outro ingrediente da felicidade.204 
                                            
203 Ibid., p. 382, nota 8. Deve-se notar aqui uma tímida indicação de que, para Malthus, há diferença na 
ponderação quantitativa e qualitativa desses “fundos”, ou seja, há diferentes relações entre o objeto (a 
riqueza) conforme de alterem seus sujeitos (os assalariados). 
204 Ibid., p. 382 e 387. Esse posicionamento ainda é resquício persistente do Primeiro Ensaio. Vemos 
em MALTHUS (1983), p. 362, que: “É uma proposição evidente por si mesma que toda elevação geral 
do preço do trabalho, permanecendo o estoque de provisões, somente pode ser uma elevação nominal, 
já que deve muito rapidamente ser acompanhada de uma elevação proporcional das provisões. Por 
isso, o aumento do preço do trabalho, que admitimos, teria pouco ou nenhum efeito em dar aos pobres 
que trabalham maior domínio sobre os bens de primeira necessidade e os confortos materiais. (...) [A] 
troca de ocupações, segundo penso, será reconhecida por todos como bastante desfavorável com 
relação à saúde, elemento fundamental da prosperidade, ao que se acrescenta maior incerteza do 
trabalho manufatureiro, decorrente das inclinações caprichosas do homem, das circunstâncias de 




Essa visão negativa da atividade manufatureira fica mais evidente quando 
passamos à análise dos dois capítulos seguintes. Primeiro de tudo, Malthus se 
empenha em definir a riqueza conforme sua divisão entre sistema agrícola e 
comercial: 
“Um homem que, por meio de uma engenhosa manufatura, obtém uma porção 
dupla do antigo estoque de provisões, certamente não será tão útil ao estado 
quanto o homem que, pelo seu trabalho, adiciona uma simples parcela ao 
estoque anterior. E essa visão do assunto mostra que as manufaturas são 
essencialmente diferentes do produto da terra, e que a questão a respeito de 
sua produtividade ou improdutividade de forma alguma depende inteiramente 
dos lucros dali derivados, ou de proporcionar ou não uma renda bruta [clear 
rente]. (...) Manufaturas, estritamente falando, não são nova produção, nova 
criação, mas apenas uma modificação de uma antiga, e quando vendidas 
devem ser pagas por um rendimento que já existe, e consequentemente o 
ganho do vendedor é a perda do comprador. Um rendimento é transferido, 
mas não criado. (...) A quantidade de produto excedente do cultivador é, de 
fato, medida por sua renda bruta, mas seu valor real consiste na capacidade 
de sustentar certo número de pessoas (...).”205 
O problema então é que a manufatura só gera riqueza de maneira dependente, 
ou seja, depende de que exista uma “cadeia” de trocas que se reverta em renda, 
diferente do produto rural, que é, por si só, fonte de riqueza. Nesses termos, a riqueza 
é vista como algo diretamente relacionado às necessidades de subsistência 
(alimentação, moradia, vestuário), e sua geração baseada apenas na renda sugere a 
possibilidade apenas “artificial” de suportar um maior contingente populacional. Esse 
ponto de vista é claramente sustentado pelo capítulo que se segue, que mede a 
hierarquia entre os sistemas comercial e agrícola segundo seus efeitos. As atividades 
comerciais (aí inclusas as manufaturas) não são consideradas um mecanismo 
“estratégico” de geração de riqueza, ou melhor, de integração da população à 
opulência. O crescimento do comércio e das manufaturas teria potencial para se 
lançar numa rota desconectada do sistema agrícola e poderia constituir um sistema 
“artificial” de riqueza, provocando uma alta dos preços do trabalho e das provisões. 
Quer dizer, aumentar-se-ia “artificialmente” a iminente e “real” barreira física da 
natureza. Os “pobres fabricantes” seriam convencidos muito tardiamente da “natureza 
precária e subordinada de sua natureza”: 
                                            




“Uma nação na qual a riqueza comercial predomina tem em abundância 
aqueles artigos que formam o consumo principal do rico, mas é passível de 
ajuste em sua oferta daquele artigo que é absolutamente necessário para todos 
(...). Uma nação na qual predomina a riqueza agrícola, apesar de poder não 
produzir domesticamente um excedente de luxos e conveniências tal qual uma 
nação comercial, e poder ser exposta provavelmente à falta de algumas dessas 
mercadorias, detém, por outro lado, um excedente daquele artigo que é 
essencial para o bem-estar de todo o estado, e consequentemente assegura-a 
da necessidade que é da maior importância”.206  
Malthus oferece nesse capítulo oposição aos argumentos em favor do comércio 
internacional de manufaturas como forma de aumentar a satisfação das necessidades 
de subsistência, e aposta na produção doméstica de bens agrícolas, sendo adequado 
o drive exportador apenas nessa categoria. A “exposição” a que tanto se refere 
Malthus está no mesmo obstáculo positivo oferecido pelo império da natureza dentro 
de seu princípio da população do Primeiro Ensaio, “considerando o alimento como 
uma mercadoria distinta de todas as outras e de valorosa proeminência”207. 
O ordenamento dos capítulos exposto acima, e suas formulações em si, 
indicam certa “negatividade” metodológica de Malthus: ele começa a discussão 
criticando o entendimento geral de que as manufaturas garantiriam a riqueza e 
opulência geral da nação e só depois passa às definições “positivas” de riqueza 
enquanto resultado dos hierarquizados sistemas agrário (mais importante) e comercial 
(dependente). Isso muda sensivelmente na edição de 1817 dos Ensaios, quando 
começam a surgir outros vestígios de “positividade”. Malthus aí insere dois capítulos 
em que trata separadamente os sistemas agrícola e comercial de geração de riqueza 
(o segundo já não é definido apenas como dependente do primeiro) e, a seguir, dedica 
outro capítulo inédito à exposição das vantagens de um sistema combinado de 
agricultura e comércio208. Somente após definir esses sistemas com precisão, ele 
remete o leitor às considerações sobre as “vantagens” (acima expostas) dessa 
combinação sobre a condição do pobre – o inverso do que foi feito até as edições 
anteriores. 
                                            
206 Ibid., p. 405n. Observe-se que essa passagem foi colocada em 1806 por Malthus no lugar de outra 
bastante longa, exposta nas p. 403-404, na qual originalmente ele fazia referência aos “pobres 
fabricantes” e expunha muitas notas pejorativas com relação à atividade manufatureira e comercial. 
Mesmo que mantida sua defesa da agricultura, em 1806 essas ironias foram todas omitidas, inclusive 
a equiparação da natureza à “tesoureira” (pay-master) da atividade comercial. 
207 Ibid., p. 409. 




O estudo do progresso da riqueza continua a envolver aquelas mesmas 
problemáticas das edições anteriores - a riqueza não se traduz proporcional e 
necessariamente em meios de subsistência e as atividades manufatureiras são mais 
instáveis e sujeitas aos limites impostos pela natureza. Na edição de 1817, o 
desenvolvimento do dito sistema comercial é mais cuidadoso e tenta incorporar as 
possibilidades abertas pelo avanço técnico, mas as duas faces dum mesmo problema 
– o império da natureza - ainda se apresentem para países que dependem 
majoritariamente desse sistema para geração de riqueza: primeiro, por que existirá 
sempre a dependência do suprimento de alimentos por parte de outros países 
“agrícolas”, e a fonte de sobrevivência da população – o alimento – encontra-se 
amparado pelos interesses de outrem (numa palavra, a subsistência não pode ser 
garantida nem pela maior das opulências comerciais, pois essa garantia é dependente 
da decisão de terceiros). Em segundo lugar, o sistema comercial tem, por natureza, 
“fôlego curto”, pois não é capaz de sustentar por si só um crescimento prolongado da 
demanda, ou só consegue amenizar temporariamente os imperativos da subsistência. 
A conclusão do capítulo sintetiza esse duplo aspecto: 
“Se por alguma feliz invenção mecânica, a descoberta de algum novo canal de 
comércio, ou por um aumento incomum da riqueza agrícola e da população dos 
países vizinhos, suas exportações de qualquer tipo, tornarem-se incomumente 
demandadas, ele [o país comercial] deve novamente importar uma maior 
quantidade de milho, e deve novamente aumentar sua população. Mas tão logo 
seja incapaz de fazer acréscimos anuais à sua importação de alimento, ele 
estará consequentemente impossibilitado de prover os meios para suportar 
uma população crescente.”209 
Em suma, no capítulo do sistema comercial não se observam grandes 
novidades com relação às edições anteriores. Mas a situação muda quando nos 
atemos aos outros dois capítulos mencionados – do sistema agrícola e dos sistemas 
combinados. A questão agrícola é radicalmente reformulada. A primeira alteração 
significativa é a admissão de que a condição das classes trabalhadoras num país em 
que predomine a atividade agrícola pode ser muito delicada: 
                                            
209 Ibid., vol. 2, p. 38-39. Malthus ainda está apegado à sua definição de trabalho “produtivo” do Primeiro 
Ensaio: “A experiência diária prova que o trabalho empregado no comércio e nas manufaturas é 
suficientemente produtivo para os indivíduos, mas certamente não é produtivo, na mesma medida, para 
o Estado. Todo aumento da produção de alimento de um país contribui para o benefício imediato de 
toda a sociedade, mas as fortunas feitas no comércio contribuem apenas de maneira precária para o 




“Os casos onde, sob o sistema agrícola, a condição das classes mais baixas 
da sociedade é muito miserável, são os mais frequentes. Quando a 
acumulação de capital se interrompe, qualquer que seja a causa, a população, 
antes de estacionar, será sempre pressionada tão próxima aos limites dos 
meios efetivos de subsistência quantos os permitidos pelos hábitos das 
classes mais baixas da sociedade; isto é, os salários reais do trabalho cairão 
até que sejam apenas suficientes à manutenção de uma população 
estacionária.(...)”210 
O problema então não é somente produzir ou não em abundância bens 
agrícolas, mas sim, a qualidade do que se produz. Um país onde o alimento é de baixo 
valor possibilita um também baixo excedente, limitando as opções de troca por 
mercadorias manufaturadas ou importadas. Por consequência, há assim um controle 
reduzido sobre as conveniências e confortos da vida, e daí a população trabalhadora 
(principalmente o campesinato) fica mais sujeita a obstáculos positivos do que 
preventivos à sua população. Malthus reforça na conclusão do capítulo que a maior 
dedicação de alguns países à agricultura só pode ser avaliada pelos seus efeitos 
sobre a riqueza e sobre a condição das classes trabalhadoras: 
“[esses países] podem gozar de grande abundância ou experimentar grande 
necessidade, de acordo com as circunstâncias particulares em que se 
encontram. Eles não serão em geral muito expostos aos males temporários da 
escassez decorrentes das variações entre as estações; mas a quantidade de 
alimento permanentemente recompensada ao trabalhador pode não ser tanta 
a permitir um aumento da população, e seu estado, se progressivo, 
estacionário ou declinante, dependerá sim de outras causas do que aquelas 
quando se dirige atenção principalmente à agricultura.”211 
A preocupação de Malthus migrou para uma questão mais complexa que a 
simples oposição dual entre agricultura e comércio, qual seja, identificar “se havia ou 
não algum viés operando dentro de um sistema comercializado que desencorajava a 
melhoria e o investimento agrícola, e impedia o máximo de excedente possível.”212 
Essa problemática parte da premissa de que o custo marginal da agricultura é 
crescente; na ausência de melhorias tecnológicas, a fertilidade limitada do solo exigiria 
aplicações cada vez maiores de trabalho e capital para manter o nível de produto, e 
assim aumentariam também os custos de produção e o preço final do alimento. Para 
Malthus, o crescimento da riqueza da nação, ancorado num desenvolvimento 
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211 Ibid., p. 31, grifos nossos. 




desequilibrado entre indústria e agricultura, poderia resultar numa alta dos preços de 
alimentos. Se a demanda por trabalho estivesse alta – ou melhor, mais alta que a taxa 
de crescimento populacional -, haveria a possibilidade de que os trabalhadores 
recebessem salários nominais e reais mais altos, ainda que de forma menos elástica 
que o aumento da riqueza em geral. Porém, se o crescimento populacional estivesse 
além da capacidade de oferta de trabalho, mesmo o aumento dos salários nominais 
poderia resultar aquém do aumento dos preços de subsistência, e daí o aumento da 
riqueza nacional poderia não se traduzir no aumento dos padrões de vida dos 
trabalhadores. 
Assim, se no que tange à geração da riqueza e da melhoria da condição do 
pobre, o sistema comercial é limitado por natureza, e os resultados do sistema agrícola 
incertos por definição, resta então apenas outro recurso de via-média: uma proposta 
renovada de construir um equilíbrio entre diferentes sistemas de geração de riqueza. 
Um sistema equilibrado é vantajoso para um país porque: 
“Quando seu capital manufatureiro se torna redundante, e as mercadorias 
manufaturadas são muito baratas, não haverá motivo para esperar pelo 
aumento da matéria-prima [raw products] de seus vizinhos. A transferência de 
seu próprio capital redundante para sua própria terra proverá produtos novos, 
pelos quais as suas manufaturas poderão ser trocadas, e pela dupla operação 
de diminuir comparativamente a oferta e aumentar a demanda, aumentar seus 
preços. Uma operação similar, quando a matéria-prima é muito abundante, 
restaurará o nivelamento entre os lucros da agricultura e da manufatura. (...) 
Um país em que, desta maneira, agricultura, manufaturas e comércio, e todas 
as diferentes partes de um grande território, agem e reagem um sobre as 
outras sucessivamente, podem evidentemente seguir crescendo em riqueza 
e força.”213 
Nessa passagem se percebe não somente a defesa ao sistema equilibrado de 
geração de riqueza, mas a sugestão de que é somente por meio desse equilíbrio que 
é possível construir um país rico e forte, fundado num sistema econômico “hermético” 
apoiado num “vasto território”, dentro do qual o intercâmbio de mercadorias de 
diferentes naturezas possa ser sustentado por “centenas, ou melhor, quase milhares 
de anos”214. Dessa forma, esse país dependerá o mínimo possível dos “interesses de 
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terceiros”, ou de que se corra o risco de retroagir o crescimento da riqueza apenas 
porque os outros países não alcançaram o mesmo estágio de progresso. O 
crescimento equilibrado se caracteriza: 
“pela acumulação e pela melhor distribuição do capital [entre os sistemas] e 
pelas melhorias contínuas de maquinaria e de facilidades abertas ao comércio 
externo, as manufaturas e mercadorias estrangeiras serão produzidas ou 
adquiridas com menos trabalho, e consequentemente uma dada quantidade de 
milho comandará uma quantidade muito maior de manufaturas (...). Apesar de, 
consequentemente, o trabalhador poder ganhar menos milho que antes, o valor 
superior que cada porção que ele não consome em espécie terá na compra de 
conveniências podem mais do contrabalancear essa diminuição (...) e 
melhorar seu comando sobre as decências e confortos da vida.”215 
Tanto que o resultado almejado dessa triangulação é explicitamente anunciado 
por Malthus: 
“Parece então que é a união dos sistemas comercial e agrícola, e não de 
qualquer deles tomados separadamente, que é calculada a produzir a maior 
prosperidade nacional; que um país com um território rico e extensivo, cujo 
cultivo é estimulado pelas melhorias na agricultura, manufatura e comércio 
externo, possui tão variados e abundantes recursos que se torna 
extremamente difícil dizer quando ele alcançará seus limites. Que há, 
entretanto, um limite em que, se o capital e a população de um país 
continuarem a crescer, eles devem em última instância alcançar e não podem 
ultrapassar; e que esse limite, decorrente do princípio da propriedade privada, 
deve estar muito longe do poder máximo da natureza em produzir alimento.”216 
O sistema combinado de geração de riqueza viabiliza assim uma modificação 
metodológica crucial. Ao arrefecer o duro e singelo império da natureza, Malthus 
começa a se aproximar de uma compreensão do movimento da riqueza enquanto um 
continuum dinâmico, e não mais pela comparação entre situações rigidamente 
estáticas – o progresso da riqueza não serve mais e meramente como alerta à 
                                            
215 Ibid., p. 85, grifos nossos. Como já apontamos, a noção de valor em Malthus proporcionou uma das 
maiores fontes de controvérsia com Ricardo e outros economistas adeptos da “teoria do valor-trabalho”, 
justamente porque Malthus não elabora o conceito de “trabalho que gera valor”, e por conseguinte, não 
concebe a medida do valor senão em função do trabalho da quantidade de “trabalho comandado” em 
cada mercadoria, mensurado por um objeto “mediador” (no caso, pela “quantidade de milho”, que 
representa mais genericamente os meios de subsistência). Como dito, essa questão não será 
aprofundada, pois sua investigação não acrescenta objeto relevante à nossa análise específica de atos 
ilocucionários. Os detalhes dessa polêmica podem ser verificados nos capítulos II e VI dos Princípios 
e suas respectivas revisões na (controversa) segunda edição, conforme MALTHUS (1989b). Nessa 
segunda edição, destacam-se a aproximação de Malthus à centralidade do trabalho na formação do 
valor e do reconhecimento adicional do dinheiro como mediador adequado das trocas. 




iminência da miséria, mas é justamente o remédio apropriado para evita-la. A melhoria 
do comando sobre as decências e confortos refere-se diretamente àquelas “outras 
causas” que interfeririam nos resultados do sistema agrícola. Em outros termos, 
Malthus mantém sua concepção de fundo de manutenção de trabalho lastreada pela 
doutrina das proporções – necessidade de garantir que os meios de subsistência 
cresçam em proporção compatível o crescimento da riqueza -, mas há uma alteração 
substancial nesse sentido: se antes o conforto dos trabalhadores pobres dependia 
exclusivamente dos meios de subsistência, agora existe a possibilidade 
(recomendada, aliás) de contrabalancear as vicissitudes oferecidas pela natureza e 
aumentar a “felicidade”, com o suporte de um crescimento equilibrado das atividades 
humanas: 
“A condição das classes mais baixas da sociedade certamente não depende 
exclusivamente do aumento dos fundos de manutenção do trabalho, ou dos 
meios de suportar mais trabalhadores. Que esses meios formam sempre um 
ingrediente muito poderoso na condição do pobre, e que seja o principal 
ingrediente para o aumento populacional, é inquestionável. Mas se, em 
primeiro lugar, os confortos das classes mais baixas não dependem apenas do 
alimento, nem mesmo de necessidades estritas; elas [as classes] não podem 
ser consideradas em bom estado a menos que tenham o comando de algumas 
conveniências e mesmo luxos. Em segundo lugar, a tendência da população 
em manter plenamente seu ritmo com os meios de subsistência deve em geral 
impedir o crescimento desses meios em ter um grande e permanente efeito 
para a melhoria da condição do pobre. E, em terceiro, a causa que tem o 
efeito mais duradouro na melhoria da situação das classes mais baixas 
da sociedade depende principalmente da conduta e prudência dos 
próprios indivíduos, e não é por consequência imediata e 
necessariamente conectada com o aumento dos meios de 
subsistência.”217 
Agora está evidente que Malthus não se empenha mais em defender a 
dedicação prioritária à atividade agrícola como meio de sustentar o crescimento da 
riqueza e a melhoria da condição do pobre, e adota uma opção pela via-média de um 
sistema balanceado; mais importante do que isso, os hábitos das classes 
trabalhadoras, e não o limite cru da subsistência, é que definem o salário real do 
trabalhador - isto é, salários, hábitos e natureza são vinculados explicitamente. 
Esclarecido isso, podemos compreender toda a complexidade subjacente ao caso 
polonês, que Malthus tanto faz referência no capítulo sobre o sistema agrícola: 
                                            




 “A miséria da Polônia não provém da direção prioritária de sua indústria à 
agricultura, mas do pequeno encorajamento dado à indústria de qualquer tipo, 
dependente do estado de propriedade e da condição servil da população. 
Enquanto a terra é cultivada por camponeses [boors] e os produtos de seus 
esforços pertencem inteiramente aos seus mestres, e a sociedade consiste 
principalmente desses seres degradados e de senhores [lords] e proprietários 
de grandes extensões do território, não haverá evidentemente qualquer classe 
de pessoas imbuída da capacidade de fornecer uma demanda doméstica 
adequada para o produto excedente do solo, ou de acumular capital 
renovado e aumentar a demanda por trabalho.”218 
É importante esclarecer, de antemão, que Malthus não advoga o extermínio 
dos landlords; pelo contrário, ele defende explicitamente que “é uma verdade histórica 
(...) que nossa presente constituição e as liberdades e privilégios que tem há tanto 
distinguido os homens ingleses, são devidas principalmente a uma aristocracia 
territorial (landed aristocracy)”219, e que sugere que “se os mercadores e 
manufatureiros viessem a adquirir grande riqueza (...) eles seriam as únicas pessoas 
a possuir grande influência no estado (...) [mas] os interesses dessas classes nem 
sempre as preparam para os aconselhamentos mais salutares”220. Como provoca 
Donald Winch, “o aguilhão da necessidade, alguém pode sugerir, poderia ser tão 
efetivo em melhorar os hábitos dos ricos ociosos como era no caso dos pobres 
imprevidentes”221; ou seja, não se trata de uma proposta de divisão de classes 
monolítica, mas sim de uma discussão que Malthus vem trazendo desde o Primeiro 
Ensaio, o aumento das “classes médias” da sociedade. Esse problema é reformulado 
mais especificamente na seção VII do capítulo VII dos Princípios, mas é na conclusão 
da obra que Malthus deixa claro seu posicionamento: 
“Se a distribuição da riqueza é até certo ponto uma das principais causas de 
seu aumento, pode se formular justamente uma questão se os males 
concomitantes sobre a dívida nacional não são mais que contrabalanceados 
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219 MALTHUS (1989b), vol. 1, p. 437. 
220 Ibid., p. 438-439. As passagens de Malthus citadas nesse parágrafo são muito interessantes, pois 
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em autores ingleses (não só contemporâneos, mas outros sucessores, como Alfred Marshall), é de que 
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pela distribuição da propriedade e o aumento das classes médias da 
sociedade, que ela [a distribuição] deve necessariamente criar.”222 
A defesa desenvolvida por Malthus diz respeito a algo semelhante à liberação 
de “energia” de um sistema isolado, um ponto que “apesar de não sabermos onde 
colocá-lo, onde a divisão da propriedade é mais bem adequada às circunstâncias 
atuais da sociedade, e calculada para prover o melhor estímulo à produção e ao 
crescimento da renda e da população”223. A combinação de liberdade civil e política 
com educação das massas garante o que Malthus entende por um “ambiente 
institucional seguro”, o mais apropriado para sustentar esse crescimento. Esses 
aspectos são sintetizados numa passagem marcante dos Princípios: “A segurança 
com uma riqueza moderada é uma escolha mais sábia e melhor calculada para a paz 
e a felicidade do que a insegurança com uma riqueza maior.”224 Em outros termos, 
Malthus dá mais um passo adiante ao “responsabilizar” preferencialmente a sociedade 
pelas suas próprias mazelas, e não mais a natureza e a graça divina; a potência agora 
se relaciona a condicionalidades circunstanciais e sociais, e não transcendentais e 
divinas.  
Assim, a satisfação tratada em termos não apenas de alimento, mas de 
“decências e confortos”, possibilitou que Malthus abdicasse da iminência do império 
da natureza (ainda que ele fosse tratado como o “limite”) e que fosse construído 
rusticamente um referencial dinâmico de progresso. Aqui chegamos ao ponto 
fundamental com relação à potência do movimento. A intenção de Malthus não é a 
“dissolução” dos privilégios de uma classe em favor de outra ou à distribuição 
igualitária de riqueza entre todos, mas sim a adaptação gradual das estruturas sociais 
já estabelecidas ao crescimento da riqueza. Observe-se a triangulação: a felicidade 
humana e o crescimento da riqueza (catetos) são harmonizados pela combinação 
equilibrada e adequada dos esforços somados de toda a sociedade (hipotenusa), cujo 
objetivo é a construção de uma sociedade harmônica e “segura”.  
A riqueza, como já vimos, está associada não meramente com a posse 
material, mas com a utilidade que essas posses proporcionam à satisfação à 
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“felicidade” humana (daí Malthus propor que “nós devemos ser relutantes em aceitar 
a verdade da proposição que afirma que ser rico é a única fonte de felicidade 
humana”); portanto, a riqueza não deve ser vista como uma finalidade em si, mas 
apenas como um meio de garantir a cada indivíduo, segundo sua “função” ocupada 
na sociedade, o estritamente necessário ao estímulo da prudência e da indústria. 
Como bem salienta John Pullen, “isso implica que Malthus não via o progresso da 
riqueza como um bem tão grande quanto os outros, mas reconhecia a necessidade 
de restringi-lo se objetivos mais elevados, como a segurança política, estivessem 
ameaçados”225. Numa palavra, Malthus reformula o repúdio à anarquia e desordem 
dentro da dinâmica do progresso da riqueza, pois o crescimento desta só é aceitável 
na medida em que se respalda num modelo idealizado de “sociedade segura” (que 
envolve alguns dos pilares teóricos mais importantes para o autor, como ordem, 
controle e desigualdade). 
Segundo a perspectiva de potência do movimento, observamos que o esforço 
de Malthus é algo muito mais amplo que a mera busca pelo equilíbrio “espontâneo” 
gerido pelas leis imparciais da oferta226. A real preocupação é com a subversão dos 
resultados do movimento como consequência do permanente descompasso entre ato 
e potência ou, de outra forma, como a atenção à mera potência e às “leis da oferta” 
poderiam levar as massas populares em direções desconhecidas daquelas “mais 
próximas à nossa alçada”. Cumprindo o compromisso que ele próprio sugeriu de 
aproximação às mazelas da pobreza, Malthus volta a esta sua atenção mais 
demoradamente, buscando compreende-la enquanto antítese não apenas da riqueza, 
mas como arqui-inimiga do controle e da sociedade segura. Essa opção colocou-o 
numa curiosa posição: por um lado, de forma explícita, Malthus se opôs 
definitivamente aos seus contemporâneos, o que implicou sua extrema-unção no 
desenvolvimento da economia política britânica de meados do século; por outro lado, 
de forma talvez imperceptível à época, Malthus esteve, ideologicamente, muito 
adiante deles, ao diagnosticar com acentuada preocupação as tensões superficiais da 
imensa bolha que se formava a partir do cruzamento da pobreza e da perpetuação de 
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uma estrutura societária estática. É aqui que, a partir da definição do que seria uma 
sociedade segura, Malthus inicia a complexa construção da “sociedade justa”. 
1.3.2 - Ato – distribuição da riqueza e “arena justa”. 
Podemos sintetizar o item anterior como uma inflexão intelectual. Procuramos 
indicar as passagens que demonstram que a potência “estática” do Primeiro Ensaio e 
das primeiras edições do Segundo Ensaio – potência que se dissipava na 
concretização de atos de bloqueio e negação conceitual, movimento meramente 
“singular”, cujos efeitos inerciais encerravam-se no próprio movimento - é lentamente 
reformulada, de forma que se convertesse em potência “dinâmica” e que se libertasse 
das amarras conceituais que lhe vinculavam ao “mundo estático” newtoniano, 
incorporando gradativamente as possibilidades de perpetuação do crescimento da 
riqueza e do progresso. 
Nesse sentido, ao percorrermos desde a primeira até a última edição do 
Segundo Ensaio, passando pelos Princípios, observamos que Malthus empreendeu 
uma modificação metodológica muito importante com relação àquele impassível 
império da natureza, de uma forma muito específica. Tentaremos esclarecer de que 
maneira essa modificação metodológica pode ser compreendida enquanto a 
conversão da potência num ato “múltiplo” e na consequente construção de um 
movimento conceitual complexo, com possibilidades de perpetuação ao longo do 
tempo, com vistas ao futuro. Na introdução dos Princípios, Malthus consolida essa 
modificação ao alertar que: 
“o estudo das leis da natureza é, em todos os seus ramos, interessante. (...) 
Mas as leis que regulam os movimentos da sociedade humana demandam uma 
infinitamente maior atenção de nossa parte, tanto por se relacionarem a objetos 
que são diariamente e a cada hora familiares, quanto porque seus efeitos são 
continuamente modificados pela interferência humana”.227 
Observemos em primeiro lugar que, quando no Segundo Ensaio, a ênfase na 
abstinência virtuosa sofisticara as qualificações rudimentares sobre o império da 
natureza, tal abstinência “abriu as portas para uma consideração mais completa dos 
meios que a educação, os padrões de vida mais elevados e a difusão das liberdades 
                                            




civil e política poderiam ter uma influência positiva, ainda que indireta, sobre a 
incidência da pobreza”228. Tal “abertura” é crucial para avaliarmos o desenvolvimento 
ideológico de Malthus e qual o papel exercido, nesse ínterim, pela sua concepção de 
economia política, pois se cria aí uma intersecção importante entre a geração de 
riqueza e aquelas preocupações relativas ao “distanciamento” entre os “homens de 
talento” e o comportamento das massas populares.  
Esse “distanciamento” nada mais é do que a possibilidade da “impotência” do 
ato enquanto efetivação do movimento, ato este intimamente relacionado ao que 
Malthus entende por “justiça social”. Essa questão percorre os escritos de Malthus 
desde seu Primeiro Ensaio e parte da rústica e inabdicável desigualdade social 
sustentada pelo autor. A alteração metodológica pouco evidente, muito complexa e 
diferencial com relação ao tópico da desigualdade, inserida nos Princípios, começa 
com as propostas pouco convencionais de Malthus com relação aos salários, questão 
apenas indicada na conclusão do item anterior. Quem nos sugere haver aí indicativo 
de um novo desenvolvimento conceitual é Donald Winch: 
“Foi nesse contexto que Malthus provavelmente fez o uso mais audacioso do 
tema do luxo. Se o gasto luxuoso em trabalho improdutivo ou serviços pessoais 
era um componente essencial da demanda efetiva, suplementando o que era 
gasto no trabalho produtivo devido à demanda das necessidades, a 
distribuição da renda, incluindo a maneira pela qual ela é adquirida, tornou-
se uma das circunstâncias necessárias em qualquer ponderação sobre como 
o crescimento ocorria e quais os prospectos para sua continuidade futura.”229 
Compreender essa questão envolve, portanto, dois esclarecimentos distintos e 
conectados: o papel dos salários em si e de que forma esses salários se relacionam 
às questões mais abrangentes de moral e política. O primeiro esclarecimento é obtido 
na leitura do capítulo dos Princípios dedicado aos “salários do trabalho”230. A primeira 
e mais precisa definição de salário de Malthus já nos fornece a tônica do capítulo: “Os 
salários do trabalho são a remuneração do trabalhador pelos seus esforços 
pessoais”231, isto é, a recompensa pelo seu sacrifício. Essa recompensa, contudo, é 
relativa, já que são as “leis” da oferta e da demanda que proporcionam a mediação 
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entre esse esforço individual e o princípio da população, ou o império da natureza 
(capacidade de provimento de subsistência). Essa mediação proporciona que maiores 
sacrifícios sejam requeridos quando se aumenta o número de trabalhadores, e para 
que se mantenha o mesmo nível de salários. Implicitamente, há um “limite máximo” a 
esse esforço (o da exaustão física), cujo resultado coincide com o limite mínimo 
salarial, aquele indispensável à sobrevivência e manutenção do número de 
trabalhadores 232. 
Há dois “preços” para o trabalho, contrapostos ao preço do trabalho de David 
Ricardo: o preço natural do trabalho, ou aquele em que se encontram a média de 
oferta de trabalhadores à demanda efetiva, e o preço de mercado, que reflete as 
causas temporárias que mantêm esse nível salarial num patamar diferente do preço 
natural. E daí que: 
“Se os hábitos da população permanecessem fixos, o poder do casamento 
precoce e o do suporte a uma família maior dependeria da taxa pela qual os 
fundos de manutenção do trabalho e a demanda por trabalho crescessem. E 
se esses fundos permanecessem fixos, os confortos das classes mais 
baixas da sociedade dependeria de seus hábitos e do montante daquelas 
necessidades e conveniências, sem as quais eles não consentiriam em 
manter seus números.”233 
Com essa definição de preço dual do trabalho, Malthus destaca sua 
preocupação com flutuações fora de certo nível considerado “natural”. As flutuações, 
mesmo que decorrentes da alteração de “causas temporárias”, acabam por se tornar 
constantes, pois os hábitos da população e os fundos de manutenção do trabalho 
dificilmente serão permanentes: 
“Em geral, a tendência é que eles se modifiquem em conjunto. Quando os 
fundos de manutenção do trabalho estão crescendo rapidamente, e o 
trabalhador comanda uma porção maior de necessidades, é esperado que se 
ele tiver oportunidade trocar seu alimento excedente [superfluous food] por 
conveniências e confortos, ele adquirirá gosto por essas conveniências, e 
seus hábitos serão conformados de acordo.”234 
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Essa mudança de hábito e o acesso das camadas mais baixas a 
“conveniências” esclarece como o mecanismo de assalariamento pode ser tratado de 
um ponto de vista mais abrangente, ou como seu aumento poderia se constituir, na 
visão de Malthus, como mais uma vantagem entre aquelas do progresso da riqueza e 
do aumento da felicidade geral. Observa o autor que: 
“Dos altos salários, ou do poder de comandar uma porção maior das 
necessidades da vida, dois resultados muito diferentes devem se seguir: um, 
no caso do rápido aumento da população, em que os altos salários são gastos 
principalmente com o sustento de grandes e abundantes famílias; outro, no 
caso de uma decisiva melhora nos modos de subsistência e das 
conveniências e confortos aproveitados, sem proporcionar uma aceleração 
da taxa de crescimento [da população]. Observando esses diferentes 
resultados, (...) nós deveremos ser capazes de traçar aqueles que produzem o 
primeiro resultado a todas as circunstâncias que contribuem para deprimir as 
classes mais baixas da população, que os tornam incapazes ou relutantes 
de arrazoar sobre o passado e o futuro e prontos para aquiescer, em razão 
da satisfação presente, com um baixo padrão de conforto e respeitabilidade; 
e aqueles que produzem o segundo resultado, [traça-los] a todas as 
circunstâncias que tendem a elevar o caráter das classes mais baixas da 
sociedade, que os aproximam de seres que ‘olham para o antes e para o 
depois’, e que consequentemente não podem aquiescer pacientemente no 
pensamento de privar a si próprios e a seus filhos dos meios de ser 
respeitável, virtuoso e feliz.”235 
A conversão dos salários mais altos em mera proliferação populacional está 
associada com o despotismo, a opressão e a ignorância; a conversão desses salários 
mais altos em acesso às conveniências e confortos da vida só pode ser viabilizado 
pela liberdade civil e política e pela educação. Malthus sugere assim uma nova relação 
entre o indivíduo (particularmente, o pobre) e o tempo: num contexto institucional 
favorável, haverá estímulo para que a experiência do passado e a prudência com 
relação ao futuro se convertam num guia de conduta para o presente, por meio da 
perpetuação de um padrão de sociedade considerado “respeitável”. O império 
imediato da natureza pode ser amenizado se for possível o enriquecimento das 
massas, na medida que esse enriquecimento proporcione não o aumento da prole, 
mas sim o estímulo à prudência e à conformidade do pobre a esse padrão estipulado 
como “respeitável”. Afinal, Malthus observava que as classes mais baixas da 
Inglaterra - país de “governo excelente” e de “liberdade civil e política de grau 
incomum” - haviam “cultivado o hábito de serem respeitadas tanto pelas leis quanto 
                                            




pelas ordens mais elevadas de seus compatriotas, e tem aprendido, em 
consequência, a respeitar a si próprias.”236 
Na medida que a distribuição da renda se converte em variável necessária ao 
crescimento da riqueza, contrapõe-se derradeiramente Malthus aos seus 
contemporâneos. Essa questão diz respeito ao que Donald Winch nomeou 
embourgeoisement - que traduziremos literalmente como aburguesamento. Essa 
potente proposta não é recorrente nos textos de Winch, e a proposição mais explícita 
por ele mesmo sugerida, e que sintetiza a discussão salarial de Malthus, é a que 
segue: 
“Ainda que os limites ao progresso nunca estivessem distantes de sua mente 
[de Malthus], havia também claros sinais de uma crescente acomodação aos 
fatos contemporâneos da vida econômica britânica e aos benefícios 
associados com a manufatura. (...) ele adicionou ainda outra virada ao debate 
ao propor que esses benefícios eram maiores precisamente quando os luxos 
eram consumidos pela massa da sociedade. Suas razões para acreditar 
nisso estavam conectadas com a percepção de que a disponibilidade de tais 
produtos tinha efeitos benéficos permanentes nos hábitos do populacho; 
eles eram um poderoso estímulo tanto à indústria quanto a prudência, e, além 
disso, ajudavam a criar, junto com a educação e a liberdade civil e política, 
as condições para o embourgeoisement.”237 
Observe-se que, até o momento, a formulação do aburguesamento se projeta 
mais especificamente sobre o comportamento do populacho; mas o “resultado não-
heróico conhecido como embourgeoisement, (...) como o aguilhão da necessidade, 
deve afetar beneficamente o comportamento do rico e do pobre”238. Ou seja, existe 
uma dupla finalidade desse processo de aburguesamento, que sugere existir uma 
mesma escala de valores considerada “desejável” para ambas as situações - de 
riqueza e pobreza – tal qual possam se aproximar dum “ponto médio”. 
Tal escala já vinha se delineando desde os desenvolvimentos teóricos 
primitivos de Malthus. Lembremos simplificadamente a sequência de seu 
desenvolvimento: no Primeiro Ensaio, Malthus foi favorável ao crescimento das 
“camadas médias” em termos de estímulo à indústria e providência – argumentos de 
defesa, naquela ocasião, da concepção de teodiceia ou Via Crucis. Essa defesa foi 
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redirecionada no Segundo Ensaio ao incorporar toda a escala de moralidade 
vinculada à abstinência virtuosa e possibilitar (no mínimo) maior resistência ao ainda 
impassível império da natureza. A defesa já não se compunha apenas em termos da 
moralidade cristã: 
“O objetivo daqueles que realmente desejam melhorar a condição das 
classes mais baixas da sociedade deve ser aumentar a proporção relativa 
entre o preço do trabalho e o preço das provisões, de forma a possibilitar 
ao trabalhador um comando sobre maior parcela das necessidades e 
confortos da vida. (...) Descobrindo que, pelas leis da natureza, nós não 
poderíamos proporcionar o alimento à população, nossa próxima tentativa 
deveria ser naturalmente ajustar a população ao alimento.”239 
O clímax dessa defesa se encontra nos Princípios, quando o apelo às 
“camadas médias” foi inserido em meio às discussões de demanda efetiva. Para 
Malthus, sem os sacrifícios do trabalho, jamais poderia haver progresso – não apenas 
da mente, como era defesa mais crua do Primeiro Ensaio, mas agora também da 
riqueza. A defesa do aumento dos salários das classes trabalhadoras e de um maior 
acesso aos “confortos e luxos” disponíveis àquelas camadas médias, além de se 
mostrar, pelo lado da “recompensa”, como um incentivo à demanda efetiva, modulava-
se pelo lado do “sacrifício” por meio da execução industriosa do trabalho e da 
conformidade a um padrão comum de moralidade e bonança material – em suma, 
constitui-se uma rústica “ética do trabalho”. O mesmo alerta servia, inclusive, também 
para as classes mais altas: 
“É certo que um grande contingente daquilo que pode ser chamado a classe 
média da sociedade estabeleceu-se neste país, enquanto o direito da 
primogenitura, ao forçar os filhos mais jovens da nobreza e dos grandes 
proprietários fundiários nas mais altas divisões dessa classes, tem aniquilado, 
para todas as finalidade práticas, as distinções fundadas na posição social 
[rank] e no nascimento, e aberto uma arena mais justa [fairest] para as 
disputas de mérito pessoal em todas as vias à riqueza e às honras. É 
provável que a obrigação geralmente imposta sobre os filhos mais jovens de 
serem os fundadores de suas próprias fortunas têm infundido um maior grau 
de energia e atividade no esforço profissional e comercial do que o que 
teria lugar se a propriedade da terra fosse mais igualitariamente dividida. 
De modo geral, o país possui uma grande classe de demandadores efetivos,, 
que derivam seu poder de compra das várias profissões, do comércio, das 
                                            




manufaturas, das vendas de atacado e varejo, dos salários de diferentes tipos, 
e dos juros de dívidas públicas e privadas.”240 
A investigação precisa dos motivos que levam Malthus a apoiar o crescimento 
da “classe média” e o aburguesamento como forma de estímulo ao progresso passa 
necessariamente pelo esclarecimento do que ele compreende por “demandadores 
efetivos”. Esses estão diretamente ligados à sinuosa discussão sobre “trabalho 
produtivo e improdutivo” realizada na seção II do primeiro capítulo dos Princípios. 
Ainda que, em alguns momentos, essa seção seja mais confusa do que 
esclarecedora, alguns raciocínios ali concretizados são cruciais no que se refere ao 
aburguesamento.  
Observemos que esse tópico é desenvolvido sob forte influência d’ “A Riqueza 
das Nações” de Adam Smith, e é a partir dessa obra que Malthus tenta identificar 
quais as condições “ótimas” para que se mantenha um balanço favorável ao 
crescimento “seguro” da riqueza. Desse balanço “depende o estado progressivo, 
estacionário ou declinante de uma sociedade”.241 Conforme se encontram o potencial 
produtivo (já explorado no item anterior) e a capacidade de consumo (intimamente 
relacionada aos salários), três situações resultantes distintas ditarão se haverá 
prosperidade ou decadência de uma nação: se a capacidade produtiva for superior à 
capacidade de consumo; se a capacidade de consumo for superior à produtiva; e se 
o consumo e a produção estão equilibrados. O equilíbrio é a única condição para que 
o progresso da riqueza se sustente no tempo; o descompasso entre potência e ato 
torna os resultados do movimento imprevisíveis: 
“O efeito derivado sobre a riqueza nacional daquelas classes de trabalhadores 
improdutivos que são suportados pela cobrança de impostos [taxation] deve 
ser muito variado nos diferentes países, e devem depender inteiramente do 
potencial produtivo, e da forma pelas quais os impostos são elevados em cada 
nação. Assim como o grande potencial produtivo não está apto para ser posto 
em ação, ou, quando em ação, não está apto a se manter em atividade sem 
um grande consumo, eu tenho poucas dúvidas da ocorrência prática dos casos 
em que a riqueza nacional tem sido fortemente estimulada pelo consumo 
daqueles que são sustentados por impostos.”242 
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Malthus tenta então aproximar a proposta anterior de um sistema combinado 
de geração de riqueza com um consumo equilibrado, ao propor que “o número de 
trabalhadores agrícolas (...) não pode determinar sozinho a riqueza nacional. Nós 
evidentemente queremos alguma definição de produtividade, que se refira aos efeitos 
da manufatura, do capital mercantil e da destreza”243, e que “se não confinarmos a 
riqueza aos objetos materiais e tangíveis, nós podemos chamar todos os trabalhos de 
produtivos, mas produtivos em diferentes graus”244. Haveria, em consequência, uma 
“escala de produtividade”, desde o trabalho mais produtivo (agricultura) até o menos 
produtivo (os serviços pessoais), assim classificados conforme o potencial de geração 
de excedente para as outras classes da sociedade245. Na segunda edição dos 
Princípios, Malthus acrescenta um novo parágrafo à discussão e esclarece com maior 
precisão essa distinção entre “produtivo” e “improdutivo”: 
“Trabalhadores manuais e mecânicos que recebem os salários ordinários 
[common wages], e várias outras remunerações, detêm os meios para poupar 
da mesma forma que os serviçais, e outros envolvidos em serviços pessoais. 
Nesse sentido, as duas classes estão precisamente no mesmo nível. Mas os 
trabalhadores produtivos, ao mesmo tempo em que obtêm riqueza e os meios 
para eles próprios acumularem, fornecem um excedente para a outra classe 
mais importante da sociedade que vive dos lucros do capital. Essa distinção é 
por si só suficiente para colocar sob um diferente ponto de vista os 
trabalhadores produtivos de Adam Smith daqueles envolvidos em serviços 
pessoais.”246 
No limite, o valor pago aos “trabalhadores improdutivos” se restringe ao seu 
próprio emprego e não gera excedente. Nem por isso são eles menos imprescindíveis 
ao progresso da riqueza, enquanto uma importante fonte de consumo e estímulo 
indireto à geração de riqueza: 
 “Sob essa ótica será notado que eu atribuo grande importância aos 
trabalhadores improdutivos de Adam Smith; mas evidentemente não como 
produtores eles próprios, mas ao estimularem outros a produzir, pelo poder que 
eles possuem de criar uma demanda em proporção ao que recebem como 
pagamento. (...) Apesar de admitirmos totalmente, por conseguinte, sua 
tendência em agir como estímulo à produção de riqueza, ainda sim jamais pode 
ser dito que eles necessariamente a criam; e mesmo sob as circunstâncias 
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mais favoráveis, a sua influência, a sua operação, é obviamente indireta, e não 
imediata.”247 
Malthus está, na realidade, em busca não da defesa de uma “classe ociosa”, 
mas da manutenção de um contingente “ótimo” de “consumidores improdutivos” e 
“trabalhadores produtivos” para cada capacidade produtiva considerada, ponto 
alcançado conforme se estimula o crescimento premeditado das classes médias da 
sociedade. Esse ponto “ótimo” é precisamente o ajuste dinâmico da riqueza às 
condições circunstanciais de desenvolvimento da sociedade, ou, visto de outra 
maneira, a manutenção de um contingente “ótimo” de consumo improdutivo torna-se 
uma medida importante de equilíbrio entre potência e ato. Assim Malthus relaciona as 
condições para o surgimento da “classe média” com sua importância para o balanço 
entre trabalho produtivo e improdutivo: 
“Serviços pessoais não requerem nem geram capital; e enquanto eles 
continuam a ser a preferência [taste] predominante, devem necessariamente 
dividir a grande massa da sociedade em duas classes, os proprietários de 
terra e seus serviçais, os ricos e os pobres, um dos quais está num estado 
de desprezível dependência do outro. Mas o gosto por objetos materiais, 
ainda que frívolo, quase sempre requere para sua satisfação a acumulação de 
capital, e a existência de fabricantes ou mercadores, atacadistas e varejistas. 
A face da sociedade é então modificada completamente. Uma classe 
média de pessoas, vivendo dos lucros do estoque [profits of stock], crescem 
em riqueza e consequência.”248 
Repetimos: não se trata de uma defesa rasa das atividades “ociosas”, ou que 
elas sejam ativamente necessárias à produção de riqueza para a nação249; a questão 
está ligada mais profundamente ao prolongamento dos períodos de escassez e ao 
consequente descompasso entre “desejosos de trabalho” e desemprego, que alteram 
a motivação econômica. Há aqui a busca pela via-média, pelo “amortecimento” do 
choque decorrente de mudanças muito abruptas na estrutura de geração de riqueza 
num período muito curto de tempo (relembremos que os Princípios estão imersos em 
preocupações de ordem prática, afeitas ao período subsequente ao encerramento das 
guerras napoleônicas). Períodos demasiadamente longos de tempo em que o desejo 
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se aparta da concretização do consumo ocasionam um afastamento do populacho do 
“mercado” de oferta e procura de produtos; daí ser recomendável o “alívio” dos 
desempregados mesmo que na forma de trabalhos “improdutivos”: 
“É também importante saber que, em nossos esforços para assistir as classes 
trabalhadoras em períodos como o presente, é desejável emprega-los em 
trabalhos improdutivos, ou ao menos em trabalhos cujos resultados não 
estejam disponíveis para venda no mercado, como estradas e serviços 
públicos. A objeção para o emprego de uma grande soma dessa forma, 
acrescidas de impostos, não seria sua tendência em diminuir o capital 
empregado no trabalho produtivo, porque isso é, até certo ponto, exatamente 
o que se quer; mas pode, talvez, ter o efeito de ocultar em demasia a 
insuficiência da demanda nacional por trabalho e impedir a população de 
gradualmente acomodar-se a uma demanda reduzida. Isso pode ser, 
contudo, corrigido até certo ponto pelos salários pagos. E mais do que 
isso, eu devo dizer que o emprego dos pobres nas estradas e serviços públicos 
(...) são os meios mais próximos à nossa alçada e mais diretamente 
calculados para remediar os males oriundos dos distúrbios no balanço entre 
produto e consumo, ocasionados pela súbita conversão de soldados, 
marinheiros e várias outras classes empregadas pela guerra, em trabalhadores 
produtivos.”250 
É assim que podemos compreender como a potência e o ato do movimento se 
vinculam com base na demanda efetiva (mais uma triangulação teórica), e, 
consequentemente, como se justifica o posicionamento modificado de Malthus com 
relação à estrutura fundiária e uma aproximação de questões afeitas à divisão do 
trabalho, que nada têm a ver com a construção de uma sociedade “igualitária”: 
“Num país de extensão limitada, constituído de terras férteis divididas em 
grandes propriedades, a estrutura da sociedade é a mais desfavorável à 
liberdade e ao bom governo. (...) Os senhores de terra não poderiam gastar 
seus rendimentos senão mantendo um grande número de seguidores 
ociosos; e é pelo crescimento de capital em todos os empregos que o 
pernicioso poder dos senhores de terra é destruído, e seus seguidores 
dependentes são transformados em mercadores, fabricantes, comerciantes, 
fazendeiros e trabalhadores independentes – um mudança de prodigiosa 
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vantagem para o corpo social como um todo, incluindo as classes 
trabalhadoras.”251 
Em outras palavras, apelando assim novamente à doutrina das proporções, 
Malthus observou que o “ponto ótimo” não poderia ser um em que a “viciosa” 
desigualdade dominasse, onde as massas estivessem tão baixas e tão precárias para 
sustentar a demanda efetiva pelas necessidades e confortos”, e tampouco “poderia 
ser uma em que os rendimentos dos ricos fossem insuficientes para sustentar a 
demanda efetiva”252. Malthus reposiciona aquele mesmo apelo ao “vigor” das 
camadas médias - tanto pelo “medo de cair” do rico, quanto pelo “esforço em subir” 
do pobre - através da construção de uma escala comum (válida para ricos e pobres) 
para a moral e para a riqueza material. O aburguesamento é também uma 
“triangulação teórica” de que Malthus faz uso, ao vincular os ricos e os pobres 
(catetos) por meio de uma “ética” do trabalho e do esforço próprio (hipotenusa)253, ao 
mesmo tempo em que concilia a necessidade de desigualdade com a construção de 
uma “arena justa” onde exista espaço para o esforço virtuoso. 
1.3.3 – Movimento – a constituição da “sociedade justa”. 
A ideia de aburguesamento sugere assim a modificação substancial de duas 
premissas que fundavam as conclusões de Malthus até então. A construção da “arena 
justa” dependeu da primeira dessas modificações - o arrefecimento do império da 
natureza, um limite que do Segundo Ensaio em diante passa a constituir apenas um 
caso de “ocorrência duvidosa”254. A triangulação teórica formulada no Segundo Ensaio 
possibilitou que a agência humana e o império da natureza fossem levados para um 
mesmo nível analítico. Colocada essa “antítese” numa mesma escala analítica, a 
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triangulação foi então reformulada nos Princípios em torno do aburguesamento e de 
uma escala, também comum, para moral e riqueza material, fazendo com que a 
disputa iminente entre agência humana e limites da natureza se reconfigurasse 
enquanto disputa constante entre os “talentos” e os “esforços individuais”, ou entre 
humanos. Assim, a proposta pouco evidente e muito complexa que anunciamos há 
pouco se encontra precisamente no resultado da triangulação teórica em torno do 
aburguesamento: a “arena justa”, construto idealizado de uma sociedade vigorosa e 
aberta a indefinidas (não ilimitadas) possibilidades de progresso, representa também 
a idealização do triunfo do indivíduo humano sobre os limites naturais, estabelecendo 
como locus privilegiado do progresso a competição gerida dentro da própria sociedade 
humana. Essa reformulada apreciação de Malthus é fundamental para problematizar 
se há de fato alguma aproximação dele com o que se tornaria posteriormente a 
cláusula da “sobrevivência do mais apto” (survival of the fittest), utilizada em diferentes 
contextos por Herbert Spencer e Charles Darwin para reforçar o papel da natureza na 
viabilização do processo evolucionário. Novamente, observa Donald Winch: 
“O Malthus newtoniano sobrepesa o proto-social-darwinista. Ainda que o Deus 
de Malthus pareça ter carregado as escalas em favor da Natureza em oposição 
à Cultura (....) ainda assim era newtoniano – o que significa que a pobreza teria 
de ser o produto de leis gerais agindo sobre a humanidade em geral (...). Alguns 
dos pobres de Malthus podem ser indolentes, mas eles compartilham esta 
característica da natureza humana com o rico. Mais do que isso, assim como 
não há escopo para a restrição moral no mundo natural, não há equivalente 
darwiniano para a indolência onde todas as criaturas estão se esforçando em 
competir. Como um moralista prático, Malthus desejava mostrar que o 
sofrimento produzido pela pobreza era remediável, mais do que terapêutico.”255 
Winch tenta nessa passagem barrar as leituras que consideram Malthus um 
“social-darwinista” – uma leitura anacrônica -; ainda sim, deve-se ter em conta que a 
concepção de natureza humana malthusiana se fundava na ideia de contraposição 
entre “avançado” e “atrasado”. Explicamos: o “remédio” à indolência, a abstinência 
virtuosa, era vinculada ao desenvolvimento humano na medida em que incentivava a 
indústria e a prudência e uma maior “virtude” e “felicidade”. A questão é quais seriam 
essas virtudes, que, do Segundo Ensaio em diante, respaldam-se cada vez mais 
                                            




diretamente pelo exercício das atividades tuteladas sob o processo de 
aburguesamento. Malthus é taxativo: 
“É de extrema importância sempre manter em mente que um maior comando 
sobre as necessidades da vida devem ser afetadas por duas vias, pelo rápido 
crescimento dos recursos, ou pelos hábitos prudenciais das classes 
trabalhadoras; e que assim como o rápido crescimento dos recursos não pode 
nem ser afetado pela vontade do pobre, e nem pode, pela natureza das coisas, 
ser permanente, o grande recurso das classes trabalhadoras em favor de sua 
felicidade deve ser aqueles hábitos prudenciais que, se apropriadamente 
exercidos são capazes de assegurar ao trabalhador uma justa porção das 
necessidades e conveniências da vida.”256 
Assim chegamos à segunda reformulação distintiva: para a defesa da 
desigualdade entre indivíduos, foi utilizado finalmente um argumento não mais 
puramente moral-teológico, mas ético, que atribuía ao populacho e à sua indolência a 
ausência de compromisso com as atitudes necessárias para a superação de sua 
condição precária - não haviam desenvolvido “fundamentos morais” suficientes para 
se adequarem aos padrões éticos que eram (supostamente) exigidos a uma vida 
material mais farta.  
O próprio Winch reconhece Malthus como “a pessoa ansiosa em pesar os 
benefícios morais e matérias na mesma escala”257. A indolência natural do ser 
humano e sua relação com a teodiceia, criticada no Primeiro Ensaio como uma 
“heterodoxia” cristã, é redirecionada no Segundo Ensaio sob o pretexto da doutrina 
da provação, mas, na realidade, torna-se dentro do desenvolvimento teórico voltado 
à economia política um argumento de apoio à associação que Malthus estipulou 
necessária entre a bonança material e determinado padrão de “elevação” moral, 
tornando-se então um coercitivo ético: 
“A boa ou má condição do pobre não é necessariamente [ênfase do autor] 
conectada com qualquer estágio particular do progresso da sociedade em 
direção à totalidade de sua riqueza. Um aumento rápido da riqueza, se consistir 
principalmente na adição de meios de subsistência ou do estoque de 
conveniências e confortos, deverá sempre, coeteris paribus, ter um efeito 
formidável sobre o pobre; mas a influência mesmo dessa causa é muito 
modificada por outras circunstâncias, e somente a união da prudência 
individual com a habilidade e indústria, que produz riqueza, pode 
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permanentemente assegurar às classes mais baixas da sociedade sua parcela 
nela, que é em todos os aspectos desejável que elas devam possuir”.258 
Isso não torna legítima a acusação de que Malthus tenha criado os elementos 
que posteriormente alimentariam as teorias de superioridade racial como medida de 
“vigoramento” da sociedade. Não apenas isso contrariaria sua formação teológica, 
mas desconsidera sua sustentação teórica de que a desigualdade era necessária ao 
progresso. Nesse sentido, a visão de conjunto social de Malthus reflete uma opção 
ideológica muito mais perspicaz que as rasas teorias proto ou cripto-raciais: a fonte 
de privilégios dependia da existência de assimetria entre os indivíduos, ou no seu 
fracionamento em classes com diferentes acessos aos recursos de interferência na 
reprodução social, e não na extinção das desigualdades. 
Novamente chegamos, pelo caminho da economia política, à ousada 
reformulação do sistema de punições e recompensas. As “desigualdades 
necessárias” continuam a prevalecer; porém, são trazidas possibilidades concretas 
(mesmo que restritas ou remotas) de ação e resultados para superação da privação 
material delas decorrentes, ou “promessas de recompensas terrenas”, e não 
meramente transcendentais. O aburguesamento é, nesse sentido, um mecanismo 
ideológico nada trivial, pois envolve precisamente a vinculação entre riqueza material, 
educação e liberdade, todos justificados de acordo com um padrão pré-concebido de 
“moralidade” e, por motivos contenciosos, rejeitam qualquer “automatismo econômico” 
– e, consequentemente, as proposições econômicas ricardianas mais “cruas”. Dessa 
escala comum para a moralidade e para economia é que surgem na literatura 
“especializada” críticas às limitações das contribuições de Malthus à “ciência 
econômica”, já que ele seria um resquício perseverante do tradicionalismo ou 
conservadorismo, e, no fundo, desejava apenas favorecer os proprietários de terra e 
um passado glorioso perdido259.  
Essa importância “negativa” atribuída peremptoriamente ao autor nada 
esclarece a respeito do seu importante desenvolvimento teórico e ideológico. Ao se 
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aproximar da economia política enquanto objeto subordinado de estudo, limitando 
seus instrumentos analíticos enquanto “ciência autônoma” dentro de uma “ciência 
moral”, e mantendo tanta ênfase às limitações “práticas” do comportamento humano, 
Malthus dá a ela uma definição alternativa de seus contemporâneos, como explicitado 
por John Pullen: “uma economia que fosse bem-sucedida ao atingir o balanço ou 
proporção correta entre todas as variáveis que afetam o progresso da riqueza, não 
indicaria apenas uma sociedade próspera, mas também presumivelmente, para 
Malthus, uma sociedade justa”260.  
O modelo de economia “justa” está igualmente restrito pela definição de 
sociedade “justa” de Malthus, a qual se baseia necessariamente na desigualdade. 
Assim, a “sociedade justa” se localiza precisamente no extremo da articulação entre 
potência e ato – ou no limite máximo em que essa potência pode ficar apartada de 
seu ato sem implicar a dissolução do movimento. Dessa maneira, os impactos dessa 
escala comum sobre seu desenvolvimento teórico não deveriam ser tratados como 
restritos à “modelagem” econômica, mas sim à compreensão dos motivos pelos quais 
Malthus enseja essa discussão. É evidente seu apreço pela atividade agrícola que, a 
despeito de possíveis filiações classistas, estava alinhada a uma de suas ideias mais 
antigas – a natureza, enquanto conjunto newtoniano, era a fonte da sobrevivência, a 
“generosa dádiva da Providência”261. Contudo, o importante é atentar às constantes 
revisões dos seus Ensaios e como elas desembocaram nos seus Princípios, 
movimento esse que, paulatinamente, permitiu maior espaço à atividade 
manufatureira262 enquanto condição necessária ao balanço adequado e necessário 
ao crescimento econômico equilibrado. Isso indica que a preocupação primordial de 
Malthus não é apenas com os privilégios dos landlords, mas com a dinâmica de 
adaptação das condições de produção e reprodução das genéricas “necessidades”, o 
que nada mais é uma preocupação com as possibilidades de gerenciar os posições 
assimétricas adquiridas anteriormente, tanto na sua forma mais “literal” – superação 
de limitações materiais impostas pela natureza ou maior “conforto material” – quanto 
em sua forma “implícita” – padrões de vida e comportamento viabilizados pelo acesso 
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assimétrico a esses mesmo meios de conforto material. Ocorre assim um 
deslocamento do império rígido da natureza (e da atividade agrícola strictu sensu) 
para propostas de solução das tensões inerentes às transições entre fases de 
bonança (general gluts) e escassez. Essa posição é sintetizada com maestria por 
Donald Winch: 
 “Foi essa preocupação com o que acontece no processo de ajuste de uma 
constelação de forças econômicas para outra que empresta uma dimensão 
consistentemente dinâmica ao trabalho de Malthus como economista político. 
Nem qualquer outro economista contemporâneo de proeminência similar 
conferia tanta ênfase aos limites do crescimento estável a partir das falhas de 
demanda efetiva em expandir harmonicamente com a oferta agregada ou a 
capacidade de produção. (...) A economia política de Malthus manifestou uma 
preocupação constante com flutuações, instabilidade, limites ao 
crescimento, possíveis fontes de estagnação, e os meios pelos quais os planos 
e expectativas dos indivíduos e grupos de atores econômicos poderiam ser 
frustrados ou deixados insatisfeitos de forma que pusesse em risco a 
continuidade da vida econômica.”263 
A proposta de desenvolvimento econômico considerada adequada por Malthus 
seria aquela em que se procuram ações “balanceadas”, de maneira a “amenizar as 
angústias do pobre” sem eliminar as fontes de estímulo (“spurs”). O espaço 
privilegiado de efetivação da agência humana está, portanto, associado justamente 
ao ato da lei do movimento, e a economia política (enquanto uma leitura específica 
dos componentes abrangentes desse movimento) é assim dirigida por dois motivos 
principais: estabilidade econômica e melhoria social264 para as classes mais baixas. 
Nesse sentido, é imprescindível situar a visão de economia de Malthus como parte do 
pensamento de um “ideologista inovador”: em muitas ocasiões ele via como 
necessário optar pela opção “menos pior”, em que os benefícios em rede poderiam 
ser maiores que alguns sacrifícios individuais. Fazendo uso do linguajar utilitarista, 
Malthus encerra seus Princípios medindo o devido balanço entre os diferentes setores 
da economia segundo os resultados que eles teriam na “felicidade” da “grande massa 
da sociedade”, e quais seriam as consequências de mudanças abruptas na regulação 
estatal: 
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“[As] imprudentes regulações do sistema mercantil, notadas por Adam Smith, 
apesar de reconhecidas como perniciosas, não podem ser removidas sem 
causar um mal maior por um considerável intervalo de tempo. Escritores 
teóricos são muito propensos, em seus cálculos, a menosprezar esses 
intervalos; mas oito ou dez anos, recorrentes não raramente, são sérios 
espaços na vida humana. Eles remetem a uma séria soma de felicidade ou 
miséria. (...) Em tempos de prosperidade as classes mercantis frequentemente 
percebem fortunas (...) mas infelizmente as classes trabalhadoras, apesar de 
compartilharem da mesma prosperidade geral, não compartilham tanto dela 
quanto da adversidade geral. Elas podem sofrer grande angústia num período 
de baixos salários, mas podem não ser adequadamente compensadas por 
um período de altos salários. Para elas as flutuações devem sempre trazer 
mais mal do que bem; e, com vistas à felicidade de grande massa da 
sociedade, deveria ser nosso objetivo, tanto quanto possível, em manter a paz 
e um gasto [expenditure] uniforme.”265 
Evitar o mal maior, soma de felicidade, compensação, grande massa, 
uniformidade: todas essas indicações sugerem como leitmotiv da economia política a 
“melhoria social”, mas não uma melhoria genérica ou mal definida. O enriquecimento 
das camadas mais baixas (trabalhadores ou wage-earners, em particular) só é medida 
considerada adequada à “justiça social” na medida em que apazigua os ânimos 
“anarquistas” e “desordeiros”; isto é, garante que as flexões conceituais “dissidentes” 
- por definição, proporcionadoras de tensão ideológica - sejam integradas 
seletivamente à construção de significados que não lhe eram “intencionais”, a 
princípio. Essa integração seletiva – por meio da ação conjunta do aburguesamento e 
da educação moral - é proposta, não por acaso, dentro do também limitado e restrito 
sistema de economia política - modelo teórico e intervenção prática são ambos 
alinhados de forma subordinada ou dependente ao mesmo sistema de reprodução 
social266. Essa á a construção de via-média malthusiana mais sofisticada 
(ideologicamente), pois dispõem de mecanismos para assegurar que não se 
produzam significados além dos limites necessários à sua repactuação temporal267, 
ao mesmo tempo em que alimenta indefinida e permanentemente uma expectativa de 
concretização futura de melhores condições materiais. Ou seja, o “futuro” mantém-se 
sempre como “futuro”, retroalimentando expectativas e adulterando tão somente a 
percepção subjetiva da reprodução de um tempo presente que, em essência, repete-
se ad infinitum. A conclusão do Segundo Ensaio vem sob um título muito preciso, que 
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sintetiza justamente a posição duplamente referenciada pelo futuro e pelo controle: 
“nossas expectativas racionais a respeito da melhoria futura da sociedade”. Aqui é 
possível visualizar com clareza como Malthus se posiciona com relação ao acesso 
aos privilégios (“nossas expectativas”) e como ele formula uma leitura particular de 
temporalidade (“expectativas racionais” junto a “futuro”). A esse respeito, o parágrafo 
conclusivo do capítulo é de absoluta franqueza: 
“Apesar de nossos prospectos a respeito da mitigação dos males provenientes 
do princípio da população poderem não ser tão brilhantes quanto gostaríamos, 
ainda sim eles estão longe de serem desanimadores, e de forma alguma 
impedem a gradual e progressiva melhoria da sociedade humana (...). Com 
as leis da propriedade e do casamento, e com o aparentemente estreito 
princípio do interesse próprio [self-interest], que proporciona que cada 
indivíduo se esforce em melhorar sua condição, nós estamos em débito por 
todos os nobres esforços do gênio humano, por tudo que distingue o estágio 
civilizado do bárbaro. (...) A estrutura da sociedade, em suas características 
principais, provavelmente permanecerá inalterada. Nós temos todas as 
razões para acreditar que ela sempre consistirá de uma classe de 
proprietários e de uma classe de trabalhadores; mas as condições de cada 
uma, e a proporção que uma nutre a outra, podem ser alteradas para 
melhorar a harmonia e a beleza do conjunto.”268 
Essa passagem sintetiza diversos fatores fundamentais e articulados no 
pensamento de Malthus: a gradualidade do progresso, a propriedade, o interesse 
estritamente individual (e não coletivo), a percepção de um “estágio civilizado” 
(correspondente ao um modelo de sociedade idealizado pelo autor269), mobilidade 
social restrita (com tendência à perpetuação indefinida de um mesmo padrão), a 
preocupação terminal com a “harmonia” desse (tenso) conjunto. Fica assim 
esclarecido o desejo de Malthus em manter a dita “vida econômica” o mais estável 
possível e a importância específica que ele atribuiu à economia política nesse ínterim: 
o elemento econômico é parte necessária do prognóstico moral necessário à 
“harmonia e beleza do conjunto”, que consiste em controlar os meios pelos quais se 
perpetua determinada estrutura social, que deverá “provavelmente se manter 
inalterada”. Com isso, podemos identificar a ocorrência de duas preocupações 
principais, de ordem ideológica, que definem a teoria malthusiana “madura”: (a) 
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integrar, mesmo que marginalmente, as massas populacionais à “vida econômica” e 
à sociedade organizada a partir dela, tornando essas massas agentes minimamente 
competitivos (nunca nos esquecendo da dupla necessidade de manutenção da 
desigualdade acompanhada da defesa da educação disciplinadora); (b) garantir ou 
controlar que essa integração seja acompanhada por soluções teóricas às 
(indesejáveis) flutuações econômicas, de maneira que o desajuste dos mecanismos 
que colocaram essa massa em condições de participação (marginal e dependente) 
nesse “modelo de sociedade” pudessem ser devidamente manipulados em direção à 
ordem sempre que necessário.  
Podemos finalmente concluir que a postura mais “acolhedora” com relação às 
camadas mais baixas da sociedade – iniciada no Segundo Ensaio, desenvolvida nas 
discussões de economia política – é uma atitude ideológica tática; isto é, uma defesa 
da integração dessas camadas a mecanismos que tanto regulam a reprodução quanto 
limitam as possibilidades de funções sociais. Numa analogia um pouco grosseira, a 
defesa malthusiana é da entrada das camadas mais pobres num “jogo de cartas 
marcadas”, ao invés de simplesmente manter essas camadas “fora do jogo” - situação 
esta última que, como Malthus identificou, os riscos de “inflamação dos ânimos” eram 
mais prementes, por se distanciarem dos meios “formais” de coerção governamental 
ou dos “homens de talento”. Com as rédeas do destino em mãos, esses “homens de 
talento” deveriam explorar todas as medidas possíveis para dissipar as “causas 
perdoáveis de descontentamento”; tomadas essas medidas, e ainda apresentados 
resíduos “imperdoáveis” de infelicidade entre os descontentes, a moral e a 
Providência assumiriam novamente essas rédeas, e daí a cada um dos “infelizes” 
caberia sua própria punição - terrena e celeste - pelos “excessos imorais” de suas 
pretensões. 
1.4 – Os impasses de Malthus: economia política “subordinada” e 
os primórdios de uma ideologia contenciosa. 
Observe-se que concluímos aqui um caminho inverso ao de boa parte dos 
estudos sobre Malthus, que partem de uma cisão analítica entre um autor demógrafo 
e outro economista, ou outra divisão entre um autor agrário e outro urbano; essas 




obras e desconsideram o aspecto mais importante: a totalidade do seu 
pensamento270. A compreensão crucial a respeito de Malthus não está nessas 
distinções, mas precisamente no contrário disso, quando identificamos como as 
diferentes opções metodológicas refletem uma continuidade, ou mais precisamente, 
uma mesma ideologia. A formulação de enunciados e manipulação de conceitos 
restringia-se ainda no século XVIII à realidade observada no meio rural, situação 
modificada pela aceleração da urbanização, que adicionou outros espaços 
absolutamente relevantes de articulação social; quer dizer, não havia como se falar 
em relações determinantemente viabilizadas pela atividade comercial ou industrial 
quando essas não faziam parte do cotidiano social (do tempo conjuntural). Isso se 
reflete, por óbvio, na postura de um investigador newtoniano, atento aos “fatos da 
experiência”, que não pôde deixar de observar que surgiam novas condicionalidades 
para a articulação do complexo de dinamização histórica: o mesmo Malthus que 
tomou a propriedade de terra como “dádiva divina” também constatou - mesmo que 
de forma “retardatária” - que a dádiva não estava associada meramente à 
propriedade, mas sim à possibilidade de que tais propriedades viabilizassem a 
reprodução das relações sociais, o que tornava a distinção do tipo de propriedade 
irrelevante. As conexões entre dissonantes correntes teóricas tornam Malthus um 
autor, muitas vezes, confuso e contraditório, mas sob o aspecto mais geral essas 
inconsistências não devem ser compreendidas como um “problema”, mas como 
reflexos das importantes e diferentes tensões ideológicas, em diferentes momentos 
do tempo, com as quais lidava o autor. Assim, é necessário reconhecer a obra em sua 
totalidade, com posições teóricas que variam de empreitadas malsucedidas (presas a 
uma temporalidade ideológica pretérita) a outras muito bem-sucedidas (quando a 
teoria absorvera a “virada ideológica” e esboçara soluções para o futuro). 
Comecemos pelas heranças conceituais malthusianas pretéritas. Parte 
fundamental do desenvolvimento teórico de Malthus resultou das investigações de 
Newton e sua interpretação matemática da natureza. Suas propostas de interação 
mecânica regidas por regras “universais” partiram de um método científico que 
considerava o mundo ao redor uma máquina, única e coesa, e que haveria de se 
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descobrir os seus “segredos” através da consciente e perseverante dedução de seus 
fenômenos. Afinal, se existe uma única ordem universal harmônica, passível de 
estudo pelo estudo mecanicista-matemático, abre-se a possibilidade de que o próprio 
ser humano desvele as interações ao seu redor e entenda as mudanças; mais do que 
isso, começa a se formar a ideia de que a simplicidade das coisas advém da 
cuidadosa observação dos fatos. 
A tentativa de aplicação desse método dedutivo e experimental ao estudo da 
sociedade por Malthus seguiria os avanços das ciências matemáticas, ao tentar 
projetar duas variáveis específicas da interação humana: a experiência e o 
conhecimento. Esse diagnóstico estimulou um método muito particular de 
investigação dos fatos, aproximando a interpretação matemática do “empirismo 
sensacionalista” de John Locke (fortemente influente em todo o pensamento do século 
XVIII). O método lockeano, e em boa parte o enfoque malthusiano, “procurava 
entender o humano como um objeto natural, explicável por métodos científicos, os 
quais nós deveríamos chamar de observação psicológica”271; isto é, procurava 
embasamento nas experiências sensoriais e na neutralidade moral “original” do ser 
humano (a tabula rasa) para resolver um difícil paradoxo, que alcançava mais ou 
menos explicitamente todos os textos de Malthus: 
“Os modernos métodos científicos de investigação (...) [tentavam] buscar um 
sistema absoluto de verdade, independentemente de qualquer limitação dos 
poderes mentais da essencialmente imperfeita e biológica criatura que o 
homem parece ser (...). [O] ideal era ainda um sistema de revelação, apesar 
de terem abandonado o método de revelação.”272 
Essa tensão é muito característica de uma alteração significativa do escopo da 
investigação científica, no que concernia ao entendimento do ser humano - a 
passagem de uma ciência de matriz matemática (voltada à percepção dos fenômenos 
a partir exclusivamente com os objetos em estudo) para outra em que as percepções 
sensoriais do investigador também tinham relevância e influenciavam o objeto; numa 
palavra, a passagem de uma ciência de matriz puramente “objetiva” para outra com 
nuances “subjetivas”. As aproximações de Malthus de uma “ciência da sociedade”, 
que ele identifica como “ciência política e moral”, tentavam nada mais que alterar o 
                                            
271 MASON (2006), p. 200. 




ordenamento de enunciados e conceitos e sua produção de significados, mas ainda 
estavam limitadas pela articulação do “natural” (fixo) com o “ideal” (dinâmico). A base 
dessa ciência residia num procedimento metodológico dedutivo desenvolvido em dois 
planos destacados, articulados a posteriori: o primeiro dedicado à análise da natureza 
do ser humano, suas formas de conhecimento e experiência e motivações individuais; 
na sequência, tentava-se de alguma maneira mediar as conclusões desse primeiro 
plano e transferi-las para ponderações acerca da vida social, política e econômica. 
Mesmo que Malthus condenasse os estudos guiados pela premissa do ser humano 
como ilimitadamente perfectível, ainda sim com eles partilhava do referencial 
individualista. Ao adotar essa opção, Malthus também aderia, mesmo que a 
contragosto, à fundação dessas propostas de perfectibilidade, cujo sentido era ético; 
elas apontavam para os movimentos que guiam o ser humano em direção à liberdade 
para exercer a razão. Em outras palavras, os princípios de Liberdade (Liberty) 
respondem nesse sentido a um preciso propósito: todo ser humano deve ser livre, 
mas não simplesmente “livre”, mas empossado de liberdade (freedom) para exercer a 
razão e com isso permitir sua perfeição273. 
Com os pilares teóricos acima, a única defesa sustentável possível era em favor 
de um “mundo estático”, que não propiciava respostas teóricas na hipótese de avaliar 
as possibilidades e efetividade das mudanças. Esse escopo teórico definia-se em 
razão de uma afirmação identitária, ou da necessidade de justificação e legitimação 
de um modus operandi peculiar da sociedade como pertencente à determinada 
“ordem natural” – vide a insistência de Malthus a respeito da desigualdade social e do 
papel protagonista das “classes altas” na promoção da harmonia social enquanto 
resultados dos princípios da população e do império da natureza. Ainda que uma 
fervorosa defesa de privilégios, Malthus carecia de uma abordagem que justificasse 
que, além de natural, essa atuação fosse expandida, ou seja, que se apresentasse 
como qualitativa e ideologicamente como impositiva. Isso que implica que sua leitura 
também deveria parecer a mais razoável e digna de reprodução. 
O método malthusiano “primitivo” ainda detinha alguns impasses de uma proto-
ciência, em parte mecanicista, em parte sensacionalista, que tentava lidar com a 
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penetração dos preceitos individualistas nas raízes da reprodução social. Alguma 
alteração era então necessária para superar as limitações da “máquina definitiva” 
newtoniana; era necessário ir além e incorporar teoricamente justificativas e 
explicações para movimentos como desenvolvimento, crescimento ou evolução. 
Valendo-nos de uma importante citação de Morris Ginsberg, observamos que a 
“ciência” de Malthus ainda era falha (ideologicamente) porque se respaldava “em 
referência a uma verdade final ou mesmo de acordo com princípios elementares 
tomados como fora de questão”, e não “pelo alcance e compreensão das experiências 
que cobre e pelo grau pelo qual as diferentes experiências podem oferecer suporte 
umas às outras”. 274 
Entretanto, nem todas as heranças de outrora foram âncoras teóricas. Outras 
certamente forneceram avanços teóricos substanciais ao autor. Tivemos oportunidade 
de rediscutir a proposta de economia política de Malthus à luz de todas as tensões 
conceituais que ele lidava num contexto intelectual e social ampliado. É indispensável 
recordar que uma das características marcantes desse contexto, marcado pela 
contenção ideológica, é a seletividade dos conceitos. Isso se verifica desde o Primeiro 
Ensaio, numa curiosa metáfora que compara o desenvolvimento da sociedade 
humana com o desenvolvimento de uma flor; essa metáfora fornece um preciso 
diagnóstico por parte de Malthus da seletividade diacrônica dos conceitos, mesmo que 
ele próprio tenha apresentado dificuldades em aplicá-la: 
“O estrume cujo uso foi imposto para efetivar a Revolução Francesa e dar 
uma maior liberdade e energia à mente do homem, rebentou o cálice da 
humanidade, os vínculos que controlam toda a sociedade; e, por mais que 
as pétalas desunidas cresçam, por mais que algumas delas se destaquem 
pela força e beleza, o conjunto é no presente uma massa imprecisa, disforma, 
desarticulada, sem união, simetria ou harmonia de coloração.(...) A ruptura de 
uma flor pode ser sem importância; uma outra logo vingará. Mas o rompimento 
dos elos da sociedade é de tal modo uma separação de elementos que não 
pode ocorrer sem provocar o mais intenso sofrimento a milhares deles; e 
transcorrerá um longo tempo e muita miséria será suportada antes que a ferida 
cicatrize de novo.”275 
É importante destacar com precisão qual a funcionalidade dessa seleção de 
conceitos do ponto de vista de um contencioso ideológico: “o objetivo de Malthus foi 
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antes o de influenciar com os saudáveis princípios da economia política e da moral 
utilitarista a sociedade de então, que o de construir um sistema alternativo de 
economia política.”276 Isso se reflete na sua postura nitidamente eclética, em que 
diversos imperativos teóricos se articulam de maneira quase “caótica” (nos dizeres de 
Winch) e tentam oferecer ao menos um plano de desenvolvimento futuro, mais do que 
uma resposta definitiva. É essa leitura específica de futuro que devemos compreender 
em Malthus, e aqui há uma consideração de suma importância: o autor não era 
contrário ao progresso, e sim questionava a doutrina da perfectibilidade ilimitada; isto 
é, o progresso constituía uma de suas preocupações primordiais, mas não era 
concebido como um processo linear ou de limite indefinido277. Assim, Malthus 
reconhecia as limitações à progressividade da evolução humana, ou o que pode ser 
sugerido como um “progresso natural”, mas não a impossibilidade de progresso. 
Propõe o autor que existe uma “diferença essencial” entre “um aperfeiçoamento 
ilimitado e outro cujo limite não pode ser determinado. O primeiro é um 
aperfeiçoamento não aplicável ao homem sob as atuais leis da natureza. O segundo, 
sem dúvida, é aplicável”278. Isso corresponde à avaliação de que “o erro não parece 
estar em admitir um pequeno grau de aperfeiçoamento possível, mas em não 
distinguir entre um pequeno aperfeiçoamento, o limite do que é indefinido e um 
desenvolvimento realmente ilimitado”279. A proposta, portanto, não era rechaçar o 
conceito do progresso, mas sim entender os condicionantes do processo evolutivo e 
esmiuçar quais são os mecanismos de interferência em seu curso. 
Essa interferência não decorre, contudo, de uma funcionalidade que produz 
ativamente resultados desejados. A teoria malthusiana continuará a se desenvolver à 
base de “leis naturais”, mas absorverá crescentemente o mecanismo de resultados 
não-intencionais - largamente desenvolvido pelos pensadores escoceses no século 
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XVIII. Essa não-intencionalidade está ligada sobretudo à urgência de possíveis 
“causas perturbadoras” e às dificuldades de harmonização da sociedade.280 Não se 
trata de dissociar ações de consequências; pelo contrário, ao se adotar as propensões 
inatas ao indivíduo como vértice analítico, destitui-se a separação formal entre esfera 
social e individual, e assim “não há vida social (...) fora de relações de poder, 
subordinação, consentimento”281. Mais uma vez, o recurso metodológico da via-média 
é o mecanismo pelo qual Malthus faz interagirem indivíduo e conjunto: “ao dizer que 
a via-média (just mean) não pode ser determinada, Malthus não quis dizer que ela não 
poderia ser atingida. (...) Apesar de estar além de nossa habilidade de determina-la 
ou reconhece-la, ela será atingida pela operação das forças naturais do interesse 
próprio.”282 Andy Denis sugere, nesse sentido, que, a partir do “Segundo Ensaio”, a 
“felicidade humana é agora garantida não no pós-vida por uma beneficente e 
poderosa deidade, mas aqui e agora pela atividade individualista (self-seeking) dos 
agentes no contexto de um sistema de propriedade privada.”283 
Aqui devemos acrescentar uma condição: que as atividades voltadas ao 
interesse próprio individualista ganharam maior proeminência no Segundo Ensaio, 
não há dúvida; mas, reforçamos, ela não se faz à custa da teologia284: mesmo que as 
constantes referências à deidade tenham perdido proeminência ao longo da carreira 
de Malthus, a mesma funcionalidade ideológica que ela se prestava continuou ativa285. 
A atitude precisa do autor era de tentar construir um mecanismo que colocasse o 
progresso e o controle no mesmo patamar ou nível analítico”. A teodiceia enquanto 
recurso teórico de passagem à “sociologia da desigualdade”, como utilizada no 
Primeiro Ensaio, continuou válida enquanto exercício negativo ideológico; porém, para 
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e de J.S. Mill. 
281 Ibid., p. 71. 
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tratar essa desigualdade enquanto produto do funcionamento “positivo” de variáveis 
sociais, Malthus teve de carregar como premissa (omitida) a natureza “negativa” 
ideológica daquela teodiceia para dentro de um reformulado sistema em que se 
mantinham as desigualdades. Como a construção conceitual ainda está, em essência, 
presa à natureza “negativa” do Primeiro Ensaio, a projeção ideológica da teoria 
malthusiana é incompleta, isto é, apenas reativa em sua funcionalidade – só 
consegue, no limite, responder a heranças conceituais indesejáveis do passado, mas 
está destituída de mecanismos efetivos para a reprodução conceitual proativa, aquela 
que se respalda tanto pelos significados possíveis presentes quanto futuros. 
A harmonização coletiva, nesse ínterim, não pode ser fruto de um progresso 
unidimensional e genérico, já que o comportamento ético, mesmo reformulado, 
continua a se respaldar pela mesma proposta de teodiceia individual – o compromisso 
com a divindade e a construção do Destino pertence à alçada de cada “espírito” 
individual e a experiência progressiva é, dessa forma, heterogênea286. A 
heterogeneidade só pode ser conciliada por meio do mecanismo de não-
intencionalidade, em que cada ser humano preocupado com seu próprio 
aperfeiçoamento moral estará por consequência contribuindo com a construção de 
uma “moralidade” social. Malthus é explícito quanto a isso: “Não nos é requerido agir 
a partir de motivos que estamos desacostumados (...) a felicidade do todo é o 
resultado da felicidade dos indivíduos, e começa em primeiro lugar com ele. Nenhuma 
cooperação é requerida”287. Portanto, o conceito de indivíduo é aqui considerado a 
partir de seu elemento descritivo, enquanto processo (objeto), e não de seu elemento 
valorativo, como sujeito. Ainda sim, a partir do momento que o objetivo de cada 
indivíduo é ele próprio, mas se admite que suas ações repercutem no todo social, 
compõe-se o meio de cultura pelo qual o compromisso moral individual pode se 
transformar em corretivo ético coletivo288 e, por essas mesmas razões, é que Malthus 
pode também ser caracterizado como “ideologista inovador” – sua moral destina-se 
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não apenas à depuração individual “privada”, mas exerce papel crucial na 
determinação da harmonia social “pública”. 
Esse ponto deve ser esclarecido com precisão. Malthus criticou 
incessantemente a “utopia” de William Godwin por propor um modelo de sociedade 
em que a interação coletiva era mais importante que o comportamento individual. Essa 
proposta estaria equivocada devido à idealização de uma sociedade inalcançável, 
uma “estrela polar” em comparação à sociedade “verdadeiramente atingível”, o que 
“consumir[ia] nossa energia da mente e do corpo numa direção que é impossível 
avançar”289. Dessa forma, a proposta malthusiana se fundava na agência humana 
restrita à ação individual; as interações sociais seriam mero reflexo dos embates que 
se formam entre “natureza humana inata” e as medidas cabíveis para alterar seus 
resultados; numa palavra, a sociedade só poderia ser avaliada enquanto resultado ou 
reflexo de decisões individuais – o todo é apenas a soma exata das partes, não há 
motivações específicas para indivíduos agrupados em sociedade. Mesmo os vários 
desenvolvimentos conceituais sobre a condição do pobre, as medidas de 
aburguesamento e de “melhoria social” não podem ser tomadas como medidas ativas 
de manipulação dos resultados sociais: elas estão lastreadas pela preocupação 
primordial em disciplinar algumas ações em sua origem individual, de forma que 
apenas se restrinjam a não produzir resultados indesejáveis. Numa palavra, a 
preocupação primordial é com a ordem, sendo o progresso sua consequência. Esse 
modelo de sociedade idealizado por Malthus nada mais faz do que partir de premissas 
apriorísticas sobre a personalidade humana, e reforça a ideia de fracionamento ou 
desigualdade. Como bem resume LeMahieu, a não-intencionalidade enquanto 
recurso metodológico propõe uma leitura em que “os fins nem sempre correspondem 
aos meios, nem as intenções aos resultados”, fazendo da história frequentemente 
uma “fábula irônica”290. Por isso apontamos que, no máximo, ocorreram lampejos de 
ideologia positiva na teoria malthusiana. 
                                            
289 MALTHUS (1983), p. 356. 
290 LeMahieu (1979), p. 468. O autor faz breves e precisos comentários acerca da relação de Malthus 
com a filosofia moral escocesa do século XVIII. Esse paralelo remete à distinção sugerida 
anteriormente, no item 1.3.3, sobre a alteração de leitura da “virtude” em favor do “caráter”, alterando 




A negatividade ideológica tampouco é indicativa de que Malthus carregasse o 
estandarte do laissez-faire - sugestão um tanto anacrônica de Andy Denis291. Denis 
sugere que Malthus teria realizado a passagem do “holismo” para o “reducionismo”, 
já que “enquanto o providencialismo [herdado do século XVIII] não faz sentido sem 
uma deidade, o reducionismo adotado por Malthus em sua maturidade, a despeito de 
suas crenças religiosas, coloca o indivíduo humano, não seu deus, como centro da 
estória”292. De fato, as conclusões de Malthus que o levaram a sobrepesar o destino 
transcendental no seu sistema de punições e recompensas do Primeiro Ensaio 
mostraram sua potência não somente ao barrar as aspirações de igualdade, mas 
também as adaptações necessárias entre os conceitos e os significados – numa 
palavra, Malthus “atravancou”, através de sua teoria, a sua própria adequação 
ideológica. Mas os muitos “ismos” propostos por Denis decaem nas fatalidades 
rotulares, assim como suas conclusões limitadas pela avaliação de Malthus como um 
defensor “atemporal” do laissez-faire ou de uma prática legislativa displicente com a 
disciplina social293. 
O problema é muito mais amplo, como temos apontado desde o início desta 
discussão. Onde Denis enxerga “êxito”, é precisamente onde se inicia a “falha” 
ideológica da teoria malthusiana. Se, do ponto de vista do vetor ideológico, o autor 
diagnosticou corretamente que era necessário construir “sistemas teóricos de 
produção de verdades” como mecanismo contencioso, por outro lado sua insistência 
na abordagem da economia política enquanto mero instrumento de um escopo 
filosófico moral expandido - simplificadamente, o constante recurso ao elemento moral 
e ético fundado no comportamento “virtuoso” - prejudicou a mesma construção 
hermética à qual o autor, em tese, prontificara-se. Quer dizer, Malthus não foi capaz294 
                                            
291 DENIS (2006), p. 17-19. 
292 Ibid., p. 29. 
293 Até mesmo porque o próprio Malthus faz importantes ressalvas com relação aos possíveis males de 
se tornar a não-interferência uma “regra universal”, a pretexto de um (obsessivo) princípio geral poder 
obliterar a “estrita linha da verdade”. Nesse sentido, o autor faz vários apontamentos de situações em 
que a direção governamental poder ser necessária para a “felicidade dos indivíduos”. Ver MALTHUS 
(1989b), vol. 1, p. 13-15 e 18-20. 
294 Necessário frisar que, acompanhando nossa proposta metodológica, essa “falta de capacidade” não 
está relacionada a qualquer imputação de “limitação intelectual” do autor. Não se trata aqui de tentar 
“adivinhar” o que ele pensava, mas de analisar quais as repercussões de suas (in)decisões teóricas 
em meio às tensões. Aliás, dadas as condições do debate e da necessária “maturação” conceitual que 
se presume ocorrer no curso do vetor ideológico, é bastante provável que Malthus desenvolvera as 




de antecipar a melhor forma de dispor teoricamente de uma solução contenciosa, 
ainda que tenha mostrado uma destacada acurácia na identificação dessa 
necessidade de contenção, desenvolvendo para tanto alguns importantes postulados 
negativos, os quais certamente viabilizaram outros desenvolvimentos teóricos 
subsequentes cruciais. 
Esses desenvolvimentos posteriores deveriam de alguma forma lidar com as 
preocupações centrais do momento, que se concentravam entre duas alternativas 
estancadas entre si, cujos enfoques eram: (a) a questão do progresso; (b) a questão 
do controle. Malthus se respaldava essencialmente no problema do controle. As 
demais ideias sobressalentes contemporâneas, majoritariamente geridas pela “lógica 
científica” de David Ricardo e seus seguidores mais próximos, a respeito de leis 
“estritamente econômicas”, já ganhavam proeminência no debate público295 e 
forneciam algumas opções de entrada à questão do progresso pela via da teoria 
econômica, mas não colocavam ênfase no problema do controle. Assim, a (delicada) 
posição que Malthus viria a ocupar no debate público era muito relevante para 
representar as tensões de sua época, pois o “medo da revolta tornou o caso da tirania 
executiva mais fácil de sustentar, e foram os aspectos polarizados dessa anciã 
gangorra entre a tirania e a revolta que fizeram da posição moderada dos Whigs, como 
o próprio Malthus, mais urgentes.”296 É dessa maneira que Donald Winch propõe uma 
síntese da tensão (ideológica, devemos acrescentar) com que lidava Malthus nesse 
momento:  
 “Malthus estava respondendo a circunstâncias nas quais as maiores e mais 
problemáticas mudanças estruturais na vida econômica britânica se 
apresentavam; quando as escolhas fundamentais foram postas entre um 
futuro em que a Grã-Bretanha deveria confiar no poder manufatureiro e 
                                            
295 Aqui é interessante apenas sugerir: a economia política “clássica” ricardiana não tinha como uma 
de suas premissas fundamentais a vinculação entre controle e o progresso; sua atenção estava 
direcionada à formulação de movimentos gerais e à previsibilidade do comportamento econômico. 
Assim, ela estava, ao mesmo tempo, “à frente” e “atrasada” com relação ao seu tempo, pois já adiantava 
necessidades ideológicas que surgiriam apenas no século XX e, ao mesmo tempo, não respondia 
plenamente à necessidade de controle que se fazia urgente num cenário político turbulento – prova 
disso foi o aparecimento e ampla disseminação da teoria marxiana, cujo enfoque estritamente 
“econômico” foi resquício direto das discussões consideradas “desimportantes” pela escola ricardiana, 
afeitas às preocupações de reprodução das relações de produção. Essa questão envolve percorrer um 
longo caminho que a nascente “ciência econômica” percorreria até meados do século XX. Um primeiro 
passo nesse desenvolvimento será esmiuçado quando tratarmos de John Stuart Mill. 
296 WINCH (1996), p. 278. Não há como delimiter com rigor absoluto o partido Whig, mas de maneira 
geral ele constituía a “oposição” na Inglaterra, até sua dissolução em 1859. Suas raízes se ligam à 




consequentemente na capacidade de exportar, para sustentar uma população 
crescente, e outro  no qual a intervenção legislativa deveria ser requerida para 
alcançar um balanço entre agricultura e indústria nos assuntos morais, 
estratégicos e econômicos”.297 
Numa palavra, Malthus utilizou das suas conclusões acerca do progresso no 
Primeiro Ensaio para adotar no Segundo Ensaio e nos Princípios uma postura 
normativa: “oscilação, ou ciclos de progresso e regresso, continuaram parte da 
condição humana, mas o objetivo deveria ser garantir que eles assumissem lugar 
sobre um pano de fundo de avanço estável.”298 A noção de “ciclos de progresso” está 
diretamente ligada à leitura datada de “tempo histórico” empreendida por Malthus – 
como vimos, ainda muito presa àquela do século XVIII. Contudo, quando esses ciclos 
foram conectados à questão do crescimento econômico, a doutrina das proporções e 
a observação a partir da experiência atingiram seu ápice enquanto diretivo 
metodológico, pois é no repúdio à instabilidade econômica – um eco distante dos 
“ciclos” de progresso do Primeiro Ensaio – e suas conexões com a “felicidade” que 
Malthus finalmente adotou esse diretivo em função de um conjunto articulado entre 
economia e política, teoria e prática – o aburguesamento sendo seu ápice, - e essa foi 
a herança mais relevante do autor para a construção (futura) de uma ideologia 
contenciosa que pudesse ser afirmativa e impositiva, não apenas reativa. 
Nesse sentido, devemos destacar que Malthus tentou lidar com a mais variada 
sorte de discussões por meio de uma abordagem teórica única, sem necessariamente 
“isolar” elementos de teoria das observações empíricas. A preocupação metodológica 
primordial, não por acaso, era construir uma “via-média” teórica, algo intermediário 
entre as diferentes discussões teóricas em voga e sugestões situadas entre o 
arrazoamento abstrato e a experiência concreta. Como pudemos analisar, a “via-
média” não é apenas um diretivo teórico, mas um categorial distintamente ideológico, 
e aqui concordamos com Pullen, cuja conclusão é de que “Malthus não estava 
tentando escapar do problema, mas tentando mostrar a direção pela qual a solução 
                                            
297 WINCH (1987), p. 09, grifos nossos. 
298 WINCH (1996), p. 235, grifos nossos. Observe-se a presença das duas alternativas que apontamos 
anteriormente – progresso e ordem. Malthus não é nada modesto quanto a isso: “Aquele que publica 
um código moral, ou sistema de deveres, por mais firmemente convicto que ele possa estar da forte 
obrigação de cada indivíduo conformar-se ao código, nunca tem a insensatez de imaginar que ele será 
universalmente ou mesmo geralmente praticado. Mas isto não é objeção válida contra a publicação do 




poderia ser encontrada”299, ou seja, estava lidando conscientemente, mesmo que não 
precisamente, com a problemática e as possíveis “soluções” ao embate ideológico. 
Como estamos tratando justamente do momento do vetor ideológico em que as 
tensões entre conceitos opostos estão acirradas, tal recurso teórico foi adotado como 
saída mais óbvia para tentar equacionar pressões opostas. É esse o mesmo motivo 
que garante a Malthus proeminência no desenvolvimento subsequente da teoria 
econômica strictu sensu, vez que essa via-média ofereceu perspicazes (ainda que, 
em sua época, apenas “heterodoxos” ou “equivocados”) instrumentais de análise, uma 
“nova dimensão à metodologia da ciência econômica”300. 
Com isso em mente, devemos reavaliar as tantas acusações de “pessimismo” 
direcionadas ao autor, que, ao atribuir-lhe um papel de “cavaleiro do apocalipse”301, 
portador de predileções catastróficas sobre a iminência da carência dos meios de 
subsistência, acabam por obliterar o que ele está efetivamente trabalhando. Essa 
problematização é que motiva, o que enseja, o que incita o trabalho de Malthus; a 
finalidade é a tentativa de compreensão e problematização daquilo que interfere na 
produção e reprodução das bases materiais e dos mecanismos de interação social, 
através da observação atenta que Malthus prestou à sociedade inglesa de então. 
Mesmo que seu desenvolvimento de uma “economia política” tenha sido rudimentar 
(até porque, repetimos, não era a proposta principal do autor) enquanto “solução” de 
controle social, ou que seus argumentos ainda se apoiassem na negação de conceitos 
e repressão de significados, nem por isso foi menos precisa sua constatação de que 
a economia detinha papel potencialmente crucial na composição de qualquer 
construção teórica dali em diante- não simplesmente por tornar urgente a “carência 
de subsistência”, a que tanto se prendem os estudos sobre Malthus, mas sim porque 
a economia poderia versar igual e diretamente sobre ordem e sobre progresso. 
Houve, afinal, um movimento fundamental, mesmo que incompleto, dentro do 
vetor ideológico. Malthus ainda era um teórico marcado pelos contrastes de sua 
                                            
299 PULLEN (1982), p. 283. 
300 Ibid., p. 285. 
301 Malthus é bastante “heterodoxo” enquanto teólogo ao propor que o Inferno não é o destino 
proclamado por Deus, pois é de Sua sabedoria guiar o humano ao aperfeiçoamento, não à condenação 
eterna: “é totalmente impossível admitir que alguma dessas criaturas modeladas pela mão de Deus 
possa ser condenada ao eterno sofrimento”. Vide MALTHUS (1983), p. 382. LeMAHIEU (1979), p. 470, 
e WINCH (1996), p. 243-244, fazem importantes apontamentos sobre a formação teológica “unitarista” 




época: afastava o progresso inevitável, mas ao mesmo tempo perseguia soluções 
para sua efetivação controlada. Isso justifica o papel central que ele ocupou não 
apenas pelo número de estudos a seu respeito, mas, em nosso caso, pelo papel 
crucial que exerceu enquanto tentativa prévia teórica à passagem definitiva do vetor 
ideológico para seu momento contencioso. Assumiu implicitamente o compromisso de 
transferir o ideal do século XVIII a respeito do “estado da natureza”, cuja referência 
era o “natural” em sua forma elementar e primitiva, para outro que se respaldava em 
função de uma etapa final do processo de desenvolvimento, utilizando para isso em 
sua matriz teórica possibilidades de interferência no corpo social. Sua “inovação” 
teórica foi fruto de um paradoxo: ao tentar aprofundar a concepção de mundo como 
“máquina” gerada por leis universais de causalidade, tentando reformulá-la enquanto 
provida por um Criador, Malthus proporcionou as bases para que a “moral” sugerisse 
à sociedade suas próprias leis de desenvolvimento. O progresso, antes vinculado 
essencialmente ao desenvolvimento exclusivo da mente, começa a se basear também 
na observação de eventos concretos, indicando o caminho pelos quais seguiriam as 
ciências experimentais e aplicadas. São esses os vislumbres de uma “sociedade 
industrial”, em que o resultado final não seria apenas o ordenamento moral e o 
aumento da felicidade, mas também a elevação das condições materiais, situação na 
qual as duas condições não seriam mais separadas. 
Dito de outra forma: mesmo com êxito restrito, Malthus foi essencial para 
viabilizar uma “virada evolucionária” na ainda incipiente ciência econômica. Mesmo 
que a principal opção metodológica de Malthus fosse o indivíduo como ponto de 
partida e de chegada, o veículo dessa passagem era a instância coletiva social; 
consequentemente, na elucidação da “natureza humana”, passam a repercutir 
elementos provenientes de outro espaço analítico. A evolução da própria teoria 
malthusiana manteve a ênfase na diferença entre indivíduos, a partir de uma 
concepção mais ampliada que o simples “ser humano-indivíduo-peculiar”, que levava 
em conta de forma tão elementar quanto a individualidade a interação com o ambiente 
que o cercava. O indivíduo “absoluto”, forjado apenas pela sua experiência pessoal e 
sensorial, sobre o qual o ambiente sobre ele se impunha apenas, era ainda presente 
no Primeiro Ensaio, mas já era “amenizado” pelas ponderações de ordem teológica. 




“otimismo social”302 que Malthus conseguiu atribuir à sociedade a função de acomodar 
de maneira adequada as diversas posições individuais de maneira que elas pudessem 
progredir, obedecendo a certas (determinadas, específicas) estruturas materiais e 
éticas de desenvolvimento. Não é mera coincidência que, mesmo de forma muito 
rudimentar e incipiente, a proposta de aburguesamento de Malthus sugere 
proximidade com o “pertencimento” formulado pelos reformadores do final do século 
XIX, referente ao populacho “merecedor” da voz política e social como consequência 
de sua observância aos princípios do “caráter”; quer dizer, tomando como ponto de 
partida a moral malthusiana instrumentalizada pela economia política, o desfecho 
lógico da articulação entre atitude moral individual e composição ética coletiva – entre 
tempo privado e tempo público – resultaria nas concepções cruzadas de participação 
política, função social e posição econômica. 
Malthus forneceu dessa maneira elementos que alimentariam uma noção 
evolucionária fundada no indivíduo, que serviria como um ótimo veículo de 
secularização e substituto dos caracteres “inevitáveis” e “imutáveis” da Divina 
Providência. Afinal, se a evolução é uma possibilidade real, há de se manter renovada 
a esperança num futuro “melhor” do que hoje: somente assim são entregues aos 
próprios seres humanos as rédeas de seu destino, ou o controle de seu tempo. 
Qualquer que fosse a concepção de “ciência” da sociedade a se desenvolver, ela não 
trataria mais de uma “física estática” ou “sistema de leis” rígido e quase-religioso, mas 
um “estudo detalhado de causa especificas que produzem resultados específicos e 
uma intensa manipulação de nosso patrimônio social para produzir o que nos parece 
bom.”303 Justamente nesse ponto os avanços teóricos de Malthus estacionaram, em 
e ele se mostrou inábil “a prover tanto uma clara e convincente teoria que explicaria a 
complexidade do mundo real, quanto uma clara e convincente política que o 
controlaria”304. O resultado foi o espaço cada vez mais restrito ocupado pelo autor no 
debate que se desenvolveria ao longo do século XIX e XX, a ponto de ser praticamente 
                                            
302 Essa expressão é proposta por COLE (1953), p. 272. 
303 RANDALL (1926), p. 479, grifos nossos. 




descartado como referência aos desenvolvimentos teóricos subsequentes305. Ainda 
sim, se as soluções propostas foram ineficazes, o mesmo não pode ser dito sobre 
seus diagnósticos: seus “defeitos” teóricos, frutos da própria opção científica do autor, 
admitiram a complexidade do mundo real como seu objeto de pesquisa e, por 
consequência, colocaram a ciência econômica como parte componente do 
instrumental necessário à reconstrução e interferência nesse todo complexo. Essa 
vinculação entre moral, política e economia mostrou-se de tal forma frutífera que 
autores posteriores responderiam prontamente ao desafio de harmonizar o indivíduo 
e sociedade, utilizando a “economia política” como fonte de práticas para realimentar 
esperanças num “futuro”; a economia serviria, nesse diapasão, à incorporação da 
necessária “positividade” à etapa de contenção do vetor ideológico. Entre os autores 
que conduziram o avanço do vetor nesses termos, foi de fundamental importância 
John Stuart Mill. 
                                            
305 Com a importante exceção do tão idolatrado “resgate malthusiano” promovido por Lord Keynes na 
década de 1920. É curioso que pouco se comenta que esse “resgate” foi, ele próprio, fortemente 
ideológico, pois Keynes apropriou-se (e muito) seletivamente das leituras de Malthus a respeito da 
“demanda efetiva”, com a charlatã proposta de que “Se apenas Malthus, ao invés de Ricardo, tivesse 
sido o tronco do qual a ciência econômica (Economics) do século XIX procedesse, que tão mais sábio 
e rico lugar o mundo seria hoje!” Apud. WINCH (1996), p. 26. É de se pensar se o interesse de Keynes 
em Malthus não se resume a uma releitura dissimulada do aburguesamento como meio de impedir que 
os players saiam da mesa descontentes a ponto de virá-la de cabeça para baixo. Essa preocupação 
que, como vimos, é central para compreender a demanda efetiva para Malthus, indica por quais 
caminhos os ordenamentos de política monetária expansiva podem ser, na realidade, recursos de 
“ludibriação” nas mãos de um assíduo frequentador da city londrina como era Keynes. Aqui vale outra 
acurada observação de Donald Winch: “A homogeneidade atribuída à economia política clássica por 
Marx e Keynes quando compunham suas respectivas versões dessa agregação refletem as 
preocupações intelectuais deles, mais do que aquelas atinentes aos específicos contextos históricos”. 
Vide WINCH (1996), p. 401. Um bom ponto de partida é ler atentamente o fatídico ensaio, “As 
possibilidades econômicas de nossos netos”, apresentado por Keynes no ano (muito representativo, 
ideologicamente) de 1931, como parte dos muitos e “acalorados” debates sobre a “frieza” da economia 




CAPÍTULO 2 – Progresso, então ordem: coletividade, moral 
utilitarista e a proposta de economia política “prática” de John Stuart 
Mill. 
O que salta aos olhos em mim é que sou uma pessoa comum, quase 
exageradamente comum. Sou um dos muitos, e é isso que acho tão estranho. 
Acho estranho os muitos e sempre penso: “Mas, afinal, o que fazem todos eles, 
o que querem todas essas pessoas?”. Eu literalmente desapareço sob essa 
massa dos muitos. Na hora do almoço, quando o relógio bate doze horas, saio 
do banco onde trabalho e corro para casa, eles todos correm também, um tenta 
ultrapassar os outros, dar passos mais largos que eles, e, no entanto, a gente 
pensa: “Ora, todos vão chegar em casa”. E, de fato, vão chegar em casa, 
porque não há entre eles nenhuma pessoa tão incomum que pudesse imaginar-






2.1 Um teórico dividido: as reminiscências comtianas e utilitaristas 
no pensamento de John Stuart Mill. 
John Stuart Mill foi em vida e ainda é após sua morte figura proeminente em 
diversos círculos intelectuais e acadêmicos. Sua prolífica produção bibliográfica 
versou sobre diversos temas pertinentes à sua época, e até mesmo outros que se 
tornariam imprescindíveis no futuro. É precisamente essa curiosa coincidência 
analítica do autor como “homem de seu tempo” e “visionário” que proporcionou a 
migração das leituras do autor como economista político, no século XIX, para outra, 
no século XX (e que perdura até os dias atuais), focada sobretudo na sua “moral 
utilitarista” e em seu papel como “filósofo político”. Essa alteração na compreensão do 
autor contempla dois aspectos importantes a respeito de sua teoria: por um lado, 
sugere uma leitura mais “justa” de toda a sua obra, ao situá-lo num campo teórico 
muito mais abrangente que o mero nicho da “economia” e contemplando aspectos 
fundamentais de sua posição ideológica e da sua forma argumentativa; por outro lado, 
sugere ao mesmo tempo uma leitura equivocada da própria economia política como 
elaborada pelo autor, vez que, longe de ser um “equívoco” dentro de sua trajetória, é 
ela peça componente e fundamental do mesmo projeto amplo e naturalmente 
ambicioso do autor em direção à formalização de uma “ciência social”. 
Há duas direções cronológicas principais que partem da teoria utilitarista de 
John Stuart Mill: em direção ao passado, vê-se o debate dos filósofos radicais contra 
a proposta moral do século XVII e XVIII e as propostas de organização legal e jurídica 
(Jeremy Bentham e James Mill são os expoentes aqui); em direção ao futuro, as 
críticas elaboradas a partir das supostas “imprecisões” que John Stuart Mill 
acrescentara ao debate inicial, em que se tenta reelaborar as sugestões políticas do 
autor do ponto de vista da “lógica” moral (onde se destaca todo o debate que atravessa 
o século XX, com as mais diversas ramificações). Ambas as discussões, 




pretensões desta dissertação306; porém, a ideia utilitária de Mill é inescapável no 
processo de recuperação de seu pensamento. É por esse motivo que focaremos, a 
partir de agora, numa leitura específica e instrumentalizada desse utilitarismo, 
compreendendo-o enquanto passagem teórica do indivíduo à coletividade, 
imprescindível para a teorização econômica de Mill. 
2.1.2 - Reminiscência comtiana: “espírito positivo” e a questão da 
totalidade social e histórica. 
Começaremos assim com uma provocação pouco usual nos trabalhos 
dedicados ao estudo do pensamento milliano: entendemos que a tônica da 
investigação social de Mill (ainda que de forma mediada) segue o propósito geral, a 
raison d’être, do “espírito positivo” definido por Auguste Comte. Duas importantíssimas 
epístolas do “Discurso sobre o espírito positivo”, escrito pelo autor francês, definem 
esse propósito sob suas perspectivas negativa e positiva. A primeira delas, de número 
XIV, argumenta a respeito da insuficiência da ontologia estritamente individual: 
“Uma apreciação mais íntima e mais extensa, ao mesmo tempo prática e 
teórica, representa o espírito positivo como sendo, por natureza, o único 
suscetível de desenvolver diretamente o sentimento social, primeira base 
necessária de toda moral sadia (...). Essa necessidade é agora reconhecida, 
ao menos empiricamente, para o espírito metafísico propriamente dito, que não 
pode resultar, no caso da moral, em outra teoria efetiva além do desastroso 
sistema do egoísmo, tão empregado hoje (...). Uma tendência tão deplorável 
(...) resulta, sobretudo, da natureza essencialmente pessoal dessa filosofia que, 
sempre limitada à consideração do indivíduo, nunca pôde realmente abranger 
o estudo da espécie, por causa duma consequência inevitável de seu fútil 
princípio lógico, essencialmente reduzido à intuição propriamente dita, que 
não comporta evidentemente qualquer aplicação coletiva (...). Para cada 
um de seus adeptos, o pensamento dominante é o do ‘eu’ todas e quaisquer 
outras existências, mesmo humanas, são confusamente envolvidas numa 
única concepção negativa, e seu vago conjunto constitui o ‘não-eu’, a 
noção de nós não podendo encontrar nenhum lugar direto e distinto (...). 
Só a combinação desses interesses quiméricos [individuais] com os interesses 
reais forneceu à sabedoria sacerdotal um potente meio de disciplina moral, que 
muitas vezes conduziu, em proveito da sociedade, a admiráveis sacrifícios, que 
entretanto o eram apenas na aparência e sempre se reduziam a uma prudente 
ponderação de interesses (...). Esse hábito continuo de cálculos pessoais a 
respeito a respeito dos mais caros interesses do crente desenvolveu no home, 
                                            
306 Para se ter ideia da proporção que o debate tomou são, basta avaliar a entrada do termo 
“utilitarianism” na plataforma digital da Enciclopédia de Filosofia da universidade de Stanford, ou “SEP” 
(https://plato.stanford.edu). O resultado aponta 211 documentos relacionados. Se optarmos pela 
entrada “moral philosophy” junto a “utilitarianism”, apresentam-se 434 resultados. Se apelarmos 
também à entrada “political philosophy”, teremos 488 ocorrências. E assim segue a cada tentativa de 




mesmo no que concerne a outras coisas, por via de afinidade gradual, um 
excesso de circunspecção, de previdência e, finalmente, de egoísmo (...). A 
sociedade humana só pode, então, surgir imediatamente como simples 
aglomeração de indivíduos, cuja reunião é quase tão fortuita como 
passageira (...).”307 
 A crítica de Comte, em resumo, é a de que qualquer sistema de pensamento 
que tente compreender a sociedade apoiando-se numa ontologia individual fracassa 
em sua pretensão, pois parte necessariamente de uma delimitação negativa de seu 
objeto (a sociedade, entendida como “não-eu”) e, por esse mesmo motivo, não pode 
erigir sobre si própria um sistema teórico propositivo e normativo (no caso de Comte, 
esse propósito é muito explícito). A sociedade como “simples aglomeração de 
indivíduos”, guiada ad hoc por movimentos independentes, reverte na “anulação” de 
uma vontade individual por outra e jamais, por essa definição, podem dar corpo ao 
progresso. Como a preocupação primordial de qualquer ciência, na concepção de 
Comte, é fornecer respostas que incentivem o progresso geral da humanidade (o 
progresso coletivo), deve ela se banhar no “espírito positivo”, assim definido pelo autor 
na epístola seguinte, de número XV: 
“O espírito positivo, ao contrário, é diretamente social, tanto quanto possível, 
e sem nenhum esforço, precisamente por causa de sua realidade 
característica. Para ele, o homem propriamente dito não existe, existindo 
apenas a Humanidade, já que nosso desenvolvimento provém da sociedade, 
a partir de qualquer perspectiva que se o considere. Se a ideia de sociedade 
parece ainda uma abstração de nossa inteligência, é sobretudo em virtude do 
antigo regime filosófico, porquanto, a bem dizer, é a ideia de indivíduo que 
pertence tal caráter, ao menos em nossa espécie. O conjunto da nova filosofia 
sempre tenderá a salientar, tanto na vida ativa quanto na vida especulativa, a 
ligação de cada um a todos, sob uma multidão de aspectos diferentes, de 
maneira a tornar involuntariamente familiar o íntimo sentimento de 
solidariedade social, convenientemente desdobrado para todos os tempos e 
todos os lugares. Não somente a ativa procura do bem público será, sem 
cessar, considerada como o modo mais próprio de assegurar comumente a 
felicidade privada graças a uma influência ao mesmo tempo mais direta e 
mais pura e, finalmente, mais eficaz; o mais completo exercício possível das 
tendências gerais tornar-se-á a principal fonte de felicidade pessoal, ainda 
                                            
307  COMTE (1973b), p. 82-83, grifos nossos. Devemos lembrar da “Lei dos três estados” progressivos 
do sistema de conhecimento científico elaborado por Comte (sem qualquer precisão temporal-
cronológica): teológico, metafísico e positivo – vide COMTE (1973a), p. 09-10. A menção aos 
sacerdotes remete à fase “teológica” do pensamento. A definição de “metafísica” refere-se de maneira 
genérica e imprecisa à filosofia pós-cartesiana. Nesse conjunto, encontram-se os mais variados 
pensadores que Comte entende como “ultrapassados” aos seus propósitos positivistas, ainda que eles 
estivessem contemplados entre os 153 volumes de sua “biblioteca positivista”. Dentre eles, encontra-
se uma miríade de pensadores que vai desde Descartes e Santo Agostinho, até Condorcet, Hume e 




não devesse trazer excepcionalmente outra recompensa além de uma 
inevitável satisfação interior. Pois se, como não caberia disso duvidar, a 
felicidade resulta sobremaneira duma sábia atividade, deve então depender 
principalmente de instintos simpáticos, a despeito de nossa organização não 
lhes atribuir ordinariamente energia preponderante. Isto porque os 
sentimentos benevolentes são os únicos que podem desenvolver-se 
livremente no estado social, que naturalmente os estimula progressivamente 
e lhes abre um campo indefinido, enquanto em compensação exige, 
necessariamente, certa repressão permanente dos diversos impulsos 
pessoais, cujo florescimento espontâneo suscitaria conflitos contínuos.”308 
 Essa é, provavelmente, a passagem que representa mais claramente a 
justificativa pela qual a dupla de conceitos fundamentais do positivismo comtiano é 
composta por ordem e progresso. Ambos os conceitos estabelecem uma relação 
semiótica, por natureza, conflitante. Porém, no caso de Comte, esse conflito se traduz 
numa exclusão mútua, a partir de uma contradição em termos: se por um lado o 
progresso depende do desenvolvimento de um sentimento espontâneo de 
“benevolência”, por outro lado ele exige ordem, ou um controle ativo que exerça tanto 
aprovação quanto repressão da vontade individual. 
A trajetória pessoal de Comte demonstra qual foi sua “solução” teórica para o 
impasse: estabelecer de forma autoritária as prerrogativas para a ordem, seja pela 
insistência nos mecanismos de repressão centralizada309, seja a tornar o tal 
“progresso positivo” mera condição subordinada ao crescimento da “catequese 
positivista”310. Mill estava, evidentemente, atento à crescente contradição em que 
recaíra o francês, mesmo antes de Comte se auto-entitular “Grande Sacerdote da 
Humanidade” – basta recuperar a correspondência trocada entre ambos311 e, de forma 
mais prática e direta, o conteúdo do ensaio “Sobre o Positivismo”, escrito por Mill, o 
                                            
308 Ibid., p. 83-84, grifos nossos. 
309 Muito evidentes no Terceiro Opúsculo de Comte, de 1822, intitulado “Plano dos trabalhos científicos 
necessários para organizar a sociedade” – reproduzido em COMTE (1972) (texto que ainda será 
visitado, mais adiante, neste trabalho). 
310 O esforço de sistematização e institucionalização de uma “Igreja Positivista” é equivalente tanto à 
insanidade do autor quanto ao aumento desproporcional do requisito de ordem em relação ao de 
progresso. Exemplos interessantes são o formato do livro – um diálogo de uma mulher com o 
“Sacerdote”, figura mítica incorporada por Comte -, a planificação de um “templo da humanidade” e a 
adoção de um novo calendário. Vide COMTE (1973c), p. 101-302. Outro fato curioso é o referido texto 
ser incorporado à coletânea graças à cessão da tradução por parte da Igreja Positivista do Brasil, e 
ocupar, com isso, dois terços de todos os escritos de Comte ali contidos. 
311 A correspondência de Mill é facilmente acessível através dos volumes XII e XIII de seus Collected 
Works, que utilizamos como uma das fontes desta dissertação. As cartas de Comte, por sua vez, 
encontram-se no livro de difícil acesso editado em 1995 por Oscar A. Haac, “The correspondence of 




qual será mencionado oportunamente ao longo deste capitulo. Ou seja, devemos 
entender que Mill segue a proposta geral do espírito positivo, mas não deve ser 
considerado um “positivista” comtiano. A compreensão de que Mill tem ciência da 
influência exercida sobre ele pelo positivismo comtiano (apreendendo seu aspecto 
mais geral de integração do indivíduo à sociedade) e a maneira pela qual, a partir 
disso, o inglês consegue dele distinguir-se ao mesmo tempo em que integra a 
proposta generalista de Comte às questões de motivação e interesse individual 
(recorrentes no meio intelectual britânico), fornece-nos precisamente a chave para 
compreender qual o papel elementar da economia política como discurso normativo 
no conjunto da obra milliana. Essa leitura valoriza sobretudo a maneira como o 
utilitarismo peculiar proposto por Mill tornou possível a vinculação, num mesmo “nível”, 
de duas instâncias teórico-ontológicas distintas, a individual e a coletiva. Sugerimos 
essa distinção simplificada com um propósito meramente organizacional e analítico, 
para captar o movimento discursivo do autor e apresentar seu desenvolvimento; afinal, 
quando concluirmos este capítulo, veremos que essas instâncias tomadas separada 
e exclusivamente não podem apreender o pensamento de Mill como uma totalidade. 
Para isso, começaremos por explorar a proposta de “ciência social” mais geral 
esboçada por Mill, contida em seu famoso Sistema de Lógica, especificamente no livro 
VI, “Sobre a lógica das ciências morais” (o ano da primeira publicação do trabalho é 
muito importante: 1843). Mill começa por definir as formas por ele consideradas 
“errôneas” para apreciação do objeto científico social, e só então sugere um método 
mais “adequado”312. Há dois capítulos nesse texto em que Mill elabora essas críticas, 
quando trata genericamente dos métodos de investigação social “químico” ou 
experimental, e do método “geométrico” ou abstrato.313 Tratemo-nos separadamente. 
Com relação ao método químico, Mill dele retém uma premissa fundamental. 
Os seres humanos seriam como “átomos” com qualidades próprias e invariáveis, mas 
que, ainda sim, estariam em condições de produzir resultados diferentes a partir de 
                                            
312 O procedimento expositivo que consiste em criticar, para só depois propor, é comum no trabalho de 
Mill. É de se notar que essa é uma das várias maneiras de apropriação do conceito alheio, à maneira 
do que já discutimos sobre o “ideologista inovador” de Quentin Skinner. 
313 Clara reminiscência do pensamento comtiano. A classificação e hierarquia das diversas “ciências”. 
Essa “escala” evolutiva das ciências de Comte permeia todo o trabalho do francês, mas seu resumo 
sistematizado está na Segunda Lição do Curso de Filosofia Positiva. Vide COMTE (1973a), p. 27-45. 




diversas combinações, sem que essas combinações repercutissem na alteração da 
natureza inata de cada um: 
“As leis dos fenômenos da sociedade não são nem podem ser outra coisa 
senão as ações e paixões dos seres humanos unidos entre si em estado de 
sociedade. Entretanto os homens, em um estado de sociedade, são ainda 
homens; suas ações e paixões obedecem às leis da natureza humana 
individual. Os homens não são, quando reunidos, transformados em 
outro tipo de substância com propriedades diferentes (...). Ora, o método 
de filosofar que pode ser chamado de químico negligencia esse fato e procede 
com se a natureza do homem como indivíduo não tomasse parte nas 
operações dos seres humanos em sociedade (...). Todo raciocínio acerca de 
questões políticas e sociais baseados em princípios da natureza humana é 
condenado e qualificado, por pensadores desse tipo, de ‘teoria abstrata’. Para 
a direção de suas opiniões e condutas, eles alegam exigir, em todos os casos 
sem exceção, uma experiência específica.”314 
Mill refere-se explicitamente nesse capítulo apenas aos “seguidores de Bacon”, 
mas não é difícil perceber que o espaço de debate do autor encerrava a questão mais 
geral e enraizada da empiria como via única de modelagem do comportamento 
humano e individual. Com isso, devemos entender que esta passagem demarca, na 
visão de Mill, qual é, afinal, a “fronteira” ou o limite de alcance de qualquer teorização 
social que se tente elaborar, limite bem descrito pela definição de “individualismo 
metodológico” de Mark Blaug: “Esse princípio estabelece que as explanações sobre 
os fenômenos sociais, políticos ou econômicos somente devem ser consideradas 
adequadas se colocadas em termos das crenças, atitudes e decisões de 
indivíduos.”315 Esse princípio estaria imerso numa concepção mais alargada de 
individualismo ontológico, “segundo o qual os indivíduos criam todas as instituições 
sociais, e, portanto, os fenômenos coletivos são simplesmente abstrações hipotéticas 
derivadas das decisões de indivíduos reais”; porém, “embora o individualismo 
ontológico seja verdadeiro de forma trivial, não tem nenhuma ligação necessária com 
a maneira que deveríamos ou não investigar os fenômenos coletivos, ou seja, com o 
individualismo metodológico”316. Essa ressalva, como bem observa Laura Mattos, é 
de fundamental importância para entender que Mill é, “sem dúvida”, um 
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“individualista”317, mas antes de tudo “as resultantes sociais teriam que ser remetidas 
não só às ações mas às motivações individuais” 318, e daí sua opção em colocar 
experiência e a empiria como condições subordinadas dentro de seu método de 
investigação: 
“Aplicado aos fenômenos sociais, esse método [químico ou concreto] 
pressupõe que as causas das quais uma parte do efeito procede já são 
conhecidas; ora, como mostramos que estas não podem ter sido conhecidas 
pela experiência específica, é preciso que seu conhecimento tenha sido obtido 
pela dedução a partir de princípios da natureza humana, a experiência 
devendo ser consultada apenas como um recurso suplementar para 
explicar as causas que produziram um resíduo inexplicado. Mas se podemos 
recorrer aos princípios da natureza humana para o estabelecimento de 
algumas verdades políticas, podemos fazê-lo para todas”.319 
As tais “verdades” gerais pertencem assim ao terreno das motivações 
humanas, e não apenas das ações, e é a investigação que se utiliza apenas da 
motivação humana que Mill explora (e critica) no capítulo seguinte, dedicado ao 
método geométrico ou abstrato. O autor apresenta este capítulo de maneira menos 
aversiva, ponderando que o método abstrato seria “próprio das mentes reflexivas e 
estudiosas”, cuja vantagem se encontraria no recurso “às leis mais simples que são 
imediatamente operantes [nos] fenômenos [sociais], isto é, [nas] leis da natureza dos 
seres humanos aí implicados”; seu único equívoco teria sido não refletir 
“suficientemente sobre a natureza específica do objeto” 320. A especificidade desse 
objeto, a propósito, é assim ponderada: 
“Na Geometria não há lugar para aquilo que ocorre constantemente na 
mecânica e nas suas aplicações, a saber, o conflito de forças, a ação das 
causas que se contrariam e se modificam mutuamente (...). Na teoria 
geométrica da sociedade, parece que se supõe que isto realmente ocorra com 
os fenômenos sociais: cada um deles resultaria sempre de uma única força, 
uma única propriedade da natureza humana.”321 
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econômico” de Mill, no último tópico deste capítulo. 
318 MATTOS (1998), p. 22. 
319 MILL (1999), p. 83-84 e MILL (1843), CW Vol. VIII, p. 885, grifos nossos 
320 Ibid., p. 85 e Ibid., p. 887. 




Esse breve comentário contém questões que serão muito importantes 
conforme avancemos no capítulo; por hora, deixemos apenas apontado que aqui Mill 
reconhece explicitamente o conflito como intrínseco à natureza humana e à própria 
investigação científica e, por esse mesmo motivo, é precisamente esse conflito que 
exige do investigador atenção máxima para o desenvolvimento teórico e a proposição 
de ações corretivas322. O que devemos nos atentar desde já é a quem e por que Mill 
atribui a adoção desse método geométrico e abstrato. Como primeiro exemplo, Mill 
indica Hobbes, autor que estaria entre: 
“Aqueles que assumem, como princípio de sua filosofia política, que o governo 
está fundado no medo, que o temor mútuo é o único motivo pelo qual os seres 
humanos foram originalmente conduzidos a um estado de sociedade e são 
ainda mantidos nele (...). É verdade que Hobbes não considerou esta única 
máxima suficiente para conduzi-lo através da totalidade de seu objeto mas foi 
obrigado a ampliá-lo com o duplo sofisma de um contrato original. Eu digo um 
duplo sofisma pois, de uma parte, toma uma ficção por um fato e, de outra 
parte, assume um princípio ou preceito prático como a base de uma teoria.”323 
 Como Mill vê, nesse primeiro exemplo, um erro na própria concepção do objeto, 
ele se resguarda ao direito de meramente rechaçar esses “casos menos importantes” 
e sua opção investigativa em favor de um aprofundamento no segundo e "mais notável 
exemplo” do método geométrico, a escola da filosofia do interesse de Bentham, onde,  
aí sim, identificamos qual é a principal arena de debate que Mill deseja adentrar e que 
influenciará definitivamente todas suas considerações subsequentes. Essa escola 
seria a única devidamente ciente de que “as regras de conduta devem seguir e não 
preceder o estabelecimento das leis da natureza e de que estas últimas, e não as 
primeiras, constituem o campo de aplicação legítimo do método dedutivo”324: Pois se 
o que então prevalece são os comportamentos que partem “de dentro para fora” de 
cada indivíduo, invariavelmente levanta-se o problema do interesse pessoal. Nesse 
ponto, Mill faz uma ponderação curiosa 
                                            
322 De certa forma, essa é a tese geral defendia por Laura MATTOS quando propõe John Stuart Mill 
como “reformador social”. Revisitaremos esse ponto incessantemente ao longo do capítulo. 
323 Ibid., p. 87 e Ibid., p. 889. Não é impossível alçar essas observações a Rousseau, considerando a 
crítica que Mill destaca da ideia de um “contrato original”, algo próximo, pelo menos conceitualmente, 
do que seria a corrupção do “estado natural” do ser rousseauniano e da necessidade do “contrato 
social” como medida de equalização dessa distensão. Ainda veremos, mais à frente neste trabalho, 
outras referências de Mill à Rousseau em assuntos bastante sensíveis. 
324 Ibid., p. 88 e Ibid., p. 890. Observe-se nessa passagem, em especial, como Mill relativiza o advento 




“Há uma ambiguidade nessa última expressão [interesse] pois, como esses 
mesmos filósofos, especialmente Bentham, deram o nome de interesse a 
qualquer coisa que uma pessoa deseja, podemos entender que a proposição 
não quer dizer mais do que isso: as ações dos homens são sempre 
determinadas por aquilo que eles desejam. Nesse sentido, entretanto, a 
proposição não sustentaria nenhuma das consequências que esses autores 
extraem dela. Portanto, o termo interesse deve ser entendido, em seus 
raciocínios políticos, como significando aquilo que é normalmente chamado 
de interesse pessoal ou material.”325 
 Observe-se que o autor dá especial relevância à questão do interesse ser tanto 
pessoal quanto material; isto é, trata-se não meramente de uma motivação per se, 
mas uma motivação orientada, com algum grupo de finalidades premeditadas ou, de 
maneira mais geral, trata-se de compreender o ser humano dotado de uma 
racionalidade mínima, suficientemente capaz de identificar consequências (ainda que 
não todas) atreladas a cada ação exercida326. É precisamente essa natureza limitada 
da racionalidade que parece sugerir a Mill qual a “via-média” entre a empiria absoluta 
ou o cálculo mental premeditado das satisfações e, para isso, o autor recorre a uma 
diferenciação que se definirá crucial em todo seu trabalho: a complexidade coletiva 
em oposição à singeleza unitária.  
 Essa questão merece atenção. Tomando como partida a teoria geométrica no 
exercício de sua investigação política, Mill entende que o “teorema fundamental” 
dessa ciência se funda em duas premissas, incorretas a seu ver: (a) que as ações 
médias dos governantes são determinadas somente pelo auto-interesse; (b) que a 
identidade de interesses entre governantes e governados só pode ser produzida pela 
responsabilidade. Em primeiro lugar, Mill não acredita que os seres humanos “são 
governados, em todas as suas ações, por seus interesses materiais”, ainda que “em 
política, não estamos, em geral, interessados na conduta de pessoas individuais, mas 
na conduta de uma série de pessoas.”327 Quer dizer, mesmo que os interesses 
                                            
325 Ibid., p. 88 e Ibid., p. 890, grifos nossos. 
326 Esse é um dos pontos, como já adiantamos, em que Mill mais se afasta de Comte. Enquanto o autor 
francês esperava uma dissolução (e supressão) da opinião pessoal e individual no conjunto provido 
pelo progresso técnico e material, Mill nunca abdicou da motivação intrínseca, guiada pelo e somente 
pelo indivíduo. Numa palavra, enquanto a racionalidade comtiana tornava o próprio sujeito objeto 
(“governo das coisas”), a racionalidade milliana não suprimiu a distinção entre sujeito e objeto, 
mantendo a flexão analítica, em última instância, no primeiro. Para Mill, é o sujeito quem dirige a ação 
orientada para o objeto; para Comte, o objeto tenderia a delimitar as possibilidades de ação e, com 
isso, ele próprio orientar a ação. 




materiais delimitem o comportamento de determinado grupamento social em 
determinada época, não é a projeção desses a partir da vontade meramente individual 
que torna possível a formação dessa identidade, mas os condicionantes históricos e 
gerais englobados como hábito: 
“Não é verdade que as ações, mesmo as da média dos governantes, sejam 
inteiramente ou quase inteiramente determinadas por seu interesse pessoal ou 
mesmo pela opinião que possuem a respeito de seu interesse pessoal. Eu não 
falo da influência do sendo de dever ou de sentimento de filantropia, motivos 
com os quais nunca devemos contar muito (...). Insisto somente naquilo que é 
verdadeiro de todos os governantes, a saber, que o caráter e o curso de suas 
ações são largamente influenciados (independentemente do cálculo 
pessoal) pelos sentimentos e opiniões habituais, pelos modos gerais de 
pensar e agir que prevalecem na comunidade da qual são membros (...).”328 
 Ainda que, nessa passagem, Mill esteja utilizando o exemplo específico da 
relação entre governante e governado, a ideia que tentamos captar é justamente que 
a mera disposição, as inclinações, preferências, enfim, a vontade individual, não é 
condição suficiente à articulação do conjunto social, ainda que seja peça componente 
desse todo. Com isso em mente, Mill pondera seu segundo motivo de discórdia à 
noção de responsabilidade: 
“Ainda que as ações dos governantes não sejam, de nenhuma forma, 
completamente determinadas por seus interesses egoístas, é principalmente 
como proteção contra aqueles interesses egoístas que os controles 
constitucionais são necessários (...). A responsabilidade para com os 
governados é o único meio prático disponível para criar um sentimento de 
identidade de interesses nos casos e nos pontos em que este sentimento 
não exista de maneira suficiente. Nada tenho a objetar em relação a tudo isto 
e aos argumentos em favor de medidas de correção de nosso sistema 
representativo que podem ser assim fundados. Mas confesso lamentar que a 
pequena parte, ainda que altamente importante, da filosofia do governo 
necessária para os propósitos imediatos da causa da reforma parlamentar 
tenha sido apresentada, por pensadores eminentes, como uma teoria 
completa (...). Não é filosófico construir uma ciência a partir de um pequeno 
número de fatores que determinam os fenômenos e deixar o resto à rotina da 
prática ou à sagacidade das conjecturas. É preciso, ou renunciar à forma 
científica, ou estudar igualmente todos os fatores determinantes, procurando, 
até onde for possível, inclui-los todos no âmbito da ciência.”329 
                                            
328 Ibid., p. 89 e Ibid., p. 891, grifos nossos. 




  A perspicácia de Mill fica aí muito evidente. Sua crítica à “escola do interesse” 
apoia-se na ideia elementar de que os interesses pessoais compõem uma “força 
motriz” própria, direcionada ou, mais precisamente, “vetorizada”, conforme a 
predisposição individual; do ponto de vista físico, se o movimento geral da sociedade 
fosse ditado tão somente por esses movimento individuais independentes, a força 
desses vetores poderia se dispender inutilmente, de duas maneiras: (a) quando 
simplesmente se esgota na forma de frustração individual – um problema de 
percepção subjetiva e pessoal da satisfação dos interesses pessoais, ou daquilo que 
é percebido subjetiva e pessoalmente como inútil - ; (b) quando entra em contato com 
outras forças (outros indivíduos, portanto) que atuem em direção contrária, hipótese 
na qual essas forças anular-se-iam mutuamente - e, da mesma maneira, seriam 
dispendidas inutilmente.330 Em suma, o que Mill critica sobretudo é a insuficiência da 
teoria política da “escola do interesse” no tratamento da organização social, essa que, 
dada sua complexidade, não pode ser lastreada meramente no encontro de escolhas 
totalmente independentes entre si (“egoísmo”), mas envolvem ponderar igualmente 
como as projeções individuais são tanto compostas por características comuns ao 
conjunto (hábitos, costumes) quanto são validadas e repetidas na medida em que 
encontram um espaço coletivo viável para tanto. Encontramos aqui eco muito forte da 
proposta de Comte a respeito da organização social, autor que, não por acaso e em 
vários momentos, nomeou a função da incipiente ciência social ou “sociologia” como 
física social: 
“Todos os seres vivos apresentam duas ordens de fenômenos essencialmente 
distintos, os relativos ao indivíduo e os concernentes à espécie, sobretudo 
quanto esta é sociável. É principalmente em relação ao homem que esta 
distinção é fundamental. A última ordem de fenômenos é evidentemente mais 
complicada e mais particular do que a primeira, depende dela sem a influenciar. 
Daí duas grandes seções da física orgânica: a fisiologia propriamente dita e a 
física social, fundada na primeira. 
Em todos os fenômenos sociais observa-se, primeiramente, a influência das 
leis fisiológicas do indivíduo e, ademais, alguma coisa de particular que 
modifica seus efeitos e que provém da ação dos indivíduos uns sobre os outros, 
algo que se complica particularmente na espécie humana, por causa da ação 
de cada geração sobre aquela que lhe segue. É, pois, evidente que, para 
estudar convenientemente os fenômenos sociais, é preciso partir de 
início do conhecimento aprofundado das leis relativas à vida individual 
(...). A despeito de os fenômenos serem por certos homogêneos, não são 
                                            
330 A repetição do radical “inútil” não é mero acaso: leva-nos à questão do que, ao contrário, é 
considerado “útil’. Essa definição envolve precisamente o desenvolvimento que faremos mais adiante, 




idênticos, e a separação das duas ciências é duma importância 
verdadeiramente fundamental. Pois seria impossível tratar o estudo coletivo 
da espécie por pura dedução do estudo do indivíduo, porquanto as 
condições sociais, que modificam a ação das leis fisiológicas, constituem 
precisamente a consideração mais essencial.”331 
Comte não obedeceu, ele próprio, à formulação acima: o indivíduo foi relegado 
a uma posição teórica tão subalterna que se tornou imperceptível nas proposições de 
organização social332. Ainda sim, a proposta geral dessa ciência da física social é 
imprescindível para começarmos a entender a importância da organicidade da teoria 
milliana, e as formas pelas quais Mill tentará a partir dessa ideia superar as limitações 
da mesma teoria que a embasou. Exploremos brevemente a questão. 
 No Quarto Opúsculo de filosofia social (“considerações filosóficas sobre as 
ciências e os cientistas”)333, datado de 1825, Comte pondera qual seria a função da 
física social. Sendo seu objeto de estudo o mais complexo, ele exige das ciências 
“precedentes” um desenvolvimento mínimo de suas respectivas áreas de investigação 
para que, com isso, forneça os instrumentos adequados para a observação dos fatos 
sociais. Simplificadamente, caberia ao “físico social” ater-se à observação dos eventos 
concretos sem estabelecer com eles qualquer relação de admiração ou crítica, no 
intuito de avaliá-los em suas conexões diversas e isolar as “leis naturais invariáveis” 
do desenvolvimento humano. O trabalho final consistiria em evidenciar conformidades 
dessas leis naturais com as leis da civilização; em outras palavras, a função da física 
social seria “generalista” (ou o que Comte chama de “universalidade”334): ao 
reconhecer as especificidades das demais ciências e dispô-las coerentemente dentro 
de um “mosaico” teórico, cabe a essa “complexa ciência” avaliar as diferentes formas 
de organização social sempre tendo como referência o estado de civilização335. 
                                            
331 COMTE (1973a), p. 38-39, grifos nossos. 
332 Há vários problemas na concepção de “indivíduo” de Comte, haja vista a posição uma teórica um 
tanto antitética do autor – hora conservador, hora liberal. A definição do indivíduo comtiano está imersa 
naquela questão a respeito da “ação de uma geração sobre outra”, incorporada - como observa Evaristo 
de Moraes Filhos, na introdução à compilação contida em COMTE (1978) - ao tratamento dispensado 
por Comte à ideia de família. Essa proposição seria explorada avidamente por um adepto – crítico, 
evidentemente – de Comte: Émile Durkheim.  
333 Vide COMTE (1972), 4º Opúsculo. 
334 Ibid., p. 173-174. 
335 Voltaremos à questão a natureza humana e do estado de civilização mais adiante, pois trata-se de 




Essa proposta de física social está na base do Terceiro Opúsculo Social de 
Comte, de 1822, que trata “Plano dos trabalhos científicos necessários para organizar 
a sociedade”336. Esse plano, em cuja base se encontra o desenvolvimento “científico” 
da sociedade, segue três etapas e trabalhos “orgânicos” para estabelecer a 
“positividade” da política: (a) a primeira delas envolve a formulação de um sistema 
teórico amplo de observação histórica, para captar a “marcha do espirito humano”; (b) 
compreendida essa marcha, passa-se à segunda etapa, o estabelecimento de um 
sistema de educação positiva, que englobaria um “currículo” focado principalmente 
nas ciências exatas e, com isso, maior precisão na manipulação das “variáveis sociais” 
estudadas; (c) unidas as duas etapas anteriores, chega-se à derradeira etapa, do 
“esclarecimento”337, em que a ciência positiva – já configurada como física social - 
detém os requisitos necessários para um estudo compreensivo das diversas 
combinações de sociedade e contexto histórico, que forneceriam, nesse ínterim, 
informações acerca dos diferentes meios disponíveis para o atingimento da “meta” 
final, as formas mais proveitosas de ação sobre a natureza e o estabelecimento da 
civilização. Quando tais mecanismos teóricos fossem adotados, pelos cientistas, na 
“prática científica” propriamente dita338, e quando as massas fossem educadas no 
mesmo “espírito positivo”, seria possível enfim construir uma harmonia de interesses 
geral, em que cada umas dessas “classes” envolvidas se tornaria ciente do seu digno 
papel na divisão geral de trabalho na sociedade339. Construir-se-ia, por assim dizer, 
uma “obediência branda” das massas a uma “elite” de cientistas, através da harmonia 
                                            
336 Vide COMTE (1972), 3º Opúsculo. 
337 A provocação aqui não é arbitrária: o pensamento comtiano é fortemente marcado pelos ideais 
iluministas de esclarecimento e racionalidade, mas não pelo ideal político. Comte desejava uma 
sociedade governada sobretudo pelo advento da técnica e da ciência – o “governo das coisas” -, 
situação na qual, ao seu ver, não faria qualquer sentido advogar pela “liberdade” política: a direção e 
disciplina necessária á condução dos trabalhos de organização social deveria ser rigorosamente  
338 Existe na teoria comtiana uma rígida dualidade entre teoria e prática. Ambas se comunicariam de 
maneira sempre indireta: haveria de existir algum agente histórico (militares, sacerdotes, industriais e, 
finalmente, cientistas) empossado da tarefa de transferir o desenvolvimento do “espírito” (da abstração 
teórica) para a “prática’ (a política e a vida em sociedade). Uma ótima exposição sobre essa dualidade 
se encontra na mesma introdução à COMTE (1978). 
339 A ideia de divisão de trabalho está na base da teoria comtiana – novamente, recomendamos a leitura 
da introdução de COMTE (1978). No Quinto Opúsculo, de 1826, é que Comte explicita essa ideia com 
mais clareza: “A ordem social seria evidentemente perfeita, quer sob o aspecto do bem-estar articular, 
quer sob o da boa harmonia do conjunto, se cada indivíduo ou cada povo pudesse em todos os casos 
entregar-se exclusivamente ao gênero preciso de atividade para o qual fosse mais apropriado (...). Sem 
dúvida, uma tal ordem não poderia existir completamente em nenhuma época. Mas o gênero humano 
tende continuamente a aproximar-se dela, cada vez mais, sem que se possa determinar a que distância 




de seus objetivos de vida em sociedade. Essa elite, esclarecida sobre o espírito e 
sobre a prática das ciências positivas (em especial, da física social), deveria recorrer 
a certo controle repressivo centralizado até que as massas também estivessem 
também devidamente esclarecidas a respeito desse mesmo espírito340. 
Veremos ao longo deste capítulo que Mill era adepto da gradualidade nas 
transformações sócio-políticas. Porém, mesmo que, em alguns momentos, ele 
reconhecesse a inevitabilidade do controle repressivo para evitar convulsões, seu 
posicionamento teórico e publicamente autodeclarado era de defesa da “rica 
individualidade” e aversão à conformidade social341. Assim, não poderia ele acatar que 
a repressão operasse como mecanismo intrínseco a qualquer tentativa de teorização 
sobre organização social. Nesse ponto, Mill opunha-se explicitamente ao francês, 
apontando no ensaio dedicado ao positivismo: 
“Uma das doutrinas que o Sr. Comte mais veementemente apoia em seus 
últimos escritos é que, durante a evolução preliminar da humanidade, 
culminada pela fundação do Positivismo, o livre desenvolvimento de nossas 
forças de todos os tipos seria a questão importante; mas desse momento em 
diante a principal necessidade seria regulá-los (...). Deixe-nos expressar, de 
passagem, nossa total dissidência dessa doutrina (...). O abuso do poder 
intelectual é algo a ser temido, quando a sociedade é dividida entre poucos 
intelectos altamente cultivados e uma multidão ignorante e estúpida. Mas força 
mental [mental power] é algo que o Sr. Comte não quer – ou quer infinitamente 
menos do que quer submissão e obediência (...).  
Quem pode afirmar positivamente que quaisquer especulações, guiadas pelos 
métodos científicos corretos e sobre assuntos realmente acessíveis às 
faculdades humanas, são incapazes de serem úteis? Ninguém sabe que 
conhecimento provar-se-á útil, e qual está destinado a ser inútil.”342 
Mill compreende que a tarefa de organizar a sociedade envolve, portanto, 
considerações da “física” própria dos corpos envolvidos, mas também sabe que essa 
organização enseja o desenvolvimento de uma abordagem teórica que não se baseie, 
em última instância, numa coincidência de interesses imposta pelas “elites científicas” 
sobre a sociedade como um todo. Observe-se que esse equívoco corresponde, em 
                                            
340 Para Comte, era necessária “a persuasão, viva e envolvente, produzida pelas ideias desencadeadas 
pelas paixões. O único meio de se obter este último efeito consiste em oferecer aos homens o quadro 
animador dos melhoramentos que deve proporcionar à condição humana o novo sistema considerado 
sob todos os diversos pontos de vista.” COMTE (1972), 3º Opúsculo, p. 107. 
341 Todos esses problemas serão revisados quando tratarmos do tratado “Sobre a liberdade”, de J. S. 
Mill. 
342 MILL (1865), CW vol. X, p. 352-353. Vale salientar que esse ensaio foi publicado após o famoso 




essência e em objeto, ao mesmo identificado por Mill na “escola do interesse”: se 
Comte erra por confiar à força o papel regulador dos interesses dissidentes presentes 
na sociedade, a “escola do interesse” erra por confiar ao total acaso a coincidência de 
interesses. Ambos se equivocam, portanto, por não colocarem a possibilidade de 
harmonização social como decorrência lógica de seus próprios postulados teóricos, e 
por esse motivo veremos que a estratégia teórica de Mill tentou estabelecer uma 
“moral científica” a partir da naturalidade do próprio processo de transformação, 
tornando tanto aos sentimentos “egoístas” em “desinteressados”, por um lado, quanto 
contendo o historicismo radical de Comte, por outro, ao confiar no valor probatório da 
experiência, e não somente da observação, histórica. 
Essa controvérsia merece um detalhamento específico. Primeiramente, é de se 
lembrar que Comte propõe uma importantíssima distinção a respeito da leitura 
temporal: 
“Toda ciência pode ser exposta mediante dois caminhos essencialmente 
distintos: o caminho histórico e o caminho dogmático. Qualquer outro modo de 
exposição não será mais do que sua combinação. 
Pelo primeiro procedimento, expomos sucessivamente os conhecimentos 
na mesma ordem efetiva, segundo a qual o espírito humano os obteve 
realmente, adotando, tanto quanto possível, as mesmas vias. 
Pelo segundo, apresentamos o sistema de ideias tal como poderia ser 
concebido hoje por um único espírito que, colocado numa perspectiva 
conveniente e provido de conhecimentos suficientes, ocupar-se-ia de refazer a 
ciência em seu conjunto. 
O primeiro modo é evidentemente aquele pelo qual começa, com toda 
necessidade, o estudo de cada ciência nascente, pois apresenta a propriedade 
de não exigir, para a exposição dos conhecimentos, nenhum novo trabalho 
distinto daquele de sua formação. Toda a didática se resume, então, em 
estudar sucessivamente, na ordem cronológica, as diversas obras originais 
que contribuíram para o progresso da ciência. 
O modo dogmático, supondo, ao contrário, que todos esses trabalhos 
particulares foram refundidos num sistema geral, a fim de serem apresentados 
segundo uma ordem lógica mais natural, aplica-se apenas a uma ciência já 
suficientemente desenvolvida em alto grau. Mas, na medida em que a ciência 
progride, a ordem histórica de exposição torna-se cada vez mais impraticável, 
por causa da longa série de intermediários que obrigaria o espírito a percorrer, 
enquanto a ordem dogmática torna-se cada vez mais possível, ao mesmo 
tempo que necessária, porque novas concepções permitem apresentar as 
descobertas anteriores de um ponto de vista mais direto. 
(...) 
A tendência constante do espírito humano, quanto à exposição dos 




ordem dogmática, a única conveniente ao estado aperfeiçoado de nossa 
inteligência.”343 
 Fica muito evidente nessa passagem que o método comtiano prioriza uma 
compreensão totalizante do tempo histórico, que presume uma “teoria cumulativa” do 
conhecimento capaz de fornecer, num só passo, os “dados históricos” e o 
discernimento necessários à avaliação desses dados. Com isso, a reconstrução 
histórica perderia seu status de “verdade”, à maneira dos enciclopedistas franceses344, 
considerando que, para Comte, a “marcha do progresso” era algo determinado e 
inevitável345; daí também sua peculiar leitura de história (sua “filosofia da história”, 
como nomearia o próprio Mill346) serviria essencialmente ao propósito de fornecer 
informações, e não fundamentar “ideias abstratas”. Nas palavras do autor, “o 
verdadeiro espírito positivo consiste sobretudo em ver para prever”347;  e poderíamos 
assim propor que o lema comtiano é “conhecer é poder” - e não “compreender é poder” 
-: basta ao ser humano conectar-se “cientificamente” a esse movimento geral do 
“espírito” e, a partir de um conhecimento mais aprofundado das leis que regem esse 
movimento, saber a melhor forma de se preparar para o futuro. Obviamente, o 
                                            
343 COMTE (1973a), p. 33-34, grifos nossos. 
344 Esse ponto é muito bem detalhado em ROCHE (2006) e, de maneira mais genérica, no cap. 01 de 
POLLARD (1968). Comte explicita sua oposição aos enciclopedistas no início da segunda lição de 
filosofia positiva: “Ora, pode-se facilmente explicar a profunda imperfeição dessas tentativas 
enciclopédicas, frequentemente renovadas até agora (...). Consiste no defeito da homogeneidade que 
sempre existiu, até nestes últimos tempos, entre as diferentes partes do sistema intelectual (...).” Assim, 
a delimitação do estudo deve ser a partir do objeto, e não do observador: “[A] classificação [das 
ciências] deve provir do próprio estudo dos objetos a serem classificados, sendo determinada pelas 
afinidades reais do encadeamento natural apresentado por eles (...).” Em COMTE (1973a), p. 27-28 e 
p. 28. 
345 Tal premissa perpassa todos os textos de Comte, mas, a título de ilustração, vejamos como o autor 
cita logo na sua “primeira lição” do curso de filosofia positiva: “Estudando, assim, o desenvolvimento 
total da inteligência humana em suas diversas esferas de atividade, desde seu primeiro voo mais 
simples até nossos dias, creio ter descoberto uma grande lei fundamental, a que se sujeita por uma 
necessidade invariável (...). Essa lei consiste em que cada uma de nossas concepções principais, cada 
ramo de nossos conhecimentos, passa sucessivamente por três estados históricos diferentes: estado 
teológico ou fictício, estado metafísico ou abstrato, estado científico ou positivo. Em outros termos, o 
espírito humano, por sua natureza, emprega sucessivamente, em cada uma de suas investigações, 
três métodos de filosofia, cujo caráter é essencialmente diferente e mesmo radicalmente oposto (...).” 
Ibid., p. 09-10, grifos nossos. Daqui se depreendem dois pontos principais: o primeiro, mais evidente, 
é de que “sucessão” para Comte implica superação; o segundo, decorrente dessa ideia de superação, 
é de que o movimento é cumulativo e qualitativamente superior conforme segue o fluxo temporal 
cronológico – em suma, o conceito de progresso está fundado na ideia elementar de que o futuro é 
sempre “melhor” que o passado, mesmo que aconteçam “percalços” no caminho. 
346 A esse respeito dedica-se o ensaio redigido por Mill acerca do positivismo comtiano, em MILL (1865), 
CW vol. X, p. 261-368. 




autoesclarecimento, nesse ínterim, perde toda sua potência enquanto “motor” da ação 
individual e “racionalmente” orientada em favor da simples aquisição de 
conhecimento. Dessa premissa parte uma das distinções mais básicas da teoria 
comtiana, entre teoria e prática. Nas palavras do francês: 
“Todos os trabalhos humanos são especulações ou ações. Assim a divisão 
mais geral de nossos conhecimentos reais consiste em distingui-los em 
teóricos e práticos. Se considerarmos de início esta primeira divisão, é evidente 
que somente os conhecimentos teóricos devem ser tratados num curso da 
natureza deste [curso de filosofia positiva], pois não cabe observar o sistema 
inteiro das noções humanas, mas unicamente o das concepções fundamentais, 
sob as diversas ordens dos fenômenos¸ que fornecem uma base sólida para 
todas e quaisquer de nossas combinações (...). O conhecimento das leis dos 
fenômenos, cujo resultado constante é fazer com que sejam previstos por nós, 
evidentemente pode nos conduzir, de modo exclusivo, na vida ativa, a modificar 
um fenômeno por outro, tudo isso em nosso proveito (...). Em resumo, ciência, 
daí previdência; previdência, daí ação: tal é a fórmula muito simples que 
exprime, duma maneira exata, a relação geral da ciência e da arte.”348 
Ao longo deste capítulo, ficará mais do que evidente que Mill jamais prescindiu 
da ação individual, ou da vontade humana349. Assim sendo, Mill rediscutirá o método 
mais apropriado para a investigação social em duas partes, na tentativa de superar, 
simultaneamente, a abstração excessiva e a distinção demasiado rígida entre teoria e 
prática social e política; em outros termos, ele trabalha a partir da teoria comtiana no 
intuito não só de superá-la, mas de instrumentaliza-la como resposta ao cálculo 
hedonista raso dos utilitaristas que o antecederam. As duas partes são: (a) o método 
dedutivo concreto (ou físico); (b) dedutivo inverso (ou histórico). Observemos como o 
autor alicerça essa distinção à complexidade e especificidade do estudo da sociedade: 
“O efeito produzido, num fenômeno social, por qualquer conjunto complexo de 
circunstâncias equivale, precisamente, à soma dos efeitos das circunstâncias 
tomadas em separado. A complexidade não surge do número das próprias leis, 
que não é muito grande, mas do número e variedade extraordinários dos dados 
ou elementos – dos fatores que, em obediência a este pequeno número de leis, 
                                            
348 COMTE (1973b), p. 29, grifos nossos. 
349 No texto “Utilitarismo”, que veremos adiante, Mill expõe de maneira metafórica sua crença na 
vontade humana: “Aqueles que são capazes de renunciar ao deleite pessoal da vida quando com essa 
renúncia contribuem meritoriamente para aumentar a felicidade total no mundo merecem toda a honra. 
mas aquele que faz ou professa fazer essa renúncia para qualquer outro propósito não merece mais 
admiração do que o asceta em cima da sua coluna. Ele pode ser uma prova inspiradora daquilo que os 
homens podem fazer, mas, seguramente, não um exemplo daquilo que devem fazer.” Vide MILL (2005), 
p. 57 e MILL (1861), CW Vol. X, p. 217. O asceta aqui é São Simão, conforme nota 2.15 de Pedro 
Galvão, em Ibid., p. 112. Aqui coincidem, na crença na ação humana, o utilitarista J.S. Mill e sua 




cooperam para o efeito. Portanto, a Ciência Social (que tem sido designada 
pelo barbarismo cômodo de Sociologia) é uma ciência dedutiva (...). Ela infere 
a lei de cada efeito das leis de causação de que esse efeito depende; 
entretanto, não infere a partir da lei de uma causa apenas, como no método 
geométrico, mas considerando todas as causas que influenciam 
conjuntamente o efeito (...).”350 
 A complexidade do objeto em estudo limita, como reconhece o próprio autor, a 
precisão do método, pois os dois “sentidos” da dedução na investigação social 
envolvem diferentes focos de atenção: num sentido, deve passar da especificidade do 
objeto às conclusões mais gerais do(s) fenômeno(s) ocorrido(s) a partir dele; noutro 
sentido, deve extrair da observação do resultado as consequências daquilo que foi 
produzido a partir da manifestação de determinado(s) objeto(s). As imprecisões 
estariam, portanto, de um lado, na sujeição dos raciocínios apriorísticos à observação 
do investigador - esta que tende naturalmente a ser limitada ou incapaz de contemplar 
toda a complexidade do fenômeno social -; por outro lado, sujeitar-se-iam a 
presunções as qualidades do objeto que foram firmadas tão somente à base do 
fenômeno já manifestado - desconsiderando as manifestações potenciais daquele 
mesmo objeto. Daí vem a importância do processo de Verificação, “parte constitutiva 
essencial do Método Dedutivo, aquela de comparar as conclusões do raciocínio, ou 
com os próprios fenômenos concretos, ou com suas leis empíricas quando estas 
podem ser obtidas.”351. Os dois sentidos, com suas forças e fraquezas, correspondem, 
respectivamente, ao método “dedutivo direto” e ao “dedutivo inverso”. Precisamente 
em razão de suas diferenças é que ambos se tornam igualmente imprescindíveis à 
constituição de uma ciência social352. 
 Num primeiro momento, Mill se dedica apenas aos apontamentos relativos ao 
método dedutivo direto. Ainda que esse método, como observamos, esteja 
naturalmente sujeito às limitações do próprio sujeito investigador, que se vê frente a 
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uma quase infinita cadeia de complexas combinações entre “leis da natureza humana 
aplicadas às circunstâncias de um certo estado da sociedade”353, sua proposta 
principal permanece válida pois “o propósito das práticas políticas é o de envolver uma 
dada sociedade com o maior número possível de circunstâncias cujas tendências são 
benéficas e eliminar ou neutralizar, na medida do possível, aquelas cujas tendências 
são prejudiciais.”354 Ou seja, a natureza imprecisa com relação à predição não é o que 
define o propósito de uma investigação dedutiva direta, e sim sua capacidade de 
ponderar quais as particularidades envolvidas em cada objeto de estudo – afinal, 
nesse sentido da investigação, partimos essencialmente das considerações acerca 
de uma “unidade” (indivíduo e natureza humana) para ponderar o “conjunto” 
(coletividade e comportamento social). Essa ligação tênue das particularidades e do 
contexto geral está no centro nervoso, no aspecto mais sensível da ciência social: 
“Não há fenômeno social que não seja mais ou menos influenciado por todas 
as outras partes da situação da mesma sociedade e, portanto, por todas as 
causas que influenciam os outros fenômenos sociais contemporâneos. Em 
suma, há aqui o que os fisiologistas chamam de um consensus, similar àquele 
existente entre os vários órgãos e funções da composição física do homem e 
dos animais mais perfeitos e que constitui uma das muitas analogias que tornou 
universal expressões tais como ‘corpo político’ e ‘corpo natural’. Em 
consequência desse consensus, a menos que duas sociedades possam ser 
semelhantes em todas as circunstâncias que as cercam e as influenciam (o que 
implicaria na similitude de suas histórias prévias), nenhuma parte do fenômeno 
irá, a não ser por acidente, corresponder precisamente, e nenhuma causa irá 
produzir exatamente os mesmos efeitos em ambas as sociedades (...). [A 
ciência dedutiva da sociedade] não nos fornece as leis da sociedade geral, mas 
os meios de determinar os fenômenos de qualquer sociedade a partir dos 
dados ou elementos particulares desta sociedade.”355 
 A ideia de consensus, formulada muito rusticamente, à época, pela incipiente 
biologia, é herdada por Mill através de Comte356 no que diz respeito aos “estados de 
equilíbrio” do corpo social, situação na qual em que as funções ali operantes 
estivessem de tal forma alinhadas que seria possível identificar um “corpo” 
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minimamente coeso, um “estado de sociedade”357. Ou seja, retomando os dizeres 
iniciais a respeito do método dedutivo direto, somente é possível a ponderação 
adequada do objeto em estudo (os aspectos humanos verificados num dado 
consensus) quando forem igualmente consideradas os fenômenos dele diretamente 
resultantes (a “solidez” do mesmo consensus). Esse é precisamente o objetivo da 
Estática Social, que seria “o de determinar as condições de uma união política 
estável”, de maneira que: 
“Seguindo esse curso de investigação, encontraremos um número de 
condições que estiveram presentes em toda sociedade que conservou uma 
existência coletiva e que não podem desaparecer sem que a sociedade seja 
absorvida por outra ou se reconstrua ela mesma sobre novas bases nas quais 
as condições foram respeitadas. Apesar destes resultados, obtidos pela 
comparação de diferentes formas e estados de sociedade, não serem mais do 
que leis empíricas, se constata que alguns deles, uma vez sugeridos, resultam 
das leis gerais da natureza humana com tanta verossimilhança que a 
consonância dos dois procedimentos eleva a evidência à prova e as 
generalizações à posição de verdades científicas.”358 
 Com isso Mill “fecha o ciclo” do raciocínio anterior, a respeito da dedução direta: 
frente à quase infinitude de possibilidades a partir de um dado objeto (fenômeno 
social), recorre-se a hipóteses formuladas com base no exercício da observação e, 
posteriormente, a verificação a partir da experiência. O que se destaca até aqui, então, 
é a natureza estática do método dedutivo direto: comparam-se diretamente diferentes 
consensus sociais, que envolvem um grupo de características individuais e coletivas 
num determinado momento, num mesmo “complexo de dinamização histórica”. Isso 
significa que, se a observação e a experiência estiverem muito distantes no tempo, a 
ponto de prejudicarem a avaliação completa por parte do investigador, pode-se apelar 
à dedução indireta, utilizando “modelos” de observação já experimentados, garantindo 
que “o critério do grau em que a ciência fornece bases seguras para prever (e 
consequentemente para lidar em termos práticos) o que ainda não aconteceu é o grau 
em que ela nos teria permitido prever o que realmente aconteceu.”359  
O que Mill problematiza, em outras palavras, é quando hão temporalidades 
distantes envolvidas na análise, cujo critério de ponderação envolve não somente as 
                                            
357 Essa definição será explorada mais à frente, após considerarmos a psicologia e etologia millianas. 
358 MILL (1999), p. 120 e MILL (1843), CW Vol. VIII, p. 920. 




circunstâncias a que se submete o objeto, mas também o decurso de períodos de 
tempo. Em muitos casos, portanto, a observação do fenômeno social e a 
experimentação de seus efeitos sobre o objeto estão historicamente afastadas; a 
ocorrência de ambos está situada em espaços conceituais e contexto completamente 
distintos entre si e, exigem, por isso, considerações teóricas adicionais àquelas 
previstas pela Estática Social. Essa necessidade é tanto mais premente quanto mais 
complexa se torna o objeto da pesquisa social: 
“O consensus é tão completo (sobretudo na história moderna) que, na filiação 
de uma geração a outra, é o todo que produz o todo, mais do que uma parte 
uma parte. Portanto, sem a determinação prévia das leis imediatas ou 
derivadas de acordo com os quais os estados sociais, na medida em que a 
sociedade avança, geram-se uns aos outros – leis que são os axiomata media 
da Sociologia Geral -, pouco progresso pode ser feito no estabelecimento da 
filiação diretamente a partir das leis da natureza humana.”360 
A demanda do que deve ou não ser levado em consideração pela investigação 
partem, portanto, das limitações da própria dedução: definir quais são os aspectos da 
natureza humana de cada consensus que devam ser estudados considerando as 
circunstâncias passa a ser tão imprescindível quanto o próprio movimento histórico 
que tenha engendrado essas combinações; quanto mais complexas estiverem essas 
combinações, mais precisamente, quanto mais afastado estiver o investigador do 
ponto de irradiação das rearticulações entre o indivíduo e a coletividade, tanto mais 
imprescindível o componente temporal na análise. Portanto, o tempo tende a ser o 
elemento central na composição da ciência social. A partir daí Mill remete a proposta 
para o estudo do método dedutivo inverso, com uma ressalva:  
“As leis empíricas que são mais facilmente obtidas pela generalização a partir 
da história não possuem esta característica. Elas são em si mesmas os 
‘princípios médios’, mas apenas evidências para o estabelecimento de tais 
princípios. Consistem em certas tendências gerais que podem ser percebidas 
na sociedade: um crescimento progressivo de alguns elementos sociais e 
a diminuição de outros ou uma mudança gradual no caráter geral de certos 
elementos. Vê-se facilmente, por exemplo, que, na medida em que a 
sociedade avança, as qualidades mentais tendem a prevalecer cada vez 
mais sobre as qualidades físicas e as massas sobres os indivíduos (...). 
Mas estes e outros resultados semelhantes estão ainda a uma grande 
distância das leis elementares da natureza humana de que dependem; há 
muito elos intermediários e a concorrência das causas em cada elo é muito 
                                            




complicada para que se possa apresentar estas proposições como corolários 
diretos daqueles princípios elementares.”361 
Portanto, antes que nos dediquemos à ponderação desse método, é importante 
que esclareçamos, afinal, em que medida as considerações expostas neste item 
afetam outro ponto fundamental da teoria milliana, o âmbito estritamente individual, 
ou a “psicologia” do indivíduo, e em que medida a transição dessa instância analítica 
para outra, coletiva, representa ela própria o acréscimo de novos valores ao método 
histórico. Em suma, nossa tarefa é compreender como a inserção do tempo como 
variável chave na ciência social estabelece uma tal ligação orgânica e elementar entre 
as instâncias individual e coletiva que a psicologia individual não prescinde das 
circunstâncias históricas e o método histórico só se esclarece quando o respaldamos 
nas considerações analíticas do indivíduo. O problema, observe-se, é sintetizado pelo 
próprio Mill:  
“Na verdade, dificilmente é possível, mesmo após a história ter sugerido a lei 
derivada, demonstrar a priori que tal era a única ordem de sucessão ou 
coexistência pela qual os efeitos poderiam, de maneira consistente com as leis 
da natureza humana, ter sido produzidos (...). É assim que as mais errôneas 
generalizações são continuamente feitas a partir do curso da história (...). O 
único controle ou corretivo é a constante verificação por meio das leis 
psicológicas e etológicas”.362 
Vejamos como esse controle corretivo se estabelece a partir do 
desenvolvimento muito peculiar que Mill fez do utilitarismo.  
2.1.3 - Reminiscências utilitaristas: a distinção entre Ciência e Arte e a 
definição do “princípio geral” utilitarista. 
O capítulo de encerramento do “Lógica das ciências morais” é bastante 
intrigante; afinal, ali Mill declara, contrariando o que sugere o próprio título do livro, 
que “a moralidade não é uma ciência, mas uma Arte”. A principal diferença, nesse 
sentido, entre o “conhecimento moral” e a moralidade propriamente dita (isto é, a ética 
prática) é a natureza da investigação, já que para a Arte os resultados da investigação 
“não se expressam no modo indicativo, mas no modo imperativo ou em perífrases 
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equivalentes”363. Desse modo, Mill faz uma importante distinção que coloca a Arte 
como mecanismo de compreensão dos “domínios da atividade prática”, onde 
prevalece a conformidade do sujeito a regras e condutas. Mill relaciona as duas 
“esferas” de investigação, ciência e arte, da seguinte forma: 
“A Arte se propõe um fim a ser atingido, o define e o entrega à ciência. A ciência 
o recebe, considerando-o como um fenômeno ou efeito a ser estudado e, tendo 
investigado suas causas e condições, envia-o à Arte juntamente com um 
teorema sobre a combinação de circunstâncias pelas quais poderia ser 
produzido. A Arte então examina estas combinações de circunstâncias e, 
conforme estejam ou não em poder do homem, declara o fim como alcançável 
ou não. Portanto, a única premissa que a Arte fornece é a premissa maior 
original, que afirma que a obtenção de determinado fim é desejável. A ciência 
então empresta à Arte a proposição (obtida por uma série de deduções ou 
induções) segundo a qual o desempenho de certas ações atingirá o fim. A partir 
destas premissas a Arte conclui que o desempenho destas ações é 
desejável e, notando que são também praticáveis, converte o teorema em 
uma regra ou preceito.”364 
 O próprio Mill observa que não está se referindo à Arte no sentido mais recente 
do termo, que indicaria uma produção destinada a fins estéticos específicos, “ao 
aspecto poético das coisas em geral”, mas a Arte no sentido “primitivo” da palavra, 
que se refere à técnica aplicada, à coadunação de meios e fins na produção de um 
objeto. O objeto aqui salientado é a ética; quer dizer, tratar de moralidade em suas 
relações com a vida cotidiana presume que não haja especulação pura, mas sim a 
verificação precisa dos meios que levaram a algum fim, ou como determinadas 
condutas conformas determinadas regras. Mesmo que a ciência possa, a partir da 
observação dessa relação, estipular “teoremas” e elaborar leis gerais, ainda sim a 
validação especulativa só será válida na medida que encontrar adesão à prática, à 
Arte. Como alerta-nos o autor, “para um prático sábio, portanto, as regras de conduta 
serão sempre provisórias”; quer dizer, reconhecendo a limitação natural da 
racionalidade humana, Mill sugere que na ocorrência de dúvida quanto às 
circunstâncias influentes em determinada situação, as regras de conduta “apontam a 
maneira pela qual será menos perigoso agir quando não há meios ou tempo para 
analisar as circunstâncias reais do caso”.  
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É por isso que tratamos a teorização geral de Mill como “ciência do exequível”, 
formulações que podem apontar tendências e não “verdades”. Mill é muito crítico dos 
princípios absolutos, formulados por mera especulação, que se colocam “não apenas 
como regras universais para um determinado fim, mas como regras da conduta em 
geral”365. Dessa maneira, a Arte, que “não pode ser dedutiva”, consiste “nas verdades 
da ciência arranjadas na ordem mais conveniente para a prática e não na ordem mais 
conveniente ao pensamento adequada para um uso prático”, e ainda que “deva 
assumir as mesmas leis gerais, segue-as apenas naquelas suas consequências 
detalhadas que levam à formação de regras de conduta, (...) necessárias para cada 
efeito que é requerido pelas exigências da vida prática.”366 Portanto, qualquer que seja 
a natureza da especulação científica, é o locus cotidiano que se constitui como 
“tribunal decisório” das questões abstratas, pois somente nele é possível encontrar a 
objetividade da investigação (o próprio objeto em estudo) com sua percepção 
subjetiva (sua “aprovação”): 
“Proposições da ciência afirmam questões de fato: uma existência, uma 
coexistência, uma sucessão ou uma semelhança. As proposições referidas não 
afirmam que algo é, mas ordenam ou recomendam que algo seja (...). O fato 
afirmado nelas é que a conduta recomendada excita na mente do falante o 
sentimento de aprovação. Isto, entretanto, não vai ao fundo da questão, pois a 
aprovação do falante não é uma razão suficiente pela qual outras pessoas 
devam aprovar e nem deveria ser, para o próprio falante, uma razão conclusiva. 
Para as finalidades da prática, exige-se, de cada um, que justifique sua 
aprovação e, para isso, há a necessidade de premissas gerais que determinem 
quais são os objetos próprios de aprovação e qual a ordem de precedência 
entre eles.”367 
 Aqui Mill abre um precedente importante para avaliação de sua produção 
bibliográfica. Utilizando a terminologia de Skinner, no embate entre a investigação 
científica e aplicabilidade prática, Mill sugere que se deve recorrer aos elementos 
conceituais valorativos para validar os elementos descritivos; isto é, só é possível 
validar uma proposição meramente descritiva na medida que ela obtenha respaldo da 
interpretação subjetiva, uma ação que exige participação ativa de dois interlocutores: 
daquele que propõe (“falante”), crente no fundamento científico e objetivo de sua 
premissa, e daquele ao qual é proposto (“ouvinte”), que deve encontrar naquela 
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assertiva um “vocabulário” minimamente compreensível dentro do conjunto de regras 
e condutas que lhe são conhecidos e, mais do que isso, válidos. É de se notar que a 
instância “decisória” dessa interlocução é precisamente o vocabulário comum 
enquanto um conjunto de conceitos que estão igualmente disponíveis para falantes e 
ouvintes. Tanto assim que Mill faz uma distinção muito precisa entre as funções 
científica e prática dos interlocutores: 
“Um observador ou um teórico científico não é, enquanto tal, um conselheiro 
para a prática. Seu dever é apenas o de mostrar que certas consequências se 
seguem de certas causas e que, para obter certos fins, certos meios são os 
mais efetivos. Quanto à questão de saber se os próprios fins devem ser 
perseguidos e, supondo que devam ser, em que casos e em que medida, não 
lhe cabe, enquanto homem que cultiva a ciência, decidir e a ciência, 
isoladamente, nunca irá qualificá-lo para a decisão (...). Eles sempre se 
incubem de dizer, não meramente o que é, mas o que deve ser. Para autorizá-
los a isto, é indispensável uma doutrina completa de Teleologia.”368 
 Portanto, Mill coloca a investigação científica “pura” numa relação 
hierarquizada com o conhecimento “prático”, com a “voz” popular: a investigação 
ocupa aí uma posição subordinada e dependente na produção de significado. Por 
consequência, a investigação só adquire validade funcional na medida em que se 
respalda pelo vocabulário comum, pelos conceitos que já estejam em funcionamento 
significativo, o que representa um arco limitado de opções proveitosas, do ponto de 
vista prático e social, à especulação. Existindo tal restrição, é ela quem justifica que 
se adote a Teleologia (ou Doutrina dos Fins), que, na opinião do autor, “é empregada 
por alguns escritores, mas de maneira imprópria e inconveniente, para designar a 
tentativa de explicar os fenômenos do universos a partir de causas finais”, e não “um 
resultado conjunto das leis da natureza descobertas pela ciência e dos princípios 
gerais”369. A crítica de Mill é muito importante: ao destituir da “finalidade causal” a 
proposição de princípios gerias, a Teleologia cumpre uma função precisa de fornecer 
um espaço livre onde os conceitos podem se confrontar antes de produzir significados, 
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garantindo à Arte prática, em posse do investigador social, selecionar a forma que 
entende mais adequada à abordagem do objeto: 
“Há, então, uma Philosophia Prima própria à Arte, assim como há uma que 
pertence à Ciência. Há não apenas primeiros princípios do Conhecimento, mas 
primeiros princípios da Conduta. Deve haver algum critério pelo qual se possa 
determinar o caráter bom ou ruim, absoluto e comparativo, dos fins do objeto 
do desejo. Qualquer que seja este critério, não pode haver senão um único, 
pois, se houvesse vários princípios de conduta, a mesma conduta poderia ser 
aprovada por um destes princípios e condenada por outro (...). 
Aqueles que se eximem de supor um semelhante critério universal estão 
autorizados a proceder desta forma apenas porque supõem que um sentido 
moral ou instinto, inerente à nossa constituição, nos informa quais são os 
princípios de conduta que somos obrigados a observar e em que ordem estão 
subordinados entre si (...). 
Contento-me em dizer que a doutrina dos princípios morais intuitivos, mesmo 
se fosse verdadeira, supriria apenas parte do campo da conduta que é 
propriamente chamado de moral. Para o restante da prática da vida, deve-
se procurar ainda um princípio geral ou critério (...).”370 
 Tal passagem é determinante para o pensamento de Mill. Nela se identifica seu 
afastamento de qualquer moral “intuitiva”371, e, por consequência, sua adesão à noção 
de moral enquanto conjunto de condutas ligadas à vida prática, cotidiana. E mais 
importante do que isso: a investigação dessa moral, por estar ligada a questões de 
ordem prática, só é factível na medida que desta ordem as sugestões do que merece 
ser estudado; numa palavra, o investigador social, que se submeta à tarefa simultânea 
de ciência e arte, deve necessariamente recorrer a algum expediente conceitual 
valorativo, precisamente esse “princípio geral”. Somente com esse esclarecimento 
podemos captar em toda sua dimensão e complexidade aquela que, em nossa 
opinião, é a sentença mais determinante para compreender toda a teoria milliana: 
“Sem tentar justificar aqui a minha opinião ou mesmo definir o tipo de 
justificação que ela admite, declaro simplesmente minha convicção de que o 
princípio geral ao qual todas as regras da vida prática deveriam se 
conformar, bem como o teste pelo qual elas deveriam ser postas à prova, é o 
da contribuição à felicidade do gênero humano, ou melhor, de todos os seres 
sensíveis: em outras palavras, a promoção da felicidade é o princípio 
último da Teleologia. 
Não pretendo afirmar que a promoção da felicidade deva ser, ela mesma, o fim 
de todas as ações ou mesmo de todas as regras de ação. Ela é a justificação 
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e deveria ser o controle de todos os fins, mas não é, ela mesma, o único fim 
(...). Admito, plenamente, que isto é verdadeiro: o cultivo de uma nobreza ideal 
de vontade e conduta deveria ser um fim para os seres humanos individuais, 
um fim ao qual deveria ceder, em caso de conflito, a busca de sua própria 
felicidade ou da de outros (exceto na medida em que estiver incluída naquele 
ideal). Mas sustento que a própria questão de saber o que constitui esta 
elevação de caráter deva ser decidida com referência à felicidade como critério. 
O próprio caráter deveria ser, para o indivíduo, um fim supremo 
simplesmente porque a existência, em um grande número de pessoas, desta 
nobreza ideal de caráter ou de algo aproximado, contribuiria, mais que 
qualquer outra coisa, para tornar feliz a vida humana (...).”372 
 Para não perdermos o paralelo, aqui fica mais do que evidente que, dentre 
outras, a intenção de Mill é substituir qualquer sistema de moral teológica (como 
aquele adotado por Malthus) e desenvolver outro que respeite as pretensões humanas 
apenas em função da satisfação mundana, e não da satisfação numa vida “extra-
terrena”. A questão, entretanto, é ainda mais ampla. Ao escolher uma tarefa dessa 
envergadura, nas bases estipuladas acima, Mill coloca obre si próprio a 
responsabilidade de adotar algum critério mínimo para as suas ulteriores pesquisas e, 
dessa maneira, é absolutamente necessário que tenhamos em mente o que segue, 
antes de avançarmos na discussão sobre o autor: sua proposta de ciência social, na 
medida em que se aproximar dos temas “em pauta” para sua época – aqueles 
“populares” -, tem por definição a valoração conceitual, pois somente após avaliar o 
que coaduna ou não àquela que ele entende como a preocupação primordial de sua 
Arte – a promoção da felicidade – é que será feita a escolha dos temas relevantes à 
investigação social. 
Podemos enfim nos aproximar com maior precisão do tema tratado por Mill no 
ensaio “Utilitarismo”, publicado em 1861373. A abertura do texto não esconde a 
complicada tarefa a que se dirige: o “escasso progresso que se realizou na resolução 
                                            
372 Ibid., p. 153-154 e Ibid., p. 951-952, grifos nossos. Deixamos aqui registrada certa “comoção” ao 
lermos uma passagem escrita dessa forma: concordando ou não (o que Mill inclusive recomendaria) 
com todas as opiniões do autor, suas intenções e propostas de investigação estão de tal maneira 
explicitadas que nos envergonha pensar nos “malabarismos” acadêmicos atuais, que mais se 
preocupam em ocultar escolhas do que oferecer proposições assertivas. 
373 Mill trata do utilitarismo, direta e indiretamente, em toda sua bibliografia; afinal, era essa a 
abordagem adequada àquele que ele entendia ser, como observamos há pouco, o maior propósito do 
desenvolvimento científico, a promoção de felicidade; mesmo com alterações de enfoque ao longo do 
tempo, essa proposta geral se manteve. Ainda sim, o único texto em que Mill compila definições 
sintéticas acerca do utilitarismo é precisamente neste de 1861, publicado após as principais obras do 
autor (“Sistema de Lógica”, “Princípios de Economia Política” e “Sobre a liberdade”) e, nesse sentido, 
acreditamos ser a referência mais sucinta e “pacificada” acerca do tema para as finalidades a que se 




da controvérsia sobre o critério do certo e do errado”, ou, “o que é o mesmo, do 
fundamento da moralidade”374. Apelando, como dissemos, à valoração conceitual 
implícita na Teleologia, Mill propõe que:  
“Quando nos envolvemos na perseguição de um objetivo, uma concepção clara 
e precisa daquilo que perseguimos parece ser a primeira coisa de que 
precisamos, e não a última coisa a procurar. Pensamos que um teste do certo 
e do errado tem de ser o meio de determinar aquilo que está certo e aquilo que 
está errado, e não uma consequência de o termos já determinado.”375 
O autor reforça aqui sua oposição à causalidade “intuitiva”, que não delimita 
rigorosamente aquilo que se deseja perseguir e, portanto, nada oferece de assertivo 
para o desenvolvimento da arte prática; segundo essa categoria de pensadores, “a 
nossa faculdade moral proporciona-nos apenas os princípios gerais para fazer juízos 
morais” e, sendo sua base, por esse motivo, a abstração “ela é um ramo da nossa 
razão, não da nossa faculdade sensível, e deve reportar-se às doutrinas abstratas da 
moral, não à percepção moral de casos concretos.”376 Quer dizer, Mill não critica 
meramente a moral intuitiva porque ela não parte do caso concreto, mas porque não 
leva em consideração as sensações experimentadas pelo ser humano, essas que, 
sob esse escopo filosófico, são o elo entre os fenômenos e a percepção do mundo 
pelo indivíduo377. A qualificação da percepção individual como subjetiva e sensorial 
delimita a rota mais precisa à identificação do caráter humano, pois somente através 
dessa dupla condicionalidade é possível entender o ser humano dentro de seu 
                                            
374 MILL (2005), p. 41 e MILL (1861), p. 205. 
375 Ibid., p. 42 e Ibid., p. 206. 
376 Ibid., p. 42 e Ibid., 206. 
377 Ponderava Mill no texto da lógica das ciências morais: “entenderemos por Leis da Mente as leis dos 
fenômenos mentais, dos vários sentimentos ou estados de consciência dos seres que sentem (...). O 
antecedente imediato de uma sensação é um estado do corpo, mas a sensação mesma é um estado 
da mente (...). Os fenômenos da mente são então os vários sentimentos de nossa natureza, tanto 
aqueles chamados impropriamente de físicos como aqueles particularmente designados de mentais e, 
por Leis da Mente, eu quero dizer as leis de acordo com as quais esses sentimentos se causam uns 




contexto ou circunstância (ou, insistimos, o ser humano “exequível”)378. Dessa 
maneira, não está equivocada apenas a “escola intuitiva da ética”, mas igualmente a 
“escola indutiva”, ou aquela que Mill já identificara como “escola do interesse”, pois 
ambas: 
“raramente tentam fazer uma lista dos princípios a priori que devem servir de 
premissas dessa ciência; mais raramente ainda fazem qualquer esforço para 
reduzir esses vários princípios a um único primeiro princípio ou fundamento 
comum da obrigação. Ou presumem que os preceitos comuns da moral têm 
uma autoridade ‘a priori’, ou estabelecem como base comum dessas máximas 
uma ideia geral, cuja autoridade é muito menos óbvia do que as próprias 
máximas e que nunca conseguiu conquistar a aceitação popular.”379 
 Pois então, a leitura peculiar de utilitarismo que desenvolverá Mill não se 
preocupa meramente com a definição de um princípio geral - advento já presente nas 
equivocadas teorias “intuitiva” e “indutiva” - , mas com um que esteja ao alcance da 
compreensão significativa “popular”, ou do “estado das ideias” daquele momento 
histórico preciso no qual se insere o autor; em outras palavras, esse princípio geral, 
qualquer que seja, deve tomar por premissa, na utilização, os significados á 
processados naquele mesmo complexo de dinamização histórica, e somente a partir 
deles pode se ocupar com sugestões de compreensão alternativa e efetiva do objeto 
de interesse (no caso, do indivíduo e sua relação com a sociedade). Não há como 
lançar conceitos alicerçados em significados que não tenham sofrido a ação mútua 
das temporalidades – estrutural e conjuntural, privada e pública. 
 A importância das circunstâncias é crucial para uma das distinções mais 
conhecidas de Mill, entre os prazeres superiores e inferiores. Essa distinção é relatada 
                                            
378 Novamente, no Lógica, aponta Mill que: “As Leis da Mente (...) compõem a parte universal ou 
abstrata da filosofia da natureza humana e todas as verdades da experiência comum que constituem 
um conhecimento prático da humanidade devem, na medida em que são verdades, ser resultados ou 
consequências dessas leis (...) sob o título de Leis Empíricas (...). [A]s observações relativas aos 
negócios humanos obtidas pela experiência comum são precisamente dessa natureza. Mesmo que 
elas fossem universalmente e exatamente verdadeiras dentro dos limites da experiência, o que não 
ocorre jamais, ainda assim elas não são leis últimas da ação humana, não são os princípios da natureza 
humana, mas os resultados desses princípios nas circunstâncias em que a humanidade esteve 
colocada”. Ibid., p. 59-60 e Ibid., p. 861-862, grifos nossos. Essa “limitação” teórica das leis empíricas 
é que fomenta o desenvolvimento da etologia, como veremos mais adiante. Essa proposição de Mill, 
convém observar, convoca uma longa discussão que remete à “refutação do inatismo” de Locke, cuja 
ótima explicação, mesmo que simplificada, pode ser encontrada no compêndio “Locke”, de Alexis Tadié 
(peça da Coleção “Figuras do Saber” – São Paulo: Estação Liberdade, 2005, p. 91-95.). 




em várias etapas, começando pela própria definição de Princípio da Maior Felicidade 
(Greatest Happiness Principle): 
“O credo que aceita a utilidade, ou o Princípio da Maior Felicidade, como 
fundamento da moralidade, defende que as ações estão certas na medida em 
que tendem a promover a felicidade, erradas na medida em que tendem a 
produzir o reverso da felicidade. Por felicidade. entende-se o prazer e a 
ausência de dor; por infelicidade, a dor e a privação de prazer. É preciso dizer 
muito mais para dar uma visão clara do padrão moral estabelecido por esta 
teoria (...). Mas essas explicações suplementares não afetam a teoria da vida 
em que esta teoria da moralidade se baseia.”380 
 Segundo Mill, essa proposta teria “excitado em muitas mentes” a ideia de que 
o utilitarismo não seria mais do que uma leitura rasa e extremada dos prazeres 
epicuristas, já que esvazia qualquer perspectiva transcendental – “todas as coisas 
desejáveis são desejáveis pelo prazer inerente em si mesmas” -; daí a acusação muito 
disseminada de que os prazeres humanos assim considerados seriam comparáveis 
àqueles gozados pelos porcos (a expressão “porcos benthamistas” surgiu dessa 
interpretação). Mas esses acusadores teriam desconsiderado alguns elementos 
indispensáveis na leitura utilitarista: 
“Os seres humanos têm faculdades mais elevadas do que os apetites animais 
e, quando se tornam conscientes delas, não vêem como felicidade nada que 
não inclua a sua gratificação. (...). De uma maneira geral, os autores utilitaristas 
atribuíram a superioridade dos prazeres mentais sobre os corporais 
sobretudo à maior permanência e segurança, bem como à menor 
dispensiosidade, dos primeiros – isto é, suas vantagens circunstanciais, e 
não à sua natureza intrínseca (...). É totalmente compatível com o princípio 
da utilidade reconhecer o fato de que alguns tipos de prazer são mais 
desejáveis e valiosos do que outros. Seria absurdo supor que, enquanto que 
na avaliação de todas as outras coisas se considera tanto a qualidade como a 
quantidade, a avaliação dos prazeres dependesse apenas da quantidade”381 
 Pois bem, esses elementos indispensáveis a uma correta leitura utilitarista (na 
opinião de Mill) resguardam duas prerrogativas implícitas adotadas por Mill. A primeira 
delas se relaciona à certa “submissão” do ser humano à natureza, uma distinção muito 
controversa que só seria abordada por Mill num ensaio póstumo de 1874, no qual o 
autor infere que: 
                                            
380 Ibid., p. 48 e Ibid., p. 210. 




“Parece-nos então que nós devemos reconhecer ao menos dois principais 
significados da palavra Natureza. Num sentido, significa todas as forças 
existentes tanto no mundo exterior quanto interior [outer or the inner world] e 
tudo que toma forma através dessas forças. Em outro sentido, significa não 
tudo que acontece, mas apenas aquilo que toma forma sem a agência, ou sem 
a voluntária e intencional agência, do homem.”382 
 Ou seja: 
“Afirmar às pessoas que se conformem às leis da natureza quando elas não 
têm qualquer força senão aquelas lhe são providas pelas leis da natureza – 
quando para elas isso é uma impossibilidade física fazer qualquer mísera coisa 
senão por alguma lei que não a da natureza – é um absurdo. O que lhes precisa 
ser dito é qual lei particular da natureza eles deveriam fazer uso num caso 
particular (...). 
O homem deve necessariamente obedecer às leis da natureza, ou, em outras 
palavras, as propriedades das coisas, mas não necessariamente se guia por 
elas (...). Apesar de não podermos nos emancipar das leis da natureza como 
um todo, nós podemos escapar de alguma lei particular da natureza se formos 
capazes de retirarmo-nos das circunstâncias em que ela age.”383 
Essas ponderações lançam algumas importantes luzes, preliminares, sobre os 
diferentes “tipos” de prazer: (i) primeiro, do ponto de vista mais direto, porque os 
prazeres ligados ao corpo (“matéria”) são mais “dispendiosos” - exigem maior 
desgaste físico para sua satisfação -: presume-se aqui que o ser humano, quando 
devidamente consciente de todas as suas faculdades, não optaria pelo dispêndio 
corporal, diretamente ligado à sua capacidade de sobrevivência, e preferiria os 
prazeres mentais e (ii) como consequência direta desse primeiro motivo, porque o ser 
humano é capaz da senciência e da racionalidade, ele dispõe, portanto, de 
instrumentos cognitivos que, se adequadamente desenvolvidos (essa condição não é 
inata, vide a ressalva “quando se tornam...”)384, permitem que avalie a combinação 
                                            
382 MILL (1874), CW Vol. X, p. 375. Como existe controvérsia acerca da redação do texto (se se tratava 
da versão “definitiva” que pretendia o autor), recorreremos aqui apenas a passagens que definam com 
maior precisão o utilitarismo, e não qualquer outra que “desminta” a proposta geral de Mill (se é que 
há). 
383 Ibid., p. 379. 
384 Aqui tem-se outro exemplo da oposição de Mill a Rousseau, e sua opção, mesmo que implícita, pelo 
sensacionalismo de Locke; logo após distinguir os dois sentidos de “natureza”, Mill observa que: “de 
acordo com o credo da maior parte das denominações cristãs (apesar de seguramente, não aquele de 
Cristo) o homem é mal [wicked] por natureza. Mas essa mesma doutrina, pela reação que provocou, 
tem feito os moralistas deístas quase unânimes em proclamar a divindade da Natureza (...). Uma 
referência a esse suposto padrão é o ingrediente predominante na veia do pensamento e sentimento 
abertos por Rousseau, e que se infiltrou mais vastamente na mente moderna, não por menos naquela 




das ações e suas consequências; numa palavra, o ser humano é propenso a medir 
ou balancear aquilo que lhe garanta maior “permanência e segurança” sem abdicar 
de todos os “confortos” - percepções sensoriais de prazer. Assim, a primeira 
prerrogativa na distinção entre os tipos de prazeres no utilitarismo de Mill se pauteia 
pelo elemento descritivo de natureza – a funcionalidade do conceito em contato com 
seu próprio significado, uma relação, grosso modo, entre “objeto” e “objeto”.  
A segunda prerrogativa implícita na qualificação dos prazeres é mais complexa, 
pois envolve  o conceito valorativo de circunstância. Já vimos comentando a respeito 
da circunstância desde o início deste capítulo, mas só agora teremos condições de 
colocá-la na posição conceitual que lhe emprega Mill – como a instância decisória da 
própria utilidade. Vejamos como Mill continua a sua digressão sobre os tipos de 
prazeres: 
“De dois prazeres, se houver um ao qual todos ou quase todos aqueles que 
tiveram a experiência de ambos derem uma preferência decidida, 
independentemente de sentirem qualquer obrigação moral para o preferir, 
então será esse o prazer mais desejável. Se um dos dois for colocado, por 
aqueles que estão competentemente familiarizados com ambos, tão acima 
do outro que eles o preferem mesmo sabendo que é acompanhado de um 
maior descontentamento, e se não abdicariam dele por qualquer quantidade do 
outro prazer acessível à sua natureza, então teremos razão para atribuir ao 
deleite preferido uma superioridade com qualidade que ultrapassa de tal 
modo a quantidade, que esta se torna, por comparação, pouco importante. 
Ora, é um fato inquestionável que aqueles que estão igualmente 
familiarizados com ambos, e que são igualmente capazes de os apreciar e de 
se deleitar com eles, dão uma preferência muitíssimo marcada ao modo de 
existência que emprega as suas faculdades superiores (...). Um ser com 
faculdades superiores precisa de mais para ser feliz. Provavelmente é capaz 
de um sofrimento mais agudo e certamente é-lhe vulnerável em mais 
aspectos.”385 
 Aqui Mill começa a inserir a medida extrínseca da utilidade, as tais “vantagens 
circunstanciais”386. Não basta meramente ponderar a satisfação do prazer pelo 
indivíduo para compreender o que é “útil”, mas, ainda mais importante, a avaliação do 
                                            
385 MILL (2005), p. 49-50 e MILL (1861), CW Vol. X, p.  211, grifos nossos. 
386 Pedro Galvão nos oferece um importante esclarecimento a respeito das vantagens circunstancias, 
que serão pormenorizadas logo a seguir: “De acordo com esta perspectiva, o prazer da embriaguez. 
por exemplo, não é intrinsecamente superior ao prazer de apreciar música. A superioridade deste último 
prazer em relação ao primeiro resulta unicamente de fatores extrínsecos: enquanto que a embriaguez 
acaba por se revelar destrutiva e dolorosa, o prazer estético de apreciar música pode tornar-se cada 




que o próprio indivíduo compreende, segundo seu esclarecimento pessoal, sobre as 
consequências da fruição dos prazeres. A satisfação momentânea de uma simples 
necessidade dá espaço para o exercício do arrazoamento – o que é “razoável” para o 
desenvolvimento futuro das capacidades humanas pode envolver “sacrifícios” quanto 
à fruição dos prazeres inferiores imediatos. Quer dizer, Mill promove, na realidade, 
quase que uma inversão no raciocínio da “escola do interesse”, ao colocar a 
ponderação utilitária em função não apenas de seu objeto (a satisfação do prazer, 
uma ponderação “direta”), mas em função do seu objeto em posse de determinado 
sujeito (uma ponderação “indireta” ou “mediada”). Nas palavras de Mill: “Como se 
pode decidir se vale a pena perseguir um prazer específico à custa de urna dor 
específica a não ser pelos sentimentos e pelo juízo dos experientes?”387; isto é, como 
alguém pode “calcular” ou elaborar uma “tabela de conversão” entre dores e prazeres, 
se essa distinção é julgada, em última instância, pela próprio subjetividade individual? 
Vem à tona que a circunstância (aí incluído não só o contexto histórico, mas 
igualmente o “estado de esclarecimento” individual) se configura como elemento 
valorativo do conceito de utilidade, complementando de maneira determinante a 
função descritiva que lhe emprestava o elemento da “natureza”: 
“No entanto, a maneira mais apropriada de entender esta recusa [à fruição dos 
prazeres inferiores] é como um sentido de dignidade que, de uma forma ou 
de outra, todos os seres humanos possuem em proporção (embora de 
modo nenhum exata) às suas faculdades superiores - este sentido é uma 
parte tão essencial da felicidade daqueles em que é forte que tudo o que se lhe 
oponha só momentaneamente poderá ser objeto de desejo. Quem supõe que 
esta preferência implica um sacrifício de felicidade - que, em igualdade de 
circunstâncias, o ser superior não é mais feliz do que o inferior confunde as 
ideias muito diferentes de felicidade e de contentamento (...). É melhor ser um 
ser humano insatisfeito do que um porco satisfeito; é melhor ser Sócrates 
insatisfeito do que um tolo satisfeito. E se o tolo ou o porco têm urna opinião 
diferente é porque só conhecem o seu próprio lado da questão. A outra parte 
da comparação conhece ambos os lados.”388 
Aqui há dois aspectos a discernir no que tange ao utilitarismo e sua relação 
com a individualidade, conforme proposto por Mill. O primeiro diz respeito àquele que 
mais aproxima-o da “escola do interesse”: para a compreensão adequada do 
utilitarismo e sua justificação como princípio geral da moral, portanto, é necessário 
                                            
387 MILL (2005), p. 52 e MILL (1861), CW Vol. X, p.  213. 




posicioná-lo como um caso particular da cláusula de “não-intencionalidade”, no 
sentido de que mesmo sendo o princípio geral desse sistema moral a Utilidade ou 
Maior Felicidade, não é a ação premeditada em direção à felicidade que promove seu 
crescimento. O próprio Mill alerta que “dizer isto é perceber mal o próprio significado 
de um padrão moral e confundir a regra da ação”389. Partindo da não-intencionalidade, 
o autor se utiliza da crítica à leitura “inversa” para compor uma provocação muito 
interessante: “na regra de ouro de Jesus de Nazaré, lemos todo o espírito da ética da 
utilidade. Tratar os outros como queremos que nos tratem e amar o nosso próximo 
como a nós mesmos constituem a perfeição ideal da moralidade utilitarista”390 . Ou 
seja, a abnegação em favor de outrem pode não ser a “regra da ação”, mas ainda sim 
é o ideal de moralidade utilitarista. Por isso “insisti”, diz-nos Mill, “neste aspecto porque 
ele é uma parte necessária de uma concepção perfeitamente justa da utilidade ou 
felicidade, entendida como única regra diretiva da conduta humana”, de maneira que 
“utilitarismo só pode atingir o seu fim através da cultura geral da nobreza e do 
caráter”391. 
Pois então vemos um acréscimo interessante à não-intencionalidade: o culto à 
“nobreza de caráter”. O argumento utilitarista primitivo cultuava a maior felicidade, e 
apenas ela; não havia, como apontamos, qualquer diferenciação ente prazeres 
“inferiores” e “superiores”. O argumento do “porco benthamista” é, evidentemente, um 
exagero, mas que encontrou espaço justamente por se utilizar da presunção implícita 
do utilitarismo com relação à capacidade cognitiva diferenciada do ser humano, o que 
autorizava a passagem da análise automaticamente para o “cálculo” das dores e 
prazeres. Mill acrescentou uma consideração qualitativa, nesse sentido, 
problematizando a própria possibilidade de discernimento humana: para que o 
princípio geral do utilitarismo seja possível e almejável, os seres humanos devem ser 
esclarecidos e estimulados a compreenderem suas próprias ações e consequências, 
pois a intenção é mais importante que o próprio motivo da ação: 
“A moralidade de uma ação depende inteiramente da intenção - isto é, daquilo 
que o agente quer fazer .Mas o motivo - isto é, o sentimento que o leva a 
querer fazer as coisas de urna certa maneira - não é relevante para a 
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moralidade quando não é relevante para o ato, embora tenha uma grande 
relevância para a nossa avaliação moral do agente, especialmente se 
indicar uma disposição habitual boa ou má - um traça de carácter que 
provavelmente irá dar origem a ações úteis ou prejudiciais.”392 
Assim, o desenvolvimento individual não se resume a mero exercício de 
expansão do conhecimento (o que seria “quantitativo”), mas também ao 
desenvolvimento das faculdades mentais e da consequente capacidade subjetiva de 
apreciação dos prazeres superiores393. A questão da nobreza de caráter não está 
relacionada diretamente à abnegação em favor de outrem; a questão é que essa 
abnegação é, enquanto resultado, tanto mais provável quanto mais “acessíveis” se 
tornem os prazeres superiores a cada indivíduo, ou, de outra forma, quanto mais 
desenvolvida se apresentar a mente do indivíduo394. Através da associação395, Mill 
transforma a conquista de maior “virtuosidade” individual à complexificação do caráter 
em geral (aqui expresso pela maior distinção entre os prazeres), condicionando 
ambas dentro da perspectiva do próprio princípio geral do utilitarismo, a maior 
felicidade: 
“A virtude não é a única coisa que originalmente é um meio, e que, se não fosse 
um meio para outra coisa, seria e permaneceria indiferente, mas que, através 
da associação com aquilo para o qual é um meio, acaba por ser desejada por 
si mesma, e isso, por sua vez, com a maior intensidade (...). Ao ser desejado 
por si mesmo é, no entanto, desejado enquanto parte da felicidade. A pessoa 
torna-se feliz, ou pensa que se tornaria feliz, com a sua simples posse, e torna-
se infeliz por não conseguir obtê-lo. O desejo da sua posse não é diferente do 
desejo de felicidade (...). A vida seria uma coisa pobre, muito mal fornecida de 
fontes de felicidade, se não houvesse esta provisão da natureza pela qual 
objetos inicialmente indiferentes, mas que conduzem ou estão associados de 
outro modo à satisfação dos nossos desejos primitivos, tornam-se em si 
                                            
392 Ibid., p. 59 e Ibid., p. 220, grifos nossos. 
393 Mesmo que seja difícil enquadrar Mill numa “tipologia” rigorosa de utilitarismo, Pedro Galvão sugere 
precisamente que há alguns traços muito marcantes do “utilitarismo subjetivo” na teoria do inglês: “De 
acordo com o utilitarismo objetivo (ou atualista), o melhor ato é sempre aquele que efetivamente 
maximiza o bem-estar, independentemente daquilo que o agente previu ou poderia ter previsto. O 
utilitarismo subjetivo (ou probabilista), pelo contrário, identifica o melhor ato atendendo à perspectiva 
epistémica do agente: agir da melhor maneira é seguir o curso de ação que, ponderadas as 
probabilidades à luz dos dados disponíveis, se apresenta mais promissor.” Em MILL (2005), p. 24. 
394 O desenvolvimento da mente já foi indicado quando analisamos Malthus: trata-se de um dos 
resquícios mais sólidos de Locke na tradição do pensamento britânica. Relembrando a provocação 
anterior a respeito de Jesus de Nazaré, Mill certamente se afasta da mentalidade paroquial cristã de 
sua época, mas curiosamente aproxima-se, novamente, de Malthus. É por isso que temos insistido 
desde o começo desta dissertação: há de se captar as continuidades no pensamento se quisermos 
compreender o desenvolvimento da ciência, em geral, e da economia, em particular. 
395 Para detalhes precisos e sucintos sobre o papel da associação no utilitarismo de Mill, vide, 




mesmos fontes de prazer mais valiosas do que os prazeres primitivos devido à 
sua permanência, ao espaço da existência humana que são capazes de 
abranger e até à sua intensidade.”396 
Observe-se que a questão da felicidade, portanto, não se processa meramente 
como soma das satisfações individuais tomadas em conjunto: esse é o objetivo 
meramente descritivo, “quantitativo”, do utilitarismo. Quando se trata de estabelecer 
condições de felicidade em que se incorpora todo o “espaço da vida humana”, o 
utilitarismo se torna valorativo ou qualitativo, pois indispensável ao reconhecimento 
subjetivo da própria individualidade enquanto parte da sociedade. O “compromisso” 
com a moral utilitarista se realiza no momento em que alguém reconhece a si próprio 
no cumprimento do comportamento virtuoso em referência ao bem geral da 
sociedade, e essa moralidade tornar-se-á, gradativamente, o próprio “código ético” 
que direciona a formação da vontade individual e, por conseguinte, a efetivação da 
ação; numa palavra, o indivíduo só se reconhece como sujeito ativo na medida em 
que compreenda a si próprio através da totalidade na qual se insere.  
Portanto, temos aqui o coroamento da relação entre indivíduo e coletividade 
dentro daquela que é a perspectiva teórica mais abrangente de Mill, o utilitarismo, cujo 
princípio geral é ele também, como já vimos, a própria justificativa do desenvolvimento 
de uma teoria social. Para tanto, sairemos agora do campo das “reminiscências”, e 
adentaremos às visões mais peculiares de Mill, separando a construção dessa teoria 
social nas etapas lógica-analíticas sucessivas a que recorre o autor: iniciando pela 
“instância” mais próxima ao indivíduo e concluindo na mais afastada dele, ou na mais 
próxima à uma concepção quase puramente coletiva. Seguindo esse gradiente, 
passaremos pelas definições millianas de psicologia, etologia, “estado de sociedade” 
(e “estado de civilização”) e a economia política como o passo derradeiro dessa longa 
trilha. 
                                            




2.2 - Um teórico agregado: instâncias individual e coletiva e o 
problema da Liberdade. 
2.2.1 – Motivação individual e Psicologia 
Iniciemos pela instância em que se processa de maneira mais específica e 
restrita a ponderação das motivações individuais, a psicologia. Imperioso lembrar que, 
à época que laborava J. S. Mill, ainda não se havia desenvolvido precisamente uma 
“ciência” psicológica como a identificamos de forma mais ou menos coerente nos dias 
atuais. Tanto assim que o autor observa que não condiz à proposta de seu tratado de 
lógica “considerar o que é a Mente, bem como o que é a Matéria ou qualquer outra 
questão a respeito das Coisas em si mesmas, enquanto distintas de suas 
manifestações sensoriais”397 – ou seja, o que Mill entende por tarefa da psicologia não 
é a identificação das motivações individuais ou intrínsecas do indivíduo como 
condições suficientes à ação. A psicologia, sem querer identificar a mente como corpo 
estático e fonte última da ação, deve sim procurar entender a dinâmica das sensações 
– “as uniformidades de sucessão, as leis últimas e derivadas de acordo com as quais 
um estado mental sucede a outro”398. A psicologia milliana se propõe, dessa forma, à 
verificação de condições sensoriais já observadas, e não ao estudo da formulação 
mesma do pensamento, ou ao estudo da “constituição mental”. O próprio autor propõe 
a fundação dessa psicologia em duas leis ou premissas elementares, influenciadas 
por Hume (numa das raras referências explícitas que lhe presta Mill) e James Mill (por 
motivos quase óbvios): 
“Primeira lei: sempre que um estado de consciência, não importa por qual 
causa, tenha sido provocado em nós, um grau inferior do mesmo estado de 
consciência (...) é suscetível de ser reproduzido em nós sem a presença de 
nenhuma causa similar àquela que o provocou inicialmente (...). Enunciamos 
esta lei dizendo, na linguagem de Hume, que toda impressão mental tem sua 
ideia. 
Segunda lei: essas ideias ou estados mentais secundários são provocados por 
nossas impressões ou por outras ideias, de acordo com certas leis, chamadas 
Leis de Associação. De acordo com a primeira dessas leis, ideias similares 
tendem a provocar umas às outras. De acordo com a segunda, quando duas 
impressões foram frequentemente experimentadas (ou mesmo pensadas), 
simultaneamente ou em sucessão imediata, então, sempre que uma dessas 
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impressões, ou a ideia correspondente, retorna, a ideia da outra tende a ser 
provocada.”399 
 A perspectiva fornecida pela ideia de associação favorece, dessa maneira, o 
trabalho do observador na reconstituição das causas a partir das consequências da 
ação; da perspectiva específica do próprio agente, a combinação das leis de 
impressão e associação mental fornecem à memória papel crucial na tomada de 
decisão, seja porque ela fornece parâmetros de direção futura mais “seguras” ou 
porque fornece elementos de distorção na compreensão subjetiva conforme o fluxo 
temporal. Quer dizer, a decisão individual é, por sua própria natureza, assincrônica, e 
é essa característica que repercute diretamente na compreensão da vontade (volition) 
do agente. Mill faz um importante destaque a esse propósito: 
“Qualquer que seja, portanto, o resultado final da tentativa de considerar a 
origem de nossos juízos, desejos [desires] e vontades [volitions] a partir de 
fenômenos mentais mais simples, não será menos indispensável determinar 
as sequências dos próprios fenômenos complexos, por meio de um estudo 
especial em conformidade com os cânones da Indução. Assim, em relação à 
Crença [Belief], os psicólogos sempre terão que investigar quais as crenças 
que temos por consciência direta, as leis de acordo com as quais uma crença 
produz outra e as leis pelas quais a mente, correta ou erroneamente, 
reconhecer uma coisa como evidência de outra. Em relação ao Desejo [Desire], 
eles terão de examinar quais os objetos que desejamos naturalmente, por 
quais causas somos levados a desejar coisas originalmente indiferentes ou 
mesmo desagradáveis a nós e assim por diante (...). Um desejo, uma emoção, 
uma ideia da mais alta ordem de abstração, mesmo nossos juízos e 
vontades, quando se tornem habituais, são evocados por associação 
conforme, precisamente, as mesmas leis que nossas ideias simples.”400 
O que Mill está chamando-nos à atenção é, precisamente, a preocupação 
central que sua teoria debruça sobre a relação entre o passado, presente e futuro, ou, 
de maneira mais precisa, como a vontade ou propensão a agir respalda-se pelo viés 
da própria compreensão subjetiva individual e, dessa maneira, as ações 
subsequentes estão inextricavelmente ligadas à direcionadas por qualquer que seja a 
distorção interpretativa inicial. Dessa feita, a ação individual não se alinha às 
condições circunstanciais, e o indivíduo tende a não tomar decisões “ótimas”, do ponto 
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de vista utilitário.401 Resgatando nosso debate anterior sobre a lei aristotélica do 
movimento, podemos mesmo propor que a preocupação primordial de Mill não é, 
como era a de Malthus, a conversão da possibilidade em efetividade da ação, ou a 
efetivação da potência em movimento: essa efetivação, para Mill, já é um dado, 
cabendo assim a verificação da dinâmica do próprio movimento, ou dos elementos 
que influenciaram esse movimento de forma a não produzir resultados almejados ou 
resultados imprevistos. Em outras palavras, Mill formula aqui os primeiros passos 
necessários para uma investigação diacrônica402 do sujeito. 
Admitida a limitação da perspectiva individual em relação à compreensão das 
circunstâncias, a questão residual e incontornável se torna, portanto, entender como 
incentivar e elaborar medidas gerais mais propícias à felicidade, de forma a 
“compensar” (extrinsecamente) essas limitações (intrínsecas) envolvidas no processo 
decisório individual. Aqui, finalmente, podemos recorrer ao seu apelo feito por Mill à 
instância coletiva como aquela que conectará o indivíduo à proposta moral utilitarista, 
que se apresenta como a própria instância julgadora da (in) viabilidade da ação 
individual em função da moral vigente: 
“a utilidade prescreve, em primeiro lugar, que as leis e estruturas sociais 
coloquem tanto quanto possível a felicidade ou (como se lhe pode chamar 
para fala: em termos práticos) o interesse de qualquer indivíduo em 
harmonia com o todo, e, em segundo lugar, que a educação e a opinião, 
que têm um poder tão grande sobre o caráter humano, usem esse poder 
para estabelecer na mente do indivíduo uma associação indissolúvel 
entre a sua própria felicidade e o bem comum, especialmente entre a sua 
própria felicidade e a prática daqueles modos de conduta, negativos e positivos, 
que a consideração pela felicidade universal prescreve, não só de maneira a 
que o indivíduo seja incapaz de conceber consistentemente a possibilidade de 
ser feliz agindo contra o bem geral, mas também de maneira a que um impulso 
direto para promover o bem geral possa ser um dos habituais motivos para agir 
em todos os indivíduos, e que os sentimentos ligados a esse impulso possam 
ocupar um lugar amplo e proeminente na existência senciente de todos os 
seres humanos.”403 
                                            
401 Estamos cientes que a ideia de “ótimo” implica certo anacronismo, já que ela adquiriu a conotação 
atual somente no século XX. De todo modo, queremos apenas indicar que existe, na perspectiva de 
Mill, um\ cisão entre circunstâncias potenciais e efetivas. 
402 Remetemos o leitor à introdução deste trabalho, quando salientamos a proposta de diachronical 
approach de Quentin Skinner. 




A solução para essa questão, da maneira como proposta por Mill, é que torna 
o autor intectual sui generis no que se refere à ideia de “ideologista inovador” e sua 
caracterização como legítimo moralista público: afinal, ele recorrerá precisamente ao 
âmbito coletivo para a correção dos descompassos individuais. Como bem sintetiza 
esse papel Laura Mattos, para Mill “as motivações humanas estariam na base de 
todas as ciências sociais” e, dessa forma, a natureza humana seria algo 
“extremamente maleável – as motivações humanas dependendo basicamente do tipo 
de arranjo institucional (...) ao qual os homens eram expostos”.404 A passagem entre 
essas instâncias analíticas (individual e coletiva, privada e pública) não é tarefa nada 
simples, como já pudemos verificar pelas inconstâncias no pensamento de Malthus. 
Quanto a isso, Mill parecer-nos-á mais ciente dessa complexidade, na medida em que 
pudermos constatar o seu empenho na construção de um “canal” de comunicação 
entre essas duas grades conceituais, tão próximas, mas tão distintas, que se inicia 
com a definição de uma “ciência etológica”. 
2.2.2 – Motivação circunstancial e Etologia 
O primeiro esforço nessa conexão é empreendido por Mill no próprio livro do 
Sistema de Lógica, quando, no segundo capítulo do trabalho, Mill ressalta a interação 
entre a vontade e caráter: 
“Quando se diz que a vontade [will] é determinada por motivos, motivo não 
significa sempre, ou somente, a antecipação de um prazer ou de uma dor (...). 
É certo, ao menos, que devido à influência da associação, chegamos 
gradualmente a desejar os meios sem pensar no fim: a própria ação se torna 
um objeto de desejo e é realizada sem referência a qualquer motivo para além 
dela mesma (...). Conforme prosseguimos na formação de hábitos e nos 
tornamos acostumados a querer um ato ou um curso particular de conduta 
porque é aprazível, continuamos, finalmente, a querê-lo sem qualquer 
referência ao fato de ser aprazível (...). 
Um hábito de vontade é o que se chama, normalmente, um propósito (...); 
[e] somente quando nossos propósitos se tornam independentes dos 
sentimentos de dor ou prazer dos quais originalmente surgiram é que se diz 
que temos um caráter firmado.”405 
                                            
404 MATTOS (1998), p. 18. Essa questão, como veremos, é particularmente importante no 
esclarecimento dos limites à concepção de “liberdade” e realização das “plenas potencialidades” do 
indivíduo, considerando a subjugação dessas ações a certo aparato social previamente estabelecido, 
o dito “arranjo institucional”. 




Desse trecho há duas ponderações importantes a extrair do pensamento de 
Mill. A primeira é o nítido recorte utilitarista da relação entre vontade e ação, pois 
ambas as instâncias são vinculadas por meio do critério associativo; porém, de forma 
alternativa ao utilitarismo convencional, existe aqui a possibilidade de que os 
“propósitos” se tornem independentes das demandas de dor ou prazer – aquilo que, 
como vimos rapidamente, Mill consagrou como “prazeres superiores”. A segunda, 
ainda mais importante e derivada dessa primeira, é a questão da repetição da ação e 
da criação do hábito. Observe-se que o hábito (a partir de uma perspectiva 
associacionista), por si só, nada tem de deletério ou enobrecedor: trata-se de mero 
consolidado inerte decorrente da sucessão de ações executadas pelo agente, uma 
característica inerente à racionalidade do ser humano e da instrumentalização de sua 
própria sobrevivência - delimitação de parâmetros mínimos de previsibilidade e 
segurança da espécie406. 
Se o ponto sensível da questão não está, por um lado, na constatação da 
existência do hábito (que Mill considera dado), e por outro, na simples observação do 
movimento das ações e de suas consequências, então o foco deve ser a maneira 
como esse movimento (a dinâmica do hábito, por assim dizer) é definido a partir de 
um ponto donde se constroem as ações (ou a estática do hábito). Aqui se destaca o 
papel mediador crucial exercido pelo tempo. Considerando que as ações são 
estritamente individuais e realizadas à base da experiência ou experimentação, é a 
cadência dessas ações e sua aceitação ou rejeição coletiva ao longo do tempo que 
definirá a consolidação ou desestruturação de modos de conduta creditados como 
“aceitáveis” ou “recomendáveis” aos grupamentos sociais em geral407. Assim sendo, 
sobre o lapso espacial existente entre a realização da ação e a experiência da 
                                            
406 É por esse motivo que Mill refuta tão fortemente os “filósofos da vontade” e repreende a falta de 
astúcia dos “filósofos da necessidade” na defesa de sua causa. Vide Ibid., cap. II, cujo título sugestivo 
é “Liberdade e necessidade”, o mesmo da Seção VIII da “Investigação sobre o entendimento humano” 
de David Hume. Fica aqui sugerida uma investigação futura da tensa relação entre a proposta de 
individualidade desses dois autores. 
407 Mill aproveita e corrige, com relação a esse aspecto, uma posição extremada de Comte, que acusara 
os filósofos “metafísicos” de se valerem exageradamente da premissa da “liberdade ilimitada”. Tal 
princípio, segundo Comte: “está na linha dos progressos do espírito humano, enquanto considerado 
simplesmente como arma de combate contra o sistema teológico (...). [A] essência desse dogma é 
impedir o estabelecimento uniforme de qualquer sistema de ideias gerais, sem o qual, entretanto, não 
há sociedade.” Vide COMTE (1972), 3º Opúsculo, p. 60, grifos nossos. Dessa forma, Comte conferia 
ao “individualismo atomicista” uma função meramente negativa; Mill, mais prudente com relação aos 
desenvolvimentos teóricos de sua época, preferiu não abdicar desse “atomicismo”, mas manteve-o 




consequência incidem duas temporalidades: uma pela qual o agente experimenta a 
repercussão direta daquela ação sobre si próprio e outra na qual sua decisão se 
encontrará a outras tomadas no mesmo grupamento. Alerta Mill: 
“Suponha que tudo aquilo que se passa na mente de um homem seja 
determinado por umas poucas leis simples: ainda assim, se essas leis forem 
tais que todos os fatos que se produzem em torno de um ser humano, ou todos 
os eventos que lhe acontecem, não deixam de influenciar, de algum modo ou 
em algum grau, toda a sua história mental subsequente e, além disso, se as 
circunstâncias de diferentes seres humanos são extremamente diferentes, 
então, não é de surpreender que poucas proposições válidas para toda a 
humanidade possam ser feitas a respeito dos detalhes da conduta e dos 
sentimentos dos homens.”408 
Uma decisão individual que aparenta sucessivos êxitos para a sobrevivência 
da sociedade num espaço decisório limitado torna-se, por essa própria repetição, um 
hábito adquirido e, na medida que se torna um hábito, passa a se tornar uma decisão 
justificada em si própria e respaldar modos de conduta para períodos dilatados de 
tempo. Dessa maneira, decorre um descompasso temporal, quando o hábito 
solidificado se torna inadequado a circunstâncias históricas resultantes das mesmas 
ações repetitivas dentro de meios ou contextos diferentes daqueles em que se 
originaram, cujas repercussões não contemplam mais os mesmos parâmetros de 
“sobrevivência” inicialmente percebidos pelo racionalidade limitada do ser humano.  
É, portanto, quando observamos como a  dinâmica descola-se da estática do 
hábito que compreendemos uma das preocupações primordiais de toda a obra de Mill: 
ações habituais podem induzir comportamentos que, se apropriados à determinada 
“época”, podem se revelar também perniciosos a outras, e daí se constituírem como 
entrave ao autodesenvolvimento e à realização dessa que seria, na concepção 
particular do autor, a finalidade utilitarista, equivalente ao próprio aumento da 
                                            




felicidade409. O hábito, medida natural adotada pela racionalidade humana, deve a 
todo o momento ser confrontado com a reflexão individual viabilizada pela instrução 
intelectual, de forma que seu movimento seja constantemente modificado pela ação 
humana esclarecida e possa assim suprimir os efeitos indesejáveis, frutos da 
concepção desse hábito num momento deslocado do tempo: 
“É certo que nossos estados mentais, nossas capacidades e suscetibilidades 
mentais são modificadas, temporária ou permanentemente, por tudo aquilo que 
nos acontece na vida (...). A menos que se tenha resolvido a lei empírica nas 
das causas de que dependem e averiguado que essas causas se estendem ao 
caso que temos em vista, nenhuma confiança pode ser depositada em nossas 
inferências. Pois as circunstâncias ambientes diferem para cada indivíduo, para 
cada nação ou geração da humanidade e nenhuma dessas diferenças deixa 
de ter influência na formação de um tipo distinto de caráter.”410 
 Esse movimento alternado e sucessivo de esclarecimento e questionamento, 
com esse propósito de remodelação constante do hábito (e, portanto, dos conceitos) 
que demarca a forma particular de caráter adotada por Mill. Propõe o autor de forma 
geral que: 
“A lei empírica deriva toda a sua verdade das leis causais das quais é 
consequência. Se conhecemos essas leis, conhecemos os limites da lei 
derivada, ao passo que, se ainda não explicamos a lei empírica – se ela se 
baseia somente na observação -, não há segurança em aplica-la para além dos 
limites de tempo, lugar e circunstâncias em que as observações foram 
feitas.”411 
Portanto, o problema passa a ser definir esse “espaço circunstancial”, ou em 
qual instância existe a possibilidade de se corrigir a visão intrinsecamente limitada do 
hábito individual. Através de uma leitura de história muito influenciada pelos filósofos 
                                            
409 Observe-se que essa preocupação de Mill é uma releitura (adequada à leitura utilitarista e muito 
mais complexa) da proposta de análise dualista de Comte. É elucidativo observar como o próprio Comte 
sinaliza essa questão, precisamente no ponto em que Mill extrapola-a na direção da formação e 
conformação do hábito: “Se considerarmos essas funções [intelectuais] sob o ponto de vista estático, 
seu estudo só pode consistir na determinação das condições orgânicas de que dependem. Forma, 
assim, parte essencial da anatomia e da fisiologia. Considerado sob o ponto de vista dinâmico, tudo se 
reduz a estudar a marcha efetiva do espírito humano em exercício, graças ao exame dos processos 
realmente empregados para obter os diversos conhecimentos exatos que já adquiriu (...). Numa 
palavra, considerando todas as teorias científicas como diferentes grandes fatos lógicos, é unicamente 
pela observação aprofundada desses fatos que se pode atingir o conhecimento das leis lógicas.” 
COMTE (1973a), p. 19, grifos nossos. 
410 MILL (1999), p. 62 e MILL (1843), CW Vol. VIII, p. 863-864, grifos nossos. 




continentais, Mill atribuirá à coletividade, genericamente apontada como “sociedade” 
a função de regulação da miopia histórica individual por meio das lentes corretivas do 
tempo histórico de longa duração: 
“A influência exercida sobre cada geração pelas gerações que a precederam 
se torna (...) cada vez mais preponderante sobre as outras influências; até que, 
finalmente, o que somos e fazemos hoje é em pequeno grau o resultado 
das circunstâncias universais da raça humana ou mesmo de nossas 
próprias circunstâncias agindo por meio das qualidades originais de nossa 
espécie, mas, principalmente, das qualidades produzidas em nós por toda a 
história prévia da humanidade. Está além do alcance das faculdades 
humanas calcular a partir das leis elementares uma série tão longa de ações 
e reações entre as Circunstâncias e o Homem, série em que cada termo 
sucessivo é composto por um número sempre maior e mais variado de partes 
(...). 
[M]as, visto que tanto as variedades naturais da humanidade como as 
diversidades originais de circunstâncias locais são muito menos consideráveis 
do que os pontos de concordância, haverá, naturalmente, um certo grau de 
uniformidade no desenvolvimento progressivo da espécie e de suas obras. E 
com o avanço da sociedade esta uniformidade tende a aumentar e não a 
diminuir, pois a evolução de cada povo, determinada de início exclusivamente 
pela natureza e circunstâncias deste povo, sofre gradualmente a influência (que 
se torna cada vez mais forte com o avanço da civilização) das outras nações 
da terra e das circunstâncias pelas quais elas foram influenciadas. Em 
conformidade com isto, a História fornece, quando examinada com 
cuidado, Leis Empíricas da Sociedade. O problema da Sociologia Geral é 
determina-las e conectá-las com as leis da natureza humana (...).”412 
O curioso aqui é que Mill relativiza aquela que seria uma das cláusulas mais 
preciosas de sua teoria, o empirismo, modalidade analítica mais próxima de si 
intelectualmente, mas a que Mill atribui a insuficiência para compreender as “leis de 
formação do caráter” através de suas bases - experimentação e observação -, pois 
subvaloriza os componentes circunstancial da análise. Nesse ponto passamos a um 
dos tópicos mais controversos da teoria milliana, a etologia. 
Para compreende-la, temos de entender como Mill problematiza 
especificamente essas duas bases do empirismo, a experimentação e a observação. 
De um lado, existe uma limitação no estudo da formação do caráter com recurso 
exclusivo à experimentação: 
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ainda que represente uma “facilidade” metodológica, será uma das grandes preocupações de Mill com 
relação ao futuro desenvolvimento da humanidade. Tal questão fica particularmente destacada no texto 




“As instâncias necessárias para a execução de uma investigação experimental 
direta sobre a formação do caráter seriam diversos seres humanos criados e 
educados desde a infância até a idade madura; para executar qualquer desses 
experimentos com rigor científico, seria necessário conhecer e registrar toda 
sensação ou impressão recebida pelo jovem pupilo desde um período muito 
anterior ao da fala, incluindo suas próprias noções a respeito das fontes e todas 
essas sensações e impressões. Ora, é impossível fazer isso, não só 
completamente, mas nem mesmo de uma maneira razoavelmente aproximada. 
Uma circunstância aparentemente trivial que eludiu nossa vigilância pode 
introduzir uma série impressões e associações que serão suficientes para viciar 
o experimento enquanto prova autêntica de derivação dos efeitos a partir de 
determinadas causas.”413 
 Por outro lado, mas igualmente imprecisa, está a utilização exclusiva da 
observação: 
“É difícil que não exista, em relação às partes essenciais do caráter de qualquer 
pessoa viva, diferenças de opinião até mesmo entre seus conhecidos mais 
íntimos e não será uma ação isolada ou conduta seguida apenas por um curto 
período que nos fará avançar muito no sentido de lhe determinar o caráter. Não 
podemos fazer nossas observações senão de um modo aproximado e en 
masse (...).”414 
Aqui se destacam dois problemas principais: um que que já destacamos 
quando discutíamos o hábito, de que a perspectiva individual é necessariamente 
limitada (não pode dar conta de toda a complexidade empírica); o outro, ainda mais 
sensível, é de que as impressões e a formação das ideias não dependem meramente 
das circunstâncias, mas fundamentalmente da compreensão subjetiva e individual. 
Esse traço subjetivo é precisamente o que imporia limitações ao estudo da formação 
do caráter, pois tornaria a investigação mera sobreposição de julgamentos valorativos 
entre as diferentes perspectivas individuais; a superação dessas limitações exige ao 
menos que se pondere o já mencionado “espaço circunstancial”415. Assim sendo, o 
“método etológico” consistiria naquele que “tenta seus experimentos não sobre os 
fatos complexos, mas sobre os fatos simples que os compõem e que, após 
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estabelecer as leis das causas cuja composição dá origem aos fenômenos 
complexos”, e, a partir disso, é possível caracterizar a própria Etologia como a “ciência 
ulterior que determine o tipo de caráter produzido, em conformidade com essas leis 
gerais, por qualquer conjunto de circunstâncias físicas e morais.”416 Portanto, para 
Mill, a Etologia é uma ciência, como já sugerido anteriormente, de tendências, e não 
de fatos. A definição mais precisa oferecida pelo autor encontra-se no último item 
dedicado ao estudo da etologia: 
“Sua criação [da Etologia] se tornou, finalmente, viável. As leis empíricas, 
destinadas a verificar suas deduções, têm sido abundantemente formadas em 
cada uma das épocas sucessivas da humanidade e as premissas para as 
deduções são hoje suficientemente completas. Com exceção do grau de 
incerteza que ainda subsiste quanto à extensão das diferenças naturais das 
mentes individuais e quanto às circunstâncias físicas de que essas diferenças 
podem depender (ponderações que são de importância secundária quanto 
estamos considerando a humanidade em média ou en masse), eu acredito 
que os juízes mais qualificados concordarão que as leis gerais dos diferentes 
elementos constituintes da natureza humana estão, mesmo agora, 
suficientemente compreendidas para tornar possível a um pensador capacitado 
deduzir, a partir dessas leis e com uma aproximação considerável à certeza, o 
tipo particular de caráter que seria, em geral, formado na humanidade por 
qualquer conjunto assumido de circunstâncias.”417 
 A função dessa modalidade científica, como visto, não é nada modesta. É 
justamente a amplitude dessa audácia que alimenta as constantes acusações de que 
Mill não fez, ele próprio, o desenvolvimento sistemático de uma ciência etológica. De 
fato, não há no corpo teórico de Mill qualquer obra especificamente intitulada sob a 
epígrafe da Etologia; porém, ao contrário do que tem sugerido o senso comum 
acadêmico, aqui assumiremos que o essencial não é compreender se há ou não uma 
definição precisa de etologia oferecida por Mill, mas sim entender o uso vasto que ele 
fez da proposta geral de Etologia, definida, e bem definida, por meio do 
desenvolvimento dos assuntos e conceitos que foram caros ao autor e que, se lidos 
conjuntamente, compõe precisamente todos os aspectos circunstancias que Mill 
julgaria relevante para a formação do caráter individual: a liberdade, os estados de 
sociedade e a economia política.  
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 A chave para a compreensão dessa questão, parece-nos, está na vinculação 
que Mill estabelece entre o desenvolvimento da etologia e sua proposta mais geral de 
aumento do conhecimento, esboçada numa importante sentença no próprio capítulo 
destinado à etologia: 
“Quando as circunstâncias de um indivíduo estão sob nosso controle, 
podemos, pelo conhecimento das tendências, estar capacitados a arranjar 
essas circunstâncias de uma maneira muita mais favorável aos fins que 
desejamos do que o arranjo que elas assumiriam por si mesmas.”418 
 Sendo assim, para compreender como a etologia pode ser verificada na teoria 
de Mill, devemos buscar compreender sua importância não através de qualquer 
definição prévia da ciência, mas através de um mecanismo funcional, posterior à 
aplicação de seu “método” específico, quando captamos o elemento crucial da 
etologia: o controle. Por tudo que compreendemos, até aqui, sobre a perspectiva 
individual do conhecimento e do autodesenvolvimento, podemos compreender como 
a função da etologia não é meramente compreender as circunstâncias de formação 
do caráter, mas ainda mais pujantemente interferir nessas circunstâncias, controla-
las, direciona-las para objetivos que, considerando a observação histórica (subjetiva 
e valorativa, saliente-se), demonstram quais os conceitos que foram “favoráveis” ao 
desenvolvimento humano e quais aqueles que são “indesejáveis” para tal finalidade. 
Assim é o “mote” da etologia, qual seja, nas palavras do autor: 
“[D]eduzir, a partir das leis gerais da Psicologia, os princípios médios 
necessários. O objeto a ser estudado é a origem e as fontes de todas aquelas 
qualidades humanas que são de interesse para nós, seja enquanto fatos a 
serem produzidos, evitados ou meramente compreendidos, e seu objetivo é 
determinar, a partir das leis gerais da mente combinadas com a posição geral 
de nossa espécie no universo, as combinações de circunstâncias que são 
capazes de promover ou impedir a produção destas qualidades.”419 
 É evidente que Mill não era ingênuo a ponto de admitir ser possível determinar 
com precisão absoluta todas as qualidades “desejáveis”. A proposta do autor é de 
que, mesmo que a predisposição individual a agir fosse “ilimitada” no que tange à 
simples vontade, ainda sim haveriam alguns aspectos incontornáveis e, portanto, 
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limitantes, à livre realização das potencialidades individuais, limitantes abrigados não 
apenas na psicologia, mas principalmente nas circunstâncias a que estariam 
submetidos os seres humanos. Laura Mattos reforça sua observação de que, nesse 
sentido, o “vértice” último de análise, o mais afastado das possibilidades de 
interferência orientada, refere-se assim precisamente à individualidade mais “íntima” 
possível, onde perseveram as motivações intrínsecas, de natureza psicológica. Por 
esse motivo, dentro da celeuma (muito comum na filosofia analítica) a respeito do 
caráter seguir ou preceder a natureza humana, Mill alinhar-se-ia, a princípio, à 
primeira alternativa; contudo, ao admitir possibilidades factíveis de interferência sobre 
o caráter, de maneira a controlar a “profundidade psicológica” humana, o autor deixa 
um espaço considerável de ambiguidade na “dificuldade em definir as fronteiras entre 
o natural e o artificial, entre o psicológico e o etológico”420.  
Há uma ressalva, contudo, que nos indica que Mill estava atento a essa 
ambiguidade. A alteração analítica efetivada pelo autor, através de sua opção pelo 
conceito de “caráter” no lugar da simples “virtude”421, torna o conjunto instância 
mediadora das ações e resultados, mesmo que sua referência seja a unidade. Mill 
preocupava-se, sobretudo, com aquilo que seria “exequível”, “o que seria desejável 
para o homem, uma vez que seria inútil o esforço de tentar tornar o homem algo 
incompatível com sua natureza.”422 Em outras palavras, Mill tentava construir uma 
“ciência” das possibilidades reais de aprimoramento humano, e não meramente um 
sistema especulativo fundado meramente em crenças ou preconceitos a respeito da 
natureza humana. Há duas passagens no texto da lógica que demarcam precisamente 
a preocupação de Mill com essa vinculação entre caráter e circunstância. Na primeira, 
mais explícita e conclusiva, é utilizado um interessante exemplo: 
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qualidades dignas de louvor.” Em MILL (2005), p. 61 e MILL (1861), CW Vol. X, p. 221. 




“Algumas pessoas, por exemplo, imaginam, aparentemente, que a doutrina 
[baseada nos fatos históricos] implica não apenas que o número total de 
assassinatos cometidos em um certo limite de espaço e tempo é inteiramente 
o efeito das circunstâncias gerais da sociedade, mas também que cada 
assassinato particular o é, que o assassino é, por dizer, um mero instrumento 
nas mãos de causas gerais e que não tenha nenhuma opção (...). É óbvio, 
entretanto, que cada assassinato particular depende não apenas do estado 
geral da sociedade, mas deste modo combinado com causas especiais ao 
acaso, causas que são, geralmente, muito mais poderosas (...) todas as 
variedades do caráter individual compatível com o estado geral da sociedade. 
O experimento coletivo, como podemos chamá-lo, separa exatamente o efeito 
das causas gerais do efeito das especiais (...).”423 
  Noutra, com implicações mais vastas Mill discute a distinção filosófica entre 
os “necessitaristas” (necessitarians) e “fatalistas” (fatalists), para atacar os seguidores 
de Robert Owen: 
“[S]eita que, em nossos dias, mais perseverantemente inculcou e mais 
perversamente desfigurou esta grande doutrina [da Necessidade], o caráter é 
formado para ele e não por ele (...). Mas isto é um grande erro. O homem tem, 
até certo ponto, poder para alterar o seu caráter. Que o caráter seja, em última 
análise, formado para ele não é inconsistente com o fato de ser, em parte, 
formado por ele como um dos agentes intermediários. Seu caráter é formado 
por suas circunstâncias (incluindo-se, entre essas, sua organização 
particular), mas seu próprio desejo de moldá-lo de uma maneira particular 
é umas dessas circunstâncias e, de nenhuma forma, uma das menos 
influentes. Nós não podemos, é certo, decidir diretamente ser diferentes do que 
somos; mas tampouco aqueles que supostamente formaram nosso caráter 
decidiram diretamente que fôssemos o que somos. Suas vontades só têm 
poder direto sobre suas próprias ações. O que fizeram conosco o fizeram 
determinando não os fins, mas os meios necessários; de modo similar, 
determinando os meios necessários, podemos, quando nossos hábitos não 
são muito inveterados, modificar-nos (...). Somos exatamente tão capazes 
de formar nosso próprio caráter, se quisermos, como os outros são 
capazes de formá-lo para nós.”424  
O alvo aqui, mesmo que Mill exponha serem apenas os “owenistas”425, não 
deixam de ser todos aqueles que tornaram raso o sensacionalismo britânico, incluindo 
os “filósofos radicais”, que adotaram a dicotomia binária da dor e do prazer, da 
capacidade potencial e da satisfação efetiva, um sistema fechado dentro e apenas 
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das “sensações aritmetizadas” do indivíduo (vide as ponderações anteriores de Mill 
acerca do “método geométrico abstrato” e sua concepção particular de utilitarismo). O 
esforço do utilitarismo de Mill, dentre outros que não nos competem, é também de 
readequar o sensacionalismo e o advento da experimentação individual aos 
propósitos de “filosofia da história” - à maneira comtiana, ainda que sem os excessos 
egocêntricos do autor francês - : em suma, um estudo do íntimo, atinente à mente do 
indivíduo, em conexão mais atenta ao seu contexto concreto-social, estabelecendo 
não somente padrões de comportamento isolados, mas aqueles associados a cada 
“etapa” histórica e ao sucessivo e cumulativo estado de conhecimento geral: 
“Em primeiro lugar, o caráter que é formado por um certo estado das 
circunstâncias sociais é, em si mesmo, o fenômeno mais interessante que este 
estado da sociedade pode possivelmente apresentar. Em segundo lugar, é 
também um fato que entra largamente na produção de todos os outros 
fenômenos. Enfim e sobretudo, o caráter, isto é, as opiniões, sentimentos e 
hábitos do povo, apesar de ser, em grande parte, causa do estado de 
sociedade que o precede, é também, em grande parte, causa do estado de 
sociedade que o segue; constitui o poder pelo qual todas as circunstâncias 
artificiais da sociedade – leis e costumes, por exemplo – são completamente 
moldada (...).  
Quanto mais refinada estiver a ciência da Etologia e quanto melhor conhecidas 
forem as diversidades de caráter nacional e individual, menor se tornará, 
provavelmente, o número de proposições que consideraremos seguro erigir em 
princípios universais da natureza humana.”426 
Está definido, enfim, o objeto de estudo por excelência da etologia – o caráter 
– a partir do conhecimento das mais diversas combinações possíveis entre motivação 
humana e circunstância social. Quando flexionado o objeto etológico à sua função 
analítica, torna-se a própria justificativa da existência de uma ciência social: conhecer 
para saber; mas especificamente, saber como interferir, sendo o controle do 
conhecimento (o controle dos conceitos e dos significados) a proposta que orienta e 
justifica o desenvolvimento dessa ciência social. Mill é explícito quanto a esse 
propósito: 
“[Mesmo um] grau de conhecimento completamente insuficiente para a 
predição pode ser de grande valor para a orientação prática. A ciência da 
sociedade teria alcançado um elevado grau de perfeição se nos permitisse, em 
qualquer situação dada das questões sociais (...), saber se estaria tendendo 
para alguma mudança e qual seria esta; conhecer os efeitos que cada 
característica de seu estado atual provavelmente produziria no futuro, e por 
                                            




quais meios estes efeitos podem ser prevenidos, modificados, antecipados 
ou, ainda, como uma classe diferente de efeitos poderia ser introduzida 
(...). Tal é o objeto da Ciência Social.”427 
Com isso Mill promove uma transformação derradeira de uma proposta de 
“ciência” meramente descritiva (pelo menos é assim que intencionavam os adeptos 
do utilitarismo benthamiano) para outra de corte valorativo, em que passa a valer como 
referência não apenas uma maior felicidade, mas uma felicidade com determinadas 
qualidades. Numa de suas passagens mais extravagantes, Mill insiste que quanto às 
vicissitudes da vida e a outros desapontamentos relacionados com circunstâncias 
mundanas, eles são principalmente o efeito de “grandes imprudências, de desejos mal 
regulados ou de instituições sociais más ou imperfeitas”428. Portanto, o artificial, 
entendido com o conjunto das ações humanas orientadas - em contraposição à mera 
concepção de natureza “passiva” (o “estado natural”, como já discutimos 
anteriormente) - a partir e para a sociedade, e, por consequência, para os indivíduos, 
é que define o objeto e a raison d’ètre da ciência social. É nesse sentido que ressalta 
Laura Mattos: “o artificial acaba por tornar-se, com o tempo, parte da ‘natureza’, o que 
implica uma virtual dissolução das fronteiras entre a psicologia e etologia no discurso 
de Mill”429; quer dizer, não de forma explícita, mas Mill tentava estabelecer um padrão 
normativo de caráter, que atendesse às concepções que ele próprio tinha de uma 
sociedade “civilizada”. Essa questão é das mais espinhosas, sendo necessário 
discernir dois aspectos principais: (1) o primeiro diz respeito a como Mill estabelecia a 
sucessão entre os diversos estados sociais, ou, de maneira mais explícita, como ele 
atribuía a essa sucessão uma escala valorativa entre o que era considerado mais 
“avançado” ou “progressivo”; (2) num segundo plano, há de se compreender o que 
Mill entendia por sociedade ou, mais especificamente, como ele diferenciava os 
“estados sociais”. 
2.2.3 – Progresso, “estados de sociedade” e civilização. 
 A dissolução das fronteiras entre psicologia e etologia reforça a peculiar tarefa 
de Mill em analisar, conjuntamente, indivíduo e coletividade. Ao veículo dessa 
conexão, de importância vital à sua teoria, o autor dedica um breve, mas exclusivo, 
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tópico do Lógica, em que define a “progressividade do homem e da sociedade”. O 
próprio título já indica uma posição importante: a questão do progresso contempla 
igualmente unidade e conjunto, “de modo que não somente as qualidades dos 
indivíduos variam, mas também aquelas da maioria”. Portanto, Mill trabalha não 
apenas com a interligação entre essas instâncias analíticas, mas principalmente com 
a relação delas com o tempo: 
“As circunstâncias em que a humanidade está colocada, operando de acordo 
com suas próprias leis e com as leis da natureza humana, formam o caráter 
dos seres humanos, mas estes, por sua vez, formam e moldam as 
circunstâncias, tanto para si mesmos quanto para os que lhe sucederão. Desta 
ação recíproca resulta, necessariamente, um ciclo ou progresso (...).” 430 
 Ressalta-se, novamente, o apelo à circunstância, a qual poderia tornar a 
investigação social totalmente relativa – se a circunstância é que delimita as opções 
de ação humana, mas se a ação humana é que determina a circunstância, quem afinal 
define o movimento histórico? Ciente disso, Mill adota seu referencial de análise: 
“Os termos Progresso e Progressividade não devem ser entendidos, aqui, 
como sinônimos de aperfeiçoamento ou tendência ao aperfeiçoamento 
[improvement]. É concebível que as leis da natureza humana possam 
determinar e até mesmo necessitar uma certa série de mudanças no homem e 
na sociedade que não sejam, em todos os casos ou em sua totalidade, 
aperfeiçoamentos. De fato, é minha crença que a tendência geral é e 
continuará a ser, salvo exceções, ocasionais e temporárias, uma 
tendência ao aperfeiçoamento, a um estado melhor e mais feliz. Esta, 
entretanto, não é uma questão relativa ao método da Ciência Social, mas um 
teorema da própria ciência.”431 
 Aqui está a variável chave para compreender a peculiaridade da leitura de Mill. 
O progresso não é condição intrínseca ao ser humano (o “objeto” da investigação”), 
mas o processo através do qual ele é guiado no seu autoaperfeiçoamento. É por isso 
que o autor ressalva que o progresso não é “questão de método” - o processo em si 
é inerte, e cabe ao investigador incutir algum mecanismo de valoração nesse 
processo. Mill adota essa valoração por meio de sua crença na tendência humana à 
melhoria contínua; essa tendência, observe-se, está baseada na premissa de que 
quanto maior o conhecimento e maior a experiência, mais compreensível, factível e 
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adotável torna-se o Princípio Geral do Utilitarismo (“estado mais feliz”). Em outros 
termos, o que diferencia o progresso de qualquer outro processo histórico (isto é, o 
que diferencia evolução de progresso) é justamente a presença da vontade e da ação 
humana, fundada, repetimos, na expectativa de que a cumulatividade do 
conhecimento e da experiência viabilizem uma escolha individual mais consciente das 
consequências. Esse é o ponto que afasta diametralmente Mill de Comte e da “filosofia 
continental”, os quais ele critica por focar o processo no lugar do objeto: 
“O principal objetivo da especulação histórica em França, nos últimos anos, tem 
sido o de estabelecer esta lei [do progresso]. Mas (...) não posso deixar de 
imputar a ela uma concepção essencialmente equivocada do verdadeiro 
método da filosofia social. A concepção equivocada consiste em supor que 
a ordem de sucessão que podemos ser capazes de assinalar entre os 
diferentes estados de sociedade e de civilização que a história nos apresenta 
poderia equivaler a uma lei da natureza. Mesmo que esta ordem fosse mais 
rigidamente uniforme do que provou ser, ela não pode ser mais do que uma 
lei empírica. A sucessão de estados da mente e da sociedade humanas não 
pode ter uma lei própria independente, mas deve, necessariamente, depender 
das leis psicológicas e etológicas que governam a ação das circunstâncias 
sobre os homens e dos homens sobre as circunstâncias (...). Até que aquela 
lei (...) possa ser convertida de uma lei empírica em uma lei científica, ela não 
pode oferecer garantia para a predição de eventos futuros (...).”432 
 A lei empírica representa nada mais que a única peça sobre a qual qualquer 
teoria social pode projetar sua certeza, aquela pertencente ao passado, à situação de 
fato já verificada. Essa opção metodológica reforça a escolha de Mill em favor da 
vontade humana e no futuro “em aberto” que essa vontade propicia. Mesmo a mais 
minuciosa investigação histórica que consiga ligar, de maneira consistente, as mais 
longas cadeias causais históricas, não pode se valer de suas conclusões para prever 
o futuro da natureza humana: essa natureza pertence a si própria, e a observação 
histórica pode, na melhor das hipóteses, fornecer os dados acerca das circunstâncias 
mais propícias ao autoaperfeiçoamento do ser humano. Ainda sim, são essas 
circunstâncias de vital importância, pois qualquer tentativa de método dedutivo inverso 
ou histórico deve considerar que: 
“Para obter melhores leis empíricas não devemos nos contentar em notar as 
mudanças progressivas que se manifestam nos elementos separados da 
sociedade, que não indicam nada a não ser a relação entre fragmentos do 
efeito e os correspondentes fragmentos da causa. É necessário combinar a 
                                            




visão estática do fenômeno social com a visão dinâmica, considerando não 
apenas as mudanças progressivas dos diferentes elementos, mas a condição 
contemporânea de cada um, para obter assim empiricamente a lei de 
correspondência não apenas entre os estados simultâneos, mas entre as 
mudanças simultâneas destes elementos.”433 
 A “condição contemporânea” representa precisamente a circunstância em que 
está situado o indivíduo; assim, mais do que o singular e particular estado de 
“desenvolvimento racional e psíquico”, é necessário analisar esse estado particular à 
luz do momento histórico no qual seu portador está situado. Essa comparação 
fornecerá o referencial à investigação social: sendo o objetivo último a Maior 
Felicidade de cada indivíduo, só se pode caracterizar “avanço” ou “atraso” no 
atingimento dessa meta na medida em que existam circunstâncias viáveis à 
compreensão desse propósito. Portanto, é a constatação da carência de 
circunstâncias que fomentem a compreensão da felicidade individual e geral o ponto 
fulcral da investigação social. E essas circunstâncias só podem ser esclarecidas 
quando se considera o estado geral de conhecimento da sociedade: 
 “[A] educação nacional existente em qualquer sociedade política, ao mesmo 
tempo a principal causa de sua permanência enquanto sociedade e a principal 
fonte de sua progressividade: a primeira pela extensão em que a educação 
operou como um sistema de disciplina restritiva [restraining discipline], a 
segunda na medida em que chamou e revigorou faculdades ativas.”434 
Se colocássemos todas essas condições agrupadas numa única sentença, 
teríamos que: a história é o trem, a educação o trilho e as diferentes combinações 
entre indivíduos e coletividade são os passageiros do progresso. O progresso conduz, 
mas igualmente restringe as opções de movimento, evitando as direções 
"indesejadas" e incentivando o ímpeto do movimento adiante. Considerando tal 
importância que Mill atribui à história como locus coletivo e privilegiado do estudo dos 
requisitos ao “estado de progressividade”, daí também se extraem as diversas formas 
de composição e ordenamento das funções do corpo social que correspondem aos 
diversos “estados sociais” ou “estados de sociedade” – no original, “states of society” 
ou “social state”435 -, o que significa dizer, na prática, que existiriam diversos “estágios” 
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diferenciados de ordenação entre indivíduos e circunstâncias e, por consequência, 
poderia a partir disso se estabelecer uma linha sucessória indicativa de progresso (ou 
regresso, implicitamente) em direção à Maior Felicidade.  
Observe-se que, como destacado na citação acima, não se trata da educação 
em qualquer sociedade, mas numa sociedade “política”, aquela em que já houvesse 
algum nível “mínimo” de discernimento. A partir daqui Mill passará derradeiramente 
de a leitura e “ciência” descritiva para outra valorativa: sua compreensão peculiar a 
respeito do “princípio geral utilitarista” está intrinsecamente ligada à sua concepção 
de sociedade e progresso. Dediquemo-nos primeiro a extrair a concepção de estado 
social. Há dois momentos em esse conceito é definido explicitamente, sendo que o 
primeiro ocorre no ensaio dedicado à definição de economia política (publicado em 
1836436): 
“O homem, que considerado como ser dotado de natureza moral ou mental, é 
o objeto de estudo [subject-matter] de todas as ciências morais, deve, com 
relação a essa parte de sua natureza, formar o assunto da investigação 
filosófica sob diversas hipóteses distintas. Nós devemos investigar o que 
pertence ao homem considerado individualmente, como se nenhum outro ser 
humano existisse senão ele próprio; nós devemos a seguir considera-lo em 
contato com outros indivíduos; e finalmente, vivendo um estado de sociedade, 
isto é, como parte componente de um corpo ou agregação de seres humanos, 
sistematicamente cooperando por propósitos em comum. Nesse último estado, 
o governo político ou a sujeição a um superior comum é um ingrediente 
ordinário, e com respeito à nossa proposta presente, não há necessidade de 
ulteriores advertências.”437 
Observe-se que, nessa passagem, o estado de sociedade é definido 
indistintamente como “corpo” ou “agregação de seres humanos”. Nesse ínterim, a 
proposta é de uma investigação filosófica “linear”, quer deve ser necessariamente 
iniciada pelo ser humano considerado como individuo “em absoluto”, isolado e 
desprovido de qualquer interferência exterior, somente assim sendo permitida, 
posteriormente, a investigação de suas interações com outrem. A consideração do 
indivíduo em sociedade vem como etapa analítica posterior a ambas as investigações 
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e, ao propor essa sequência, Mill nada mais faz do que reproduzir a proposta 
investigativa do século anterior, onde a sociedade aparece como instância 
dependente da ponderação individual, sendo sua investigação de importância 
secundária às conclusões do comportamento psicológico. A “natureza humana”, por 
assim dizer, é a instância não apenas moderadora, mas definidora do comportamento 
agregado social, este que aparece apenas como resultado das interações individuais. 
A segunda definição explícita está no capítulo do Lógica das Ciências Morais 
destinado ao estudo do “método histórico”, que, como já sugerimos, é um método que, 
por si só, já indica uma mudança considerável ao trazer para primeiro plano os 
resultados concretos da sucessão histórica. A definição do estado de sociedade agora 
é proposta de forma mais cuidadosa e elaborada: 
“O que se chama de um Estado de Sociedade é o estado simultâneo de todos 
os fatos ou fenômenos sociais mais importantes. Tais são o grau de 
conhecimento e de cultura intelectual e moral existentes na comunidade e em 
cada uma de suas classes; o estado da indústria, da riqueza e de sua 
distribuição; as ocupações habituais da comunidade; sua divisão em classes e 
as relações destas classes umas com as outras; as crenças comuns a respeito 
de todas as questões mais importantes à humanidade e o grau de convicção 
com que adere a elas; seus gostos, bem como o caráter e o grau de 
desenvolvimento estético; sua forma de governo e as leis e costumes mais 
importantes (...). 
Os estados de sociedade são como diferentes constituições ou diferentes 
idades da estrutura física; eles são condições não de um ou de uns poucos 
órgãos ou funções, mas de todo o organismo. Em conformidade com isto, a 
informação que possuímos a respeito de épocas passadas e a respeito dos 
vários estados de sociedade que existem atualmente em diferentes regiões da 
terra exibem, quando devidamente analisados, uniformidades.”438 
Nesse sentido, como observa Laura Mattos, a partir da publicação da Lógica – 
por isso chamamos à atenção o ano de sua publicação, 1843 -, quando sobre Mill já 
se fazia sentir mais fortemente a influência de autores “continentais”, sua visão sobre 
a interação entre indivíduos e coletividade teria se tornado mais orgânica, destacando-
se, nesse sentido, a interdependência profunda entre esses dois níveis analíticos na 
caracterização das condições concretas de determinado estado social439. Essa 
organicidade é fundamental para que compreendamos dois pontos de grande 
convergência entre Mill e Comte, que seriam: a visão da ciência como um composto 
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de diversas “vertentes”, todas igualmente importantes para a investigação das funções 
e fatos sociais e, como consequência dessa concepção “metodológica”, a visão da 
própria sociedade como um corpo vivo, em que seus diversos órgãos deveriam 
trabalhar de forma ordenada para o seu funcionamento mais ou menos “saudável”. 
Quando Mill apresenta e define o termo consensus, ele o faz precisamente em termos 
desses estados de sociedade, reforçando seu tratamento analítico em que não há 
“hierarquias” entre as partes: 
“Nunca podemos entender teoricamente ou controlar na prática a situação de 
uma sociedade em um aspecto, sem levar em consideração sua condição em 
todos os outros aspectos. Não há fenômeno social que não seja mais ou 
menos influenciado por todas as outras partes da situação da mesma 
sociedade (...). Em suma, há aqui o que os fisiologistas chamam de um 
consensus, similar àquele existente entre os vários órgãos e funções da 
composição física do homem e dos animais mais perfeitos(...).”440 
O que mais se destaca com o uso dessa analogia biológica é a associação do 
corpo coletivo à ideia de um todo que funciona em harmonia funcional. Portanto, a 
modificação metodológica de Mill implica na transformação da conciliação do indivíduo 
com si próprio – enquanto vértice do agregado coletivo – na conciliação do indivíduo 
com o conjunto sob determinadas condições definidas simultânea e historicamente441. 
Trata-se da mudança que marca o principal avanço teórico dentro do segmento do 
vetor ideológico que aqui estudamos: o tratamento das unidades e do conjunto, do 
indivíduo e sua coletividade, como constituintes simultâneos do objeto do estudo 
social, não mais apenas como simples resultado. 
A simultaneidade analítica da parte e do todo envolve, por sua vez, o tratamento 
de duas tensões concomitante entre temporalidades distintas, entre o tempo privado 
e o tempo público, entre o tempo conjuntural e o tempo estrutural. Ao assumir 
explicitamente esse enfoque analítico como primordial, Mill impõe-se a demanda 
também premente de articular coerentemente as tensões oriundas do confronto entre 
as variações de conceitos na instância privada-conjuntural, mais abruptas, e dos 
significados já processados na temporalidade pública-estrutural, instância esta que, 
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por sua própria constituição - que envolve a interação de diversas unidades, e não o 
simples indivíduo isolado -, implica maior enrijecimento por parte do tempo pretérito e 
carrega, por assim dizer, maior parcela do “peso” do processo histórico. A modalidade 
analítica estática ou “semi-estática” - como a que utilizava Malthus -, que transfere as 
conclusões linearmente, e não simultaneamente, da parte para o todo e vice-versa, 
não contempla a dinâmica própria do funcionamento conjunto das distintas 
temporalidades. Mattos novamente nos expõe, com precisão: 
“Mill situa-se entre dois polos. Por um lado, ele deseja adotar uma noção de 
natureza humana – no sentido de ter conteúdo universal, a-histórico e abstrato 
– e utilizá-la como fundamento, como átomo organizador das demais ciências 
sociais. Por outro, ele foi influenciado por pensadores do século XIX, para os 
quais o homem era um ser concreto, histórico e mutável, que só poderia ser 
definido ou descrito com referência a um dado estado social.”442 
A inovação teórica de Mill é substancial: em primeiro lugar, Mill reposiciona o 
referencial do século XVIII, que, como já vimos, apenas projetava o desenvolvimento 
coletivo a partir e como decorrência das motivações “virtuosas” estritamente 
individuais; assim, Mill insere indivíduo e coletividade no mesmo nível analítico, 
tornando “parte” e o “todo” igualmente sobressalentes na definição do objeto em 
estudo. De outra maneira, e atrelada a essa primeira, Mill vislumbrava a possibilidade 
de produção dum consenso social, a partir justamente das possibilidades abertas pelo 
“processo civilizatório” que resultariam em estímulos às “afetividades sociais”.443 A 
inovação carregava, obviamente, novos desafios teóricos, já que equilibrar as duas 
instâncias de análise num mesmo complexo era um processo bastante delicado. 
Como pontua Mattos, enquanto Mill se ateve às considerações sobre o indivíduo 
estritamente psicológicas, ele “mostra-se bastante otimista quanto às possibilidades 
de modificação do homem e das formas em que se organiza na sua vida gregária”, 
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mas quando “sua análise se centra na realidade tal qual esta se apresenta em sua 
época, a questão da ordem social e dos limites que esta impõe às pretensões de 
mudança predominam, levando-o a adotar um discurso mais cuidadoso”444. 
A cautela de Mill tinha um objetivo muito claro: definir a partir da “interação entre 
o arranjo social e os homens que sob ele nascem que resultará o agente que 
interessará a quem deseja entender ou intervir na sociedade”445. Compreendendo que 
a autodeterminação individual estava cada vez mais atrelada à forma como os 
indivíduos se relacionavam com seu locus social, Mill preocupou-se em definir com 
maior precisão um objeto científico que contemplasse essa articulação e, somente 
com essa articulação diagnosticada, aí sim definir o sujeito em função dos imperativos 
do objeto, isto é, definir as maneira apropriadas de atuação do sujeito sobre esse 
objeto. Em outras palavras, a proposta era tornar o discurso convincente a partir das 
demandas que se apresentavam em tensão dentro do complexo de dinamização 
histórica, elaborando assim uma “voz” suficientemente “popular” – essa que, não por 
acaso, corresponde exatamente àquela que definimos como função primordial de uma 
“ideologista inovador”, atuante especificamente como moralista público. 
É importante lembrar que o autor compreende a ciência da sociedade como 
aquela responsável por atender “às causas que produzem e aos fenômenos que 
caracterizam os estados de sociedade em geral”, com o intuito específico de 
“encontrar as leis de acordo com as quais um Estado de Sociedade produz o estado 
que o sucede e o substitui”. Dito isso, Mill recorre à proposta de progresso social como 
expediente à acomodação dessa nova dinâmica analítica, expediente que ele próprio 
reconhece como “importante e controvertida questão”446 . Como se trata de garantir a 
dinâmica teórica a partir do progresso, o mote dessa ciência deve então ser a 
delimitação dos fatores que caracterizem as diversas “etapas” de desenvolvimento 
dentro de um vetor valorativo, que demanda do sujeito investigador (o mesmo se 
aplicando para o próprio John Stuart Mill) definir o que ele entende por mais ou menos 
“progressivo”. Essa distinção é sugerida, em última instância, no tratamento que o 
autor dispensa à noção de civilização. 
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Dos elementos descritivos presentes no conceito de “estado de sociedade”, 
pouco nos cabe acrescentar: eles são representados pela quase repetição que Mill 
fornece dos “estágios” de desenvolvimento comtianos, apenas transmutados como os 
já discutidos “estados da sociedade”. Porém, é o elemento valorativo que salta aos 
olhos, quando dos diferentes “estados da sociedade” almeja-se o “estado de 
civilização”. A definição que Mill oferece sobre civilização é reconhecida, por ele 
próprio, como dual: “A palavra civilização, como muitos outros termos da filosofia da 
natureza humana, é uma palavra de duplo significado. Às vezes indica o 
aperfeiçoamento (improvement) humano em geral, e às vezes tipos alguns tipos de 
aperfeiçoamentos em particular.”447 Nesse ínterim, “civilização” pode ser entendida 
como estado ou como processo; no primeiro caso, a civilização é a denominação de 
uma situação estática, apriorística, projetada como o estado pleno de 
desenvolvimento dos parâmetros pelos quais se guia o processo civilizatório em 
conjunto ao desenvolvimento pleno do ser humano; no segundo caso, dinâmico, 
corresponde ao conceito do próprio movimento considerado progressivo (passagem 
de uma situação para outra considerada “melhor”)448. Mill faz essa distinção para 
apresentar sua “presente época como preeminentemente a época da civilização no 
sentido estrito”, em alguns aspectos “estacionária” ou “retrógrada”, e, portanto, 
justificar sua investigação da civilização nesse sentido estrito. Esse prelúdio, contudo, 
oblitera uma inversão conceitual: 
“Nós usaremos na presente ocasião a palavra civilização apenas no sentido 
estrito: não naquele que é sinônimo de aperfeiçoamento, mas naquele que é o 
oposto direto da rudeza ou do barbarismo. Quaisquer que sejam as 
características do que chamamos vida selvagem, o contrário disto, ou as 
qualidades que a sociedade considera afastadas dessa, constituem a 
civilização. (...) Em qualquer lugar, assim sendo, que encontremos seres 
humanos agindo em conjunto por interesses comuns em grande número, e 
gozando dos prazeres do intercurso social, nós os nomeamos civilizados.”449 
Aqui há uma dupla inversão: primeiramente, Mill sugere que a investigação se 
fará à base do “sentido estrito” de civilização que, a princípio, deveria se limitar à 
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simples constatação das condições presentes da sociedade, com suas limitações 
“estacionárias” e “retrógradas”; numa palavra, a civilização deveria ser avaliada a 
partir e somente do seu elemento descritivo. Porém, na mesma sentença, o autor 
apresenta o “barbarismo” como oposto direto ao aperfeiçoamento. Ora: a investigação 
da civilização, enquanto processo de aperfeiçoamento, deveria se guiar pela dinâmica 
do próprio aperfeiçoamento (com suas possibilidades estacionárias e degenerativas), 
mas, desrespeitando o prelúdio, sua interpretação é colocada em termos da 
civilização enquanto conceito estático – barbarismo versus civilização -, esta última 
que exige um elemento valorativo. Portanto - e este é um ponto fundamental deste 
capítulo - a proposta civilizatória de Mill parte do elemento valorativo para compor o 
elemento descritivo, estabelecendo uma relação de subordinação da descrição à 
valoração dentro do mesmo conceito. 
As propostas metodológicas de Mill esclarecem aspectos importantes acerca 
das considerações pormenorizadas de Mill com relação ao indivíduo, quando 
identificamos o ponto em que ele se afasta radicalmente da teoria comtiana. Mill 
dedicou um ensaio específico para refutar o “positivismo” comtiano somente em 
1865450, ainda que ali também tenha reassumido diversas influências benéficas da 
teoria francesa sobre a sua própria. Por meio desse ensaio, observamos que Mill 
reforça o papel da psicologia para compreender a mente, diminuindo a importância 
que Comte atribuíra à fisiologia451. Dalmacio Pavon é preciso ao salientar que Mill 
beneficiara-se sobremaneira da tradição inglesa de pensamento, fundada na crença 
da força da ação humana, contexto bem distinto daquele pós-revolucionário em que 
vivia Comte, onde a ameaça das restaurações era premente. Essa diferença é crucial 
para entender que “em Comte, toda ação é ação social. Mill, por outro lado, queria 
deixar amplitude suficiente para que o ator pudesse enfrentar, inclusive, a seu destino, 
no lugar de ter que se submeter a ele desde o princípio.”452 Observava o próprio 
Comte: 
“Mas que poderá ensinar a observação isolada de um único estado, no qual 
tudo está confundido (...)? Como discernir as realidades silenciosas em meio 
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dos fantasmas que se agitam na cena? É claro que, no meio dessa 
desordem, o observador somente poderia caminhar como cego, se não fosse 
guiado pelo passado, que, só ele, pode ensinar-lhe a dirigir seu olhar de 
maneira a ver as coisas como realmente são (...). Não é, de fato, senão 
quando, pelo passado, se concebeu o futuro, que se pode voltar utilmente 
ao presente, que não é mais do que um ponto.”453 
 Portanto, o método comtiano ligava-se sobretudo à preocupação com a 
previsibilidade, adotando uma leitura temporal “não-cronológica”, que valoriza a 
análise do tempo na ordem sucessiva de: passado, futuro e presente. A questão da 
previsibilidade era tão importante para Comte que fazia o autor abdicar de qualquer 
cláusula de liberdade individual e acreditar somente no progresso técnico-científico 
como engrenagem do progresso humano: a lei “natural” do desenvolvimento elimina 
qualquer necessidade de arbítrio, “o governo das coisas substitui o dos homens”454. 
Nesse ponto, Mill “percebeu com toda clareza que a diferença entre o indivíduo 
concreto e o coletivo é realmente escassa, mas que sem ela não se pode explicar o 
progresso nem nenhuma espécie de mudança”, ainda que, com isso, impusesse sobre 
si próprio uma complicação teórica considerável: “colocava, portanto, em questão, a 
dinâmica social, ainda que não esclarecesse o devir da estática. Na dúvida, Mill votou 
contra Comte e a favor da liberdade”455. Do ponto de vista metodológico, Mill opta, 
dessa forma, pelo estudo científico das tendências no lugar das previsões456. 
Quando esclarecemos que Mill assume a influência da proposta geral comtiana 
sobre sua pesquisa, também destacamos que ele está plenamente ciente que deve 
dela se afastar quanto à sua normatividade457, é que surge o aspecto fundamental que 
tentamos apreender com nossa pesquisa: Mill não se afasta da normatividade em si, 
mas da forma normativa sugerida por Comte - baseada essencialmente na imposição 
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de condutas “de cima para baixo” por uma classe restrita e empoderada (política e 
socialmente). Não se trata de justificar ou condenar a normatividade adotada por Mill, 
por dois motivos: por um lado, porque o próprio Mill nunca se afastou da função 
normativa de sua teoria - basta ler as obras do autor e observar sua posição de teórico, 
investigador social e moralista público -; por outro, porque a normatividade em si não 
envolve para nós qualquer “juízo de valor” a respeito do autor – entendemos como 
“natural” um investigador social elaborar hipóteses e respostas conforme sua 
avaliação do contexto no qual se insere, e, se entender coerente à sua proposta, 
propor argumentos favoráveis à sua posição, cabendo sua validação prática na 
interlocução com o público.  
A forma específica de normatividade adotada por Mill trouxe à baila a análise 
conectada da unidade e do conjunto, do indivíduo e da coletividade, que deveria, 
consequentemente, trazer como condicionante teórico a presunção de um conjunto 
de regras igualmente comuns e válidas para ambos os elementos envolvidos na 
análise. Ou seja, para conseguir o tratamento dessas duas questões, Mill teria ele 
próprio de se desvencilhar do “método abstrato”, e construir uma “grade de valores” 
em que as questões individuas e coletivas estejam concomitantemente imersas e que 
respalde conclusões simultâneas, que contemplem as duas instâncias de análise.  
Esses “valores”, imprescindíveis à passagem da pura abstração à articulação 
concreta, impuseram a Mill a necessidade de, inevitavelmente, recorrer aos elementos 
conceituais (nos dizeres de Skinner) valorativos em desfavor daqueles meramente 
descritivos. Nessa “grade”, que tem como referência o âmbito individual – no qual 
prevalece a noção de tempo privado -, as possibilidades de flexão conceitual tornam-
se, teoricamente, ilimitadas (limitadas, na prática, apenas pela própria capacidade 
reflexiva do indíviduo senciente). A princípio, essa possibilidade “ilimitada” coaduna 
às hipóteses principais de Mill a respeito do indivíduo: tendência intrínseca ao 
“progresso”, apoio ao esclarecimento individual, crença na experimentação. Mas 
permanece a questão, como já apontamos, de que Mill aliou cuidadosamente essas 
questões individuais ao âmbito coletivo – o tempo público, onde as mudanças 
conceituais são menos abruptas, mais complexas e os significados são mais 
duradouros –, imputando-lhe, nesse procedimento, a tarefa de “controle conceitual”. 
É nesse sentido que podemos finalmente dialogar com a proposta reformulada de 




“genérica” ou “abstrata” fornece os elementos de articulação entre psicologia e 
etologia, estas que, por sua vez, compõem o primeiro mecanismo de funcionamento 
da “grade de valores” necessária à criação do espaço em que possam interagir, 
conceitualmente, indivíduo e coletividade. Cumpre-nos agora esclarecer como esse 
mecanismo fora projetado para não funcionar de maneira aleatória, mas controlada, e 
direcionada, e como isso não só representa o controle conceitual, mas como suporta 
premissas diversas que Mill incorporará à sua formalização muito peculiar de 
economia. Esse mecanismo, sobre o qual nos debruçaremos a partir de agora, diz 
respeito ao conceito de liberdade. 
2.3 - Liberdade, civilização e progresso ordenador. 
2.3.1 – Civilização, liberdade sitiada, progresso ordenado. 
O “motor” do progresso, segundo Mill, acompanha quase que integralmente a 
leitura de Comte: a capacidade especulativa da humanidade. Essa capacidade está 
intimamente ligada aos “estágios” de progresso propostos por Comte, esses que, por 
sua vez, fundam-se na proposta básica dum “sistema compartilhado de opiniões”, isto 
é, para “que uma nova ideia desempenhe de imediato a sua função, os sentimentos e 
opiniões da humanidade precisam estar preparados para recebe-la”458. Aqui se nota 
uma associação sutil, mas impactante: o passado, na forma de “estado das ideias” 
(situação em que se encontra o desenvolvimento conjunto da ciência e da 
predisposição individual à recepção do conhecimento), determina o presente “estado 
de opinião” (este formado à base das expectativas correntes dos indivíduos a respeito 
dos impactos advindos desse mesmo desenvolvimento sócio-científico), ainda que o 
primeiro seja influenciado pelo segundo. Quer dizer, há aqui a clara subordinação do 
presente ao passado na articulação teórica, pois o passado é quem “direciona” as 
projeções do presente no futuro459. 
É de se notar que Mill é explícito a esse respeito, quando manifesta que “o 
trabalho de hoje deveria ser realizado de modo a não impedir o de amanhã”460.  Quer 
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dizer, Mill apropria-se dessa leitura de tempo na medida que ela fornece a 
parametrização necessária à sua defesa de um desenvolvimento progressivo, pois daí 
é possível estipular estágios “atrasados” ou “avançados” conforma um estado 
idealizado como civilização (state of civilization). Contudo, Mattos nos fornece outro 
importante aviso:  
“temos que tomar cuidado para não confundir o motor do progresso com o 
conteúdo do progresso. Na maior parte das vezes em que ele [Mill] trata da 
questão do progresso, sua atenção recai sobre o progresso moral (...). [a] 
felicidade humana está essencialmente ligada à ‘melhora’ das qualidades 
morais dos indivíduos. Assim, apesar de não ser a causa ou o motor do 
progresso, o aprimoramento moral deverá ser um dos critérios para se avaliar 
se ocorreu ou não progresso.”461 
É nessa ligação entre progresso e moral que a autora observa precisamente o 
surgimento de uma “zona nebulosa”, e não por acaso: a vinculação do progresso à 
moral foi a maneira que Mill obteve sua formatação própria de triangulação teórica, 
limitando a propagação dos aspectos indesejáveis de um desenvolvimento irrestrito 
das potencialidades individuais sob condicionantes fortemente apriorísticos atinentes 
ao “caráter”. A “nebulosidade” é inevitável, nesse sentido, pois representa a 
necessária ambiguidade entre os elementos descritivos e valorativos do caráter e a 
articulação ideológica que essa ambiguidade viabiliza. 
 De diferentes maneiras, ao lidar com os problemas de investigação do 
confronto entre indivíduo e coletividade, Mill adotará linhas de pensamento muito 
próximas à genérica definição acima: buscará projetar as aspirações inter-individuais 
utilizando como mediação a comunidade na qual está inserido determinado indivíduo, 
isto é, ambas as instâncias complementam-se e limitam-se reciprocamente, de tal 
sorte a existir não exatamente uma previsão, mas uma grade de valores minimamente 
delimitável que viabilize propostas de intervenção nos rumos do desenvolvimento 
social. Como já dito, essa questão ficará evidente quando tratarmos da da definição 
particular de economia política atribuída por Mill, mas, por hora, devemos justamente 
averiguar como essa grade é construída pela imbricação dos conceitos de liberdade 
e civilização sugeridos pelo autor. 
                                            




A discussão sobre civilização realizada por Mill elucida sua tentativa de conciliar 
dois catetos ou duas divergentes tensões ideológicas (desenvolvimento individual 
irrestrito e desenvolvimento individual desejável ou almejado) por meio da instância 
coletiva (“hipotenusa”)462, o que demarca com precisão quais as tensões do momento 
ideológico contencioso em que se encontra o autor. Essa tensão conflui numa 
concepção de natureza humana cindida: por um lado, existe o ser humano “em 
potencial”, de características inatas, que depende, de outro lado, do contexto histórico, 
do “cultivo artificial” para a efetivação dessa potência. Essa dualidade é assim 
resumida por Mattos: 
“Mill (...) não consegue derivar, somente com base em seu conceito da 
natureza humana, nenhum padrão de comportamento dos agentes. Ele 
continua afirmando a psicologia humana como a base da especulação social; 
no entanto – pela própria visã de maleabilidade da natureza humana e da 
capacidade das circunstâncias de alterarem os desejos e as motivações do 
homem -, ele precisa de informações sobre o tipo de sociedade com a qual 
está lidando e sobre o tipo de homem que dela decorre, antes de poder fazer 
afirmações sobre os desejos, propósitos e motivações e, portanto, sobre as 
ações do homem.”463 
Aqui percebemos o exercício conjugado de duas temporalidades: num primeiro 
plano, restrito à psicologia do indivíduo, a instância temporal é “a-histórica”, universal, 
aquela que Buckley definiu genericamente como tempo privado. O exercício das 
potencialidades e sua conversão em habilidades, por sua vez, só se processaria no 
curso do processo histórico, no tempo público. Essa articulação, feita à maneira da 
triangulação teórica, reflete o já discutido recurso à lei do movimento aristotélica e à 
transição da “virtude” ao “caráter”, pois somente a partir da passagem pelo indivíduo 
pelo coletivo é que poderia haver a conversão do indivíduo “em potencial” num 
indivíduo “ativo”. Quando se confrontam esses dois tempos, confrontam-se, portanto, 
a racionalidade e a impulsividade, e, por consequência, formam-se os loci necessários 
                                            
462 A preocupação com o direcionamento do desenvolvimento pessoal e sua relação com a coletividade 
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multidão que, apesar dele depender mais e mais de opiniões, ele está apto a depender menos e menos 
de opiniões bem fundamentadas (well-grounded opinion) e da opinião daqueles que o conhecem. Um 
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pequena sociedade, onde todos conhecem todos, que a opinião pública, quando bem direcionada, 
exerce sua influência mais salutar.” MILL (1836), CW vol. XVIII, p. 132, grifos nossos. Aqui fica evidente 
o quão temeroso é, na opinião de Mill, de que o indivíduo se deixe influenciar por opinião que não são 
“fundamentadas”; isto é, fica evidenciada sua preocupação de que o indivíduo se alinhe a ideias que 
são consideradas avessas ao progresso civilizatório que o próprio Mill estabeleceu. 




à transmissão dos valores associados ao caráter, que, como já discutimos, servirá de 
filtro às “virtudes” desejáveis do ponto de vista coletivo, por representar a 
perseverança do raciocínio sobre o instinto. Mill é explícito ao afirmar que: 
“quase nenhum atributo respeitável da humanidade é resultado do instinto, 
mas de uma vitória sobre o instinto, e dificilmente há alguma coisa de valiosa 
no homem natural exceto capacidades – um mundo todo de possibilidades, 
todas dependentes principalmente de uma disciplina artificial para serem 
realizadas”464. 
Para Mill, o exercício do raciocínio em meio à coletividade, defronte aos 
desafios normativos do convívio em sociedade, é a forma de aprendizado da melhor 
aplicação dos “instintos” salutares – precisamente, o filtro das virtudes e vícios. A 
grande diferença com relação, por exemplo, aos primeiros escritos de Malthus, é que 
onde haveria uma “tendência à indolência”, Mill enxerga inexperiência:  
“A doutrina de que o homem deveria seguir a natureza, ou em outras palavras, 
deveria fazer do espontâneo curso das coisas seu modelo voluntário de ação, 
é igualmente irracional e imoral. Irracional porque quaisquer quer sejam as 
ações humanas, elas consistem em alterar, e toda ação útil em melhorar 
[improving], o curso espontâneo da natureza. Imoral porque, sendo o curso 
dos fenômenos naturais repleto de tudo aquilo que quando relacionado aos 
seres humanos é digno de aversão, qualquer um que agir se empenhando em 
imitar o curso natural das coisas deveria ser universalmente visto e 
reconhecido como o mais perverso [wickedest] dos homens.”465 
Num primeiro momento, podemos pensar que essa concepção de natureza 
humana liberta o indivíduo daquele “império da natureza”, quando propõe a liberdade 
                                            
464 MILL (1840), CW, vol. X, p. 393, grifos nossos. É válido recordar que Mill exibe uma tensa relação 
com a concepção de natureza humana de Rousseau, pois não vislumbra qualquer aspecto admirável 
do humano em seu suposto “estado bruto” ou “natural”. O já mencionado ensaio “Nature” tenta 
justamente se contrapor ao “selvagem” rousseauniano por meio de definições da natureza humana a 
partir do exercício ativo, e não de sua passividade. Nesse ponto, Mill segue em linha semelhante à 
trilhada pela teodiceia de Malthus. Vale lembrar que Mill compreendia a teoria de Rousseau como uma 
“oposição necessária” à produção de novos postulados “positivos”, como explicitado no texto “Sobre a 
Liberdade”: “(...) com que choque salutar os paradoxos de Rousseau explodiram como petardos no seu 
meio, deslocando a massa compacta de opinião rasteiras, forçando seus elementos a se recombinar 
numa forma melhor e com ingredientes adicionais. Não que as opiniões então correntes estivessem no 
seu todo mais longe da verdade do que as de Rousseau estavam, pelo contrário, estavam mais perto 
dela, contendo mais da verdade positiva, e muito menos erros. (...) O valor superior da vida simples, os 
efeitos enervantes e desmoralizantes dos obstáculos e hipocrisias da sociedade artificial, são ideias 
que que nunca estiveram inteiramente ausentes das mentes cultivadas desde que Rousseau escreveu, 
e elas, no seu devido tempo, produzirão o efeito esperado (...).” 464 MILL (2013), p. 101 e MILL (1859), 
CW vol. XVIII, p .253,  




de agir irrestritamente como única forma de aprendizado, como instrumento condutor 
da “perfectibilidade” individual e social. Mas, como já observamos, a indefinição a 
respeito de “qual liberdade” é um aspecto ideologicamente indesejável, e assim deve 
existir um anteparo a essas ações, que se definem nas concepções de liberdade 
negativa do “Sobre a liberdade”. É aqui que Mill construirá a grade de valores 
vinculantes do tempo estrutural e conjuntural de maneira muito sofisticada, colocando 
as concepções negativas de liberdade em posição de incidência sobre, mesmo que 
subordinada, as concepções positivas. Essa dicotomia hierarquizada fica patente na 
seguinte interrogação: se o ser humano é resultado das circunstâncias e do “processo 
histórico”, é possível ao mesmo tempo defender sua Liberdade (liberty), sua 
autonomia e autodeterminação? 
2.3.2 – Sobre a liberdade “negativa” e “positiva” 
Mill então se depara com a tarefa de esboçar uma inovadora perspectiva 
analítica, que envolve o tratamento simultâneo de dois espaços de comportamento 
vistos muitas vezes como antagônicos: o individual e o coletivo. É imperioso 
compreender como o autor trata essa que talvez seja seu maior diferencial como 
teórico social no século XIX; para tanto, analisaremos aqui como o mecanismo 
precioso na ligação entre esses espaços é justamente o conceito de liberdade, e como 
esse conceito deve servir como mecanismo duplamente ideológico, contendo 
interpretações adversas e propondo ativamente modus operandi sociais. Deve-se 
notar que já tratamos durante esta dissertação de conotações conceituais “positivas” 
ou “negativas”, na medida que essas conotações incentivam e mitigam, 
respectivamente, possíveis reflexos da flexão conceitual sobre a produção e 
reprodução de significados. Considerando que essa terminologia toca num ponto 
sensibilíssimo a respeito do conceito de liberdade – a saber, a conhecida dicotomia 
entre liberdade “negativa” e “positiva” proposta por Isaiah Berlin -, recorrermos a uma 
breve digressão sobre essa discussão como forma de introduzir o texto propriamente 
dito contido no “Sobre a Liberdade”. 
A distinção mais simplificada de todas, exposta na curiosa forma de 
interrogação, está no preâmbulo do ensaio. De um lado, temos a liberdade “negativa”, 
envolvida com a resposta à questão: “Qual a área dentro da qual o sujeito – uma 




apto a fazer ou ser, sem interferência de outras pessoas?”, e de outro a liberdade 
“positiva”, relacionada à questão: “O que, ou quem, é a fonte de controle ou 
interferência que pode determinar a alguém fazer ou ser isto ao invés daquilo?”466 
Se nos basearmos meramente na distinção descritiva dos conceitos, exposta 
na minuciosa investigação bibliográfica de Berlin, pouco acresceremos aos nossos 
propósitos. Porém, se explorarmos essa simples distinção a partir do que ela suscita 
dentro da problemática de flexão valorativa dos conceitos, surgem duas questões de 
grande interesse para nossa investigação: (a) a existência crucial, quando tratamos 
de liberdade, da relação entre sujeitos e objetos, ou, de forma mais específica, a 
relação orgânica existente entre expectativas individuais e realizações práticas, 
enquanto resultado direto do confronto entre o que o agente espera ao propor certo 
enunciado e o que de fato ele observa, ou o que de fato o complexo de dinamização 
histórica oferece-lhe como possibilidade efetiva de realização e reprodução 
conceitual; (b) as múltiplas interações entre indivíduos, quando já satisfeitos ou 
frustrados em suas expectativas e realizações, reproduzem em âmbito conjuntural 
precisamente as tensões entre as temporalidades (de longa e curta duração, pública 
e privada), e fornecem dessa maneira elementos para entendermos a liberdade não 
meramente como conceito em si, mas como espaço de interação e tensionamento 
conceitual.  
Colocando essa proposta nos termos diretos em que temos trabalhado nesta 
dissertação, as articulações conceituais estão relacionadas ao momento específico 
em que se alinham discurso e produção de significado, e não meramente utilização 
conceitual sem possibilidades de alteração significativa. Há de se ter em mente, 
portanto, que alterações no vetor ideológico dependem da rearticulação dos conceitos 
dentro do mesmo complexo de dinamização histórica, quando se alinham agente 
(sujeito) e discurso (objeto), não apenas quando há o rearranjo dos enunciados em 
função do mesmo discurso (alteração exclusivamente subjetiva). Esse alinhamento 
entre sujeito e objeto está intimamente relacionado à estrutura de significados de 
longa duração e, com relação ao conceito de liberdade (especialmente o proposto por 
                                            




Mill, como veremos mais adiante), o “peso” dessa temporalidade se faz sentir no ponto 
nevrálgico dos princípios elementares do conceito de liberdade. 
Exploremos então a distinção entre os conceitos de liberdade (mais 
precisamente, liberty) a partir da contraposição que Berlin propõe entre a necessidade 
e a liberdade de ação (freedom), assim colocada: 
 “De fato, oferecer direitos políticos ou salvaguardas contra a intervenção do 
Estado a homens seminus, analfabetos, subnutridos e doentes é zombar de 
sua condição: eles precisam de ajuda médica ou educação antes de poderem 
compreender ou aproveitar um aumento em sua liberdade. O que é a 
liberdade para aqueles que não a podem empregar? Sem as condições 
adequadas para o uso da liberdade, qual é o valor dela? As coisas mais 
essenciais vêm em primeiro lugar (...); a liberdade individual não é 
necessidade primária de todos (...). Mas se restrinjo ou perco minha liberdade 
para diminuir a vergonha dessa desigualdade, e com isso não aumento 
materialmente a liberdade individual de outros, ocorre uma perda absoluta de 
liberdade.”467 
Haveria, portanto, uma “gradação” no nível de liberdade, na medida em que 
se opõe seu exercício às necessidades não supridas – grosseiramente, quanto 
menos necessidade, mais liberdade, e vice-versa. Esse “grau” de liberdade gozado 
pelos indivíduos dentro de determinado grupamento reconhecido como sociedade 
decorrerá de quais os critérios valorativos indicados pelo conjunto; quer dizer, qual 
a intensidade, por assim dizer, da interferência das ações individuais articuladas em 
conjunto em relação às ações livres estritamente individuais - aquelas que 
supostamente implicariam decisão e consequência dentro da perspectiva exclusiva 
de determinado indivíduo. Aqui, pois, vemos surgir um balanço direto entre liberdade 
positiva e negativa, na medida que as ações livres positivas, quando reverberadas 
ou amplificadas no conjunto social, implicam a diminuição da área de não-
interferência. Nesse momento Berlin recorre a dois autores franceses para ilustrar 
esse tenso balanço. O primeiro deles é Rousseau: 
“Rousseau falara exultante do fato de que as leis da liberdade poderiam se 
revelar mais austeras do que o jugo da tirania. A tirania é serviço a senhores 
humanos. A lei não pode ser um tirano. O significado de liberdade não era para 
Rousseau a liberdade ‘negativa’ de o indivíduo não sofrer interferência dentro 
de uma área definida, mas o fato de a totalidade, e não apenas uma parte, 
dos membros plenamente qualificados de uma sociedade possuir uma 
                                            




participação no poder público autorizado a interferir em qualquer aspecto da 
vida de cada cidadão. Os liberais da primeira metade do século XIX previram 
corretamente que esse sentido ‘positivo’ poderia destruir facilmente muitas das 
liberdades ‘negativas’ que eles consideravam sagradas. (...) Mill explicou, 
paciente e inapelavelmente, que o governo pelo povo não era, no sentido que 
dera ao termo, necessariamente liberdade. Pois aqueles que governam não 
são necessariamente as mesmas ‘pessoas’ que aqueles que são governados 
(...).”468 
Frente ao “embaraço” fomentado por essa liberdade positiva469, Berlin recorre 
ao segundo autor, Benjamin Constant, este que teria compreendido esse conflito ou 
balanço entre as liberdades positiva e negativa a partir da questão da 
representatividade política: 
“[Constant] via que o principal problema para aqueles que desejam a liberdade 
individual, ‘negativa’, não é quem maneja [a] autoridade, mas quanta 
autoridade deve ser colocada em qualquer grupo de poder. Pois a autoridade 
ilimitada nas mãos de qualquer um estava fadada, assim acreditava, mais cedo 
ou mais tarde, a destruir alguém (...). [A] liberdade era ameaçada pela simples 
existência da autoridade absoluta como tal.”470 
 Sendo assim: 
“O triunfo do despotismo é forçar os escravos a se declarar livres. Talvez não 
seja necessária a força; os escravos podem proclamar sua liberdade com total 
sinceridade: mas não deixam de ser escravos. Talvez o principal valor dos 
direitos políticos – ‘positivos’ – de participar do governo seja, para os liberais, o 
de ser um meio de proteger aquilo que eles consideram um valor supremo, a 
saber, a liberdade individual – ‘negativa’.”471 
 Dessa feita, o fato de haver consentimento generalizado quanto à interferência 
(se há preferência pela liberdade “positiva” em lugar da “negativa”) não é sinônimo de 
que exista menos opressão ou perda da liberdade individual. Ou seja, liberdade e a 
forma de exercício do poder não estão relacionados, mas sim liberdade e o conteúdo 
do mesmo poder: 
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“primeiro, que nenhum poder pode ser considerado absoluto, apenas os 
direitos o podem, de modo que todos os homens, qualquer que seja o poder 
que os governa, têm o direito absoluto de se recusarem a ter um 
comportamento desumano; e segundo, que há fronteiras, traçadas de modo 
não artificial, dentro das quais os homens devem ser invioláveis, sendo essas 
fronteiras definidas em função de regras aceitas há tanto tempo e de forma 
tão difundida que seu cumprimento já passou a fazer parte da própria 
concepção do que é um ser humano normal (...). A liberdade de uma sociedade, 
uma classe ou um grupo, nesse sentido de liberdade, é medida pelas forças 
dessas barreiras e pelo número e pela importância dos caminhos que elas 
mantêm abertos para seus membros – se não para todos, pelos menos para 
uma grande parcela deles.”472 
 Porém, ficamos agora com uma questão difícil para resolver: há ou não um 
conflito entre as liberdades positivas e negativas por um mesmo “espaço” de 
interatividade social? Se a forma de exercício dessas liberdades em conjunto, 
expressas genericamente pelo jargão “representatividade política”, não detém 
capacidade o bastante para definir a efetividade desse exercício, podemos concluir 
que, para se livre, basta querer, ou que, utilizando o colóquio popular, “querer é 
poder”473? Nesse ínterim, pode-se até mesmo presumir que Berlin esteja se 
conformando à liberdade negativa como suficiente à sociedade, ao considerar a 
liberdade positiva como sinônima de impositiva. 
Berlin leva essa dualidade aos extremos quando trata especificamente de John 
Stuart Mill. Em síntese, para Berlin, a discussão da liberdade em Mill se enquadraria 
numa dualidade bastante instável: ela é sagrada (e por isso intocável) ou profana (e 
sujeita assim a restrições)? Nesse caso, a problemática versaria, em última instância, 
sobre o conceito de liberdade enquanto dogma, e não enquanto “conquista empírica”. 
Berlin, por óbvio, enquadrará a análise de Mill nesses termos, como uma defesa (mal-
elaborada) do dogma da liberdade – tanto que ele alerta que não faz, e nem poderia 
fazer, distinção em seu texto entre “freedom” e “liberty”474 -, baseado em ideia pré-
definidas que se afastariam da “empiria”. Esse ponto é de tal forma espinhoso que 
Berlin recorre a verdadeiros contorcionismos textuais. Primeiramente, ele enquadra 
Stuart Mill como um defensor da liberdade puramente “negativa”: 
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“Essa personificação monstruosa, que consiste em igualar o que X escolheria 
se fosse algo que não é, ou pelo menos que ainda não é, com o que X 
realmente procura e escolhe, está no âmago de todas as teorias políticas da 
auto-realização (...). 
Essa transformação mágica, ou prestidigitação (...), pode ser sem dúvida 
realizada com igual facilidade com o conceito ‘negativo’ de liberdade, em que 
o eu (self) que não deve sofrer interferência já que não é o indivíduo (individual) 
com seus desejos e necessidades reais como são normalmente concebidos, 
mas o homem ‘real’ interior, identificado com a busca de algum objetivo ideal 
não sonhado pelo seu eu empírico.(...) Uma manipulação adequada (enough) 
da definição do homem e da liberdade é capaz de fazer com que ela signifique 
qualquer coisa que o manipulador deseje.”475  
Noutro momento, porém, Berlin tenta conter a acusação colocando Mill como 
um dos “pais do liberalismo”: 
“Sem dúvida, toda interpretação da palavra ‘liberdade’, por mais inusitada que 
seja, deve incluir um mínimo do que tenho chamado de liberdade ‘negativa’. 
Deve haver uma área dentro da qual eu não seja frustrado. Nenhuma 
sociedade suprime literalmente todas as liberdades de seus membros (...). Mas 
os pais do liberalismo – Mill e Constant – querem mais do que esse mínimo: 
demandam o máximo grau de não-interferência compatível com as demandas 
mínimas da vida social. (...) [Contudo,] Na maioria das vezes, a maior parte da 
humanidade tem certamente se disposto a sacrificar isso a outra metas: 
segurança, status, prosperidade, poder, virtude, recompensas no outro mundo; 
ou justiça, igualdade, fraternidade e muitos outros valores que parecem inteira 
ou parcialmente incompatíveis com a obtenção do maior grau de liberdade 
individual e que certamente não precisam disso para sua própria realização (...) 
Os homens que lutam pela liberdade têm comumente lutado pelo direito de 
serem governados por si mesmos ou por seus representantes (...). E os 
homens que têm feito revoluções referem-se frequentemente à liberdade 
apenas como a conquista de poder e autoridade por determinada seita, por 
uma classe ou por algum outro grupo social (...). Tudo isso tem pouco a ver 
com a noção de liberdade de Mill, limitada apenas pelo perigo de causar danos 
a outros.”476 
Essas passagens tornam difícil a sustentação da posição adotada por Berlin 
com relação a Mill, mas acabam por destacar o principal ponto de divergência entre 
sua discussão e o nosso trabalho. Mesmo criticando severamente o tratado de 
liberdade de Mill, Berlin acaba por sugerir que a defesa de liberdade do autor inglês 
não é passível de enquadramento numa tortuosa ou equivocada crença de liberdade 
guiada pelo sentimento de reconhecimento, de status, confusão que tem suas origens 
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no “fato psicológico e político”477 que envolve a manipulação do uso do conceito de 
liberdade em favor de um ideal identitário previamente definido – o que seria, em 
outras palavras, uma vinculação valorativa a priori. Contudo, é o próprio Berlin quem 
fornece alguns elementos ao contrário dessa interpretação. Duas passagens distintas 
do texto nos permitem definir a concepção de liberdade negativa como concebida de 
John Stuart Mill. Primeiramente, de forma genérica, atesta Berlin que: 
“[Q]ualquer que seja o princípio que norteie a área de não-interferência a ser 
traçada (...), a liberdade nesse sentido significa livrar-se de; ausência de 
interferência além da fronteira mutável, mas sempre reconhecível.”478 
 E então, de forma mais específica e detalhada: 
 “A defesa da liberdade consiste na meta “negativa” de evitar a interferência 
(...). Em primeiro lugar, Mill confunde duas noções distintas. Uma é que toda 
coerção, na medida em que frustra desejos humanos, é ruim em si mesma, 
embora possa ter de ser aplicada para prevenir outros males maiores; ao passo 
que a não-interferência, que é o oposto da coerção, é boa em si mesma, 
embora não seja o único bem. Essa é a concepção ‘negativa’ da liberdade em 
sua forma clássica. A outra noção é de que os homens devem procurar 
descobrir a verdade ou desenvolver certo tipo de caráter aprovado por Mill 
– crítico, imaginativo, independente, não conformista ao ponto de 
excentricidade, e assim por diante – e que a verdade pode ser encontrada, e 
esse caráter pode ser cultivado, apenas em condições de liberdade. (...) 
É que a liberdade nesse sentido não é incompatível com alguns tipos de 
autocracia ou pelo menos com ausência de autogoverno. A liberdade nesse 
sentido preocupa-se principalmente com a área de controle, mas não com 
sua fonte (...). [A]ssim é perfeitamente concebível que um déspota de mente 
liberal concedesse a seus súditos uma grande liberdade pessoal.(...) A 
liberdade nesse sentido não está ligada, ao menos do ponto de vista lógico, 
com a democracia ou o autogoverno (...) A resposta à pergunta ‘Quem me 
governa?’ é logicamente distinta da que seria dada à pergunta ‘Até que ponto 
o governo interfere na minha vida?’. É nessa diferença que reside afinal o 
grande contraste entre os dois conceitos de liberdade positiva e negativa.”479 
Haveria, por assim dizer, alguma normatividade que apesar de não definir o 
próprio exercício de liberdade, afeta a forma como ele se realiza, aquilo que aludimos 
inicialmente como as “limitações práticas” oferecidas à concretização das 
expectativas: 
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“O desejo de ser governado por mim mesmo, ou pelo menos participar do 
processo que controle minha vida, pode ser um desejo tão profundo quanto o 
de uma área livre para a ação e talvez historicamente mais antigo. Mas não é 
o desejo da mesma coisa. (...) Pois é isso, a concepção ‘positiva’ de liberdade, 
não a libertação de, mas a libertação para – levar uma forma prescrita de 
vida – que os adeptos da noção ‘negativa’ consideram, em certas ocasiões, 
nada mais que um disfarce capcioso para uma tirania brutal.”480  
Mesmo que “à revelia” de Berlin, a partir daqui começa a se destacar uma de 
suas preocupações com relação ao conceito de liberdade apropriado por Mill. A 
questão primordial na compreensão do tratado sobre a liberdade do inglês não se 
refere à opção entre liberdade negativa ou positiva, mas sim - observe-se a crucial 
diferenciação na passagem acima – o fato de Mill não tratar apenas do “ser livre”, mas 
pelo contrário, tratar do “se considerar livre”, o que implica a consideração apenas da 
percepção subjetiva da liberdade, quando os condicionantes externos à ação impõem-
se tão fortemente quanto as motivações individuais. É assim que, na seção do texto 
que Berlin trata da “retirada para a cidadela interior”, sua análise põe em destaque o 
conflito que se estabelece entre o âmbito estritamente individual (o tempo privado, se 
se preferir) e o coletivo (tempo público) a partir da perspectiva do “reformador 
benévolo”. Partindo das formulações que se baseiam na ideia de que os indivíduos 
não eliminam seus desejos, mas sim obedecem, resistem ou controlam-nos, Berlin 
pondera que: 
“A doutrina que sustenta que devo me educar a não desejar aquilo que não 
posso ter, que um desejo eliminado ou combatido com sucesso é tão bom 
quanto um desejo satisfeito, é uma forma sublime, mas, a meu ver, inequívoca 
da doutrina das uvas verdes [sour grapes]: aquilo que não posso ter certeza de 
obter, não posso verdadeiramente querer.”481 
  Essa categoria de pensadores, em tese, deveria repudiar a ação do “reformador 
benévolo”, que se julga capaz de modelar algum indivíduo de acordo com um 
propósito livremente adotado pelo próprio reformador – uma das características 
definidoras, não por acaso, do que já ponderamos como “moralista público” -; afinal, 
essa categoria haveria de se comportar essencialmente como meros “analistas 
sociais”, identificando possíveis fontes de distorção advindas da estrutura legal e 
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criando apenas mecanismos de incentivo e coerção, conforme o grau ótimo de 
“felicidade” almejado. Evidentemente encontramos aqui uma dessas tensões 
principais no pensamento de Mill, que se posiciona tanto como defensor do 
utilitarismo, como reformador social482 e defensor da liberdade criativa individual. 
Utilizando a interessante comparação de Berlin, a tal doutrina das “uvas verdes”: 
“Torna claro por que a definição de liberdade negativa como a capacidade de 
fazer o que se deseja – que é, com efeito, a definição adotada por Mill – não 
servirá. Se descubro que sou capaz de fazer pouco ou nada do que desejo, 
preciso apenas reduzir ou extinguir meus desejos, e assim torno-me livre. Se o 
tirano (ou o ‘persuasor oculto’) consegue condicionar seus súditos (ou clientes) 
convencendo-os a abandonar seus desejos originais e adotar (‘internalizar’) a 
forma de vida que inventou para eles, terá conseguido, nessa definição, libertá-
los. Sem dúvida terá feito com que se sintam livres (...). Mas o que ele criou é 
a própria antítese da liberdade política.”483 
Assim, mesmo que a proposta principal de Berlin é de que Mill adote a liberdade 
negativa, no trecho acima ele deixa sugerida a tensão que será mais relevante à nossa 
investigação com respeito ao conceito de liberdade de Mill: a forma como sua 
concepção de liberdade é funcional ou, de maneira ainda mais específica, 
instrumental, na medida em que atua como suporte indispensável à sua discussão de 
economia política (ou como a ideia de liberdade respalda as interpretações da 
economia política de uma maneira específica, destinada a programar a reprodução 
conceitual na direção de um grupamento de valores que Mill compreende como 
“desejáveis”). Nesse sentido, observa com precisão Don Habibi: 
“A primeira coisa que algumas pessoas notam sobre esta interpretação da 
teoria da liberdade [liberty] de Mill é que a liberdade de ação [freedom] não é 
sempre um valor prioritário, mas meramente um meio para outros fins (...). Ele 
[Mill] argumenta sobre a liberdade em terreno utilitarista, e a liberdade de ação 
é vista apropriadamente como um meio necessário pelo qual se promove 
felicidade. A liberdade de ação é um componente central de seu sistema 
de valores. Aquelas coisas que Mill valoriza, como individualidade, 
desenvolvimento, originalidade, excentricidade, espontaneidade, diversidade, 
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excelência, verdade, progresso e tantas outras, todas clamam por uma política 
de liberdade.”484 
Quer dizer, Mill não defende, principalmente no tratado sobre a liberdade, 
qualquer grupo específico ou identidade específica (aliás, é exatamente contra a 
identidade definida a priori que Mill parece se dirigir quando observarmos sua aversão 
à conformidade), mas trabalha segundo um mais ou menos definido grupo de crenças 
ou valores que serão associados somente a posteriori a canais privilegiados de flexão 
de conceitos e significados. Numa palavra, tentaremos aqui compreender o conceito 
de liberdade de Mill sob o ponto de vista de sua flexão conceitual em função de opções 
metodológicas pré-definidas, e não da definição de liberdade em si, um dos principais 
objetivos de Berlin.  
Para tanto, no sentido de aproximação da discussão à noção de uma liberdade 
“instrumental”, é interessante observar como Quentin Skinner reinterpreta as 
formulações de Berlin. Para Skinner, a liberdade negativa, no sentido específico de 
“liberdade de restrições”485, pode indicar, simultaneamente, a delimitação da área de 
“não-interferência” e uma proposição afirmativa - não estar impedido de realizar algo 
pode também significar estar apto a realizar algo em razão desse não impedimento; 
ou seja, há aqui duas cargas conceituais atuando conjuntamente, negativa e positiva. 
Situação semelhante ocorre com o conceito de liberdade “positiva”, cujo propósito de 
“viver da forma como se quer” presume a atuação da mesma área de não-
interferência. Em suma, os dois conceitos não são inversamente polarizados, mas 
constituem uma área onde contribuem para uma articulação conceitual multifacetada. 
Skinner propõe então uma interpretação diferenciada para captar o ponto mais 
sensível da discussão de Berlin: entende-la não como uma preocupação com a ideia 
de ser senhor de si próprio, mas com a própria maneira de ser senhor de si próprio. 
Essa questão indica outra maneira de ser colocar o problema, mais “individual”: 
“A principal reivindicação, contudo, que Berlin deseja fazer a respeito do auto-
domínio [self-mastery] prova ser diferente e mais convincente. De acordo com 
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aqueles que desejam dar um conteúdo positivo à ideia de liberdade [liberty], 
ele sugere, a liberdade [freedom] de um agente consiste no gerenciamento 
mais efetivo em se tornar ele próprio. A liberdade [freedom] é assim equiparada 
não com autodomínio, mas sim com autorrealização, e acima de tudo com auto-
perfeição, com a ideia (como Berlin a expressa) do eu próprio em seu melhor 
[at its best]. O conceito positivo é tal qual, como Berlin finalmente sumariza, 
‘qualquer que seja o verdadeiro objetivo do homem... ele deve ser idêntico à 
sua liberdade [freedom].”486 
 O maior mérito da discussão de Berlin seria insistir que há uma confusão em 
estabelecer um sinônimo entre a conceituação de liberdade e uma ideia negativa de 
ausência de interferência (absence of constraint)487. Desvelar essa confusão 
esclarece a diferença crucial entre “falar de uma condição em que alguém é livre para 
fazer ou se tornar algo” de “falar da condição na qual alguém tenha conseguido se 
tornar algo”488; a primeira dessas propostas refletiria tão somente o reflexo inercial de 
movimentos não restringidos ou limitados, enquanto a segunda já trata do exercício 
de liberdade efetivamente como ação, como peça ativa dentro da estrutura 
significativa-subjetiva e não apenas como elemento passivo numa articulação 
significativa-objetiva. Dito de outra maneira, apenas através do exercício de auto-
realização é que se dissipam as limitações ou constrições sobre a liberdade individual, 
e não o contrário, em que só seria possível essa auto-realização como consequência 
da constituição prévia da área de não interferência. 
 A partir daqui Skinner reconstitui o argumento principal de Berlin em função da 
oposição deste à concepção monolítica de liberdade proposta pelos “neo-
hegelianos”489; desse modo, Skinner apresenta uma crítica contundente não à 
definição (precisa, a seu ver) de liberdade negativa de Berlin, mas sim da crítica à 
cobertura oferecida pelo conceito, que seria limitada em seu alcance conceitual490. 
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Para tanto, Skinner nos propõe um resgate muito interessante, a saber: qual seria o 
conceito de liberdade negativa rival (e quase esquecido) a uma longa, heterogênea e 
ideologicamente bem-sucedida linhagem que parte de Hobbes e passa por Hume, 
Bentham e chega a John Stuart Mill. O argumento básico dessa linha divergente 
remonta à cláusula magna de “não ser sujeito ao poder de nenhum outro”491, que foi 
utilizada largamente pelos parlamentaristas em oposição aos monarquistas no (tenso) 
início do século XVII britânico. Essa discussão, derivada diretamente da interpretação 
do código legal romano, serve-se não apenas do argumento de não interferência, mas 
de forma ainda mais abrangente de uma ideia de privação de liberdade pela mera 
consciência ou conhecimento individual da possibilidade dessa privação. Resume 
com perspicácia Skinner: 
“Eles [os parlamentaristas] estavam mais preocupados com um diferente 
argumento acerca das relações entre suas liberdades [liberties] e a prerrogativa 
real. O argumento mais avançado que eles conduzem é que tais atos de 
violência são meras manifestações externas de uma afronta mais profunda à 
liberdade [liberty]. O princípio básico sobre o qual eles objetam é que, em 
tempos de necessidade, o coroa possui uma prerrogativa legal, e 
consequentemente um poder discricionário, para aprisionar sem qualquer 
julgamento e impor cobranças sem o consentimento do parlamento. A objeção 
que eles desenvolvem é que, se a coroa é portadora de tais prerrogativas, isso 
equivale a dizer que nossa propriedade e liberdades pessoais são garantidas 
não ‘por direito’, mas meramente ‘por graça’, uma vez que a coroa está 
alegando que elas podem ser retiradas sem qualquer injustiça a qualquer 
tempo.”492 
Isto é, nessa linha de interpretação rival, a mera existência potencial de 
mecanismos de coerção por si só bastaria à limitação das ações individuais tanto 
quanto a ação coercitiva efetivada ou concretizada. A partir desse aspecto Skinner 
avança seu argumento de forma decisiva, opondo essa concepção de liberdade 
àquela rigidamente dual formulada por Berlin, a partir da qual: 
“Nós não podemos reivindicar que a mera consciência [awareness] em viver 
um estado de dependência social ou política tenha o efeito de restringir nossas 
opções e com isso limitar nossa liberdade [freedom]. Se nós formos falar de 
constrições a liberdade, nós devemos estar aptos a apontar algum ato de 
impedimento identificável, cujo alvo ou consequência seja impedir ou 
interferir no exercício de nossos poderes.  
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É precisamente esta premissa, entretanto, que os escritores que estou 
considerando rejeitam. A distinta reivindicação que eles defendem é que a 
mera consciência de viver sob dependência da boa-vontade de um governante 
serve por si só para restringir nossas opções e por conseguinte nossa 
liberdade. O efeito é dispor-nos a fazer e evitar certas escolhas, e, portanto, 
colocar nítidas constrições sobre nossa liberdade de ação, mesmo que nosso 
governante nunca interfira em nossas atividades ou mesmo mostre o 
mínimo sinal de ameaçar nelas interferir.”493 
 Nessa abordagem alternativa, portanto, a mera existência potencial de 
interferência na ação individual já basta como limitação mesmo que não seja possível 
identificar com clareza a fonte de interferência. Isso é crucial para dilatar a 
compreensão de liberdade que Berlin associa com John Stuart Mill, mais ampla que a 
mera “área de não interferência”; afinal, Mill de fato formulará uma ideia negativa de 
liberdade, mas presumindo que existam “fontes” identificáveis ou delimitáveis de 
interferência na ação individual. Para tanto, observaremos o empenho de Mill em 
desenvolver mais capítulos ligados à identificação das restrições à liberdade 
(carregados de “negatividade”, quais sejam, “Da individualidade como umas das 
formas de bem-estar”, “Dos limites da autoridade” e das “Aplicações”) do que um único 
capítulo a definir o aspecto positivo do exercício de liberdade (“Sobre a liberdade de 
pensamento e discussão”). Assim, caso não seja identificada qualquer das 
interferências elencadas nos capítulos “negativos” que se apresentam como rol 
exaustivo das possibilidades de interferência, resta como opção asseverar que não 
exista qualquer interferência na ação individual, já que, ao contrário daqueles, o 
capítulo “positivo” se presta a definições exemplificativas do exercício de liberdade. 
 Por esse motivo é que podemos tratar o tratado de Mill como um tratado 
primordial sobre individualidade, e não liberdade, já que sua função elementar é 
negativa - eliminar as hipóteses de interferência, ou dito de outro modo, definir por 
exclusão a área de não interferência. Essa formulação viabiliza a criação de um 
espaço de ação individual, em essência, indefinido, e possibilita então que Mill o trate 
como sinônimo do exercício pleno de liberdade que, como veremos, também não 
possui uma forma fixa ou rigorosamente definida (lembremos das definições quase 
etéreas de liberdade apresentadas no capítulo introdutório e no capítulo “Sobre a 
liberdade de pensamento e discussão). Dessa maneira, Mill demonstra novamente 
                                            




maturidade ideológica ao tentar criar um espaço ou “liberdade de manobra”494 
conceitual que aproveite seletivamente um dos aspectos fundamentais da concepção 
“rival” de liberdade. Relata Skinner a respeito dos escritores parlamentaristas: 
“É claramente verdade que a forma de constrição com que trabalham esses 
escritores concentra-se na auto-constrição. Eles contemplam que aqueles 
vivendo num estado de dependência refletirão em seus predicamentos e 
geralmente decidir um curso de ação envolvendo alguma medida de auto-
censura (self-censorship) (...). 
Salústio e Tácito estão ainda mais preocupados com o impacto de longo-prazo 
dessa forma de auto-constrição. Quando toda uma nação é inibida de exercer 
seus mais elevados talentos e virtudes, essas qualidades começam a 
atrofiar e gradualmente as pessoas afundarão numa condição abjeta de torpor 
e lentidão (...). 
Esses argumentos são invocados incessantemente pelos cavalheiros 
democráticos da Inglaterra do século XVII (...) Sua principal ansiedade era que, 
sob tais governantes, ninguém desempenharia quaisquer atos que requeiram 
espírito público ou coragem e qualidades de bom-coração (great-hearted). 
Como eles gostavam de apontar, o efeito final de viver sob o absolutismo é que 
qualquer um se torna desanimado, desencorajado, desapaixonado e 
finalmente deprimido e rebaixado.”495 
A preocupação acima encontra amplo respaldo dentro da proposta cruzada de 
psicologia individual e estado de civilização de Mill. Como já estudamos 
anteriormente, a principal preocupação do autor é justamente com o consensus social, 
com os condicionantes coletivos que possibilitem um desenvolvimento individual 
“pleno”, constituindo uma trajetória na qual se harmonizam crescentemente o 
esclarecimento individual intelectual com a busca pelo auto-aperfeiçoamento, com a 
constituição (indefinidamente) futura de uma sociedade alicerçada na compreensão 
mútua e no repúdio às convulsões – revoluções  - sociais. Propõe Skinner: 
 “A questão de qual dos conceitos responde melhor às nossas propostas 
sempre dependerá daquilo que – caso exista - nós acreditamos que deveria ser 
o caráter normativo da natureza humana (...). 
Como tenho tentando demonstrar ao longo desta palestra, a crença de que 
podemos de alguma forma pisar fora da correnteza da história e fornecer uma 
definição neutra de palavras como ‘libertas’, liberdade [freedom], autonomia e 
liberdade [liberty] é uma ilusão que vale a pena se livrar. Com termos tão 
profundamente normativos, tão indeterminados, e tão extensivamente 
implicados numa tal longa história de debate ideológico, o projeto de 
compreendê-los pode ser apenas aquele de tentar captar as diferentes funções 
(roles) que eles cumpriram naquela narrativa, em nossa história e em nosso 
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próprio lugar. Mas quanto mais nos submetemos a esse tipo de estudo, mais 
nós vemos que não existe uma análise neutra para tais palavras-chave.”496 
O “terceiro conceito de liberdade” que propõe Skinner, qual seja, um que 
contemple o elemento valorativo em sua plena extensão – tanto em seu aspecto 
positivo quanto negativo, sem um que seja “preferível” ao outro - parece-nos, dessa 
forma, cabível para compreender a liberdade em Mill. Ao trabalhar de formas distintas 
o elemento valorativo da liberdade “positiva” e da “negativa”, Mill formula um conceito 
híbrido de liberdade, que tenta utilizar elementos da proposta de liberdade “rival” 
apontada por Skinner e, simultaneamente, restringir tal exercício num raio 
considerado previamente aceitável. Como observa Habibi: 
“De acordo com Mill, para viver sob condições de liberdade, as pessoas devem 
estar aptas a efetivar [fullfill] aquelas possibilidades de personalidades e caráter 
que consideram valiosas [worthwhile]. Ele argumenta apaixonadamente em 
favor daquela liberdade [freedom] que faz surgir uma natureza mais elevada ou 
verdadeira e que move alguém para mais próximo do seu eu real ou ideal. Isso 
envolve um processo de auto-desenvolvimento, cultivação e refinamento, 
assim como outros fatores que compreendem a teoria do crescimento de 
Mill.”497 
O quão imprescindível é a questão o desenvolvimento da “psicologia individual” 
para Mill, já comentamos fartamente no primeiro item deste capítulo. A questão a se 
destacar aqui é outra, a saber, justamente em que medida essa ideia de 
aperfeiçoamento individual em direção a um ideal repercute diretamente na 
concepção de liberdade de Mill, concepção essa que, por sua vez, fornece a tônica 
de toda sua proposta de economia política, aspecto fundamental que buscamos 
alcançar nesta dissertação. Por hora, dedicar-nos-emos à elucidação da primeira 
problemática, a saber, identificar como no tratado Mill não discute liberdade em si, 
mas uma liberdade instrumental, mais especificamente, a liberdade em função da 
individualidade reproduzida em âmbito coletivo; numa palavra, veremos que Mill está 
menos preocupado com “a” liberdade do que com “qual” liberdade. 
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2.3.3 – Individualidade e assimetria social. 
Esclarecido os aspectos da liberdade “negativa” ou “positiva”, cabe agora 
reconsiderar essa terminologia de acordo com nossa proposta de vetor ideológico. 
Explicando melhor: procuraremos apontar como ocorre uma alteração discursiva 
crucial dentro do próprio tratado sobre a liberdade de Mill, que corresponde a um 
gradiente, do ponto de vista desse vetor ideológico, que parte de uma postura mais 
comedida ou “defensiva” do autor na direção de uma postura mais ativa e “ofensiva” 
ao longo do texto. Esse “sentido” da mudança repercute na forma de tratamento dos 
elementos conceituais, cuja preponderância passa de componentes descritivos para 
valorativos ou, visto a partir do vetor ideológico, como o início do tratado se preocupa 
em definir elementos de defesa ou contenção de dissonâncias acerca de certo ideal 
de liberdade – recorrendo, portanto, largamente a descrições – e como de meados do 
capitulo 02 em diante o texto torna-se gradativamente ofensivo, com a incidência 
completa, ao final, de proposições fortemente afirmativas e impositivas acerca desse 
mesmo ideal de liberdade – convergindo assim para valorações conceituais diversas.  
No primeiro parágrafo do livro Mill já impõe uma limitação ou condição à 
discussão sobre liberdade que será tratada a seguir: 
 “O assunto deste ensaio não é a assim chamada Liberdade da Vontade, 
contraposta de modo tão infeliz à incorretamente denominada doutrina da 
Necessidade Filosófica, mas sim a Liberdade Civil ou Social: a natureza e os 
limites do poder que pode ser exercido legitimamente pela sociedade sobre o 
indivíduo.”498 
Sobre a opção da reforma ao invés de revolução, Mill a sugere como referência 
à própria noção de limitação do poder:  
“A noção de que o povo não precisa limitar o poder que tem sobre si mesmo 
poderia parecer axiomática se o governo popular fosse apenas algo com que 
se sonhava a respeito, ou se fosse interpretado como algo que tivesse ocorrido 
num distante período do passado. Essa noção não foi necessariamente 
distorcida por aberrações temporárias como a Revolução Francesa, o pior 
dela tendo sido obra de uns poucos usurpadores e que, em qualquer caso, 
ocorreu não devido ao trabalho permanente das instituições populares mas 
                                            




sim devido ao súbito e convulsivo levante contra o despotismo monárquico 
e aristocrático.”499 
A preocupação aí é evidente: quando da “convulsão” revolucionária, existe a 
possibilidade de que o controle dos mecanismos de privilégio (nessa passagem 
tratados como “governo popular”) caísse em mãos “indesejáveis”. E não é 
especificamente à aristocracia que Mill se refere: 
“Agora se percebe que frases tais como ‘governo-próprio’ e o ‘o poder do povo 
sobre si mesmo’ não expressam o verdadeiro estados das coisas. O ‘povo’ que 
exerce o poder não é sempre o mesmo que aquele sobre o qual o poder é 
exercido, e o ‘governo de si mesmo’ de que se fala não é o governo de cada 
um por si mesmo, mas sim o governo de cada um por todo o resto. Além disso, 
a vontade do povo significa praticamente a vontade da parte mais numerosa 
ou da mais ativa do povo; a maioria, ou aqueles que conseguem fazer se 
passar por ela; o povo, por conseguinte, pode desejar oprimir uma parte de 
sua totalidade (...). [A] ‘tirania da maioria’ é agora geralmente incluída entre os 
males contra os quais a sociedade precisa estar de sobreaviso.” (p. 41-42, CW 
219). 
Quer dizer, Mill aqui identifica o “povo” ou a “maioria” não como medida 
meramente “quantitativa”, mas em termos de magnitude representativa, ou, dito de 
outra forma, o povo se define enquanto medida do acesso aos mecanismos de 
articulação política e interferência nos canais de reprodução conceitual. Dito isso, a 
“tirania da maioria”, como sugerida acima, pode servir tanto para uma diminuta 
camada de aristocratas recalcitrantes que entravam o “livre desenvolvimento 
individual”, quanto para uma camada subversiva que opte pela “via revolucionária”. A 
opção implícita, por consequência, é a de que exista uma outra possibilidade, uma 
“via-média”500, onde o desenvolvimento livre do indivíduo seja conduzido dentro de 
vias graduais e ponderadas; diante das ameaças da imposição dessa “tirania”, é 
absolutamente necessário o uso do controle: 
“(...)[H]á necessidade de proteção também contra a tirania das opiniões, contra 
a tendência da sociedade em impor, por meios diversos que as penas civis, 
suas próprias ideias e práticas como regras de conduta para aqueles que 
discordam delas; há necessidade de impedir o desenvolvimento e, se 
possível, a formação de qualquer individualidade que não esteja em 
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é aperfeiçoada por Malthus na medida em que ele se afasta (mesmo que não totalmente) de suas 




harmonia com os modos da sociedade, e compelir todos a se amoldar no 
modelo que ela quiser.”501 
 Há uma preocupação primordial com as influências que as opiniões formadas 
publicamente exercem sobre os indivíduos; não apenas a influência “indesejável” 
dessa opinião - que o tão anunciado “livre desenvolvimento” individual seja insuficiente 
ou pouco “esclarecido” e produza posições prejudiciais à “conformidade” ou “harmonia 
com os modos da sociedade” -, mas também uma preocupação que as ideias 
“avançadas”, aquelas passíveis de induzirem à revelação de novas “verdades”, cujo 
“significado (...) poderia ter sido compreendido (...) se o homem estivesse acostumado 
a ouvir os prós e contras delas debatidos por gente que entende do assunto”502, não 
exerçam influência alguma sobre os outros503, como fica claro no seu amargo 
diagnóstico sobre a estagnação mental inglesa da época: 
“Nossa intolerância meramente social não mata ninguém, não extirpa nenhuma 
opinião, mas induz os homens a escondê-las ou se abster de qualquer esforço 
ativo para difundi-las. Entre nós [os ingleses], as opiniões heréticas não 
ganham nem perdem terreno de forma perceptível com o correr das gerações; 
elas nunca brilham para todos os lados, mas ficam fumegando nos pequenos 
círculos de pessoas estudiosas e pensantes em que se originaram, sem jamais 
iluminar os assuntos comuns da humanidade com uma luz verdadeira ou 
enganadora. (...) [O] preço pago por esse tipo de pacificação intelectual é o 
sacrifício de toda a coragem moral da mente humana. Um estado de coisas em 
que os intelectos mais ativos e inquisitivos acham melhor guardar os princípios 
genuínos e fundamentos de suas convicções para si mesmos (...) [,] o tipo de 
homem que se pode encontrar aí são ou apenas os conformados com os 
lugares-comuns ou servidores temporários da verdade, cujos argumentos 
sobre todos os grandes assuntos levam em conta somente os ouvintes, e não 
aqueles argumentos de que se convenceram de serem os verdadeiros (...) [É] 
abandonado aquilo que poderia fortalecer e alargar a mente dos homens, 
especulações livres e audaciosas nos assuntos mais elevados.”504 
O motivo de toda essa preocupação é claro: a adesão dos tempos público e 
privado, pela nivelação analítica da unidade e do todo, teve como intuito possibilitar 
que o fundamento da psicologia individual - o aperfeiçoamento de caráter - fosse 
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investigação que não chega às conclusões ortodoxas. O maior mal se faz com aqueles que não são 
heréticos, cujo desenvolvimento mental é atrasado, e cuja razão se torna acovardada pelo medo da 
heresia.” Ibid. p. 82 e Ibid., p. 242, grifos nossos. 




alçado às categorias coletivas de interação social e pudesse, por esse motivo, 
também induzir o conjunto social ao aperfeiçoamento. Porém, só é possível falar em 
aperfeiçoamento a partir do momento que se estabelece um referencial para avaliar o 
que se tornou “melhor”. Se a matriz de valores utilizada para essa avaliação é a 
psicologia individual, o referencial só pode ser, por óbvio, o próprio indivíduo, e assim 
é o alinhamento entre sua concepção própria do que é “desejável” e sua percepção 
particular do que a sociedade lhe impõe como “aproveitável” que define, em última 
instância, qual o movimento do conjunto, ou o movimento da sociedade. Ainda sim, 
esse movimento coletivo interfere na formação dessas avaliações individuais, e é 
dessa maneira que a opinião de uma unidade pode influenciar na formação de outras, 
como esclarece o autor: 
“Para o homem comum, no entanto, a sua preferência não apenas é uma razão 
perfeitamente satisfatória, mas é a única que ele possui, geralmente, para 
quaisquer noções que venha a ter de moralidade, gosto ou decoro, e que não 
sejam explicitamente expressas em seu credo religioso; e que é também o 
principal guia mesmo para este último. A opinião dos homens, 
correspondentemente, sobre o que é louvável ou criticável é afetada por todas 
as múltiplas causas que influenciam os seus desejos em relação às condutas 
dos outros, e que são tão numerosas quanto aquelas que determinam os seus 
desejos em qualquer outro assunto. Às vezes, suas razões, outras vezes seus 
preconceitos ou superstições, frequentemente os seus afetos sociais, e 
muitas vezes os antissociais, as suas invejas e os seus ciúmes, a sua 
arrogância ou menosprezo, mas, mais comumente, os seus desejos e medos, 
os seus próprios interesses, legítimos ou ilegítimos.”505 
Dito de outra forma, a integração entre indivíduo e coletividade no bojo da 
proposta de aperfeiçoamento trouxe à tona uma possibilidade contraditória, advinda 
do encontro entre expectativas individuais e efetivações coletivas. É esse encontro 
que servirá, ele próprio, para a construção da articulação ideológica, na medida em 
que as instâncias individual e coletiva funcionam de maneira complementar e 
                                            




antagônica506: a primeira, balizada pelo tempo privado, é que oferece as 
oportunidades ou possibilidades de experiência; a segunda, mediada pelo tempo 
público, é que define quais as constrições necessárias ao desenvolvimento individual, 
ou delimita (restringe) o arco de experiências que sejam consideradas proveitosas. É 
nesse ponto que alcançamos a tão conhecida (e difamada) concepção de liberdade 
definida como o objetivo do tratado: 
“O objetivo deste ensaio é afirmar um princípio básico muito simples, o modo 
correto para ordenar de forma absoluta as relações da sociedade para com o 
indivíduo, seja por meio da compulsão e controle, seja por meio de força física 
na forma de sanções penais, seja ainda pela coerção moral da opinião pública. 
Esse princípio diz que o único objetivo pelo qual a humanidade pode, de forma 
individual ou coletiva, interferir com a liberdade de ação de qualquer de seus 
membros, é a proteção dela própria. E que o único propósito pelo qual o poder 
pode ser constantemente exercido sobre qualquer membro de uma 
comunidade, contra a vontade deste, é o de prevenir danos para os outros 
membros. (...) A única parte da conduta de qualquer pessoa, pela qual ela é 
responsável perante a sociedade, é aquela que diz respeito às outras pessoas. 
Naquela parte que diz respeito a si mesma, a independência de cada pessoa 
é, por direito, absoluta. Sobre si mesmo, sobre seus próprios corpo e mente, 
o indivíduo é soberano.”507 
Aqui se mostra uma posição ousada, ao se propor que uma discussão com 
tantas nuances se preste a um “princípio básico muito simples”. À parte de todas as 
                                            
506 É notável, nesse sentido, a maturidade de Mill no que se refere à consciência da postura ideológica 
contenciosa, indicativa de sua leitura aprofundada dos escritos clássicos gregos e, particularmente, 
romanos. Tanto que, a partir do exemplo de Cícero, para Mill o antagonismo não é qualquer problema; 
pelo contrário, é tão imprescindível quanto as proposições favoráveis: “Aquele que conhece apenas o 
seu lado do caso conhece pouco dele. Suas razões podem ser boas, e pode não haver alguém que 
possa refutá-las. Mas se ele também é igualmente incapaz de refutar as razões do outro lado, se ele 
não sabe pelo menos quem são os adversários, ele não tem motivo para preferir uma opinião à outra.” 
Nesse ínterim, o movimento do “oponente” é de suma importância na construção do “caminho para a 
verdade”: “Quando se pode encontrar pessoas que formam uma exceção à aparente unanimidade do 
mundo sobre um assunto, mesmo que o mundo esteja certo, será sempre provável que os dissidentes 
tenham algo para dizer que valha a pena ouvir, e que a verdade perdesse algo com o silêncio deles”. 
Essa oposição, observe-se, é essencial para manter os “ânimos” na composição discursiva ofensiva: 
“(...) quando a crença ainda está lutando por sua existência: mesmo o mais fraco de seus combatentes 
sabe e sente pelo que está lutando, e qual a diferença entre essa e as outras doutrinas (...). Mas quando 
se torna uma crença hereditária, recebida passiva e não ativamente – quando a mente não é mais 
compelida no mesmo grau que antes a exercitar seus poderes vitais nas questões que a crença 
apresenta -, há uma tendência progressiva a se esquecer toda a crença exceto suas fórmulas, ou dar 
a ela um consentimento morno e desinteressado, como seu sua aceitação por confiança dispensasse 
a necessidade de realiza-la conscientemente(..)”; situação na qual, lamentavelmente: “Tanto os 
professores como os aprendizes dormem em seus postos, tão logo não haja mais inimigos em campo.” 
Essas passagens estão, respectivamente, em Ibid., p. 86, 102-103, 91 e 95 e Ibid., p. 245, 254, 247-
248 e 250. É de se notar também a persistência da lógica atinente ao sistema de “punições e 
recompensas” – a possibilidade de decadência ou “perda” é que motiva a ação. 




inúmeras discussões acerca dessa passagem, desejamos elencar alguns elementos 
marcantes para nossa análise: (a) a ordem é medida tão primordial quanto o próprio 
exercício da liberdade, pois o “princípio básico muito simples” é definido em termos 
de um “modo correto para ordenar” as relações sociais; (b) o controle é tão essencial 
quanto a liberdade de agir, a ponto de se admitir que aparatos coercitivos, em 
especial, a “coerção moral”; sejam exercidos sobre o indivíduo, mesmo contra sua 
vontade; (c) a independência individual só é “absoluta” na forma “do direito”; 
encontram-se aqui as instâncias individual e coletiva e, dessa maneira, a livre ação é 
admitida como “plenitude limitada”, ou, retomando os dizeres de itens anteriores, o 
desenvolvimento considerado progressivo – o aperfeiçoamento - não é definido como 
multidimensional, mas sim como uma linha sucessória em direção a um objetivo 
(conjunto de valores) específico. Esses três destaques denotam, simplificadamente, a 
carga altamente valorativa que impregna o conceito de liberdade de Mill. A questão 
da valoração é tão crucial que Mill não tenta ocultá-la; pelo contrário, propõe 
imediatamente após a passagem acima destacada: 
“Talvez seja necessário afirmar que esta doutrina deve ser aplicada somente 
em seres humanos que estejam na maturidade de suas faculdades. Não nos 
referimos às crianças ou aos jovens abaixo da idade que a lei pode fixar como 
a maturidade. Aqueles que ainda estão em situação na qual necessitam que 
outras pessoas tomem conta deles devem ser protegidos, tanto de suas 
próprias ações como de danos externos. Pela mesma razão, podemos deixar 
de fora de consideração aqueles estágios atrasados da sociedade nos quais a 
própria raça pode ser considerada como menor de idade. (...) O despotismo é 
um modo legítimo de governo quando se lida com bárbaros, desde que o         
objetivo seja a melhoria [aperfeiçoamento] destes, e os meios justificados para 
a obtenção daquele objetivo.”508 
                                            
508 Ibid., p. 49-50 e Ibid., p. 224, grifos nossos. Os limites dessa “infância” e a legitimidade de ações 
despóticas nunca ficam muito claras no texto de Mill. Um exemplo dessa indefinição é quando Mill trata 
da perseguição dos mórmons na Grã-Bretanha, e aponta que: “(...) não estou cônscio de que nenhuma 
comunidade tenha o direito de forçar outra a se tornar civilizada.”, mas, na sequência, observa que “se 
a civilização levou a melhor sobre o barbarismo, quando o barbarismo tinha o mundo aos seus pés, é 
demais pretender ter medo de que o barbarismo, depois de ter decaído tanto, vai reviver e conquistar 
a civilização. Uma civilização que sucumbisse a um inimigo derrotado deveria primeiro se tornar tão 
degenerada a ponto de ninguém, nem os seus sacerdotes e mestres, nem ninguém mais, ter a 
capacidade ou a vontade de se dar ao trabalho de defende-la. Se for assim, quanto mais rápido essa 
civilização receber a ordem de partir, melhor”. (Em Ibid., p. 168-169 e Ibid., p. 291, grifos nossos). O 
que está implícito aí é que existe uma tendência irremediável à civilização, e Mill presume que já tenha 
realizado esse caminho no caso inglês, o que não justificaria qualquer medida coercitiva. Mas quanto 
à hipótese de uma comunidade abdicar conscientemente de qualquer recurso a essa civilização, Mill 
não se manifesta, deixando subentendido que ela pode em algum momento ser “ordenada a partir”. 
Essa tensão, intimamente relacionada ao elemento valorativo que Mill imputa ao seu conceito de 




Nessa passagem, Mill vincula nitidamente seu conceito de liberdade à proposta 
utilitarista. Como bem reforça John Troyer, o “princípio da utilidade é o princípio moral 
ideal”509, e o argumento “clássico” se compõe pela sequência: (i) o bem da sociedade 
é a soma da felicidade de seus indivíduos; (ii) a proposta da moralidade é a promoção 
do bem da sociedade; (iii) um princípio moral é ideal se e apenas se a conformidade 
universal a esse princípio maximizar o bem da sociedade e (iv) a conformidade 
universal ao princípio da utilidade (“Agir sempre no sentido de maximizar o balanço 
total entre prazer e dor”) é que maximiza o bem da sociedade. Como é de se esperar, 
essa proposta linear coloca problemas quanto à “distribuição e mensuração da 
felicidade”510, e daí que a consideração do que é “útil” também deve se valer de um 
referencial, deve ser não apenas objetiva mas também subjetivamente valorativa, e é 
por isso que Mill compreende “a utilidade como o tribunal final em todas as questões 
éticas”, desde que ela seja utilizada “em seu sentido mais amplo, firmada nos 
interesses do homem enquanto um ser que progride.”511 É com esse tipo de assertiva 
que Mill procura limitar as inúmeras possíveis finalidades da ação individual limitando 
os meios de atingi-la, por meio da expansão do raio de decisões que fossem 
orientadas não estritamente pelo hedonismo, mas também partindo da prerrogativa 
de que qualquer indivíduo “capaz” sempre baliza suas decisões na direção de seu 
próprio aperfeiçoamento. Em outros termos, ao invés de propor o utilitarismo em sua 
forma mais rasa, em que cada indivíduo conta com uma “tábua” estática de medidas 
de dor e prazer, Mill torna esse balanço dinâmico ao confiar em ou creditar como 
verdade absoluta a tendência da natureza humana à perfectibilidade; nesse cenário, 
a experiência expande o esclarecimento individual e para cada decisão tomada 
decorrem decisões subsequentes em que própria avaliação do que é “bom” para 
todos, e não apenas para si próprio, compõem o balanço utilitarista: 
“Como é que há então uma predominância de opiniões e condutas racionais na 
humanidade? Se realmente existir essa predominância (...) ela se deve a 
qualidade da mente humana, a fonte de tudo que respeitável no homem como 
ser intelectual e moral, a saber, que os erros são corrigíveis. O homem é capaz 
de retificar seus enganos através da discussão e da experiência (...). No caso 
de uma pessoa cujo julgamento é confiável, como se chegou a isso? Porque 
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ela manteve sua mente aberta para críticas à suas opiniões e condutas (...). 
Porque ela sentiu que o único caminho pelo qual um ser humano pode chegar 
próximo de saber tudo sobre um assunto é ouvir o que pessoas de cada 
variedade de opinião podem falar sobre ele e estudar todos os modos pelos 
quais um assunto pode ser visto por todos os tipos de mente. Nenhum homem 
sábio jamais adquiriu sua sabedoria de outro modo senão deste, nem está na 
natureza do intelecto humano se tornar sábio por alguma outra maneira.”512 
 É com esse intuito que, mesmo de forma temerária, o autor apoia que existam 
situações específicas em que a “força” deva retirar as sociedades de suas “infâncias”, 
como um corretivo lamentável, ainda que indispensável, para que seja revelada ao 
ser humano sua verdadeira natureza, a tendência à cooperação513. Esse estágio de 
compreensão ocupa um lugar supremo na projeção futura de Mill514, e vincula-se ao 
esclarecimento mental progressivo que leva à concepção das “verdades 
incontestáveis”: 
“Na medida que a humanidade progride, o número de doutrinas que não são 
mais discutidas ou questionadas aumentará, e o bem-estar da humanidade 
quase que pode ser medido pelo número e pela importância das verdades que 
alcançaram o ponto de serem incontestáveis. O esgotamento, numa questão 
depois da outra, de controvérsias sérias é um dos incidentes necessários para 
a consolidação tão salutar no caso das opiniões verdadeiras quanto perigosa e 
ruim quando as opiniões são errôneas.”515 
O elemento valorativo aqui salta aos olhos: toda a questão do progresso do 
intelecto está vinculada à possibilidade de se alcançar determinada “verdade”, a qual, 
invariavelmente, depende da conotação que Mill emprega ao que é verdadeiro ou 
                                            
512 Ibid., p. 63-64 e Ibid., p. 232. 
513 A ideia de que é necessário que algumas “etapas de desenvolvimento” sejam violentas para que o 
ser humano alcance o “esclarecimento” acompanha a classificação de Comte a respeito dos “estágios 
de civilização” – teológico, metafísico e positivo. Aqui retornamos à discussão anterior de Mill a respeito 
dos “estados de sociedade” ou “estados de civilização”, e suas implicações sobre a possibilidade futura 
de harmonia social, o consensus. É curioso como Mill parece sentir a presença do francês em seu 
texto, e tenta afasta-lo: “O senhor Comte, em particular, cujo sistema social, tal como delineado em seu 
Systéme de Politique Positive, almeja estabelecer (através da moral mais do que por dispositivos legais) 
um despotismo da sociedade sobre o indivíduo que ultrapassada qualquer coisa contemplada no ideal 
político dos mais rígidos disciplinadores dentro os filósofos antigos.” Em Ibid., p. 55 e Ibid., p. 227. A 
diferenciação entre “moralidade” e “legalidade” é um tanto desmedida, considerando que o próprio Mill 
não deixa clara em seus textos quais seriam as fronteiras entre a lei e os costumes e de que ele próprio 
se posiciona como um legítimo organizador social. 
514 Lugar que ele próprio reconhece estar a uma “incalculável distância”. Ibid., p. 99 e Ibid., p. 252. 




errôneo. Essa valoração é de tal forma reconhecida por Mill que o autor considera ela 
própria o elemento dinâmico do desenvolvimento intelectual: 
“Mesmo o progresso, que deveria adicionar, na maior parte das vezes apenas 
substitui uma verdade parcial e incompleta por outra, a melhoria consistindo 
principalmente nisso, a de que o novo fragmento da verdade é desejado, 
mais adaptado às necessidades da época, do que aquele que substitui.”516 
 É com a sugestão de uma “verdade” desejada e adaptada que Mill conduz seu 
tratado para um dos pontos mais controversos. Ao definir a “livre” ação individual, ele 
propõe que: 
“A liberdade do indivíduo deve ser limitada dessa maneira; ele não deve tornar 
a si mesmo um problema para as outras pessoas. (...) Assim como é útil que 
enquanto a humanidade for imperfeita haja diferentes opiniões, assim 
também devem ser diferentes as experiências da vida; que deva ser dado livre 
raio de ação às personalidades variadas, exceto no caso de danos aos 
outros; e que o valor de diferentes modos de vida na prática, quando alguém 
pensar que é capaz de testá-los. Em suma, é desejável que a individualidade 
possa se afirmar nas coisas que não interessam aos outros de forma cabal.”517 
Há duas ambiguidades interligadas, no que se refere ao tempo e à 
subjetividade. Deve-se observar que não é possível precisar, somente com base na 
“síntese” da proposta de liberdade, o que lhe caracteriza como “adequada”, isto é: (a) 
até quando ela deva ser limitada ou “sitiada” e (b) como se define o que é considerado 
um exercício adequado dessa liberdade – ou o que é considerado “dano a outrem”? 
Já alertamos na introdução deste trabalho que a ambiguidade entre os elementos 
descritivo e valorativo dos conceitos é umas das práticas que define a “inovação 
ideológica”, ou mais especificamente no caso de Mill, que define seu papel exercido 
como moralista público. Ambos os aspectos da imprecisão se ligam por um elemento 
em comum, o elemento valorativo implícito no conceito de liberdade, e é dessa forma 
que devemos atentar a dessa valoração em dois passos analíticos separados. 
Primeiramente, baseado em sua proposta de psicologia individual, Mill projeta uma 
tendência ao aperfeiçoamento humano, a se efetivar em algum momento futuro – 
totalmente impreciso, reforce-se -, em que haverá humanos devidamente capacitados 
intelectualmente, devidamente experimentados, e nessa situação não será necessária 
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qualquer restrição à ação individual. Essa imprecisão temporal já foi explorada no item 
dedicado aos “estados de sociedade”, e será retomada com mais pormenor quando 
adentrarmos à economia política milliana. O que precisamos, afinal, esclarecer, é 
precisamente essa segunda fonte de ambiguidade, a forma como Mill trata o conceito 
de liberdade de um ponto de vista constitutivamente subjetivo. Com isso, desejamos 
destacar que a proposição de liberdade positiva de Mill se apoia necessariamente 
numa limitação, numa proposição negativa; ou seja, a “liberdade individual” é restrita 
por definição. 
Podemos finalmente alinhar as propostas de uso positivo e negativo do 
conceito liberdade de Mill ao nosso trabalho. O que testemunhamos a partir desse 
tratado é uma forma muito sofisticada de tratamento conceitual, em que o elemento 
descritivo positivo de um conceito (a liberdade) possibilita um elemento valorativo 
negativo. Ou seja, devemos compreender a tônica geral do tratado sobre a liberdade 
de Mill não como um livro de “extremos” (defesa irrestrita da liberdade ou proposta de 
controle absoluto), mas como um esforço de “via-média”, ou como uma grande, 
complexa e ousada triangulação teórica, que tenta conciliar possibilidades conflitantes 
de reprodução conceitual - reprogramando as possibilidades significativas 
subversivas em direções que sirvam, elas próprias como respaldo, às propostas 
conceituais cuja significação pertença à categoria “desejável”. Numa palavra, “Sobre 
a Liberdade” é a representação típica de uma proposta teórica contenciosa.  
E qual seria a principal finalidade da natureza contenciosa do tratado? 
Colocado de outra forma: a partir dessa natureza contenciosa, como podemos 
compreender as conclusões e o desfecho do tratado sobre a liberdade? Devemos 
observar que, atendendo aos seus fundamentos teóricos, Mill aplica ao tratado da 
liberdade a Doutrina dos Fins (já discutida) para a defesa de um princípio último, a 
promoção da felicidade, mas utilizando para tanto um meio indireto, ou do conjunto de 
conceitos e significado associados com aquilo que classificamos, na discussão sobre 
Malthus, como aburguesamento. Nas mãos de Mill, essa prerrogativa alcança 
espaços ainda mais amplos e profundos que em Malthus, pois envolve não apenas a 





Por hora, concentremo-nos apenas na crucial formulação dentro do próprio 
tratado de liberdade. Primeiramente, destaca Mill que “quando há uma classe 
ascendente, uma larga porção da moralidade de um país emana dos interesses dessa 
classe e de seus sentimentos de superioridade.”518 Com isso ponderado, segue o 
autor de maneira mais incisiva: 
“Há sempre a necessidade de pessoas, não só para descobrir novas 
verdades e apontar quando verdades antigas deixaram de ser verdadeiras, 
mas também para dar início a novas práticas, e dar o exemplo de condutas 
mais esclarecidas, e mais bom gosto e bom senso na vida humana. (...) É 
verdade que pessoas de gênio são e aparentemente sempre serão uma 
pequena minoria; contudo, para tê-los é necessário preservar o solo em que 
eles crescem. Gênios só podem respirar livremente numa atmosfera de 
liberdade.”519 
E vai além: 
“Aqueles a cujas opiniões se dá o nome de opinião pública não pertencem 
sempre a uma mesma classe de público: na América, eles são a população 
inteira de brancos; na Inglaterra, sobretudo a classe média; mas eles são 
sempre uma massa, quer dizer, mediocridade coletiva. (...)Nenhum governo, 
seja numa democracia ou num aristocracia numerosa, seja em seus atos 
políticos ou em suas opiniões, nas qualidades e mentalidades que estimulou, 
elevou-se ou pôde se elevar sobre a mediocridade, exceto ali onde o soberano 
– Muitos – se deixou guiar (o que ele fez em seus melhores tempos) pelos 
conselhos e pela influência dos mais habilidosos e instruídos – Um ou 
Alguns.(...) [Q]uando as opiniões de massas compostas tão-somente de 
homens medianos se convertem ou estão em vias de se converter na força 
dominante, então o contrapeso e a correção dessa tendência deverá ser a 
individualidade cada vez mais pronunciada daqueles que estão em uma 
reconhecida superioridade do pensamento.” 520 
Assim, exatamente neste capítulo, em que Mill delineia seu repúdio à 
“massificação” ou conformidade social a um protótipo de humano pouco iluminado, ou 
o que poderia ser chamado uma defesa da “originalidade”, ele reconhece o complexo 
balanço entre simetria e assimetria: é necessário que existam indivíduos com 
diferentes funções (assimetrias) sociais, em especial um pequeno grupo de “gênios” 
que incentive a constante fluidez dos costumes; ao mesmo tempo, é necessário que 
todos sejam simetricamente equiparados no exercício individual da liberdade, única 
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situação na qual pode surgir a “originalidade”. Numa palavra, o conceito de liberdade 
de Mill é que coloca a simetria individual como condutora da assimetria funcional, 
legitimando uma estrutura fundada na desigualdade. Na seguinte passagem se 
percebe o quão essencial é essa assimetria para Mill, começando pelo seu 
diagnóstico do contexto inglês: 
“(...) Wilhelm von Humboldt mostra duas coisas como condições necessárias 
do desenvolvimento humano, porque necessárias para diferencias as 
pessoas entre si: a liberdade e uma variedade de situações. Neste país 
[Inglaterra], a segunda dessas condições diminui a cada dia.  As circunstâncias 
que envolvem diferentes classes sócias e indivíduos e modelam seu caráter a 
cada dia são mais assimiladas.”521 
Acompanhada da sugestão de um “tratamento adequado” a esse problema: 
“A combinação de todas essas causas forma imensa massa de influências 
hostis à individualidade, e não é fácil ver como ela consegue se manter firme. 
Conseguirá com dificuldade cada vez maior, a menos que se possa fazer a 
parte inteligente do público sentir seu valor – ver que é bom que haja 
diferenças¸ ainda que não para melhor, ainda que algumas, como pode 
parecer, para pior.”522 
 Vemos então a preocupação de Mill com “influências deletérias” se tornar a 
cada página mais latente: são elas que definirão a tônica principal do texto a partir 
daqui. O autor oferece nova síntese de sua proposta de liberdade, agora 
contemplando os fundamentos de sua argumentação a respeito da individualidade em 
face dos limites ou barreiras às influências deletérias no exercício da liberdade, e 
adentra ao pantanoso terreno de definir os “limites da autoridade da sociedade sobre 
o indivíduo”, sentença que, por si só, já expressa uma condição impositiva – a 
autoridade do conjunto sobre o indivíduo. Observe-se como é reformulada a proposta 
de liberdade em função da individualidade sitiada pelo conjunto social: 
“Apesar de a sociedade não estar fundada num contrato, e apesar de nenhum 
bom propósito ser alcançado ao se inventar um contrato para se deduzir a partir 
dele as obrigações sociais, cada um que receba a proteção da sociedade deve 
algo em troca desse benefício; o fato de se viver em sociedade torna 
indispensável que cada um deva der obrigado a observar certa linha de 
conduta para com os outros. Esta conduta consiste primeiro em não ferir o 
interesse de outra pessoa, ou melhor, certos interesses que, seja por 
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expressa provisão legal ou por entendimento tácito, devem ser considerados 
como direitos e, em segundo, consiste em que cada pessoa deve suportar a 
sua cota (a ser definida em algum princípio de igualdade) de trabalhos e 
sacrifícios incorridos ao se defender a sociedade ou seus membros de danos 
e inconvenientes. É justo que a sociedade imponha essas condições a todos 
aqueles que tentem fugir dessas obrigações.”523 
 Esse trecho impressiona pelo alto grau de argumentos correlatos ao exercício 
de autoridade, transparente nos termos utilizados: “dever”, “obrigação”, “conduta”, 
“justiça”, “imposição”. Esses termos configuram a inversão decisiva do fluxo discursivo 
do tratado: após anunciar o tratado como “defesa da liberdade”, em sugerir no prólogo 
a assertiva (parcial) de Humboldt em defesa da diversidade e da individualidade, Mill 
gradualmente insere condições restritivas cada vez mais fortes, condições que tornam 
a proposta declarada do tratado ainda mais ambígua (a menção à “liberdade” enseja 
algo desimpedido, não limitado); por esse motivo, tanto mais se torna essencial avaliar 
essa “virada” ao esclarecimento da profundidade ideológica em curso. Senão, 
repassemos: (a) Mill inicia a exposição com inúmeras afirmações insistindo sobre a 
necessidade de manter o desenvolvimento individual “ilimitado”; (b) inflexiona o 
argumento inicial e trata a liberdade concebida de forma dual, contemplando 
elementos positivos e negativos; (c) assume declaradamente uma argumentação em 
função de limites ou constrições. Resumidamente, a interferência ativa sobre a 
individualidade de outrem passa a ser admitida como hipótese perfeitamente válida e 
compatível com a forma quase que contraditória àquela formulada no início do texto: 
“Apesar de não fazer mal para ninguém, uma pessoa pode agir de tal modo 
que nos compele a julgá-la e percebê-la como um tolo, um ser de uma ordem 
inferior, e posto que esses julgamentos são algo que ela preferiria evitar, é 
prestar-lhe um serviço avisá-la disso de antemão (...). Nós temos o direito, e 
pode ser até nosso dever, de alertar outras pessoas sobre ela, se pensarmos 
que seu exemplo ou conversa provavelmente terá um efeito ruim sobre 
aquelas pessoas que permanecem em sua companhia (...). Uma pessoa que 
mostre ser exagerada, obstinada, orgulhosa, que não possa viver com meios 
moderados, que não pode se negar indulgências daninhas, que persegue 
prazeres animalescos em troca daqueles dos sentimentos i intelecto, deve 
esperar ser diminuída na opinião dos outros, e obter delas uma porção menor 
de seus sentimentos, mas disso ela não tem direito nenhum de reclamar, a 
menos que ela tenha conseguido o reconhecimento das pessoas a sua 
excelência ímpar nas suas relações sociais, e portanto obtido delas um título 
                                            




para sua boa vontade, que não é afetado pelo seus deméritos para consigo 
mesmo.”524 
 Os valores subjetivos prevalecem, a partir de então: trata-se de atribuir 
“superioridade” e “inferioridade” e, na ocorrência da segunda hipótese, o indivíduo 
“superior” deve se responsabilizar por afetar a opinião dos demais e convencer-lhes 
daquela que foi sua concepção particular e valorativa acerca do determinado 
comportamento “inferior”. As linhas que delimitariam o exercício de liberdade que não 
incorra em dano a outrem turvaram-se definitivamente; afinal, as prerrogativas para 
interferência no “livre” exercício da liberdade individual se mediam, em última 
instância, pelas imputações valorativas e subjetivas que encontrem respaldo na moral 
pública, o que diverge diametralmente da defesa quase intransigente que Mill fazia no 
início do tratado. Aquele que tenha conseguido impor seu “reconhecimento” ou mérito 
frente aos demais, esse sim, tem condições de se colocar “acima dos julgamentos”, 
ainda que não se esclareça em que medida alguém alcance tal posição. Recordemos 
que Mill atende aqui precisamente ao “critério último” ou “primeiro princípio” da 
Doutrina dos Fins que ele defende, qual seja, o princípio da “promoção da felicidade” 
Em outras palavras, há uma indefinição que resguarda subjetividade no 
encontro das individualidades, que consiste em não se precisar quais os 
comportamentos que, objetivamente, legitimariam a defesa irrestrita daquilo que o 
próprio indivíduo julga como exercício digno de liberdade: 
 “A distinção entre a perda de consideração que uma pessoa pode sofrer de 
forma justa por falta de prudência ou de dignidade pessoal, e a reprovação que 
lhe é devida por ofensas aos direitos dos outros não é uma distinção 
meramente nominal (...). Podemos refletir que ela já carrega, ou irá carregar 
todo o peso por seus erros; se ela arruína sua vida por mau gerenciamento, 
nós não desejaremos por essa razão, arruiná-la ainda mais: ao invés de querer 
puni-la, nós nos esforçaremos para aliviar sua punição, mostrando a ela como 
evitar ou curar os males que sua conduta lhe traz.”525 
E, portanto, o indivíduo deve ser conscientizado de que seu exercício de 
liberdade repercute diretamente em suas funções sociais: 
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“Ninguém pode ser punido simplesmente por estar bêbado, mas um soldado 
ou policial deve ser punido por beber em serviço. Em resumo, onde quer que 
haja um dano específico, ou um claro risco de dano específico, seja para o 
indivíduo seja para o público, o caso é tirado da província da liberdade e 
colocado naquela da moralidade ou da lei.”526 
Quando a conduta individual transgrede o conjunto de regras e condutas 
coletivamente aceitas, a questão sai do campo “científico” e especulativo (a “província 
da liberdade”) e passa à responsabilidade da “Arte” (a moralidade e a lei), onde o que 
persevera é a finalidade prática, o que é “desejável”; no caso, o que é desejável 
segundo critério último da teleologia milliana: a promoção da felicidade, tal qual 
compreendida por aqueles “seres humanos com faculdades altamente 
desenvolvidas”. Se algum indivíduo deixa de cumprir a funcionalidade social voltada 
à promoção da felicidade geral, o corretivo é claro: quando “as consequências ruins 
de seus atos não recaem sobre ela mesma, mas sobre os outros, a sociedade, como 
protetora de todos os seus membros, deve retaliá-la, deve infligir dores a ela pelo 
explícito propósito de punição”527 A punição deve garantir que o exercício individual 
da liberdade conduza ao autodesenvolvimento do indivíduo e disponibilize esse 
potencial ao conjunto social: 
“Aqui não se trata (pode ser dito) de restringir a individualidade, ou de impedir 
as tentativas de novas e originais experiencias de vida. A única coisa que se 
pretende prevenir que aconteça são coisas que já foram julgadas e condenadas 
desde o início dos tempos até agora, coisas que a experiência mostra que não 
são nem úteis nem adequadas à individualidade. Deve haver certo período de 
tempo e certa quantidade de experiências, depois dos quais uma verdade 
moral e prudencial possa ser vista como estabelecida: e o que se deseja é 
meramente se prevenir que geração após geração caia no mesmo precipício 
que foi fatal para as suas predecessoras.”528 
 Ou seja, demostrando extrema maturidade intelectual, Mill faz outro salto 
ideológico ousado, advertindo que a restrição valorativa subjetiva sobre a liberdade 
não deve servir à segregação do indivíduo, e sim como pretexto para inseri-lo no 
agrupamento social de maneira “adequada” aos valores considerados respeitáveis e 
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condizentes ao “dever com si próprio” (duty to oneself)529; aí sim, caso ela não 
apresente a maturidade necessária para conduzir seu “dever com si própria”, oferecer-
lhe a punição como oportunidade de redenção e recondução de seu potencial para a 
constituição de um “ser superior”, ou, de outra forma, reconduzi-lo naquilo que Mill 
considera o essencial da psicologia humana – a propensão do indivíduo à melhoria 
contínua. Devemos lembrar que, seguindo a lei do movimento aristotélica, Mill repudia 
a inércia individual, e acredita que essa propensão ou potencial só alcança sua 
efetivação na medida em que exista o exercício das faculdades humanas530. O autor 
recorre, como já alertamos no início do capítulo, ao individualismo metodológico, que 
tem como premissa a ação individual do ser humano em contato com seus 
semelhantes; assim, deve ter ficado suficientemente claro nesse tratado sobre a 
liberdade que não basta tão somente a motivação do indivíduo, sendo também 
indispensável o locus adequado a esse exercício das faculdades - a sociedade -, onde 
é possível que indivíduo meça se seu “livre desenvolvimento” concorre para o bem-
estar comum e, com isso, coaduna-se ao progresso civilizatório. 
A inversão discursiva adotada pelo autor reflete-se em outras modulações 
conceituais importantes. Observe-se que, até essa altura do tratado, Mill vinha 
propondo mecanismos majoritariamente passivos de controle e condução do exercício 
da liberdade; nessa condição, prevaleceria como incentivo ao autodesenvolvimento 
uma predisposição presumida por Mill como intrínseca ao ser humano e estruturas 
meramente responsivas de ordenamento. O que ainda não estava sugerido era qual 
seria o mecanismo ativo ou qual condição presente no meio social incentivaria 
constantemente o indivíduo à melhoria contínua. No capítulo dedicado às “aplicações” 
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da doutrina da liberdade531, finalmente é apresentada uma das condições mais 
importantes para que o progresso individual e coletivo se alinhem: 
“[O]posições de interesse entre indivíduos muitas vezes surgem de más 
instituições sociais, mas são inevitáveis enquanto essas instituições durarem, 
e algumas seriam inevitáveis sob qualquer instituição. Quem quer que seja bem 
sucedido numa profissão muito procurada ou num exame competitivo, quem 
quer que seja preferido a outra pessoa num objetivo que ambas desejem, colhe 
benefícios com suas perdas de outras pessoas, de seus esforços em vão e de 
seus desapontamentos. (...) Em outras palavras, a sociedade não dá 
direitos, sejam legais ou morais, para competidores desapontados, que 
imunizem contra esse tipo de sofrimento, e se sente chamada a interferir 
apenas quando os meios empregados para se alcançar um bom resultado não 
devem ser permitidos pelo interesse geral, a saber, fraude, engano, ou 
força.”532 
 A sugestão de uma arena “justa” não é novidade em nossa dissertação: já 
vimos como Malthus elaborou essa questão quando se aproximou da economia 
política. Na ocasião, apontamos como a constituição dessa arena por Malthus servia 
ao propósito primordial de situar o ser humano além dos limites impostos pelo “império 
da natureza”533. Mill mantém a cláusula da arena justa, mas reformula seu propósito 
em vista de sua concepção particular de liberdade: sendo então os indivíduos 
efetivamente “livres” (não mais limitados pela natureza ou pela culpa cristã), a 
sociedade também pode se considerar eximida de responsabilização quando das 
frustrações do processo competitivo que tenha ocorrido dentro do limite dessa 
“justiça”. O indivíduo, portanto, deve estar ciente que sua “liberdade” de ação só é 
                                            
531 É Mill quem define essa “doutrina” a partir de duas máximas principais: (a) o indivíduo não pode ser 
responsabilizado pela sociedade e diante dela por ações que não afetem outros que não ele próprio; 
(b) o indivíduo passa a ser responsável pela e diante da sociedade quando suas ações forem 
consideradas pela sociedade como prejudiciais aos demais. Vide Ibid., p. 170 e Ibid., p. 292. Aqui fica 
ainda mais claro que essa dupla condição não é equilibrada: na primeira máxima a sociedade já se 
apresenta como monolito restritivo à ação individual; na segunda máxima, resguardada as limitações 
da primeira, a sociedade se apresenta como medida de imposição de valores. Em suma, Mill utiliza 
largamente o conjunto como entidade externa e sobreposta ao indivíduo, uma relação - no que tange 
à responsabilização ou culpabilidade - nitidamente hierárquica.  
532 Ibid., p. 171 e Ibid., p. 292-293, grifos nossos. 




possível na medida que a sociedade não lhe preste qualquer “consolo” quando ele 
não se adequar às condições competitivas534. 
 Vemos portanto que Mill desenvolve um sistema complexo de controle, 
utilizando um sistema de “punições e recompensas” dupla e inversamente 
constituídas: os mecanismos punitivos ou restritivos “legais” ou “morais”, que impõem 
ativamente regras de conduta ao indivíduo, atuam ao mesmo tempo como 
mecanismos passivos de adequação do indivíduo à sociedade “civilizada”; o 
mecanismo concorrencial, cujo funcionamento é passivo (a concorrência existirá, na 
sociedade “civilizada”, independente da vontade individual), acaba por atuar 
ativamente na manutenção do autodesenvolvimento individual e progresso coletivo. 
É imprescindível observar que Mill não está fazendo qualquer defesa rasa da 
“eliminação do mais fraco”. Sua preocupação é manter em permanente atividade 
expectativas individuais alinhadas à proposta de progresso e concorrência e, por 
consequência, certificar-se de que sociedade esteja estruturada de forma 
heterogênea. Mill de fato defende ferrenhamente a individualidade: ninguém é 
“descartável” na organização social, até mesmo porque a proposta é justamente que 
prevaleça a desigualdade entre os indivíduos e a diversidade de suas funções sociais, 
constituindo assim agrupamentos simultaneamente assimétricos – no que tange ao 
acesso diferenciado aos canais de reprodução conceitual - e simétricos – no que se 
refere a manutenção de funções permanentemente afastadas entre si, sustentando 
aquele acesso desigual. Com isso compreendido, é necessário muito cuidado com a 
leitura desse complexo tratado sobre a liberdade como uma defesa simplória contra a 
interferência governamental e a favor de um amórfico laissez-faire. O capítulo 
destinado às aplicações da doutrina da liberdade apresenta uma proposta 
diametralmente oposta, em que Mill enumera (de forma exemplificativa, e não 
exaustiva) formas de restrição ou punição a serem aplicadas justamente pela 
autoridade governamental, enquanto forma de representação da vontade social em 
                                            
534 Um exemplo curioso que aproxima Mill de Malthus justamente nesse par (ação e responsabilização) 
é o que segue: “O próprio fato de causar a existência de um ser humano é uma das ações que carregam 
mais responsabilidades dentre os confins da vida humana. Tomar essa responsabilidade (...) a menor 
que o ser ao qual a vida está sendo dada tenha pelo menos uma chance mediana de usufruir de uma 
existência agradável, é um crime contra esse ser (...). As leis que, nos países da Europa, proíbem o 
casamento a menos que interessados demonstrem que podem sustentar uma família não excedem os 
poderes legítimos do Estado, e sejam essas leis funcionais ou não (...) não podem ser objetadas como 




confronto com as aspirações desmedidas individuais. Somente após enumerar 
diversas situações de interferência “legítima” na liberdade individual (entre elas, 
figuram temas como alcoolismo, prostituição, jogos de azar), é que Mill destaca as 
duas preocupações principais com relação à força do Estado, no que se refere à 
educação e à burocracia. Ambas estão intimamente ligadas por se reportarem 
diretamente à possibilidade de conformidade social, ou do estabelecimento de loci 
fixos de acesso à reprodução conceitual. Aqui devemos recorrer a duas passagens 
para esclarecer o ponto. Primeiramente, com relação à celeuma da educação: 
“As objeções corretamente levantadas contra a educação estatal não se 
aplicam à exigência da educação obrigatória por parte do Estado, mas sim à 
direção dessa educação pelo Estado, o que é algo totalmente distinto (...). 
Tudo o que tem sido dito sobre a importância da individualidade do caráter e 
sobre as diversidades de opiniões e modos de conduta envolve, com 
importância inexprimível, a diversidade da educação. Uma educação geral 
estatal é apenas um meio para se moldar as pessoas uma exatamente como 
a outra, e como os moldes nas quais elas são postas são aqueles que agradam 
ao poder dominante (...) estabelece um despotismo sobre a mente que leva, 
por uma tendência natural, a um despotismo sobre o corpo. Uma educação 
estabelecida e controlada pelo Estado deveria apenas existir, se devesse existir 
alguma, levado a cabo com o propósito de exemplo e estímulo, para manter 
os outros dentro de certo padrão de excelência.”535 
 E um pouco mais à frente, durante reflexões cruciais acerca da burocracia: 
“[A} mais cogente razão para se restringir a interferência governamental é o 
grande mal de se aumentar desnecessariamente o seu poder. Cada função 
adicionada àquelas já executadas pelo governo faz com que sua influência 
sobre esperanças e meios se torne mais ampla e converta, cada vez mais, a 
parte ativa e ambiciosa do público e meios dependentes do governo, ou de 
algum partido que almeje tornar-se governo (...). E o mal seria ainda maior o 
quanto mais eficiente e cientificamente a máquina administrativa fosse 
construída – os arranjos para se conseguir cabeças e mão de obra qualificadas 
mais bem planejados. (...) Se de fato os grandes talentos do país pudessem 
ser engajados nos serviços governamentais (...), se cada parte dos negócios 
da sociedade que requerem ação organizada, ou visões largas e 
compreensivas estivessem nas mãos do governo, e se os escritórios do 
governo estivessem povoados pelos homens mais hábeis, toda a cultura e 
inteligência prática do país, excetuando-se a puramente especulativa, 
estaria concentrada numa numerosa burocracia (...). Debaixo desse 
‘régime’, não somente estaria o público de fora mal qualificado, por falta de 
experiência prática, para criticar ou julgar o modo de operação da burocracia 
(...) nenhuma reforma poderá ser efetuada que seja contrária aos interesses da 
burocracia. (...) Em países de civilização mais avançada e com um espírito mais 
insurrecto, o público (...), quando os males excedem a sua quota de tolerância, 
                                            




ergue-se contra o governo e faz o que é chamado de revolução, com a qual 
alguém, com ou sem autoridade legítima dada pela nação, assume o comando, 
dá as suas ordens para a burocracia, e tudo vai como dantes, a burocracia 
continuando a mesma e ninguém mais sendo capaz de assumir o lugar 
dela.”536 
 Indispensável lembrar do repúdio de Mill, esboçada no início do tratado, à ideia 
de “revolução”, tendo em vista sua opção pela gradualidade (esta, aliás, característica 
necessária das transições ideológicas em que não ocorre ressignificação de longo 
prazo). Assim, o que se destaca nas duas passagens acima é a preocupação 
primordial de Mill em manter camadas minimamente instruídas para evitar que os 
mecanismos de reprodução conceitual se concentrem na mão de grupos 
“indesejáveis” – aqui relatados meramente como “governo” ou mesmo “Estado”. Se, 
por um lado, a educação deve ser a mais descentralizada possível, de sorte a 
privilegiar a diversidade de opiniões, por outro é alarmante que a estrutura de governo 
(ou melhor, aquela que possui acesso direto à reprodução conceitual) concentre todas 
as “cabeças mais instruídas”, e inviabilize que existam interesses fora da esfera de 
influências da estrutura de poder consolidada. A questão da disseminação do 
conhecimento é tão importante para Mill que ele chega mesmo a propor que exista 
um órgão central responsável por receber todas as informações do que se passa no 
país, encarregando-se de disseminá-las ampla e imediatamente às administrações 
locais537. 
 O intuito dessa complexa articulação é o tão almejado e dificultoso balanço 
entre ordem e progresso: 
 “Na política, que é quase um lugar-comum, há um partido da ordem e 
estabilidade, e um partido do progresso ou reforma, sendo ambos os elementos 
necessários para um estado saudável da vida política, até que um outro tenha 
alargado de tal modo sua capacidade de compreensão mental de forma a ser 
igualmente o partido da ordem e do progresso, sabendo e distinguindo o que 
deve ser preservado daquilo que deve ser jogado fora.”538 
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537 Ibid., p. 201 e Ibid., p. 309. 
538 Ibid., p. 101 e Ibid., p. 253. Aqui há clara referência às páginas conclusivas do ensaio que Mill dedica 
a Coleridge, em que reconhece que este, mesmo sendo um conservador (Tory) demonstrava grande 
clareza de pensamento ao reconhecer a política como um balanço entre Permanência e Progresso, e 
de como essa dualidade representaria precisamente o guia mais seguro de ação política prática – 




Que nada mais é do que um passo fundamental na composição daquela ampla 
e arrojada de triangulação teórica a que já fizemos menção: 
“A verdade, nas grandes preocupações práticas da vida, é, em grande parte, 
uma questão de reconciliar e combinar opostos, e muitos poucos têm 
mentes suficientemente amplas para fazer esses ajustes de forma correta, e 
eles então têm de ser feitos pelo duro processo de uma luta entre combatentes 
que estão sob bandeiras inimigas.”539 
Esse ponto é fundamental. Em nenhum momento sugerimos que Mill seja um 
defensor da opressão ativa sobre os menos “afortunados” ou que sejam distanciados 
da participação política aqueles que não estejam situados em posições “vantajosas” 
de interferência no tempo conjuntural – muito pelo contrário. Mill defende sim, como 
já sugerimos, uma composição social heterogênea – “desigual” no sentido de 
indivíduos não-idênticos -, mas ao fazer essa defesa como ponto de apoio à sua 
crença inabalável no progresso humano ele delineia postulados teóricos que colocam 
suas prerrogativas em posição de aliança com a reprodução dos significados de longa 
duração.  
2.3.4 – A “liberdade útil” como motor do progresso individual e coletivo. 
A primeira coisa a se considerar é que a defesa da autonomia de Mill não 
prescinde da responsabilização culposa (blame, guilt), ou, numa palavra, não 
prescinde de certo código de conduta (moral e legal), o que está de acordo com sua 
compreensão de utilitarismo. O caráter, portanto, continua a se definir em termos 
valorativos – há condutas aceitáveis ou não. Esse caráter seria consequência direta, 
como já vimos, das circunstâncias (da coletividade) sob as quais se encontra o 
indivíduo. Aqui se trata de um exercício de lógica: se o caráter é baseado na 
circunstância, e se é necessário existir um “padrão” mínimo aceitável de caráter (pois 
o caráter não prescinde da responsabilidade), é de se esperar que o espaço 
circunstancial também deva, por consequência, enquadrar-se num padrão 
considerado tolerável. Quer dizer, o indivíduo pode sim expandir “livremente” suas 
potencialidades, desde que atenda aos limites de interação estipulados pelo código 
moral estabelecido. Portanto, o exercício da liberdade (freedom) é condicional, e as 
sugestões de autonomia respondem, portanto, àquela mesma dupla composição 
                                            




conceitual do caráter: detém o elemento meramente descritivo, na forma de defesa da 
“livre” realização das potencialidades e das qualificações positivas de liberdade; mas 
também detém o elemento valorativo, através do condicionamento ou limitação do 
exercício das atividades a concepções negativas de liberdade, em face de um 
perímetro delimitado pelos valores considerados aceitáveis dentro daquele espaço de 
execução das ações. É certo que, como nos aponta Mattos, há nesse posicionamento 
uma inconsistência por definição – refletida na dicotomia liberdade contra 
determinismo -, mas não é essa inconsistência que nos interessa de imediato. 
Interessa, sim, entender como ou por que, mesmo que de forma inconsistente, é por 
meio dessa argumentação que Mill busca se livrar do determinismo imposto pelas 
circunstâncias em favor de um exercício social dito mais “livre”. 
Já havíamos apontado as limitações da triangulação teórica de Malthus, que, 
ainda presa às “virtudes” do século anterior, “engessou” o vetor ideológico ao projetar 
a teodiceia como sua hipotenusa, fazendo assim que, no limite, o caráter continuasse 
a se definir em função e sobre o indivíduo singelo, passando a coletividade para um 
segundo plano, dependente e subordinado desse primeiro plano individual. Mill, 
evidentemente, estava ciente disso, e a despeito de qualquer inconsistência na sua 
formulação, é esse problema em particular que incita sua busca por uma resposta que 
atenda, simultaneamente, a definição de uma ação individual virtuosa e de uma 
formulação ética coletiva, ou a execução sincrônica de ações que pareçam 
autodeterminadas do ponto de vista do indivíduo, mas que são determinadas 
objetivamente quando ocorre o encontro das aspirações individuais no âmbito 
coletivo.  
A vontade (will, volition), que, a princípio, e como propunha Mill, deveria se valer 
apenas da força da projeção de uma ideia sobre as influências (deletérias ou 
salutares) do desejo (desire, wish), é determinada numa instância externa ao 
indivíduo, na coletividade, a qual, se se pretende harmônica, “respeitosa" e, 
sobretudo, “útil”, deve seguir o tal código de conduta estabelecido ou acordado. Em 
outras palavras, a vontade assim deve parecer autêntica ou autônoma ao indivíduo 
para que se supra a necessidade de autodeterminação, mas, em última instância, a 
forma como se suprem as potencialidades individuais é definida em função de uma 
articulação de fatores fora da alçada individual. A própria formulação de Mill a esse 




“[S]e examinarmos mais de perto, reconheceremos que este sentimento da 
capacidade de modificar, se quisermos [if we wish], nosso próprio caráter é o 
sentimento mesmo da liberdade moral [moral freedom] de que temos 
consciência. Uma pessoa que se sente moralmente livre quando sente que 
seus hábitos e tentações não a dominam, quando, mesmo cedendo a eles, 
sabe que poderia resistir (...). Obviamente é necessário, para tornar completa 
a nossa consciência de liberdade [consciousness of freedom], que tenhamos 
sido bem-sucedidos em todas as tentativas que fizemos para formar nosso 
caráter; pois, se queremos muda-lo e não conseguimos, não temos, nesta 
medida, nenhum poder sobre nosso próprio caráter - não somos livres.  
Ou, pelo menos, devemos sentir [feel] que nossa vontade [wish], se não é forte 
o bastante para subjugá-lo quando os dois entram em conflito em qualquer 
caso particular de conduta. Eis porque é verdadeiro dizer que apenas uma 
pessoa de confirmada virtude é completamente livre”.540 
A conclusão dessa passagem contém a ideia apresentada no texto 
“Utilitarismo” a respeito da repetição da repetida ação virtuosa, por associação, 
constituir-se como finalidade e, mesmo assim, ainda atender ao princípio geral da 
Maior Felicidade. Aqui Mill acresce àquela consideração a questão de “ser livre”, ou o 
que seria sinônimo, a possibilidade de “ser feliz”,  e daí se encontram os dois níveis 
de composição da liberdade – portanto, “ser livre é ser feliz”, ou o que é a mesma 
coisa, de um ponto de vista utilitarista, a liberdade é útil. Isso implica que, num plano 
meramente descritivo, basta que a liberdade seja percebida como tal pelo indivíduo, 
e dessa maneira o exercício de liberdade não deve necessariamente corresponder à 
efetivação de potencialidades, mas apenas a possibilidades – o indivíduo deve sentir 
que “tentou”, mesmo que não consiga realizar. Noutro plano, este sim, valorativo, 
impõe-se a normatividade a que aludimos, a partir de uma articulação que subordina 
o primeiro plano. O vínculo que se estabelece no primeiro plano, entre liberdade e 
vontade, é normatizado quando Mill propõe que ele só se efetiva em função da 
conduta, ou melhor, o exercício de moldagem do caráter só pode ser considerado 
salutarmente “livre” enquanto estiver atrelado à moral; caso contrário, tomado apenas 
em sua forma literal ou descritiva, o exercício de liberdade em direção ao progresso 
pode ser perder nos cumprimento dos “caprichos” dos impulsos sentimentais (o que 
se identifica como desejo ou desire). A restrição à liberdade num escopo normativo – 
a grade que insinuamos logo acima – é tão crucial para a composição da liberdade 
que leva Mill a concluir o parágrafo com a proposta de que só é realmente livre uma 
                                            




pessoa de “virtude confirmada”, isto é, só é livre quem não escolhe livremente seu 
caminho, mas o caminho “acertado” da moral virtuosa. 
O que queremos indicar é que o elemento descritivo do conceito de liberdade 
encontra-se subordinado ao elemento valorativo, a partir do momento que Mill assume 
que existam ações que sejam mais recomendáveis (mais “virtuosas”) que outras. Tal 
recurso exige que, necessariamente, o ato ilocutório (o discurso do moralista público) 
respalde-se num conjunto de valores já previamente delimitado, provendo ao 
movimento um referencial que lhe indique ser progressivo ou regressivo. Para Mill, 
como visto, só há movimento progressivo na medida que o exercício “desimpedido” 
da liberdade configure uma melhoria de caráter, um controle expandido sobre os 
impulsos; em outras palavras, Mill delimitou de antemão qual seria o referencial 
“desejável” do movimento. Laura Mattos nos oferece, novamente, uma síntese precisa 
dessa formulação: 
“O indivíduo pode se colocar sob a influência de circunstâncias que moldem o 
seu caráter no sentido desejado. No entanto, a existência de uma vontade 
de mudar é determinada, em última instância, pelas circunstâncias (...). Para o 
aperfeiçoamento e o progresso humano seria essencial não somente que os 
indivíduos se sentissem pelos menos co-responsáveis por sua forma de ser e 
de agir, mas também que neles existisse uma vontade de aperfeiçoamento. As 
leis e os costumes, ao punirem ou recompensaram ações que decorrem de 
certos tipos de caráter, poderiam ajudar na formação dessa vontade.”541 
Voltamos ao sistema de punições e recompensas. Observe-se que Mill 
reformula o sistema de punições e recompensas de Malthus, que era suportado pela 
sua teodiceia e pela glorificação do indivíduo em favor de sua divindade, ao transferir 
esse suporte para o código de moralidade coletivo, e daí que o indivíduo continua a 
se referenciar por uma entidade que lhe é externa – não mais a divindade, mas o 
conjunto social ou, no limite, o próprio ser humano. 
A questão toda está em definir como tratar o desenvolvimento íntimo individual 
(tempo privado), ilimitado por definição, de forma que cada uma das unidades em 
desenvolvimento não interferisse prejudicialmente nas demais, ou, dito de outra forma, 
como as unidades sofreriam ou deveriam encontrar limitações na sua agregação 
dentro de um corpo coletivo (tempo público). Visto de uma maneira menos 
                                            




romantizada, tratava-se de acomodar as bruscas alterações conceituais da curta 
duração no escopo enrijecido dos significados de longa duração, acomodação essa, 
no caso de Mill, entendida na forma de elaboração de uma nova “proposta de 
sociedade” que incorporasse as expectativas cotidianas às estruturas sociais 
migradas do passado de maneira harmônica. Nesse sentido, são muito sugestivas as 
constantes indicações do autor em submeter suas discussões, inclusive as atinentes 
à psicologia do indivíduo, às considerações mais amplas impostas pela história542.  
Dessa maneira, Mill recoloca a dupla ordem e progresso na forma de 
triangulação, no intuito de direcionar a dinâmica das mudanças em função de um 
referencial considerado desejável, tornando-o dessa maneira almejável (não 
necessariamente realizável). Lembrando que de Auguste Comte Mill empresta sua 
“visão geral sobre como, e devido a que fatores, a sociedade progride”, e a Samuel 
Coleridge ele reconhecer por lhe “chamar a atenção para a complexidade envolvida 
na manutenção da ordem e da estabilidade social”543, essa dupla influência e a forma 
como se relacionam com sua proposta teórica estão muito explícitas num dos textos 
que antecedeu sua breve incursão pela Câmara dos Comuns, “Considerações sobre 
o governo representativo”. Mill dá a tônica inicial do texto através da instância analítica 
coletiva: 
“Sendo assim obrigatório colocar diante de nós (...) um tão complexo objeto 
como os interesses agregados da sociedade, nós deveríamos nos dispor a 
tentar algum tipo de classificação desses interesses. (...) As tentativas que têm 
sido feitas nesse sentido ainda são limitadas, tanto quanto estou ciente, a um 
único passo. A classificação começa e termina com a divisão das exigências 
da sociedade entre as duas cabeças da Ordem e do Progresso (na fraseologia 
dos pensadores franceses), Permanência e Progressão, nas palavras de 
Coleridge. Esta divisão é plausível e sedutora, graças à aparentemente clara 
oposição entre seus dois membros e as notáveis diferenças entre os 
sentimentos a que apelam. Mas eu receio que (apesar de admissível para 
fins de discurso popular) a distinção entre Ordem, ou Permanência, e 
                                            
542 Lembremos do que disse Mill no parágrafo conclusivo da caracterização da etologia: “É necessário 
apenas repetir que, como em toda outra ciência dedutiva, a verificação a posteriori deve prosseguir pari 
passu com a dedução a priori. A inferência autorizada pela teoria quanto ao tipo de caráter que seria 
formado por quaisquer circunstâncias dadas deve ser testada pela experiência específica destas 
circunstâncias sempre que elas possam ser obtidas, e a conclusões da ciência como um todo devem 
ser submetidas a uma contínua verificação e correção pelas observações gerais sobre a natureza 
humana, fornecidas, para nossa própria época, pela experiência comum e, para os tempos passados, 
pela História.” MILL (1999), p. 72, MILL (1843), CW vol. VIII, p. 874. 
543 MATTOS (1998), p. 44-45. Mill inclusive dedica quase que um item todo da sua “Lógica das Ciências 
Morais” (Cap. X, § 5º) à reprodução de textos desses autores que dizem respeito ao tema. Ver MILL 




Progresso, empregado para definir as qualidades necessárias num governo, 
é não-científica [unscientific] e incorreta.”544 
Esse trecho demonstra diversas premissas de Mill no seu tratamento das 
ciências sociais e morais: primeiro, ele define claramente que o objeto delicado e 
“complexo” com que ele deve lidar são os “interesses agregados da sociedade”; em 
segundo, admite explicitamente que há uma distinção entre a proposta teórica em si 
e a mesma proposta em posse do discurso público (“discurso popular”), sugerindo que 
para o agente público (sujeito ativo) existem formas diferentes de se tratar o assunto 
(objeto) e a audiência (sujeito passivo) de forma “admissível”; e, por último, mas não 
menos importante, ele rechaça que a análise balanceada entre os imperativos da 
ordem e do progresso deva produzir resultados apartados, uma “distinção não-
científica e incorreta” a seu ver, e daí se subentende que deva existir alguma forma 
de harmonizar esses resultados. 
Continuando a leitura logo após a citação acima, verificamos que Mill define 
precisamente o que entende por ordem e progresso: 
“O que são Ordem e Progresso? A respeito do progresso não há dificuldade, 
ou nenhuma que seja aparente à primeira vista. Quando se fala do Progresso 
como um dos desejos (wants) da sociedade humana, supõe-se que significa 
Aperfeiçoamento (improvement). Essa é uma ideia tolerável. Mas o que é 
Ordem? Algumas vezes mais, outras menos, mas dificilmente tudo que a 
sociedade humana precisa além do aperfeiçoamento. 
Em sua forma mais estreita, Ordem significa Obediência. (...) Ordem, assim 
compreendida, expressa, sem dúvida, um atributo indispensável do governo. 
Aqueles que são incapazes de fazer suas ordens serem obedecidas, não 
podem ser dignos de governar (cannot be said to govern). Mas apesar de uma 
condição necessária, esse não ó objetivo do governo. Que ele deve se fazer 
obedecido é um requisito, de forma a poder atingir algum outro propósito (...). 
Num sentido mais amplo, Ordem significa a preservação da paz, pela cessão 
da violência privada. (...) Mas nesse sentido mais amplo, assim como em seu 
mais estreito, Ordem expressa antes as condições de governo do que seu 
propósito ou critério de excelência. (...) 
Se nosso intento é abranger dentro da ideia de Ordem tudo que a sociedade 
requere de seu governo que não está incluído na ideia de Progresso, nós 
devemos definir Ordem como a preservação de todos os tipos e quantidades 
de benefícios  que já existem, consistindo o Progresso no aumento desses (...). 
Nós não podemos que, ao constituir uma política, certas provisões devem ser 
feitas à Ordem e outras ao Progresso, vez que as condições para a Ordem, 
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no sentido agora indiciado, e aquelas do Progresso, não são opostas, mas as 
mesmas.”545 
Quando observamos a atenção um tanto desnivelada com relação aos atributos 
da ordem com relação àqueles do progresso, fica evidente que Mill afasta qualquer 
problematização quanto à associação entre progresso e aperfeiçoamento, e é por 
meio desse recurso que ele anuncia sua proposta de “fusão” das propostas, de ser 
possível a harmonização entre esses imperativos. Essa harmonização, portanto, só é 
possível na medida em que se baseia num claro elemento valorativo (que 
curiosamente Mill não identifica como “não-científico) a respeito do sinônimo entre 
progresso e aperfeiçoamento, o que impõe à ordem a função ativa e essencial, ainda 
que subordinada, de disciplinar os procedimentos necessários para que os “interesses 
agregados da sociedade” caminhem numa direção desejada. Dito de outra forma, a 
ordem  deve intervir ativamente no direcionamento do progresso. Nesse sentido, Mill 
reproduz em essência a definição de organismo social de Comte: 
“O espírito positivo leva sempre a estabelecer exata harmonia elementar entre 
as ideias de existência e as ideias de movimento, donde resulta mais 
especialmente, no que respeita aos corpos vivos, a correlação permanente das 
ideias de organização com as ideias de vida e, em seguida, graças a uma última 
especialização peculiar ao organismo social, a solidariedade contínua das 
ideias de ordem com as ideias de progresso. Para nova filosofia, a ordem 
constitui sem cessar a condição fundamental do progresso e, reciprocamente, 
o progresso vem a ser a meta necessária da ordem; como no mecanismo 
animal, o equilíbrio e a progressão são mutuamente indispensáveis (...).”546 
Essa relação imbricada entre a ordem e o progresso responde precisamente à 
“moderação” milliana, que, como bem observa Laura Mattos547, refere-se ao 
deslocamento temporal que apontamos ocorrer na passagem da instância individual 
para a coletiva. Esse deslocamento visava garantir justamente algum espaço de 
articulação entre os significados em vigência e a “grade de valores” imprescindível à 
efetivação de uma reprodução conceitual minimamente estável, ou, pelo menos, 
“identificável”. Em outras palavras, Mill acreditava que os seres humanos deveriam se 
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modificar concomitantemente às instituições sociais; diferentes “tipos” de indivíduo 
demandariam diferentes “instituições” de indução ao desenvolvimento almejado. Essa 
condição impõe, por si própria, limites às possibilidades de reforma social, de forma 
que não haja fluidez total na manipulação de conceitos, cujo resultado seria um futuro 
aberto a permanentes subversões dos significados. Tal questão é crucial para o aporte 
ideológico do discurso de Mill; afinal, aqui fica repactuada a necessidade premente de 
progresso e controle, ou “progresso controlado”, que já colocamos como uma das 
linhas-mestras de condução desta dissertação. Malthus, relembrando, já havia tocado 
a questão de maneira quase incidental, ao perceber que uma massa excluída da 
mínima participação pública poderia se tornar uma candeia quando tomasse 
consciência de sua condição e de que a organização coletiva era o caminho mais 
óbvio para reverter essa realidade; assim, diagnosticando corretamente, falhou 
contudo pela insuficiência de “ofensividade” ideológica e pôde apostar, nesse sentido, 
apenas nos parcos (e já datados) instrumentos que contava a partir de sua formação 
intelectual e teológica (escolas cristãs, controle de natalidade, princípios “dosados” de 
economia política).  
O mesmo não poder ser dito de Mill, que projeta de maneira coordenada a ideia 
de controle sobre as “plenas potencialidades” de realização individual, utilizando, não 
por acaso, o próprio organismo coletivo como fundamento e destino dessa realização. 
Tal prática discursiva remete à uma alteração de uso conceitual muito importante no 
que se refere à “ofensividade” ideológica: como as propostas “subversivas” de meados 
do século XIX, por mais distintas que fossem entre si, caminhavam todas alinhadas 
às possibilidades de realização individual dentro da coletividade, Mill apropria em seu 
discurso precisamente esse que seria o espaço par excellence para a efetivação das 
condições de “equalização” entre os indivíduos, e coloca esse mesmo locus como 
espaço de limitação à realização das potencialidades individuais. Ora, se a natureza 
humana, para Mill, é afeita à extrema maleabilidade, o sentido vale tanto para a 
“perfectibilidade” quanto para a “degradação moral” e, portanto, o encontro 
desordenado desses diferentes vetores com o conjunto social poderia produzir 
resultados também imprevisíveis e limitar as possibilidades “desejáveis” de 
aperfeiçoamento ou, paralelamente, fazer surgir aqueles resultados tidos por 
“indesejáveis”. Haveria então de se obedecer a alguma matriz de restrição e 




“caráter”, ao padrão idealizado de moral - que, como já dissemos, comporta um 
fundamental elemento valorativo que define quais desenvolvimentos são “desejáveis” 
ou “indesejáveis”, ou melhor ainda, aceitáveis e inaceitáveis. Voltamos aqui às 
questões centrais do tratado sobre a liberdade. 
É nesse diapasão que Mill reapresenta sua forma de leitura sincrônica e 
diacrônica de tempo privado e público, no encontro entre uma proposta de psicologia 
“otimista” e outra de sociedade “cautelosa”. O encontro dessas instâncias temporais 
incita, através dos agentes individual e coletivo, disciplina e alinhamento das 
propostas de ordem e progresso: 
“Quais, novamente, são os atributos particulares dos seres humanos, que 
parecem referir-se mais especialmente ao Progresso, e não tão diretamente 
sugerem as ideias de Ordem e Preservação? Eles são principalmente as 
qualidades da atividade mental, iniciativa e coragem. (...) Se há algo certo sobre 
os assuntos humanos, é que aquisições valiosas apenas são retidas como 
continuação das mesmas energias que as proporcionaram. As coisas 
deixadas à sua própria sorte inevitavelmente decaem. Aqueles cujo 
sucesso induz ao relaxamento se seus hábitos de cuidado e consideração e de 
sua disposição em enfrentar o enfadonho, dificilmente reterão por muito tempo 
tão alta sua boa fortuna. O atributo mental que parece exclusivamente dedicado 
ao Progresso, e é a culminação de suas tendências, é a Originalidade, ou a 
Invenção. Ainda sim isto não é menos necessário para a Permanência, vez 
que, nas inevitáveis mudanças dos assuntos humanos, novas 
inconveniências e perigos crescem continuamente, sobre os quais devem 
ser adotados novos recursos e artifícios de forma a manter as coisas tão bem 
quanto eram antes. Quaisquer qualidades, portanto, num governo, que 
tendem a encorajar a atividade, energia, coragem, originalidade, são requisitos 
tanto de Permanência quanto de Progresso; suficientes apenas em grau um 
pouco menor para a primeira proposta do que para a última.”548 
Como tratamos aqui de adequações discursivas ideológicas, é revelador 
observar que num texto que se presta a digressões sobre posturas desejáveis de 
governo, Mill evidencie que, se por um lado os impulsos da “iniciativa e coragem” são 
necessários para que não haja “decadência”, ainda sim seja compromisso da 
coletividade controlar esses impulsos – “hábitos de cuidado e consideração e 
disposição para enfrentar o enfadonho - para conter seus resultados indesejáveis - 
prevenir as “inevitáveis inconveniências e perigos”. Através do direcionamento 
regrado e disciplinado das “mesmas energias que proporcionaram” os impulsos - 
direcionamento definido de antemão, diga-se, pelo caráter -, atinge-se a finalidade 
                                            




almejada de resguardar as “aquisições valiosas” para “manter as coisas tão bem 
quanto eram antes”.  
Observe-se que Mill reproduziu de maneira mais elaborada (e mais adequada, 
ideologicamente) uma das premissas fundamentais de Comte: o progresso é 
automático, variando apenas a velocidade com que ele se realiza dentro de cada 
sociedade; nesse sentido, cabe a esta uma responsabilidade “passiva” de se restringir 
a seguir o curso do progresso, confiando à certa “intelectualidade” as ações restritivas 
sobre os limitantes “indesejáveis” que possam atrasar o encontro dessa sociedade ao 
curso “invariável” do progresso. O papel da “elite” de intelectuais não é estranho para 
Mill – afinal, ele era um leitor assíduo do Curso de Filosofia Positiva de Comte. A partir 
do momento que ele propõe existir um discurso apropriadamente “popular”, ele 
aponta, mesmo que implicitamente, para a existência de um discurso 
(conceitualmente) alternativo, cujo grau de abstração limitaria o público “adequado” 
para disseminá-lo. Essa opinião fica evidente quando ele lamenta os prejuízos 
advindos do avanço da civilização, que ensejam a “crescente insignificância do 
indivíduo”: 
“Ela [a insignificância do indivíduo] corrompe a própria fonte de melhoria da 
opinião pública; ela corrompe o ensino público; ela enfraquece a influência 
daqueles poucos mais cultos sobre os muitos. (...) Esta é uma era da leitura: 
e precisamente por ser uma era da leitura que qualquer livro que resulte numa 
profunda meditação está menos sujeito, talvez, a ser devida e proveitosamente 
lido que num período anterior.(...) Mas quando quase qualquer pessoa possa 
se expressar, pode e irá escrever, o que deve ser feito? É difícil saber o que 
ler. (...) A opinião se vale tanto do peso dos eventos que as ideias sem 
valor são importantes a partir da mera circunstância de serem ideias.”549 
 É justamente o peso da opinião pública e sua influência sobre as circunstâncias 
que Mill considerará em seu empreendimento teórico de maior fôlego, a redação dos 
“Princípios de Economia Política”. Nesse tratado Mill elaborará um discurso 
apropriado à sua ampla disseminação550, contando com o incipiente status científico 
que gozava a economia política e apelando à sua proposta utilitarista, argumentos 
que, combinados, tornassem compreensível à grande audiência a necessidade 
premente de se adotar mecanismos de preservação à propriedade da individualidade. 
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O próximo item dedica-se a percorrer o trajeto dessa extensa obra com vistas a esse 
propósito mais amplo do autor. 
2.4 – A Economia Política e a promoção do progresso ordenado. 
2.4.1 – Trabalho, capital e objetividade: a “esfera da produção” e a 
justificação objetiva da busca pela riqueza. 
A definição da ciência da economia política é comparada por Mill à construção 
de uma “cidade murada”: só se constrói o muro após as edificações que serão por ele 
cercadas já estiverem erguidas; isto é, a economia política vem oferecer respostas a 
questões que já pertencem ao interesse geral, pois “ainda que apresentada como se 
todas as outras verdades fossem delas derivadas, elas são verdades que chegaram 
por último, o resultado de um último estágio de generalização.”551  Assim, Mill critica a 
concepção “vulgar” de Economia Política, que entende ser essa uma “ciência que 
ensina de que maneira uma nação se torna rica”552 e acaba por confundir a distinção 
entre ciência e arte. A economia política é uma ciência porque “está familiarizada com 
leis da natureza, não com máximas de conduta, e nos ensina como as coisas tomam 
lugar por elas próprias, não de que maneira é recomendável que as moldemos com 
uma finalidade particular.”553 O escopo da economia política deve se definir como 
segue: 
“As leis da produção dos objetos que constituem a riqueza são o objeto de 
estudo [subject-matter] tanto da economia política quanto de todas as ciências 
físicas. Aquelas, entretanto, dentre elas que são puramente leis da matéria, 
pertencem à ciência física, e a ela exclusivamente. Aquelas que são leis da 
mente humana, e nenhuma das outras, pertencem à Economia Política, que 
sumariza por fim o resultado de ambas combinadas.”554 
 Isso considerado, uma “correta e completa definição” da economia política seria 
“a ciência relacionada às leis morais e psicológicas da produção e distribuição da 
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riqueza”555.  Quer dizer, Mill define o objeto dessa ciência para aquelas motivações 
relacionadas especificamente à riqueza, e daí que se chega à tão famigerada 
definição de “homem econômico”: 
“Ela [a Economia Política] não trata da totalidade da natureza humana como é 
modificada pelo estado de sociedade, tampouco de toda a conduta do homem 
em sociedade. Ela está preocupada com ele apenas como um ser que deseja 
possuir riqueza, e que é capaz de comparar a eficácia dos meios para obter 
esse fim. Ela prediz apenas os fenômenos do estado de sociedade que tomam 
forma em consequência da busca pela riqueza. Ela abstrai toda outra paixão 
humana ou motivo, exceto aqueles que podem ser consideradas como 
princípios antagônicos perpétuos ao desejo de riqueza, a saber, a aversão ao 
trabalho e o desejo de desfrute presente de indulgências custosas. A 
Economia Política considera a humanidade somente ocupada em adquirir e 
consumir riqueza, e visa mostrar por qual curso de ação a humanidade, 
vivendo num estado de sociedade, seria impelida se esse motivo, exceto 
na medida em que é limitado pelos dois motivos antagônicos perpétuos 
advertidos acima, fosse o regente absoluto de todas as suas ações. Sob 
a influência desse desejo, ela mostra como a humanidade acumula riqueza e 
emprega-a na produção de outra riqueza; sancionando por acordo mútuo a 
instituição da propriedade; estabelecendo leis que previnem os indivíduos de 
se usurpar a propriedade alheia por força ou fraude; adotando vários artifícios 
para o aumento da produtividade dela; fixando a divisão do produto por acordo, 
sob a influência da concorrência [competition] (sendo a concorrência ela 
própria governada por certas leis, que são as reguladoras últimas da divisão do 
produto) e empregando certos expediente (como dinheiro, crédito, etc.) para 
facilitar a distribuição.”556 
 Essa passagem é seguida de um desenvolvimento prolongado dos “métodos” 
apropriados a essa abordagem557, e dada a minuciosidade que lhe dedica Mill, levou 
inúmeros comentadores a colocarem o autor como idealista de um “homem 
econômico”, construto idealizado de comportamento do ser humano adotado pela 
ciência econômica. A definição é explorada de maneira descuidada, no geral, mas um 
comentário prudente a esse respeito é oferecido por Mark Blaug: “[Mill] opera com 
uma teoria do ‘homem ficcional’. Além disso, enfatiza o fato de que a esfera econômica 
é tão somente uma parte de toda a arena de conduta humana”558. Essa observação 
de Blaug tem seu fundamento na hipótese de estudo exclusivo da metodologia 
adotada em diferentes desenvolvimentos da ciência econômica. Se tentarmos 
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extrapolar o âmbito da metodologia a partir da mesma noção de “homem ficcional”, 
incorremos noutra ordem de problemas, alertada por Laura Mattos: 
“Por tudo o que foi dito sobre a teoria da natureza humana de Mill, entendemos 
que a motivação-riqueza, base da economia política, não pode ser entendida 
como algo inerente ao ser humano. Mill nem sempre mostra clareza a esse 
respeito. Às vezes ele classifica essa motivação entre as leis psicológicas, 
outras vezes trata-as como um traço de caráter resultante do funcionamento 
das instituições. (...) 
Assim, nenhum dos requisitos que Mill impõe para legitimar o estudo dedutivo 
da economia política é respeitado. Isto é, a busca pela riqueza não é a causa 
principal determinante da ação na esfera dos fenômenos em questão, e as 
outras motivações não poderiam fornecer uma base para uma ciência 
econômica dedutiva – com outro fundamento comportamental – uma vez que 
elas seriam inseparáveis, mesmo em primeira instância, da etologia política.”559 
Mill é de fato bastante ambíguo com relação à suposta distinção entre ciência 
e arte, no que se refere à economia, e tanto a assertiva de Blaug quanto a de Mattos 
são pertinentes. Porém, se pensarmos a partir de outra referência, focando nossa 
atenção especificamente sobre a forma como se posiciona a Economia Política dentro 
de um escopo alargado de compreensão da realidade, a discussão toma outros 
contornos. No mesmo “Ensaio”, antes de expressar essa definição do “homem 
econômico”, Mill faz uma ressalva crucial:  
“Há certos princípios da natureza humana que estão particularmente 
conectados com ideias e sentimentos gerados no homem que vide num estado 
de sociedade (...). Essas simples leis da natureza humana, operando num 
campo mais amplo, dão vazão a resultados de caráter suficientemente 
universal, e mesmo que (quando comparado com o fenômeno geral mais 
complexo do qual eles são as causas determinantes) suficientemente simples, 
admitem-se serem chamadas, num sentido impreciso, ‘leis’ da sociedade, ou 
leis da natureza humana no estado de sociedade. Essas leis, ou verdades 
gerais, formam o objeto de um ramo da ciência que pode ser apropriadamente 
designado pelo título economia social, ou pelo menos feliz política especulativa, 
ou ciência política, em contraste à arte. Esta ciência se coloca, em relação ao 
social, assim como a anatomia e fisiologia se colocam em relação ao corpo 
físico. Ela mostra por quais princípios de sua natureza o homem é induzido 
a entrar no estado de sociedade, como essa especificidade em sua posição 
age sobre seus interesses e sentimentos e, através deles, sobre sua conduta; 
como a associação tende progressivamente a se tornar mais próxima e como 
a cooperação estende-se para mais e mais propósitos; o que são esses 
propósitos e quais variedades de meios adotados de maneira geral para 
consegui-los; quais são as várias relações que se estabelecem entre os seres 
humanos como uma consequência ordinária da união social (...). 
                                            




O que é agora comumente compreendido pelo termo ‘Economia Política’ não é 
a ciência da política especulativa, mas um ramo daquela ciência.”560 
 A proposta acima de “economia social” nada mais é que a transferência do 
propósito geral da etologia, isto é, da avaliação do caráter sob diferentes 
circunstâncias. Ainda que Mill não admita que ela seja considerada uma arte – e, 
portanto, normativa -, ainda sim a localiza num esforço mais amplo de questionamento 
e investigação dos elementos subjetivos envolvidos no processo de “conquista” do 
estado de sociedade. Mill é crente na força transformadora da ação humana: não faz 
sentido acreditarmos que a sua insistência na “universalidade” do método da 
economia política justificaria uma limitação à sua própria crença, mas sim que se 
deveu a motivos discursivos “estratégicos”, relacionados à aceitação de seu discurso 
pela “opinião pública”. É com essa subjetividade, defendida, como temos visto, em 
todos os diferentes aspectos da teoria milliana, que devemos aceitar o “homem 
econômico” apenas na medida em que representa uma especificidade do 
comportamento humano a ser abstraída e necessariamente superada, e não somente 
abstraída. Observe-se que na passagem em que Mill define o “homem econômico” 
destacamos importantes elementos, que enumeramos separadamente a seguir: 
(a) A Economia Política procura extrair as influências do desejo por riqueza sobre 
o comportamento humano, mas não para afirmá-las como “verdades gerais”, e 
sim como resultados parciais que apontam como essas influências afetam a 
condução da humanidade em direção ao estado de sociedade. O conceito de 
estado de sociedade engloba os elementos de psicologia e etologia e, portanto, 
é objeto de estudo do campo mais amplo. Portanto, quando Mill afirma que a 
Economia Política é um ramo da “economia social”, ele coloca a primeira não 
apenas como auxiliar da segunda, mas como sua subordinada - dela 
dependendo para justificar sua própria existência. Caso ela não possa mais561 
apoiar raciocínios de corte normativo ou “regras práticas”, torna-se uma 
“ciência inútil”562; 
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(b) A “economia social”, assim como ocorrera com os conceitos de psicologia e 
etologia, define-se por um rol de finalidades exemplificativo; isto é, justifica-se 
como área do conhecimento – como arte - não pela indicação precisa de 
valores delimitados, mas por destacar aspectos gerais (não há uma “fórmula” 
exata) que conduzam à Maior Felicidade, à cooperação. O caso da Economia 
Política é distinto: como seu objeto define-se em função de meios para outras 
finalidades, esses meios exigem precisão quanto aos valores conceituais em 
jogo, e daí que seu rol de conceitos a ser investigado é exaustivo, sendo 
enumerados aqueles que influenciam a temática de formação da riqueza: 
produção, distribuição, concorrência e propriedade; 
(c) A busca pela riqueza é antagonizada perpetuamente por dois princípios: 
“aversão ao trabalho” e “desfrute presente de indulgências custosas”; quer 
dizer, Mill traz consigo para dentro do escopo do “homem econômico” uma 
característica afeita à natureza humana que, supostamente, estaria restrita à 
“economia social”, a “tendência humana à indolência”. Essa indolência 
comporta não apenas a premissa de que o ser humano tende a “poupar” suas 
energias563, mas que ele tende a se auto-limitar no presente e não pensar 
“racionalmente” sobre seu futuro. 
A distinção entre as leis de produção e os princípios de distribuição remete a 
várias cartas que Mill endereçara a Comte a partir de abril de 1844, em que o inglês 
alerta quanto a essa separação para fins de compatibilização do estudo daquele 
“presente estado de sociedade” e suas “conclusões concretas de caráter 
provisional”564. Optando por essa metodologia, Mill acreditava conciliar as propostas 
de estágios de sociedade dentro da estrutura de teoria econômica de corte ricardiano, 
com um objetivo nada modesto, como nos alerta Winch: 
“Ao fazer essa distinção ele acreditava alcançar dois objetivos: primeiro, romper 
o que parecia ser uma ligação indissolúvel entre economia política e um 
conjunto particular de instituições competitivas e capitalistas, o que ele tinha 
criticado no trabalho de economistas mais velhos (...). Segundo, e menos 
obviamente, ele quis criar um espaço necessário à investigação e publicidade 
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para aqueles modos de distribuição que derivariam de diferentes tipos de 
relações de propriedade (...). Mill não pensava que estava limitando a 
função da economia política ao fazer essa distinção, porque a ciência ainda 
tinha uma importante atuação na análise das consequências de qualquer 
conjunto dado de regras distributivas.”565 
 Essa prática tinha a proposta clara de adequar o projeto mais amplo de “avanço 
civilizatório” por meio do desenvolvimento da “sociologia”, de forma compatível à 
audiência britânica, de interpretação fortemente empirista. Tal preocupação nos 
recorda o porquê de salientarmos ser Mill um legítimo “moralista público”; afinal, 
modelar a teoria (o discurso) em função de sua “popularização” é um procedimento 
característico de um agente convicto de sua atuação ideológica. Com esse intuito, a 
economia política detinha um papel instrumental ou dependente, mas também 
fundamental, para um projeto mais amplo de intervenção social e direcionamento de 
reprodução conceitual em direções previamente desejadas. Novamente, na precisa 
síntese de Winch: “O perfectibilismo esboçado por Smith, atacado por Malthus, e 
ignorado por Ricardo tinha agora de tornado um objetivo evolucionário da economia 
política de Mill”566.  
Precisamente a partir desse aspecto é que ressoa a ponto de ruptura derradeira 
entre a proposta original de “sociologia compreensiva” de Comte da visão de ciência 
de Mill. Enquanto Comte insistia na transitoriedade iminente da economia política, Mill 
por outro lado tratava-a como essencial tanto quanto prevalecesse o “estado da 
natureza humana” fundado naquele sistema de propriedade567. Quando do “acerto de 
contas” de Mill com o positivismo comtiano no conhecido tratado de 1865, Mill 
destacava que: 
“O lado fraco de sua filosofia [de Comte] demonstra-se proeminente em sua 
estrutura a respeito da única tentativa já realizada por um corpo de 
pensadores para constituir uma ciência, obviamente não de todos os 
fenômenos sociais em geral, mas de uma grande classe ou divisão deles. Nós 
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566 WINCH (1996), p 413, grifos nossos. O perfectibilismo de Mill está inscrito na proposta geral de 
utilitarismo:  não se mede apenas pelo indivíduo em si, mas pela medida em que a perfectibilidade 
desse indivíduo atende às condições para contribuir ao Princípio Geral da Maior Felicidade. 




falamos, é claro, da economia política, a qual (...) ele [Comte] considera não 
científica, não positiva e um mero ramo da metafísica (...). “568 
 Essa postura mais assertiva com relação à economia política, ao mesmo tempo 
mais distante e agressiva com relação ao positivismo comtiano, é parte do processo 
que Winch identifica como a “passagem de Mill de suplicante para juiz”569. Essa 
observação é importante para destacar o aspecto fundamental que diferencia o autor 
de outros, como por exemplo, Malthus, no que tange ao comportamento ideológico: 
estamos com Mill tratando de um intelectual assertivo, confiante e que, portanto, 
coloca os conceitos em articulação de maneira planejada e com finalidades 
premeditadas. A metodologia e opção científica do autor, evidentemente, refletem 
justamente essas prerrogativas e fins almejados, e é assim que devemos 
compreender a adesão de Mill às discussões de economia como parte fundamental 
de seu repertório discursivo-ideológico. 
Isso posto, mesmo que o “Ensaio” seja considerado um esforço de síntese “pós-
ricardiana”570 e que em muitos aspectos ele fosse reavaliado ou relativizado em 
trabalhos subsequentes, devemos nos concentrar no seu aspecto mais essencial, que 
é delimitar o papel instrumental da Economia Política aos propósitos mais gerais de 
compreensão da sociedade, justamente o “prelúdio” à proposta geral que seria 
desenvolvida posteriormente nos “Princípios de economia política” (aqui está o 
detalhe crucial) “com algumas de suas aplicações à Filosofia Social”. Observe-se a 
sequência da formação do conceito de riqueza operada por Mill nas “Observações 
preliminares” aos Princípios: 
“Em todos os setores da vida humana, a Prática antecede de muito à Ciência; 
a pesquisa sistemática sobre os modos de agir das forças da natureza é o 
produto tardio de um longo curso de esforços no sentido de utilizar essas forças 
para fins práticos. Eis por que a concepção de Economia Política como um 
ramo da ciência é extremamente moderna; no entanto, o assunto sobre o qual 
versam suas pesquisas constitui necessariamente, em todas as épocas, um 
dos principais interesses práticos da humanidade, e, em algumas, um 
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interesse indevidamente absorvente. O assunto a que me refiro é a 
riqueza.”571 
 O “interesse indevidamente absorvente” é justamente a atenção voltada 
exclusivamente à questão da obtenção e manutenção da riqueza, que ocupa no cogito 
o espaço de todas as outras motivações e aspirações humanas. Nesse diapasão, Mill 
conta com seu utilitarismo para reconsiderar a própria noção de posse de riqueza 
enquanto “finalidade existencial”, como era feito sob a perspectiva da teoria metalista: 
“Na realidade, e com razão, consideramos que uma pessoa possui as 
vantagens da riqueza, não em proporção às coisas úteis e agradáveis de que 
efetivamente desfruta, mas em proporção ao controle ou domínio que tem 
sobre o fundo geral de coisas úteis e agradáveis, ou seja, em proporção ao 
poder que tem de atender a qualquer exigência ou de adquirir qualquer objeto 
que deseje. Ora, esse poder é o próprio dinheiro, ao passo que todas as outras 
coisas, em um Estado civilizado, parecem conferir tal poder tão somente na 
medida em que forem possíveis de ser trocadas por dinheiro. (...) A maior parte 
da utilidade da riqueza, quando esta ultrapassa os limites da moderação, não 
consiste na satisfação do que pode pagar, e sim no poder reservado que seu 
proprietário tem de conseguir objetivos de modo geral; ora, não há nenhum 
outro tipo de riqueza que proporcione esse poder tão imediatamente ou com 
tanta certeza quanto o dinheiro.(...) 
Entretanto, um absurdo não deixa de ser tal quando descobrimos quais foram 
os fatores ou aparências que o tornaram plausível (...). Tão logo se começou a 
perguntar o que realmente significa dinheiro – o que ele é em suas 
características essenciais, e a natureza exata das funções que ele 
desempenha – refletiu-se que o dinheiro, assim como outras coisas, é apenas 
uma posse desejável em razão de seus usos possíveis, e que essas coisas, 
ao invés de serem, como ilusoriamente aparentam, indefinidas, têm uma 
descrição estritamente definida e limitada, isto é, para facilitar a distribuição da 
produção do trabalho conforme as conveniências daqueles entre os quais ela 
é repartida. (...) O dinheiro, como tal não satisfaz a nenhuma necessidade; seu 
valor, para quem quer que seja, consiste em ser uma forma conveniente de a 
pessoa receber suas rendas de todos os tipos, rendas estas que depois, nos 
momentos que forem mais convenientes para a pessoa, se convertem nas 
formas que possam ser-lhe úteis.”572 
 Assim, a noção de “dinheiro”, tomada isoladamente, é a mais simplória e restrita 
possível: trata-se de mero veículo de distribuição intertemporal de utilidades, um 
mecanismo de conveniência. Mas sua aceitação como “riqueza” demanda o 
cumprimento de algumas condições importantes: 
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“O dinheiro, por ser o instrumento para se atingir um objetivo público e privado 
de importância, é corretamente considerado como riqueza; mas riqueza é 
também qualquer outra coisa que sirva para qualquer finalidade humana, e que 
a natureza não proporcione gratuitamente. (...) 
Isso nos leva a uma importante distinção no significado da palavra riqueza 
aplicada às posses de um indivíduo e às de uma nação, ou da humanidade. Na 
riqueza da humanidade, não se inclui nada que por si mesma não atenda a 
algum propósito de utilidade ou prazer. Para um indivíduo, riqueza é qualquer 
coisa que, embora inútil em si mesma, lhe possibilite reclamar de outras 
pessoas uma parte do estoque de coisas úteis ou agradáveis que possuem. 
(...) 
Assim, a riqueza pode ser definida como sendo todas as coisas úteis ou 
agradáveis que possuem valor de troca; ou, em outros termos, todas as coisas 
úteis ou agradáveis, excetuadas as que se pode conseguir, na quantidade 
desejada, sem trabalho ou sacrifício.”573 
 Do que se depreendem duas prerrogativas: a primeira, de que há uma distinção 
necessária à constituição do próprio núcleo ontológico da economia política, pois a 
riqueza, o objeto que justifica sua razão de investigar, é considerada simultaneamente 
em referência a perspectivas destoantes, individual e coletiva ; Ou seja, há novamente 
um elemento conceitual meramente descritivo, a riqueza como mera “posse de coisas 
úteis e agradáveis”, que carrega consigo a reprodução do elemento valorativo, a 
interação conflituosa entre indivíduo e coletividade que resulta na qualificação do que 
é “útil”. A segunda prerrogativa, que deriva dessa primeira, diz respeito ao conceito de 
trabalho, que serve ele próprio como mecanismo de processamento dessa flexão 
valorativa. O advento do trabalho é que proporciona os parâmetros para qualificar 
quais esforços envolvidos na passagem da produção à distribuição de riqueza 
coadunam a um objetivo mais amplo de “vigor” moral, necessário, como já vimos, à 
consolidação do princípio geral utilitarista574. 
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 Esclareçamos antes de tudo do que se trata essa distinção entre as esferas da 
“produção” e “distribuição”. Mill nos apresenta dela um resumo apenas na passagem 
do Livro Primeiro ao Segundo dos Princípios, intitulados justa e respectivamente de 
acordo com a referida distinção: 
“As leis e as condições da produção da riqueza têm o caráter de verdades 
físicas. Não há nelas nada de opcional ou arbitrário. Tudo que a humanidade 
produzir, tem que ser produzido das maneiras e sob condições impostas pela 
constituição das coisas externas e pelas propriedades inerentes de sua 
própria estrutura corporal e mental. (...) [Q]ualquer que seja o êxito que 
possamos ter em conquistar mais terreno dentro dos limites colocados pela 
natureza das coisas, sabemos que deve haver limites. Não temos o poder de 
alterar as propriedades últimas da matéria nem da mente; podemos apenas 
fazer uso dessas propriedades com maior ou menor sucesso, para produzir os 
resultados em que estamos interessados. 
Não acontece o mesmo com a distribuição da riqueza. Esta é 
exclusivamente uma questão de instituições humanas. Com as coisas que 
existem, a humanidade, individual ou coletivamente, pode fazer o que quiser. 
Além disso, no estado social, em qualquer estrutura social, a não ser que se 
trate da solidão total, qualquer maneira de dispor das coisas só pode ocorrer 
mediante o consentimento da sociedade, ou melhor, daqueles que possuem 
o poder ativo da sociedade. Mesmo aquilo que a pessoa produziu com seu 
próprio suro, sem ajuda de ninguém, não pode retê-lo como seu, a não ser 
com a permissão da sociedade.  (...) Eis por que a distribuição da riqueza 
depende das leis e dos costumes da sociedade. (...) 
[A]s leis que que regem a gênese das opiniões humanas extravasam o temo 
que agora nos ocupa. Fazem parte da teoria geral do progresso humano, 
assunto de pesquisa muito mais vasto e mais complexo do que a Economia 
Política. O que nos cabe aqui examinar não são as causas, mas as 
consequências das normas segundo as quais a riqueza pode ser 
distribuída.”575 
 Esse trecho contempla diversas prerrogativas fundamentais para a 
instrumentalização da economia política para atender ao projeto mais amplo de 
progresso social de Mill. Devemos notar que ele ecoa uma conclusão de Comte no 
“Discurso sobre o espírito positivo”, quando este autor tratava do estágio “teológico” 
da especulação humana, concluindo a partir disso que: 
“Só poderíamos medir nossas forças mentais e, por conseguinte, circunscrever 
sabiamente sua destinação depois de tê-las suficientemente exercido. Ora, 
esse exercício indispensável nunca podia ser no início determinado, sobretudo 
nas mais fracas faculdades de nossa natureza, sem a enérgica estimulação 
inerente a tais estudos [teológicos], onde tantas inteligências mal cultivadas 
persistem ainda em procurar a mais pronta e a mais completa solução de 
questões diretamente usuais. Foi mesmo necessário, durante muito tempo, a 
                                            




fim de vencer suficientemente nossa inércia nativa, recorrer também a 
potentes ilusões, que suscitava espontaneamente tal filosofia [teológica], 
sobre o poder quase indefinido do homem para modificar, à sua vontade, 
um mundo concebido então como essencialmente ordenado para seu uso, e 
que nenhuma grande lei poderia subtrair à arbitrária supremacia das influências 
sobrenaturais.”576 
 Comte chama à atenção que o desenvolvimento das “forças mentais” é 
resultado do exercício consciente da ação humana em relação de oposição à ordem 
da Natureza, isto é, o trabalho humano serve sobretudo à finalidade de superação de 
uma ordem de coisas que não foi disposta ao seu livre exercício das aptidões. Essa 
superação não indica mútua exclusão, mas sim, a ideia de controle das forças 
naturais. Tal relação está na base da distinção proposta por Mill, que considera que 
“dois são os requisitos para a produção: o trabalho e objetos naturais apropriados.”577 
Essa relação entre ação e apropriação se resume no seguinte processo: 
“Se examinarmos qualquer outro caso daquilo que se denomina ação do 
homem sobre a Natureza, veremos, da mesma forma, que as forças da 
Natureza ou, em outras palavras, as propriedades da matéria, fazem todo o 
trabalho, assim que os objetos são colocados na posição correta. Essa 
operação, de colocar as coisas em lugares apropriados para que sobre elas 
ajam as suas próprias forças internas e as forças que residem em outros 
objetos naturais, eis tudo o que o homem faz ou pode fazer com a matéria. (...) 
Mas isso é o suficiente para dar-lhe todo controle ou domínio que a 
humanidade adquiriu sobre as forças naturais incomensuravelmente mais 
poderosas que ela própria; um domínio que, por maior que já seja, está sem 
dúvida destinado a tornar-se indefinidamente maior. O homem exerce esse 
poder, ou servindo-se de forças naturais existentes, ou arranjando os objetos 
naquelas misturas e combinação que geram forças naturais (...).”578 
Quando Mill alerta que o trabalho pode ser tanto corporal quanto mental, ele 
sintetiza que cada ação humana orientada para uma finalidade diversa daquela 
disposta in natura, redirecionando energias ou produzindo novas combinações, serve 
ao propósito de exercício das potencialidades individuais, em suma, o exercício da 
criatividade. Como a noção de progresso do autor comporta o elemento de contínua 
renovação, podemos concluir que o trabalho é o mecanismo por excelência para 
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viabilizar a criatividade e o processo progressivo, ou a transformação de condições 
inertes em movimento, transformação de estática em dinâmica. O Livro Quarto dos 
“Princípios”, nomeado “influência do progresso da sociedade sobre a produção e a 
distribuição”, dedica-se justamente e esse propósito. Esse livro parte de uma premissa 
apriorística forte de Mill, baseada na ideia econômica de “progresso da riqueza”, a 
qual funcionará a fortiori para todas as conclusões “parciais” de cada temática que ele 
aborda. Nas palavras do autor: 
“Quaisquer que sejam as outras mudanças pelas quais a economia da 
sociedade está destinada a passar, uma está atualmente em progresso, e em 
torno desta não pode haver discussão. Nos países que lideram o mundo, e 
em todos os outros, à medida que entram no raio de influência deles, existe no 
mínimo um movimento progressivo que continua com pouca interrupção, de 
uma ano para o outro, de uma geração para a outra: um progresso na riqueza, 
um avanço naquilo que se denomina prosperidade material.”579 
Tomando a condição de progressividade da riqueza como dado, Mill delimita 
quais são suas “características gerais”. A primeira delas: 
“Dentre os traços que caracterizam esse movimento econômico progressivo 
das nações civilizadas, o que primeiro suscita a atenção, devido ao nexo íntimo 
com os fenômenos da produção, é o crescimento perpétuo e, na medida em 
que a previsão humana é capaz de abarcar, ilimitado do poder do homem 
sobre a Natureza. (...) É impossível não esperar ampla multiplicação e longa 
sucessão de invenções para economizar trabalho e aumentar a produção do 
mesmo, bem como uma difusão sempre mais ampla e do benefício dessas 
invenções.” 
Seguida da segunda condição à condição progressiva: 
“Outra mudança que até agora tem caracterizado, e certamente continuará a 
marcar o progresso da sociedade civilizada, é um aumento contínuo da 
segurança da pessoa e da propriedade. (...) Um dos efeitos mais infalíveis 
desse aumento de segurança é um grande aumento da produção e do 
acúmulo. A iniciativa e a frugalidade não podem existir onde não existe 
probabilidade preponderante de que aqueles que trabalham e poupam se 
darão condições de desfrutar dos resultados obtidos. E quanto mais essa 
probabilidade se aproxima da certeza, tanto mais a iniciativa e a frugalidade se 
tornam qualidades de que um povo se imbui.” 
 Das quais resulta a condição derradeira ao progresso da riqueza: 
                                            




“Uma das mudanças que com mais certeza acompanham o progresso da 
sociedade moderna é o aperfeiçoamento das capacidades comerciais da 
humanidade em geral. Não pretendo com isso afirmar que a sagacidade de um 
ser humano em particular seja maior do que antes. (...) Se, porém, 
considerarmos os seres humanos coletivamente, a compensação é ampla. O 
que se perde na eficiência individual de cada um é muito mais que compensado 
pela maior capacidade de ação em conjunto. Na medida em que os indivíduos 
abandonam as características do selvagem, tornam-se sensíveis à disciplina; 
são capazes de aderir a planos combinados de antemão capazes de 
subordinar seu capricho individual a um empreendimento conjunto. Trabalhos 
de todos os tipos, impraticáveis para o selvagem ou o semicivilizado, são 
diariamente executados por nações civilizadas, não porque os agentes efetivos 
sejam dotados de faculdades superiores, mas pelo fato de cada um ser capaz 
de confiar nos demais, naquela parte do serviço que cada um executa. Em 
suma, a característica particular dos seres humanos é a sua capacidade e 
cooperação; e esta, como outras faculdades, tende a melhorar com a prática, 
sendo capaz de abranger uma esfera de ação cada vez mais ampla.”580 
 Sendo assim, a condição de progresso da riqueza se sustenta pelo domínio 
crescente da natureza, que se reflete no subsequente aumento da produção, e pela 
segurança à propriedade num sentido bastante amplo, de manutenção de um “espaço 
cognitivo” em que o indivíduo consiga sentir as consequências diretas das suas 
iniciativas, um “incentivo” para que ele continue a agir com “frugalidade”. Essas duas 
condições reunidas possibilitam que aumente a prosperidade material, a qual, por sua 
vez, promove o aperfeiçoamento das relações comerciais. Como as relações 
comerciais envolvem necessariamente o encontro de diferentes indivíduos, sua 
difusão repercute num aumento de dependência entre os indivíduos (vide a importante 
observação de Mill acerca da “eficiência individual”), e com isso estimulam um 
processo vigoroso de confiança mútua, que representa o efeito benéfico mais direito 
decorrente da cooperação. Portanto, o progresso da riqueza nada mais é que o próprio 
progresso do ser humano, que deve seguir a orientação do esforço. A superação das 
barreiras naturais através do trabalho impele o ser humano ao uso cada vez mais 
amplificado de seu poder criativo, exercício que, ao lhe proporcionar maior 
esclarecimento, coloca-o igualmente em posição de compreender seu papel como 
peça de um grande conjunto (sociedade) e da proposta geral de Maior Felicidade. 
Sendo assim, testemunhamos aqui a síntese do que seria uma “ética do trabalho” na 
teoria milliana, que se inicia por uma defesa do rigor laboral como medida adequada 
à “busca pela riqueza” e termina na maior cooperação entre os seres humanos.  
                                            




Pois então retomemos a distinção entre “produção” e “distribuição”. 
Considerando que a esfera da produção da riqueza é “imposta pela constituição das 
coisas externas” e que a esfera da distribuição da riqueza é “exclusivamente uma 
questão de instituições humanas”, a consideração dessas esferas como partes 
destacadas entre si não consegue superar sua condição estática, uma simples “visão 
do conjunto dos fenômenos econômicos da sociedade, considerados na sua 
existência simultânea”. Para que seja possível “considerar a condição econômica da 
humanidade enquanto sujeita a mudança, e enquanto de fato passa sempre por 
mudanças progressivas” 581, é necessário garantir dinâmica à análise, e só é possível 
conectar a conquista da riqueza (que está na esfera da produção) ao desfrute da 
riqueza (esfera da distribuição), por meio do recurso ao progresso, não apenas o 
progresso “material”, mas principalmente esse progresso conduzido pela “ética do 
trabalho”. É aqui que reside a constatação mais importante sobre o “movimento 
interno” que acontece nos “Princípios”: a “busca pela riqueza” viabiliza a “ética do 
trabalho” e o aperfeiçoamento moral individual e coletiva; isto é, a economia política 
se presta à tarefa de conduzir o indivíduo a uma compreensão mais adequada da 
teleologia específica do utilitarismo. A estruturação da obra atende à essa teleologia: 
utilizando das questões que seriam as mais “objetivas” presentes em seu estado de 
sociedade (ligadas à “busca pela riqueza”), Mill almeja esclarecer sua audiência com 
relação a questões que demandam maior perspicácia “subjetiva” (a compreensão do 
princípio geral), e para tanto ele afasta a reconstituição das formas que engendraram 
a condição progressiva, desconsiderando outros componentes que poderiam 
contradizer sua premissa apriorística de que o ser humano e a sociedade tendem ao 
progresso. Esse direcionador metodológico-ideológico fora por ele próprio alertado, 
quando ponderou que a preocupação tática dos “Princípios” não é a identificação das 
“causas, mas as consequências das normas segundo as quais a riqueza pode ser 
distribuída”. 
Comecemos por compreender o “canal” de ligação entre “produção” e 
“distribuição” mais direta e especificamente voltado à conquista e desfrute da riqueza, 
composto pelos conceitos de capital e de lucro. Esses dois conceitos, em conjunto, 
proporcionam uma “condição econômica” específica - condição estacionária - que dá 
                                            




espaço para outras considerações mais amplas, mais próximas à moral utilitarista. 
Essa articulação será essencial para o movimento interno dos “Princípios” a que 
aludimos há pouco, que direciona as preocupações mais “objetivas” da economia às 
preocupações mais “subjetivas” da moral e do convívio social. 
 A concepção básica do capital é de “um estoque, previamente acumulado, dos 
produtos do trabalho anterior”, cuja função é “proporcionar cobertura, proteção, 
ferramentas e materiais que o serviço requer, bem como alimentar e manter os 
trabalhadores durante o processo”. Mas o mais importante é a relação temporal 
estabelecida pelo capital: “são os serviços que o trabalho presente exige do trabalho 
passado e do produto do trabalho passado.”582 Como já alertamos, essa concepção 
de capital é desenvolvida dentre os tópicos da produção, ou seja, ele não comporta 
nenhum elemento de agência humana. Daí que surge uma curiosa observação do 
autor: 
“[T]odo capitalista possui dinheiro, com o qual paga seus trabalhadores, 
possibilitando-lhes assim abastecerem-se; possui também produtos acabados 
em seus depósitos, através de cuja venda adquire mais dinheiro a ser 
empregado da mesma forma (...). Todavia, dinheiro e produtos acabados não 
constituem seu capital em sua totalidade, pois o manufator não os destina 
inteiramente a esses fins; ele emprega uma parte do dinheiro e da receita 
proveniente das mercadorias acabadas para atender a seu consumo pessoal e 
ao de sua família (...). Qual é então seu capital? Precisamente aquela parte de 
suas posses, quaisquer que sejam, que se destina a constituir seu fundo para 
efetuar nova produção. Não tem nenhuma importância que uma parte disso, ou 
mesmo tudo, esteja em uma forma que não permite atender diretamente às 
necessidades dos trabalhadores. (...) 
[A] distinção entre o que é capital e o que não é capital não reside no tipo de 
mercadorias, mas na mente do capitalista, em sua vontade de empregar o 
capital para uma determinada finalidade, preferencialmente a um outra; e toda 
propriedade, por menos adequada que seja em si mesma para o uso dos 
trabalhadores, é uma parte do capital, tão logo ela, ou o valor a ser recebido 
por ela, for posta à parte para reinvestimento produtivo.”583 
 Essa passagem induz-nos a entender que é a atitude do agente portador da 
riqueza quem a transforma em capital, podendo por isso ser intitulado “capitalista”. É 
evidente que, do ponto de vista estrito da ação de investir, essa qualificação decorre 
do agente em si; mas enquanto conceito, o capital só pode ser qualificado como tal 
na medida em que cumpre sua função no processo de produção da riqueza. Como 
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alerta Mill, a qualificação dos componentes da riqueza “dependerá do uso que del[e]s 
fará o último recebor”584; isto é, a finalidade do capital só se define a posteriori da 
produção da riqueza, e daí que ele é apenas reflexo do processo produtivo, e não 
depende da motivação humana para se concretizar. As demandas do próprio 
processo produtivo que determinarão a destinação da riqueza ao cumprimento da 
função de capital, sendo o “capitalista” aí mero expediente de transação entre 
momentos distintos de realização da atividade produtiva. Com isso, queremos reforçar 
que o capital não envolve qualquer função subjetiva, e sim meramente objetiva. 
 A objetividade intrínseca à função do capital proporciona a delimitação do 
elemento meramente descritivo do conceito da riqueza, isto é, aquele que, em tese, 
processa o significado “social” da riqueza apenas como resultado necessário da 
combinação de elementos já dados, dispensando, por hora, qualquer valoração 
específica sobre a motivação e as atitudes dos atores envolvidos na manipulação 
dessa riqueza. Em outras palavras, estando a discussão sobre capital localizada no 
livro dedicado especificamente à esfera da produção, a sua caracterização como 
elemento conceitual meramente descritivo se deve ao cumprimento de uma função de 
justificativa intrínseca ao processo geral de riqueza, justificativa essa resumida na 
máxima “o trabalho [industry] é limitado pelo capital”585. Esse ponto é crucial para 
compreender a importante passagem a seguir: 
“Assim sendo, o limite da riqueza nunca se estabelece pela ausência de 
consumidores, mas pela falta de produtores ou de força produtiva. Todo 
aumento de capital fornece à mão-de-obra um emprego ou uma remuneração 
adicional; ele enriquece o país, ou enriquece a classe trabalhadora. 
Encontrando mãos adicionais para o trabalho, o aumento de capital aumenta a 
produção total; se, porém, o contingente de trabalhadores for o mesmo, 
garantir-lhe-á uma participação maior na produção (...).”586 
 Assim, a riqueza em si é isenta de “intencionalidades”; ela se processa em 
razão de suas próprias razões intrínsecas, como decorrência do próprio fluxo da 
produção, sendo o processo em si indiferente à qualificação dos agentes envolvidos. 
Porém, mesmo que os agentes envolvidos não possam mudar essa característica 
“natural” do processo de produção, é justamente sua “razão objetiva” que, em sentido 
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contrário, impõe uma forte condicionalidade sobre os agentes: “o capital resulta de 
economias [savings]”587. Para tanto, vejamos como se dá a imposição objetiva desse 
“teorema fundamental” sobre a motivação subjetiva dos indivíduos envolvidos no 
processo produtivo: 
“Para o vulgo, não é de forma alguma evidente que o poupado seja consumido. 
Para ele, toda pessoa que economiza [saves] é vista como uma pessoa que 
entesoura. O vulgo pode pensar que tal conduta seja permissível ou mesma 
digna de elogio, quando se trata de garantir as necessidades de uma família, 
ou de obter coisas desse gênero, mas não consegue entender que a poupança 
possa ser benéfica para outras pessoas. Para o vulgo, poupar é sinônimo 
de distribui-lo a terceiros. Quem gasta sua fortuna em consumo improdutivo é 
considerado uma pessoa que espalha benefícios ao redor de si, e tal pessoa é 
alvo de tanta consideração que parte dessa popularidade se estende até 
mesmo a quem gasta o que não lhe pertence, a quem, portanto, não só destrói 
seu próprio capital (se tiver algum) ou que, na condição de tomador de 
empréstimo, com a promessa de restituição, encontra-se  de posse de um 
capital de terceiros, o qual destrói também.(...) 
É a intervenção do dinheiro que obscurece, para uma pessoa não familiarizada 
com o assunto, a verdadeira natureza desses fenômenos. Já que quase todo 
gasto é feito com dinheiro, acaba-se vendo no dinheiro o principal aspecto da 
transação; uma vez que este não perece e só muda de mão, as pessoas 
esquecem a destruição que ocorre no caso do gasto improdutivo. (...) 
Em suma, a poupança enriquece a comunidade, juntamente com o indivíduo, 
ao passo que o gasto a empobrece; em outras palavras, seria o mesmo dizer 
que a sociedade, no geral, se torna mais rica mediante o que gasta 
colaborando na manutenção do trabalho produtivo, porém se torna mais 
pobre pelo que consome em seus prazeres e divertimentos.”588 
O que percebemos, afinal, é que há sim um valor implicado na descrição do 
conceito de capital, qual seja, que a abdicação de um desfrute presente deve resultar 
numa maior capacidade produtiva futura: “pelo fato de todo capital ser resultado de 
poupança, isto é, da abstenção de consumo atual em função de um bem futuro, o 
aumento do capital depende necessariamente de duas coisas: o montante do fundo 
do qual se poder fazer a poupança e a forças disposições humanas que levam a 
poupar”589. Essa é, portanto, a ideia da “poupança”: um modo de conduta imposto pela 
própria necessidade de progressão temporal do processo produtivo: 
“Toda acumulação envolve o sacrifício de um bem presente em função de 
um futuro. Acontece que a conveniência de fazer tal sacrifício varia muitíssimo 
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em circunstâncias diferentes; e a disposição real para fazê-lo varia ainda mais. 
(...) 
Quanto maior for a segurança, tanto maior será a força eficaz do desejo de 
acumular. Onde a propriedade é menos segura ou as vicissitudes prejudiciais 
à fortuna são mais frequentes e duras serão menos numerosas as pessoas que 
pouparão e, dentre as que o fazem, muitas precisarão do estímulo de uma taxa 
maior de lucro do capital para preferirem um futuro duvidoso à tentação de 
desfrutar no presente. (...)  
Mas a inclinação para fazer o sacrifício não depende exclusivamente da 
conveniência de fazê-lo. A disposição para poupar fica frequentemente muito 
aquém daquilo que a razão ditaria, e, em outros casos, pode ir muito além 
disso. 
A ausência de força do desejo de acumular [strenght of desire of 
accumulation] pode provir da imprevidência ou então da falta de interesse por 
outros. A imprevidência pode estar ligada a causas intelectuais ou morais. 
Indivíduos e comunidades de um grau de inteligência muito baixo são sempre 
imprevidentes. Parece necessário certo grau de desenvolvimento intelectual 
para fazer com as coisas ausentes, e especialmente coisas futuras, ajam com 
alguma força sobre a imaginação e a vontade.”590 
Observe-se assim que Mill recompõe a essência da “ética do trabalho” dentro 
do processo produtivo, fazendo com que essa mesma “ética” retorne como imposição 
normativa sobre o agente ali envolvido, isto é, mesmo a finalidade descritiva do 
elemento conceitual “capital” serve também ao propósito de incentivar a ideia de 
“compromisso”, condizente ao “padrão moral” exigido pelo princípio geral utilitarista591. 
Mais do que isso: foi incorporada indiretamente à “ética do trabalho” uma importante 
funcionalidade temporal e objetiva, pois é o capital que conserva as capacidades 
produtivas presentes e as transforma em potencialidades produtivas futuras e, com 
isso, “estimula a imaginação e a vontade”. Com isso Mill abre a possibilidade de 
agência humana, pois começa a cruzar a o processo de produção com seus reflexos 
sobre a motivação humana.  
2.4.2 – Lucro e estado estacionário: a “esfera da distribuição” e a 
justificação subjetiva da busca pela riqueza. 
Ainda trataremos da questão do “compromisso” com mais detalhes, mais à 
frente. Por hora, devemos explorar esse componente temporal na forma como é 
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utilizada já na esfera da distribuição, aquela em que, aí sim, a agência humana é o 
fator primordial. Segundo Mill: 
 “Uma parte da motivação para a poupança consiste na perspectiva de obter 
um rendimento da poupança, no fato de o capital, empatado na produção, ser 
capaz de não somente de manter seu valor, mas também de crescer. Quanto 
maior for o lucro que se puder obter do capital, tanto maior será a motivação 
para acumular capital. Com efeito, o que gera o estímulo para poupar, não é 
o total do fundo que proporciona os meios de poupar, nem o total da produção 
líquida da terra, do capital e do trabalho do país, mas somente uma parte desse 
total, a que constitui a remuneração do dono do capital, e que chama lucro 
do capital.”592 
 Vale observar a definição sintética de lucro: 
“Assim como o salário do trabalhador é a remuneração do trabalho, da mesma 
forma os lucros do capitalista constituem em sentido apropriado a 
remuneração da abstenção, segundo a expressão bem escolhida do Sr. 
Senior. Os lucros são o que ele ganha deixando de consumir seu capital para 
seus próprios interesses, e permitindo que ele seja consumido por 
trabalhadores produtivos para o interesse deles. Por essa abstenção ele exige 
uma recompensa. (...) 
Os lucros brutos do capitalismo, os ganhos retornados àqueles que fornecem 
os fundos para a produção, devem ser suficientes para estas três finalidades. 
Devem proporcionar um equivalente suficiente pela obtenção, uma indenização 
pelo risco e remuneração pelo trabalho e pela habilidade requeridas para a 
supervisão.”593 
Observe-se que Mill não associa o conceito de lucro à simples posse passiva 
de capital, e sim ao esforço de contribuir ativamente para que não apenas o ciclo 
produtivo mantenha-se, mas que ele seja qualitativamente mais adequado às novas 
circunstâncias. Assim, Mill insere a prerrogativa (subjetiva) da “ética do trabalho” na 
concepção (objetiva) do capital: não basta apenas a imposição da dinâmica própria 
do capital na busca pela riqueza, mas igualmente importante é a orientação do 
“capitalista” a esse processo (afinal, é o “capitalistas” quem “deixa de consumir” e 
“permite” a utilização do capital por terceiros). Na medida que o capital representava 
o elemento descritivo do conceito de riqueza, o lucro representa seu elemento 
valorativo. Em outras palavras, é o advento do lucro que transfere a normatividade 
objetiva para outra subjetiva; quer dizer, se o capital restringe as opções do agente – 
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no sentido de limitá-lo à mera reprodução do ciclo produtivo -, o lucro é quem torna 
esse mesmo ciclo um motivo de estímulo a novas condutas desse mesmo agente, 
apresentando-se como incentivo à sua ação qualificada para a melhoria do processo 
produtivo. O capital é inerte; o lucro é vivo: 
“O lucro bruto deve proporcionar ao proprietário do capital um fundo 
equivalente para leva-lo a abster-se de consumi-lo, que no respectivo momento 
e lugar seja motivação suficiente para ele continuar a abster-se de 
consumi-lo. O necessário para a formação desse equivalente depende do 
valor comparativo empregado na sociedade em questão, tanto no presente 
quanto no futuro (para servirmo-nos de uma expressão idêntica à já utilizada); 
depende da forma do desejo efetivo de acumular poupança.”594 
Aí está recolocado o elemento temporal: o lucro deve carregar as expectativas 
do detentor do capital entre o seu “sacrifício” ou “abstenção” até que ele obtenha o 
“retorno” ou “recompensa” por eles. Isso implica outra questão, menos explícita: se o 
“capitalista” é a unidade que detém o poder discricionário subjetivo (mesmo que 
limitado pelo próprio processo de reprodução do capital) para orientar o processo de 
produção da riqueza, o trabalhador, por outro lado, detém apenas a discricionariedade 
objetiva no processo, a saber, o seu próprio “limite mínimo” de sobrevivência595. 
Assim, dentro do elemento valorativo que o lucro empresta ao conceito de riqueza, ele 
leva consigo uma prerrogativa hierárquica com relação à agência humana ali 
envolvida, isto é, nem todos detêm iguais “poderes” para orientar a produção de 
riqueza. A “sequência” implicada nesse papel hierárquico é a que segue: (i) os 
“capitalistas” ou “empresários” (undertakers596) assumem riscos; (ii) devem ser 
recompensados conforme o risco; (iii) maiores riscos, maiores oportunidades de 
poupar para acumular (maior espaço para desenvolver o “desejo efetivo de 
acumulação”); (iv) maior acumulação, maiores os níveis subsequentes de produção 
da riqueza; (v) maior produção de riqueza, maior emprego produtivo para os 
trabalhadores; (vi) mais pessoas envolvidas com o emprego produtivo, tanto maior o 
padrão material de vida da sociedade. Enfim, o “torque” de todo esse movimento é a 
iniciativa do “capitalista” e, como tal, ele não é apenas o “motor” do progresso, mas 
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também é o fiel compromissário de todo o aperfeiçoamento do “estado de sociedade” 
identificado como “atual” por Mill e agente crucial no seu processo civilizatório. 
É necessário, contudo, que compreendamos como o lucro, enquanto 
dispositivo pertencente à esfera da distribuição e da agência humana, pode funcionar 
como transmissor do ímpeto produtivo ao aperfeiçoamento coletivo. Vale salientar que 
o que Mill entende por taxa de lucro, é uma leitura herdada de David Ricardo: 
“Chegamos assim à conclusão de Ricardo e de outros, de que a taxa de lucro depende 
dos salários, aumentando ele à medida que os salário baixam, e declinando à medida 
que os salários sobem.”597 Nessa sentença há, naturalmente, uma relação de 
oposição entre o “prêmio” pela abstenção daquele que aplicou o capital e a 
“contribuição” merecida daquele que imputou trabalho à esse capital trabalhado. 
Porém, é a partir dessa oposição que Mill faz uma das vinculações mais importantes 
entre o arrefecimento do “desejo de riqueza” e o progresso social. O argumento 
começa pela seguinte observação: 
“Já observei que a taxa mínima de lucro, abaixo da qual não pode haver 
aumento do capital, é mais baixa em alguns estágios sociais do que em outros; 
posso acrescentar, a esta altura, que o tipo de progresso social 
característico de nossa civilização atual, tende a diminuir essa taxa. Em 
primeiro lugar, um dos efeitos conhecidos desse progresso é um aumento da 
segurança geral. Há cada vez menos motivos de se temer a destruição por 
guerras, e a espoliação por violência privada ou pública; por outro lado, os 
aperfeiçoamentos que se podem esperar no setor da educação e da 
administração da justiça, ou, na falta destes, uma consideração maior pela 
opinião pública, proporcionam proteção crescente contra a fraude e a má 
administração. Por isso, os riscos que acompanham o investimento de 
poupança em aplicações produtivas exigem uma taxa menor de lucro para 
compensá-los do que exigia há um século, e futuramente exigirá ainda 
menos do que hoje. Em segundo lugar, outra das consequências da 
civilização consiste em a humanidade ficar menos escravizada ao momento 
presente, e a direcionar seus desejos e objetivos para frente, para um futuro 
distante. Esse aumento de previdência é um resultado natural da maior 
segurança com a qual se pode olhar para o futuro (...). Na proporção em que a 
vida encerra menos vicissitudes, os hábitos se tornam mais fixos, e na 
proporção que em que são menores as vantagens que se pode esperar 
conseguir a não ser pela longa perseverança, a humanidade cresce em sua 
disposição de sacrificar a comodidade presente em função de objetivos 
futuros.”598 
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 Mesmo que essa passagem contenha uma generosa dose de “apriorismo” 
(certamente influenciada pela Pax Britannica599), ainda sim esclarece a prerrogativa 
milliana de que quanto maior a percepção da segurança e estabilidade advindas do 
progresso civilizatório, tanto mais os seres humanos envolvidos se afastam da 
“urgência” do presente; isto é, tanto mais tomam consciência do compromisso 
intertemporal envolvido na construção da Maior Felicidade. Nesse diapasão, o lucro 
representa um mecanismo de defesa do daquele indivíduo portador do capital contra 
as perspectivas adversas de futuro; por consequência, essa reação instintiva diminui 
à medida que o tempo presente apresenta condições mais estáveis de vivência 
cotidiana. Em suma, o lucro funciona como mediador entre a percepção subjetiva do 
futuro e a verificação objetiva do presente: ele representa como a disposição 
específica do agente propulsor e compromissário do progresso (o “capitalista”) reflete 
a concretização efetiva da superação de estados de sociedade mais “atrasados”. 
Aumentando a “objetividade” quanto ao futuro, diminui-se a necessidade premente de 
enriquecimento ou aumenta-se a disposição a abdicar em favor do futuro, e assim é 
esperado que o “capitalista” se sinta mais propenso a aceitar taxas de lucro menores, 
isto é, uma participação maior dos trabalhadores na massa de riqueza produzida, o 
que produz uma “tendência dos lucros em direção ao mínimo”. Essa tendência aponta 
a uma melhor distribuição, a qual, por sua vez, tende a disseminar as mesmas 
oportunidades de experiência para todos. Como a compreensão dessa experiência 
continua a depender do empenho individual, também se condições mais diversificadas 
de esclarecimento e aperfeiçoamento mental. É assim que Mill define qual a 
repercussão mais importante dessa “tendência dos lucros em direção ao mínimo”: 
“Chegamos agora à proposição fundamental que este capítulo tenciona 
inculcar. Quando um país durante muito tempo possui uma produção grande, 
e uma renda líquida grande da qual pode fazer poupanças, e quando, por 
conseguinte, durante muito tempo existiram os recursos para aumentar 
anualmente muito o capital (na hipótese de o país não dispor como a América, 
de uma grande reserva de terra fértil ainda não utilizada), uma das 
características de tal país é a taxa de lucro situada a uma distância muito 
pequena do mínimo, e portanto o país está a poucos passos da condição 
estacionária (...). A expansão do capital logo alcançaria o seu limite último, se 
                                            
599 Período histórico que, devemos lembrar, Malthus não presenciou; aliás, presenciou justamente o 




o próprio limite não abrisse continuamente mais espaço e não o deixasse 
aberto.”600 
 Essa condição estacionária contém diversas implicações sobre a conduta dos 
indivíduos, na medida que afeta a avaliação subjetiva de qual seu “estado de 
sociedade” efetivo. Pode ser que esses “estados” sejam percebidos como “inseguros”, 
em que os riscos elevados de “bancarrota” e extinção dos meios de sobrevivência 
impeçam o exercício da “industriosidade” ou da “ética do trabalho”, de maneira 
compromissada com a coletividade (um comportamento aferrado tão somente à 
preservação da individualidade presente); pode ser também que esses estados sejam 
constituídos a partir de um desenvolvimento moral tão baixo que, mesmo havendo 
segurança “material”, não há a consolidação de qualquer noção de “compromisso” 
com os demais e muito menos com as condições futuras de sobrevivência (uma 
entrega desmedida aos “prazeres” do presente). Do ponto de vista estrito da riqueza: 
“Quando um país atingiu uma produção igual àquela que, no atual estágio dos 
conhecimentos se pode atingir, com um retorno correspondente à força média 
do desejo efetivo de acumular nesse país, ele alcançou o que se chama estado 
estacionário – estado este em que não se fará mais nenhum acréscimo ao 
capital, a menos que ocorra ou algum aperfeiçoamento das técnicas produtivas 
ou então algum aumento da força do desejo de acumular. No estado 
estacionário, embora o capital não cresça como um todo, algumas pessoas se 
tornam mais ricas e outras mais pobres. Empobrecem aqueles cujo grau de 
previdência estiver abaixo do padrão usual; seu capital perece, dando 
lugar às poupanças daqueles cujo desejo efetivo de acumular supera a 
média.”601 
Aqui há um detalhe curioso: a passagem anterior está contida no capítulo XI do 
Livro Primeiro, “a lei do aumento do capital”, em boa parte dedicado a analisar 
algumas transcrições dos “Novos Princípios de Economia Política” do “Dr. Rae”. 
Dentre essas descrições, Mill não inseriu uma em particular, que é a base da 
conclusão acima. Abaixo reproduzimos um pequeno trecho escrito por John Rae no 
capítulo que ele dedica à análise “das circunstâncias que determinam a força do 
desejo efetivo de acumulação”: 
“O desejo de acumular parece derivar sua força, principalmente, de três 
circunstâncias:  
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1. A prevalência das afeições sociais e benevolentes presentes na sociedade, 
ou, o que daquele princípio que, qualquer que seja o nome pelo qual o 
conheçamos, leva-nos a derivar a felicidade do bem que comunicamos aos 
outros.  
2. A extensão dos poderes intelectuais, e a consequente prevalência dos 
hábitos de reflexão e prudência nas mentes dos membros da sociedade. 
3. A condição estável dos afazeres da sociedade, e o reino da lei e da ordem 
legal. 
Ele [o desejo] é enfraquecido, e é dada força ao desejo de deleite imediato, por 
três circunstâncias opostas: 
1. A deficiência na força das afeições sociais e benevolentes, e a prevalência 
do princípio oposto, um desejo de uma mera gratificação egoísta. 
2. A deficiência dos poderes intelectuais e a consequente falta de hábitos de 
prudência e premeditação. 
3. A instabilidade dos afazeres da sociedade, e a imperfeita difusão da lei e da 
ordem legal.  
O leitor deve talvez notar que, ao enumerar essas diferentes circunstâncias e 
deduzir a força do efetivo desejo de acumulação da preponderância de uma 
classe sobre a outra, estou tentando um desnecessário refinamento, e ainda 
que o princípio que diz respeito ao auto-interesse, mesmo que, por si só, talvez 
não possa dar grande força a esse desejo, ainda sim, de sua combinação com 
outros ramos de ação, ele pode, geralmente de forma indireta, e deve, em 
última instância, ser assumido como causa suficiente para consideração do 
fenômeno. Se nós confinarmos nossa atenção ao presente, e a nenhuma parte 
particular do globo, isto deverá ser prontamente admitido.”602 
 Deve existir, portanto, uma “via-média” em que o desejo de acumular capital 
deve se equilibrar em relação ao lucro, isto é, um ponto no qual a abdicação presente 
e a recompensa futura não sejam extremadas a ponto do estímulo de uma não 
prejudicar o estímulo da outra, hipótese na qual a produção de riqueza da sociedade 
se guia apenas em função dos interesses de um agregado de “egoístas” e 
“descompromissados” ou de um agregado de “pródigos” e “imprudentes”. É dessa 
premissa que se vale Mill para afirmar a transitoriedade da busca pela riqueza como 
condição fundamental para a constituição de outro conceito de suma importância, o 
estado (ou condição) estacionário. O autor é diametralmente avesso à concepção 
“negativa” que essa condição estacionária tinha para os economistas políticos que o 
precederam: 
                                            
602 Trecho reproduzido da p. 124 de RAE, John: “Statement of some new principles on the subject of 
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(consultado em 01/10/2018). John Rae é reconhecido como influência tanto por Böhm-Bawerk quanto 
por Irving Fisher - vide página do autor no The History of Economic Thought, em 




“Os economistas políticos sempre devem ter visto, com clareza maior ou 
menor, que o aumento da riqueza não é ilimitado; que ao final daquilo que 
denominam condição progressista [progressive state] está a condição 
estacionária, que todo aumento de riqueza é apenas um adiamento dessa 
última condição, e que cada passo para frente é aproximar-se dela (...). 
Essa impossibilidade de se evitar, em última análise, a condição estacionária – 
essa necessidade irresistível de a torrente da atividade humana ao final 
desembocar em um mar aparentemente estagnado – deve ter sido, para os 
economistas políticos das duas últimas gerações, uma perspectiva 
desagradável e desencorajadora, pois o tom e a tendência de suas pesquisas 
convergem totalmente para a identificação de tudo aquilo que é 
economicamente desejável na condição progressista, e só nela.”603 
 Deve-se observar como Mill agrupa os elementos dessa concepção: na medida 
que o aumento da riqueza não é ilimitado e o seu movimento induz sua própria 
estagnação, a ideia de “extinção” das possibilidades de enriquecimento equiparar-se-
ia ao próprio esgotamento da propensão humana à ação, isto é, haveria também uma 
“lei de retorno decrescente” para a percepção subjetiva da progressividade. Desse 
ponto de vista, a justificativa da economia política enquanto ciência reduzia-se a uma 
instrumentalização meramente negativa, apresentada apenas como medida de 
adiamento de um futuro indesejável. Uma ciência como tal não articula medidas 
efetivas de melhoria (improvement) e, por consequência, não cumpre qualquer função 
ativa na transformação do futuro a partir da ação presente, apenas uma função 
passiva de resposta (insuficiente, por definição) ao passado e à reprodução de sua 
tendência intrínseca: 
“Não posso, portanto, considerar a condição estacionária do capital e da 
riqueza com essa aversão impassível, tão generalizadamente manifestada 
pelos economistas políticos da velha escola. Estou propenso a crer que essa 
nossa condição estacionária seria, no conjunto, uma enorme melhoria de nossa 
condição atual. Confesso que não me encanta o ideal de vida defendido por 
aqueles que pensam que o estado normal do seres humanos é aquele de 
sempre lutar para progredir do ponto de vista econômico, que pensam que o 
atropelar e pisar os outros, o dar cotoveladas, e um andar sempre ao encalço 
do outro (características da vida social de hoje) são o destino mais desejável 
da espécie humana, quando na realidade não são outra coisa senão os 
sintomas desagradáveis de uma das fases do progresso industrial (...). É um 
incidente do crescimento, não uma marca de declínio, pois essa condição 
estacionária do capital não é necessariamente destruidora das aspirações mais 
elevadas e das virtudes heroicas (...).”604 
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Portanto, essa “velha” formulação de economia política contraria por dois lados 
a concepção de natureza humana de Mill: por um lado, nega que o ser humano é 
propenso ao progresso e, por outro, como consequência dessa negação, aceita 
implicitamente que só há condições estritamente matemáticas de aumento da riqueza, 
isto é, que a motivação ao aumento da riqueza é determinada por uma condição 
exterior à vontade humana, apenas e exclusivamente em decorrência de sua condição 
“animal” de procriação, e não como decorrência da “depuração moral” induzida pelo 
progresso. A crítica de Mill a essa caracterização fica mais clara quando ele retoma, 
em duas etapas, a argumentação de ninguém menos que Thomas Malthus. 
Primeiramente, observa que: 
“A doutrina de que, por mais que a luta incessante possa adiar ao máximo esta 
nossa sina triste, o progresso da sociedade tem que ‘terminar em baixios e em 
misérias’, longe de ser – como ainda pensam muitos – uma invenção cruel 
do Sr. Malthus, foi afirmada, expressa ou tacitamente, por seus predecessores 
mais conceituados (...). [S]upunha-se que, na condição natural e normal da vida 
humana, a população teria que crescer constantemente, donde se concluía que 
um aumento constante dos meios de subsistência era essencial para o conforto 
físico da massa da humanidade. A publicação dos ‘Ensaios’ do Sr. Malthus 
representa a era a partir da qual se devem datar concepções mais corretas 
sobre esse assunto; e apesar dos erros reconhecidos de sua primeira edição, 
poucos autores fizeram mais do que ele, nas edições subsequentes, para 
fomentar essas expectativas mais justas e promissoras.”605 
 Essa é passagem é curiosa: Mill critica a geração anterior de economistas por 
insistir na “sina triste” da humanidade, mas exime Malthus do uso exclusividade dessa 
premissa; mais do que isso, aponta o próprio Malthus como autor que teria realizado 
os mais valiosos avanços na solução do problema. É importante lembrar das 
constantes revisões que Malthus impôs aos seus Ensaios e ressaltar que Mill parece 
ter sido dos poucos autores renomados de sua época a reconhecer esse esforço606. 
Porém, o mais importante é esclarecer o motivo desse reconhecimento. Aqui 
chegamos à segunda etapa do argumento malthusiano apropriado por Mill: 
“Que as energias da humanidade sejam utilizadas para conseguir riqueza, 
da mesma forma como antigamente eram utilizadas para lutar na guerra, até 
que as maiores inteligências consigam educar os outros para coisas melhores, 
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é sem dúvida mais desejável do que essas energias enferrujarem e 
permanecerem estagnadas. Enquanto as inteligências forem primitivas e 
necessitarem de estímulos primitivos, que os tenham. Entrementes os que 
não aceitam o estágio atual do aperfeiçoamento humano – ainda muito inicial 
– como o modelo último do mesmo podem ser escusados por se manterem 
relativamente indiferentes a esse tipo de progresso econômico, que desperta 
as congratulações dos políticos comuns e que consiste no simples aumento 
da produção e na acumulação de capital. Para a segurança da 
independência nacional, é essencial que um país não fique muito atrás de seus 
vizinhos nessas coisas. Mas consideradas em si mesmas, são de pouca 
importância, enquanto o aumento da população ou algum outro fator 
impedir a massa do povo e ter alguma participação no benefício 
proporcionado por elas (...). É somente nos países atrasados que o aumento 
da produção é ainda uma meta importante; nos mais avançados, o que se 
necessita economicamente é de uma melhor distribuição, e para isso um 
meio indispensável é a limitação maior da população.”607 
 Pois temos aí uma transcrição quase que ipsis literis da proposta mais genérica 
contemplada pelos Ensaios de Malthus, limitar a população para que a capacidade 
produtiva acompanhe a “demanda efetiva”. Não por acaso, Mill compartilha com 
Malthus uma das premissas “fisiocratas”, a da tendência decrescente da renda da 
terra, fundada numa noção de limitação intrínseca da capacidade produtiva da 
natureza: 
“Se a Terra tiver que perder a grande parte de amenidade que deve a coisas 
que o aumento ilimitado da riqueza e da população extirpariam dela, 
simplesmente para possibilitar à terra sustentar uma população maior, mas não 
uma população melhor ou mais feliz, espero sinceramente, por amor à 
posteridade, que a população se contente com permanecer estacionária, muito 
antes que a necessidade a obrigue a isso.”608 
Observe-se que é nessa poética passagem que fica claro como Mill parte da 
condição malthusiana de “império da natureza” para elaborar as suas próprias 
sugestões para a superação do mesmo. Tal movimento está contemplado pela divisão 
traçada por Mill entre produção e distribuição, e a insistência do na “melhor 
distribuição” como solução econômica: 
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“Mesmo em uma condição de progresso do capital, em países velhos, é 
indispensável um controle consciencioso ou prudente da população, para 
impedir que o aumento de habitantes supere o do capital, bem como para 
impedir que se deteriore a condição das classes que estão na base da 
sociedade. Onde não existe, no povo, ou em alguma percentagem muito 
grande dele, uma resistência resoluta a esse deterioramento - uma 
determinação de preservar um padrão de conforto estabelecido -, piora a 
condição da classe mais pobre, mesmo em uma condição de progresso (...).”609 
É interessante observar que, do ponto de vista “técnico” ou estritamente 
econômico, Mill não coadunava à proposta de aburguesamento de Malthus610; porém, 
dela tratará de forma ainda mais concreta e complexa, utilizando explicitamente o 
estado conflitivo envolvido nas relações de trabalho entre empregador e empregado 
não mais como “incômodo social”, mas como ímpeto ao processo de construção da 
harmonia social. Criticando Carlyle no texto “Os clamores do trabalho”, anterior aos 
Princípios, Mill observa que: 
“Uma convicção fortemente expressa é de que não pode haver um estado 
saudável de sociedade, tampouco bem-estar social ou físico para os pobres, 
onde não exista qualquer relação entre eles e os ricos que não seja o 
pagamento de salários, e (devemos acrescentar) o recibo de caridade; nenhum 
sendo de cooperação e interesses comum entre aqueles associados naturais 
agora chamados de empregadores e empregados. Em parte, concordamos 
com isso, apesar de acharmos o caso um pouco exagerado. Uma classe 
trabalhadora bem educada poderia, e nós acreditamos que o faria, manter 
sua condição num elevado padrão de conforto, ou pelo menos a uma 
                                            
609 Ibid., p. 252 e Ibid., p. 747, grifos nossos. 
610 O lembrete é de WINCH (2009), p. 57-58. A discordância “técnica” deve-se a uma das posições 
ricardianas assumidas por Mill, especificamente no § 3º do Capítulo V, do Livro Primeiro dos Princípios, 
já mencionado quando tratamos do conceito de capital - a “poupança” é que define a capacidade 
produtiva, não o “gasto”. A argumentação completa sobre essa discórdia é a que segue: “não existe 
entre os homens uma opinião mais difundida do que esta: que os gastos improdutivos dos ricos são 
necessários para dar emprego aos pobres. Antes de Adam Smith, essa doutrina dificilmente era 
questionada, e mesmo a partir de Smith, autores de maior renome e grande mérito [são citados no 
rodapé: Chalmers, Sismondi e Malthus] sustentavam ainda que, se os consumidores economizassem 
e convertessem mais do que uma porção limitada de sua renda em capital e não destinassem ao 
consumo improdutivo uma soma de recursos correspondente a uma taxa tão elevada em relação ao 
capital do país, a acumulação extra não ultrapassaria o desperdício, já que não haveria mercado para 
os bens produzidos pelo capital assim criado. Entendo que esse é um dos muitos erros que têm surgido 
na Economia Política pela prática de não se partir de um exame de casos simples, caindo-se de 
imediato na complexidade dos fenômenos concretos.”; afinal, para Mill, “o limite da riqueza nunca se 
estabelece pela ausência de consumidores, mas pela falta de produtores ou de força produtiva. (...) 
Encontrando mão adicionais para o trabalho, o aumento de capital aumenta a produção total; se, porém, 
o contingente de trabalhadores for o mesmo, garantir-lhe-á uma participação maior na produção (...).” 
Vide MILL (1986), vol. I, p. 79-80 e p. 81, e MILL (1909), p. 66-67 e p. 68. Reforça-se a distinção entre 
produção e distribuição com a finalidade de apoiar as soluções que se voltem ao exercício do trabalho, 
em qualquer hipótese, jamais como apoio a atividades “improdutivas”. Porém, como veremos, mesmo 
que exista discordância sobre a estratégia de aburguesamento, haverá concordância com Malthus no 
que se refere aos resultados, e daí ser curioso que Mill critique os autores por se aterem em demasia 




grande distância da destituição física, através do exercício do mesmo 
grau de prudência habitual agora comumente praticado pelas classes médias 
(...). Nós acreditamos também que, se fosse o caso, os pobres poderiam fazer 
muito e bem sem aquela atenção incessante por parte dos ricos (...). A 
necessidade de um maior companheirismo (fellow-feeling) e comunidade de 
interesse entre as massas e aqueles que são por cortesia considerados seus 
guias e governantes, não requer o auxílio de exageros (...). Obediência em 
troca de proteção é uma barganha apenas realizada quando a proteção não 
pode advir de outros termos. Os homens agora barganham com a 
sociedade, não com um indivíduo. As leis os protegem, e eles oferecem sua 
obediência a elas. Obediência em troca de salários é um assunto diferente. 
Eles barganharão também, se a necessidade assim o exigir. Mas boa 
vontade e gratidão não formam qualquer parte das condições de tal 
contrato (...). Uma ligação verdadeira, um sentimento genuíno de 
subordinação, devem ser agora resultado de qualidades pessoais, 
igualmente requeridas de ambos os lados.”611 
 Voltaremos às considerações do parágrafo acima outras vezes, mas, por hora, 
devemos observar que essa condição representa a proposta descritiva do conceito de 
aburguesamento em sua conexão com o sistema de assalariamento, que é também 
para Mill essencial para a constituição de uma “arena justa”612 que estimule o 
desenvolvimento das potencialidades humanas: 
“[P]odemos supor que essa melhor distribuição seja adequadamente atingida 
pelo efeito conjunto da prudência e da frugalidade dos indivíduos, e por um 
sistema de legislação que favoreça a igualdade das fortunas, na medida em 
que isso for conciliável com o justo direito do homem ou da mulher aos frutos, 
grandes ou pequenos, de seu próprio trabalho.”613 
 Portanto, a “arena justa” continua a ser para Mill, tanto quanto foi para Malthus, 
um espaço de incentivo à prudência e de depuração moral, mas exigindo maior rigor 
de uma “ética do trabalho”614. Mill explora explicitamente essa questão - e sua função 
crucial para o desenvolvimento dos “prazeres superiores” - no capítulo destinado a 
avaliar “de que depende o grau de produtividade dos agentes de produção”615, por 
meio de três desenvolvimentos principais. Primeiramente, Mill apela fortemente ao 
                                            
611 MILL (1845), CW vol. IV, p. 379-380, grifos nossos. 
612  Lembremos dessa discussão no capítulo anterior, itens 1.3.2 e 1.3.3. 
613 MILL (1986), vol. II, p. 253 e MILL (1909), p. 749, grifos nossos. 
614 Vide nossas observações anteriores sobre a noção de trabalho para Mill. 




código moral utilitarista e aos resquícios da filosofia moral do século XVIII, e propõe 
que: 
“[A] experiência atesta que as vantagens naturais dificilmente produzem, para 
uma comunidade, algo igual aquilo que, por sua natureza ou por sua 
capacidade, esta poderia fazer (...). Nem hoje, nem em épocas anteriores, as 
nações de melhor clima e melhor solo foram as mais ricas ou as mais 
poderosas; pelo contrário (...). A vida humana, em tais países, pode sustentar-
se com tão pouco, que raramente os pobres estão sujeitos à ansiedade; em 
climas nos quais a simples existência já constitui um prazer, o luxo que 
preferem é o ócio. Energia a serviço da paixão, possuem-nas em abundância, 
mas não aquela que se manifesta na forma do trabalho contínuo e 
perseverante (...). O sucesso da produção, como a maior parte dos outros 
tipos de sucesso, depende mais das qualidades dos agentes humanos de 
que das circunstâncias em que operam; e o que alimenta a energia física e 
mental são as dificuldades, e não as facilidades.”616 
 O primeiro aspecto importante é que o aperfeiçoamento pessoal através do 
esforço labutar é de resultado e responsabilidade, em última instância, das próprias 
pessoas, e não das circunstâncias – são as pessoas que devem compreender a 
importância que o esforço laboral pode repercutir para a depuração mental. Vale 
lembrar que essa discussão é desenvolvida por Mill no Livro Primeiro, dedicado ao 
desenvolvimento da esfera da produção, aquela em que, como vimos, a agência 
humana é naturalmente limitada. Isso, contudo, não é justificativa para que não sejam 
estimuladas ativamente as circunstâncias para o exercício dessa ética do trabalho: 
“Para civilizar um selvagem, é necessário inspirar-lhe novas 
necessidades e desejos, mesmo que sejam de natureza não muito elevada e 
desde que a gratificação constitua uma motivação constante para a atividade 
física e mental (...). A motivação em que mais se confiou para levá-los [os 
negros emancipados da Jamaica] a trabalhar foi sua predileção por roupas 
finas e ornamentos pessoais (...). [N]a condição mental dos negros, pode ter 
sido esse o único incentivo capaz de levá-los a se submeterem 
voluntariamente ao trabalho sistemático e a adquirirem e manterem, assim, 
hábitos de trabalho voluntário que posteriormente podem ser convertidos em 
finalidades mais valiosas. Na Inglaterra, o que se precisa ensinar à população 
não é o desejo de riqueza, mas o uso da mesma (...). Todo aperfeiçoamento 
real do caráter dos ingleses (...) deve necessariamente moderar o ardor de 
sua dedicação à busca da riqueza. Contudo, não há nenhuma necessidade 
de tais aperfeiçoamentos diminuírem a aplicação estrênua dos ingleses ao 
objeto em consideração, visando o lucro, característica que se encontra nos 
melhores trabalhadores ingleses e constitui sua qualidade mais valiosa. 
O meio termo desejável, este a humanidade poucas vezes soube atingir: fazer 
o trabalho com todas as forças, sobretudo com a força da mente; ao trabalho 
                                            




que visa apenas o ganho pecuniário, dedicar, porém ao mesmo tempo, menos 
horas do dia, menos dias do ano, e menos anos da vida”617 
Temos aí o segundo ponto importante: a cada estágio de desenvolvimento 
mental individual e coletivo (assunto que reflete uma das reminiscências comtianas, 
como já vimos) devem corresponder formas apropriadas de exercício laboral – não 
há “atalhos” para o auto-aperfeiçoamento. O próprio exercício do trabalho (de uma 
perspectiva coletiva) deve carregar as condições para que novos desejos sejam 
despertados no íntimo de cada um, considerando que exista um ambiente, um 
“espaço circunstancial”, adequado para que esses novos desejos convertam-se em 
“finalidades mais valiosas”, ou, o que é dizer o mesmo, finalidades que se aproximem 
do Princípio Geral da Maior Felicidade. Mas aí Mill esbarra na sua distinção entre 
produção e distribuição, pois afirmara logo acima que o sucesso da produção 
“depende mais das qualidades dos agentes humanos de que das circunstâncias”; 
numa pergunta, como então o exercício do trabalho conduziria necessariamente a 
uma “depuração moral” legitimamente utilitarista (no sentido da Maior Felicidade 
geral) e não à mera alteração da percepção subjetiva dos prazeres (algo estritamente 
ligado à satisfação da felicidade individual)? 
A questão é de tal forma pertinente que o próprio Mill alega que “tão logo 
alguma ideia de igualdade entra na cabeça de um trabalhador inglês sem instrução, 
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“filosofia da história” e tanto refletiu sobre assuntos de “igualdade” de gênero e de direitos políticos, 
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aí foi, curiosamente, a exclusão da menção aos Americanos (entenda-se: estadunidenses), a partir da 
quarta edição (de 1857), que antes apareciam equiparados aos ingleses como exemplo de “energia” 




esta lhe transtorna a cabeça. Quando ele deixa de ser servil, torna-se insolente”618. 
Ou seja, há de fato a necessidade de adestrar o ímpeto produtivo do labor numa 
direção útil. Nessa situação, diante de dois “catetos” inconciliáveis, a princípio, Mill 
recorrerá a um terceiro elemento, uma “hipotenusa”, construída pela combinação da 
ideia de trabalho com o nível geral de conhecimento ou cultura: 
“Uma coisa ainda não bem compreendida e reconhecida é o valor econômico 
da difusão geral da cultura e da instrução entre a população (...). A falta de bom 
senso prático, que faz com que a maioria dos trabalhadores sejam tão maus 
calculadores – o que torna, por exemplo, sua economia doméstica tão 
imprevidente, relaxada  irregular – necessariamente os desqualifica para 
qualquer trabalho inteligente que não seja um de baixo nível, e torna seu 
trabalho muito menos produtivo do que este poderia ser com a mesma 
energia.”619 
Atente-se ao argumento fortemente utilitarista: o “trabalho inteligente” 
corresponde àquele que produz mais “com a mesma energia”, isto é, a utilidade do 
trabalho mede-se pelo êxito da efetivação de sua potencialidade (ou a conversão do 
conhecimento e auto-esclarecimento individual em maior felicidade geral). 
Recorrendo a uma obscura citação de um certo “Sr. Escher, engenheiro e manufator 
de algodão”, que apresentara à Comissão da Lei dos Pobres, em 1840, “uma 
                                            
618 Ibid., p. 111 e Ibid., p. 110. Essa citação é curiosa, pois faz parte de um pequeno trecho acrescentado 
por Mill na terceira edição dos Princípios, datada de junho de 1852 (aquela mais substancialmente 
revista por Mill e que incluiu considerações mais extensas sobre as experiências de organização 
trabalhista). No início desse ano deflagrou-se uma intensa disputa entre a associação de engenheiros 
e empregadores que confluiu numa longa greve. Acredita-se que os três motivos principais dessa 
disputa envolviam a reclamação dos engenheiros com relação a (a) excesso de horas-extra (b) 
pagamentos inadequados por tarefa ou peça (piece-work) e (c) contratação excessiva de mão-de-obra 
desqualificada. Mill certamente acompanhou o andamento da greve, e provavelmente acresceu esse 
trecho pensando-o justamente como contraposição às concessões “favoráveis” às organizações 
trabalhadoras que ele inseriu nessa edição; isto é, essas organizações só seriam “salutares” à 
sociedade na medida em que incentivem o labor (e não o contrário!) na direção de uma finalidade útil 
e socialmente “harmônica”, e não no atendimento de finalidades individuais ou classistas 
“desarmônicas” (veremos este ponto em profundidade, mais à frente). Observa-se que numa nota de 
rodapé também acrescentada em 1852, o autor lamenta “a condição moral baixa, revelada 
recentemente por uma parte das classes trabalhadores inglesas, é a oposição que fazem ao trabalho 
pago por tarefa ou peça”, pois “dentre todos os outros [sistemas de trabalho”, esse é o que “menos 
favorece ao [trabalhador] que não trabalha e que deseja ser pago para ficar ocioso”. Vide MILL (1986) 
vol. II, p. 271 e MILL (1909), p. 780. Vários detalhes sobre a greve de 1852 podem ser consultados nos 
artigos de Keith Burgess (“Trade Union Policy and the 1852 Lock-Out in the British Engineering 
Industry”, 2008) e P. J. Murphy (“The origins of the 1852 lock-out in the British engineering industry 
reconsidered”, 1978), ambos disponíveis, respectivamente, em https://doi.org/10.1017/ 
S0020859000006805 e https://doi.org/10.1017/S0020859000005782. 




descrição dos ingleses em contraste com trabalhadores do continente europeu”, Mill 
reproduz seus dizeres de que: 
“Embora no tocante ao trabalho (para o qual foram especialmente treinados) 
[os trabalhadores ingleses] sejam os mais habilidosos, quanto à conduta são 
os mais desordeiros, viciados e insubordinados, bem como os menos 
respeitáveis e menos confiáveis de qualquer nação que já empreguei (...). Essa 
característica de depravação não se aplica aos trabalhadores que 
receberam educação, marca, porém, os outros na medida em que dela 
carecem.”620 
 Daí vem a terceira e mais importante parte dessa “ética do trabalho”, a 
“hipotenusa”, que completa o tracejado triangular iniciado pela “importância das 
qualidades dos agentes humanos” e pelas “finalidades mais valiosas” do trabalho e 
isola em seu exterior a possibilidade de insolência: 
“As qualidades morais dos trabalhadores são tão importantes para a eficiência 
e o valor de seu trabalho quanto as intelectuais. Independentemente dos efeitos 
da intemperança sobre suas faculdades físicas e mentais e da leviandade e 
inconstância habituais sobre a energia e a continuidade de seu trabalho (...) 
bem vale a penas meditar até que ponto o efeito global de seu trabalho 
depende de sua confiabilidade. Todo trabalho atualmente despendido em 
garantir o cumprimento de suas funções ou em verificar se as cumpriram 
realmente, é assim desviado o objeto real da produção, para ser dedicado a 
uma função subsidiária, que se tornou indispensável não pela necessidade das 
coisas, mas pela desonestidade das pessoas (...). O mínimo relaxamento da 
vigilância representa uma oportunidade avidamente aproveitada pelo 
trabalhador para furtar-se ao cumprimento de seu compromisso. A vantagem 
que para a humanidade advém da capacidade de os homens confiarem uns 
nos outros estende-se a cada setor mínimo da vida humana; a vantagem 
econômica talvez seja a menor, mas mesma esta é incalculável (...). À medida 
que sobre o padrão de integridade em uma comunidade, diminuem todas 
essas despesas. Ora, essa economia positiva [positive saving] seria de longe 
ultrapassada pelo imenso aumento na produção de todos os tipos de mão-de-
obra e pela economia de tempo e de gastos que se teria se os trabalhadores 
cumprissem honestamente seus compromissos; mediante o espírito mais 
elevado e mediante o sentimento de poder e confiança com o qual as obras de 
todos os tipos seriam planejadas e realizadas por aqueles que sentissem a 
necessidade de toda essa ajuda, eles cumpririam fielmente sua parte segundo 
seus contratos. A ação conjunta é possível exatamente na medida em que 
os seres humanos podem confiar uns nos outros.”621 
Assim, só é possível a realização de um trabalho útil (“finalidade  valiosa”) se 
o desenvolvimento mental individual (“qualidade do agente humano”) seguir a 
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prerrogativa de um comprometimento moral do indivíduo com a coletividade, 
atentando-se nada mais que ao justo cumprimento de seus “contratos”, ou melhor, 
seus compromissos acordados no uso pleno de sua individualidade (aí inserida as 
discricionariedade e racionalidade pessoais, objetos passíveis de desenvolvimento 
através das “leis mentais”). A “confiabilidade” se constitui à razão do cumprimento 
das obrigações individuais na realização do trabalho, que servem como base à 
apreciação moral coletiva e à constituição da Maior Felicidade, isto é, a confiança 
construída objetivamente reforça a percepção subjetiva da segurança social e 
fornece as condições para a formação de um círculo virtuoso entre ação individual e 
legitimação coletiva (“recompensas sem punições”). 
Observe-se que esse componente do pensamento milliano já foi destacado 
na discussão sobre a liberdade, pois deve existir uma “grade” de valores comuns às 
esferas individual e coletiva. Adequando à terminologia adotada pelo autor nos 
Princípios, vemos seu esforço em construir precisamente um canal de ligação entre 
as esferas que ele próprio destacou, da produção e da distribuição. Através de 
conceitos abrigados sob a rubrica da “moral” e da “ética do trabalho”, que ele entende 
pertencerem a esfera da distribuição – por se tratarem de ações disponíveis à 
agência humana, ações do “tempo público” -, tenta-se criar condições para que 
outros conceitos, da esfera da produção – ligados à psicologia e à motivação 
individual intrínseca, pertencentes ao “tempo privado” -, possam ser materializados 
e, uma vez assim feito, também se colocarem “em linha” às ações racionais, 
planejadas e previdentes necessárias à construção de um futuro harmonioso. 
Levando ainda mais adiante a distinção entre tempo privado e público, podemos 
dizer que uma determinada e específica ética (específica pois fortemente valorativa) 
migra do tempo público para mediar a vida do tempo privado, tornando esta última 
mais “linear” e “estável”. Tanto Mill quanto Malthus estão, nesse sentido, conectados 
pelo advento da experiência no que se refere à realização individual do ser humano 
– indivíduos mais prudentes e “frugais” estão em melhor posição de adquirir 
conhecimento e compreender, a partir disso, a importância de seu comportamento 




comportamento para a manutenção da ordem622. Porém, a diferença crucial segue 
do resultado almejado dessa depuração. Para Malthus, como vimos, a dupla 
influência da prudência e frugalidade se prestava a satisfazer estritamente o 
indivíduo (na forma de “aproximação com o Criador”) e, com isso, arrefecer os 
impulsos violentos e criar por consequência ou indiretamente um ambiente coletivo 
“harmônico”, ou mais precisamente, criar no máximo um ambiente “não-
desarmônico” (em consonância, portanto, à sua proposta ideológica defensiva); 
numa palavra, a preocupação primordial de Malthus esgotava-se no advento da 
ordem. Mill, por sua vez, vai mais além, ao propor que sob essa dupla influência: 
“[A] sociedade apresentaria as seguintes características dominantes: um 
conjunto de trabalhadores bem remunerados e afluentes e inexistência de 
fortunas enormes (...); em contrapartida, um conjunto, muito maior do que 
atualmente, de pessoas não apenas livres das ocupações mais duras, mas 
também dispondo de lazer suficiente, tanto físico quanto mental, para se 
libertarem de detalhes mecânicos e poderem cultivar livremente os 
encantos da vida, e para darem exemplo disso às classes menos 
favorecidas para o cultivo desses valores. Essa condição da sociedade, tão 
altamente preferível à atual, não apenas é perfeitamente compatível com a 
condição estacionária, senão que, segundo parece, se coaduna com mais 
naturalidade com essa condição estacionária do que com qualquer outra.”623 
 Agora se vê o argumento do aburguesamento em sua mais fina essência, de 
seu ponto de vista valorativo: como regra de conduta e como modelo de 
comportamento, ambos se efetivando como normativa ética e, por esse motivo, 
configurando uma postura ideológica já contenciosa. O propósito do aburguesamento 
tornou-se mais complexo, pois não se limita mais a respaldar passivamente o 
comportamento individual aceitável em relação à coletividade (a configuração da 
ordem), mas servir como exemplo, servir como modelo de comportamento desejável, 
que não só mantenha a ordem mas alimente o desejo de melhoria, a progressividade 
humana individual e coletiva, cuja finalidade é muito clara: 
“Dificilmente será necessário observar que uma condição estacionária do 
capital e da população não implica uma condição estacionária do 
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aperfeiçoamento humano. Haveria o mesmo campo que sempre há para todos 
os tipos de cultura intelectual, de progresso moral e social, o mesmo espaço 
para aprimorar a arte de viver, e muito mais probabilidade de esse 
aprimoramento ocorrer, se as inteligências deixassem de ser absorvidas 
exclusivamente pela preocupação de prosperar na riqueza. Mesmo as técnicas 
industriais poderiam ser cultivadas com a mesma seriedade e com o mesmo 
sucesso, com esta única diferença: em vez de não servirem a outro propósito 
que não seja o aumento da riqueza, os aperfeiçoamentos industriais 
produziriam seu efeito legítimo, o de abreviar trabalho (...). Somente quando, 
além de instituições justas, o aumento quantitativo da humanidade for guiado 
pela previsão criteriosa, somente então as conquistas sobre as forças da 
Natureza conseguidas pelo intelecto e pela energia de pesquisadores 
científicos poderão transformar-se em propriedade comum da espécie humana, 
bem como em meio para melhorar e elevar a sorte de todos.”624 
 O desfecho do estado estacionário está na superação definitiva do “império da 
natureza”: tão logo seja atingido um grau suficiente625 de desenvolvimento intelectual 
e moral, as potencialidades humanas podem ser liberadas, nessa “utopia”, dos 
“excessos” de trabalho necessários ao incentivo do auto-desenvolvimento individual e 
coletivo. Em outros termos, o estado estacionário corresponde a um muito específico 
e crucial estado social: o estado de civilização. O estado de civilização, que, como já 
vimos, enquanto conceito, contempla diversos elementos valorativos, ao se aproximar 
da economia política passa também a “valorá-la” por meio da possibilidade de 
superação das necessidades mais básicas, o que sugere, por correspondência, a 
submissão dos prazeres “inferiores” aos “superiores”. Fecha-se, portanto, o ciclo 
iniciado pela diferenciação sui generis que Mill emprega ao utilitarismo, e os humanos 
podem deixar de se comportar como “porcos satisfeitos” e se tornarem “Sócrates 
insatisfeitos”: a valoração mais ampla e genérica do Princípio Geral da Maior 
Felicidade coaduna-se à valoração específica da economia política, que adquire um 
importantíssimo papel de instrumento estimulante dos prazeres “superiores” e à 
construção de uma sociedade mais Feliz. 
2.4.3 – Civilização e coletividade: o conceito de cooperação. 
Ainda que o Princípio Geral subjaza a tudo que tratamos neste capítulo, a 
questão primordial neste momento é perceber que, quando esclarecemos que o 
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estado estacionário é um conceito de “estado social” considerado civilizado na medida 
que comporta elementos valorativos que cruzam a ideia de progressividade626 com a 
discussão de economia política, fica mais claro entender como Mill vincula economia, 
moral e progresso, como numa passagem muito interessante inserida em seu texto 
sobre o governo representativo: 
“Uma maior segurança da propriedade é uma das principais condições e 
causas para uma maior produção, a qual representa o Progresso em seu 
aspecto mais vulgar e familiar. Uma melhor repressão do crime reprime as 
disposições que tendem ao crime, e esse é o Progresso num sentido algo 
superior. A libertação (release) do indivíduo dos cuidados e ansiedades de um 
estado de proteção imperfeita deixa suas faculdades livres para serem 
empregadas em qualquer novo esforço para aperfeiçoar seu próprio estado e 
o de outros; enquanto que a mesma causa, ao atá-lo à existência social, 
incentiva todos aqueles sentimentos de gentileza e companheirismo para com 
os outros, e interesses de bem-estar da comunidade, que são partes 
importantes da melhoria social.”627 
Mesmo que esse processo carregue infortúnios diversos, a sua tendência é 
tornar as motivações do indivíduo crescentemente atreladas à harmonia coletiva, sem 
que o indivíduo abdique de suas propriedades (tanto materiais quanto psicológicas), 
ou, de forma alternativa, “as afetividades sociais ganhariam força em relação às 
motivações auto-interessadas”.628 Assim, no sentido analítico sugerido neste capítulo, 
que vai do indivíduo singelo ao coletivo complexo, Mill pondera que o “estado de 
civilização” se torna mais factível à medida que dois elementos se desenvolvem 
diacronicamente: a propriedade e as aquisições da mente (vale lembrar da 
importância da experiência, a que aludimos quando tratamos da psicologia milliana). 
Com a ação conjunta desses dois elementos, todos os seres humanos adquirem 
condições crescentes de interação em sociedade, em decorrência das “leis naturais 
do progresso da riqueza, da difusão da leitura e do aumento das faculdades de 
interação humana”. Porém, associar o progresso civilizatório à preponderância 
crescente e gradual da esfera coletiva sobre a individual, ainda que limitada por esta 
última, faz com que Mill coloque inevitavelmente para dentro de sua proposta teórica 
uma fonte de tensão permanente. Tal preocupação, que também esteve presente e 
se tornou, como vimos, motivo de impasse para Malthus – lembremos das propostas 
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curiosas de escolas mistas religiosas-seculares e da defesa do aumento salarial da 
massa trabalhadora -, não se apresentou, contudo, como entrave para Mill. É essa 
própria tensão que abriu o caminho para uma de suas adequações ideológicas mais 
importantes: a associação conceitual de civilização e progresso não somente através 
da concepção de economia política, mas de um conceito ainda mais específico por 
ele abrangido, o de cooperação. 
Ao tratarmos da cooperação, lidaremos novamente com a construção de outro 
“canal” de ligação dinâmica entre a produção e a distribuição; porém, num patamar 
mais afastado da questão específica da busca pela riqueza e mais próxima à proposta 
de moral. Após Mill oferecer uma definição básica do que ele entende como 
cooperação e sua importância, o conceito é reelaborado e amplificado de maneira 
referencial, e não direta, através de três reelaborações cumulativas: (a) a cooperação 
como resultado do embate entre concorrência e costume; (b) a cooperação enquanto 
mecanismo de “regulação” das relações de trabalho e propriedade e (c) a cooperação 
como viabilizadora do “estado de civilização”. Essas etapas devem ser analisadas 
minuciosamente, pois fornecem informações importantes sobre o “êxito” ideológico de 
Mill em áreas que Malthus não pôde avançar, ou mais especificamente, como a 
proposta de economia política do segundo comportava elementos mais decisivos do 
ponto de vista ideológico. 
 Inicialmente, a definição básica de cooperação é tecida por Mill no capítulo VIII 
do Livro Primeiro (logo após a discussão sobre o “grau de produtividade dos agentes 
de produção”, que vimos logo acima). O título do capítulo já revela um elemento 
importante: “a cooperação ou união de esforços do trabalho (combination of labour)”; 
isto é, a cooperação é a “ação combinada de muitos”, sendo a divisão do trabalho 
apenas “um setor isolado”629 dela. Mill compartilha da opinião de Wakefield630 de que 
existem dois “tipos” de cooperação: simples (“cooperação de vários trabalhadores em 
mútuo auxílio no mesmo conjunto de operações”) e complexo (“união de vários 
trabalhadores para se ajudarem mediante uma divisão de operações”631), e aí reside 
uma importante distinção implícita no título do capítulo: a divisão do trabalho cumpre 
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um papel importante mas formal no que se refere à cooperação – a cooperação 
contém a divisão de trabalho, e não o contrário. Assim, não é a divisão quem define a 
“associação real, embora não expressa”632 que se estabelece a partir do trabalho, mas 
sim a própria execução do trabalho. É de se notar que essa distinção é extremamente 
sutil, mas sua repercussão para a concepção de cooperação de Mill é amplificada por 
levar a um dos conceitos que lhe é mais caro, a individualidade. Nesse quesito, Mill 
discorda de Adam Smith naquelas que seriam as três principais vantagens da divisão 
do trabalho: aumento da destreza, economia de tempo e invenção de máquinas para 
facilitar o trabalho. Mesmo que a discordância de Mill parta de uma leitura um tanto 
obtusa de Smith, é interessante explorar os porquês dessa discordância, que se 
expressam em três passagens significativas, que enumeramos a seguir: 
“Dessas três causas [da maior eficiência assegurada pela divisão do trabalho], 
o aumento da destreza do operário individual é a mais óbvia e universal. Daí 
não se conclui que, pelo fato de uma coisa ter sido feita mais vezes, mais bem 
feita será. Isso depende do talento do trabalhador e do grau em que a mente 
trabalha em conjunto com suas mãos.”633 
 Passa Mill à segunda discordância: 
“Quanto à segunda vantagem enumerada por Adam Smith como decorrente da 
divisão do trabalho, não posso deixar de pensar que tanto ele como outros a 
enfatizaram mais do que merece (...). 
A experiência corrente ensina que muitas vezes uma mudança de ocupação 
representa um alívio onde, caso contrário, seria necessário o repouso, e que 
uma pessoa consegue trabalhar mais horas sem fadiga desenvolvendo 
ocupações sucessivas do que se estivesse limitado a uma única durante todo 
o tempo. Ocupações diferentes solicitam músculos diferentes, associados a 
energias mentais diferentes (...). Nisso, porém, como na maior parte das 
outras coisas, embora as diferenças de natureza representem algo, muito 
mais conta o hábito. Podemos adquirir o hábito de passar de uma ocupação 
para outra, como qualquer costume, cultivando-o desde cedo; e uma vez 
adquirido esse hábito, nada mais sobra dessa vadiagem depois de cada 
mudança, de que fala Adam Smith; não há mais falta de energia e de interesse 
(...). Um homem que cultivou o hábito de ocupar-se com muitas coisas, longe 
de ser a pessoa indolente e preguiçosa descrita por Adam Smith, costuma ser 
notavelmente vivo e ativo.”634 
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 E finalmente, a última divergência: 
“A terceira vantagem atribuída por Adam Smith à divisão do trabalho é real até 
certo ponto. Invenções que procuram economizar trabalho em uma operação 
específica ocorrem mais provavelmente a alguém a quem tiver seus 
pensamentos intensamente voltados para aquela ocupação e estiver 
continuamente ocupada nessa atividade. Não tem tanta probabilidade de 
introduzir aperfeiçoamentos práticos em um setor a pessoa cuja atenção for 
desviada para outros ramos. Isso, porém, depende muito mais do talento 
geral e da atividade habitual da mente do que da exclusividade 
ocupacional; e se essa exclusividade for levada até um grau desfavorável para 
o uso da inteligência, haverá nesse tipo de vantagem mais uma perda do que 
um ganho. Podemos acrescentar que, seja qual for a causa que leve às 
invenções, uma vez feitas, a maior eficiência do trabalho se deve à própria 
invenção, não à divisão do trabalho.”635 
 Como dissemos, Mill reforça igualmente nessas três passagens sua defesa 
ferrenha da individualidade, da forma específica como ele a relaciona à psicologia – a 
individualidade enquanto locus do desenvolvimento mental a partir da experiência e 
da sensação. A questão do desenvolvimento individual é de tal forma imprescindível 
nessas citações que Mill aponta, logo após as discordâncias, qual então seria a “maior 
vantagem” da divisão do trabalho que sequer é mencionada por Smith: “a da 
distribuição mais econômica das tarefas, classificando os trabalhadores segundo sua 
capacidade”, pois “partes diferentes da mesma série de ocupações requerem graus 
desiguais de habilidade e força física636. Ou seja, Mill insiste na questão da capacidade 
“ilimitada” do ser humano, que estaria condicionada tão somente pelo empenho 
individual e pelo cultivo de “bons hábitos”, e não limitada por qualquer tendência 
“natural” humana à letargia e ao “embrutecimento” ou embevecimento637. Devemos 
lembrar que essas considerações são todas desenvolvidas ainda dentro do Livro 
Primeiro, dedicado exclusivamente à esfera da produção, e daí serem elas condições 
consideradas inatas, isto é, condições objetivas colocadas necessária e 
preliminarmente ao escrutínio da agência humana. Um ponto, contudo, destaca-se 
dessa discussão centrada um direcionamento à senda da distribuição: as sucessivas 
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menções à possibilidade de ação (“talento do trabalhador”, “aquisição ou cultivo do 
hábito”, “invenção”, “atividade habitual da mente”). Assim, no desenvolvimento dessa 
concepção básica de cooperação, já são fornecidos os indicativos do papel central 
que ela exerce na proposta milliana de estímulo à progressividade humana, mais 
especificamente, os indicativos de como (aí sim, entramos no terreno da agência) a 
cooperação exerce esse papel de relevância. 
A partir desse ponto o argumento central da cooperação, basicamente “negativo” 
(desenvolvido como oposição à concepção de divisão de trabalho de Smith), será 
reconstituído de forma “propositiva” de maneira gradual, em etapas mais prolongadas 
e cumulativamente mais complexas. A primeira etapa dessa reconstituição decorre 
quase diretamente do desfecho do argumento básico da cooperação, pois parte da 
questão do cultivo do hábito como resultado do embate entre concorrência e costume. 
O hábito, como já dissemos no item dedicado à psicologia de Mill, deriva tanto da 
repetição das ações quanto das associações entre os “estados da mente” ou 
sensações produzidas a partir da experiência dessas ações. Dessa maneira, uma 
ação repetida inúmeras vezes durante um tempo longo o bastante não passa a 
“excitar” mais qualquer nova faculdade mental; pelo contrário, a submissão completa 
ao hábito torna a vida das pessoas estagnadas, situação indesejada dentro da 
proposta de progressividade milliana. Retomando o que foi dito na introdução deste 
trabalho, deve-se notar que a constituição do hábito, através da repetição de uma 
ação no mesmo sentido, corresponde precisamente ao “caminho” que deve seguir a 
reprodução conceitual para repercutir alterações significativas. Isso quer dizer que o 
hábito é elemento crucial na determinação do tempo futuro, pois constitui a base da 
subjetividade mais próxima à longa duração e, como decorrência dessa 
temporalidade, constitui-se como elemento que não sofre alterações abruptas. 
Daí vem a preocupação recorrente nos escritos de Mill a respeito da criação do 
hábito. Ainda que ele considere o hábito como elemento que pode interferir 
negativamente no desenvolvimento das plena potencialidades, também tem ciência 
de que se esse hábito for cultivado numa direção apropriada (atendendo àquela 
“grade” de valores associada à Maior Felicidade) é também ele o movimento 
imprescindível para tanto manter o curso das ações úteis quanto alterar o aquelas que 
não estão viabilizando uma maior felicidade geral. É precisamente por aí que Mill 




desenvolve outros vários capítulos638 que demonstram como se constituem as 
relações trabalhistas e sociais em diferentes “estados sociais” –tratados por Mill, 
nesse momento, sinteticamente como “estados de relação econômica” –, atentando-
se principalmente ao modo como o hábito e o costume são cruciais para desses 
diferentes estágios639.  
Devemos fazer algumas observações preliminares. A ideia de estágios é 
reminiscência, como já dito, do pensamento comtiano. Mas há outra influência menos 
óbvia e mais pungente no que se refere às relações estabelecidas entre estados de 
sociedade e hábitos, aquela de Alexis de Tocqueville. O termo “estado de sociedade” 
e a consideração de “graus” de civilização são largamente utilizados por Tocqueville, 
mas, além dessa coincidência terminológica-analítica, a sua influência é pouco 
explícita nos textos de Mill, particularmente nos Princípios640. Podemos, contudo, 
recorrer à análise de Mill sobre o livro “Democracia na América”641 para fornecer 
alguns discernimentos. A primeira passagem que desejamos apontar é a que segue:  
“Em termos de inteligência, pode ser ainda menos afirmado que as classes 
mais altas mantêm a mesma ascendência proporcional que antigamente. Elas 
têm compartilhado com o resto do mundo a difusão da informação. Elas 
melhoraram [improved], como todas as outras classes, em decorosas virtudes. 
                                            
638 Livro Segundo, Capítulo IV a X. 
639 A ideia de estágios é reminiscência, como já dito, do pensamento comtiano. Mas há outra influência 
menos óbvia e mais pungente no que se refere a diferentes relações entre sociedade e hábitos e 
costume, aquela de Alexis de Tocqueville. É muito difícil rastrear esta influência nos textos de Mill, 
particularmente nos Princípios, mas no texto que Mill analisa a obra “Democracia na América” são 
fornecidas algumas pistas. Numa passagem Mill observa que: “Em termos de inteligência, pode ser 
afirmado ainda menos que as classes mais altas mantêm a mesma ascendência proporcional que 
antigamente. Eles têm compartilhado com o resto do mundo a difusão da informação. Eles melhoraram 
[improved], como todas as outras classes, em decorosas virtudes. Seus sentimentos humanos e gostos 
refinados formam um notável contraste com os hábitos grosseiros da mesma classe algumas gerações 
atrás”. MILL (1840), CW vol. XVIII, p. 164, grifos nossos. 
640 Não é explícita nos textos, mas sem dúvida é crucial para a formação intelectual de Mill: não só elas 
perpassam o “Sobre a liberdade” e o “Considerações sobre o governo representativo”, mas também 
existem correspondências identificadas entre ambos os autores no período que vai de 1835 a 1843. 
Apenas como ilustração, em carta datada de 11 de maio de 1840, Mill escreve a Tocqueville que “deve 
à sua amizade uma cópia da segunda parte de seu grande trabalho”, o qual “mudou a face da filosofia 
política”. Mill inclusive encerra a carta reconhecendo que Tocqueville é a “pessoa viva na Europa” 
(continental, presume-se) a quem ele deve “a mais alta estima”. Essa citação está nos Collected Works, 
vol. XIII, p. 433-435. A correspondência entre ambos é reproduzida a partir do Vol. XII da mesma 
coleção. 
641 Essa análise é realizada por Mill em dois textos, publicados em 1835 e 1840. O mais interessante é 
que 1835 é o ano exato da primeira publicação do livro na própria França e o ano da primeira carta que 
Mill envia a Tocqueville; Mill mostra que realmente estava alerta às convulsões sociais que permeavam 
não só a Inglaterra, mas toda a Europa, inclusive reconhecendo em Tocqueville, com razão, um 




Seus sentimentos humanos e gostos refinados formam um notável contraste 
com os hábitos grosseiros da mesma classe algumas gerações atrás. Mas (...) 
[c]onsiderada em relação às energias ativas e aos hábitos laboriosos (...) 
poucos dirão que a aristocracia não deteriorou (...). O conhecimento que é 
poder não é a mais refinada descrição de conhecimento apenas: qualquer 
conhecimento que propicie o hábito de formar uma opinião e a capacidade de 
expressá-la constitui um poder político, e um formidável poder, se combinado 
com a capacidade e o hábito de agir em harmonia”642. 
Ou seja, ao avaliar qual seria o papel da “aristocracia” no advento da 
“democracia”, Mill constata que o conhecimento estabelece uma íntima conexão com 
o hábito, a ponto de esse conhecimento aplicado transformar a natureza dos hábitos 
(de “grosseiros” para “refinados”) e estabelecer novas interações de poder político no 
bojo da sociedade. Essa relação fica ainda mais evidente quando se discute a questão 
do sufrágio universal estabelecido na Revolução Francesa: 
“Um ato político, para ser realizado apenas a cada alguns anos, e para o qual 
nenhum dos hábitos diários tenham preparado o cidadão, deixa seu intelecto 
e suas disposições morais da mesma forma em que foram encontradas; e com 
os cidadãos desencorajados para assumir coletivamente aquela porção dos 
negócios da sociedade realizados pelas classes privilegiadas, o governo 
central facilmente absorveu não apenas toda a administração local, mas muito 
daquilo que, em nações como a nossa [Inglaterra], é realizado por associações 
de indivíduos. Quer fosse o governo revolucionário ou contra-revolucionário, 
não houve diferença: sob um ou e outro, tudo foi feito para o povo, e não 
pelo povo.”643 
 É na vida cotidiana, no tempo conjuntural, naquele pequeno espaço em que se 
encontram tempo público e privado, que a principal ferramenta de cultivo do hábito - 
a experiência - se localiza. É avaliando as próprias ações rotineiramente, 
constantemente ou habitualmente que o ser humano “aprende”, isto é, que ele adquire 
o esclarecimento necessário para entender o princípio geral de maior felicidade geral: 
“Não é sem motivo que o Sr. De Tocqueville considera a democracia local como 
a escola e como a válvula de segurança da democracia (...). A importância da 
instrução escolar é sem dúvida grande, mas deve ser também considerado que 
o que realmente constitui a educação é a formação de hábitos, e como nós 
não aprendemos a ler e a escrever, a cavalgar ou nadar, meramente escutando 
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como fazê-lo, mas fazendo, então é somente praticando o governo popular 
numa escala limitada que as pessoas aprenderão a exercê-la numa maior.”644 
 E relacionando essa conclusão mais especificamente à realidade de seu 
próprio “estado de sociedade”, acrescenta Mill: 
“O que pode aprendido nas escolas é importante, mas não de todo importante. 
O principal ramo de educação dos seres humanos é seu emprego habitual, 
que deve ser tanto sua vocação individual quanto algum assunto de interesse 
geral, para o qual são chamados a tomar parte. A ocupação privada de quase 
todo mundo em ganhar dinheiro [money-gettting] é mais ou menos uma rotina 
mecânica; ela coloca senão poucas de suas faculdades em ação, enquanto 
sua busca exclusiva tende a acelerar sua atenção e interesse exclusivamente 
sobre si próprio, e sobre sua família como um apêndice de si próprio, tornando-
o indiferente para o público, para os objetos mais generosos e os mais nobres 
interesses e, em sua excessiva preocupação com seus confortos pessoais, 
egoísta e covarde. Sejam essas tendências balanceadas por outras contrárias: 
dê-lhe algo a fazer pelo público (...) e, nesse grau, suas ideias e sentimentos 
são retirados daquele estreito círculo. Ele se familiariza com negócios mais 
variados e com considerações de maior alcance (...). Qualquer que seja o caso 
em outras constituições sociais, o espírito de uma população comercial 
será, estamos convencidos disto, essencialmente mal e servil, onde o 
espírito público não é cultivado por uma extensiva participação da 
população nos negócios do governo.”645 
 Que Mill defende a participação popular “esclarecida” na vida política, não há 
dúvidas – essa posição ficaria muito clara com a publicação tanto do “Sobre a 
Liberdade” quanto das “Questões relativas ao governo representativo”. O que 
queremos destacar é quão central é o advento da experiência e do exercício mental 
individual em meio coletivo para a constituição das qualidades que Mill entende 
necessárias ao esclarecimento pessoal e, como consequência, à supressão do 
egoísmo e do autointeresse absolutos, quesitos que, como vimos, estão inseridos em 
sua discordância com a “escola clássica” do utilitarismo. Essa questão pode ser 
resumida na cláusula “conhecimento não dispensa experiência”, que é levada por 
inteira, posteriormente, ao texto dos Princípios: 
“Os livros e a escola são absolutamente necessários para a educação, mas só 
eles não bastam. As faculdades mentais atingirão seu desenvolvimento 
máximo lá onde forem mais exercitadas; porventura há algo que ofereça mais 
chance para isso do que o ter-se uma multidão de interesses, nenhum dos 
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quais pode ser negligenciado, e que só podem ser atendidos mediante esforços 
variados da vontade e inteligência? (...) Se há um princípio fundamental na 
educação intelectual, é este: a disciplina que faz bem ao espírito é aquela na 
qual o espírito é ativo, não aquela em que ele permanece passivo. O segredo 
para desenvolver as faculdades consiste em dar-lhes muito que fazer e muito 
estímulo para fazê-lo.”646 
Nesse sentido, considerando o hábito enquanto conceito, o seu lado descritivo 
liga-se à ideia de repetição rotineira de ações e ao exercício da experiência, e seu 
lado valorativo representa um mecanismo de dupla funcionalidade, ao servir tanto de 
estímulo quanto de inibição à reprodução significativa, naquilo em que ela se afaste 
do Princípio Geral da Maior Felicidade. A composição conceitual do hábito é, por essa 
definição, conflituosa, e é precisamente esse caráter conflituoso que estimula o 
discernimento e arrazoamento necessários para o desenvolvimento da mente: 
“Em cidades populosas, a mera colisão de homem com homem, a ávida 
competição, os hábitos da sociedade e a discussão, o acesso facilitado à 
leitura – mesmo as enfadonhas e ordinárias ocupações, que dirigem os homens 
para outras excitações – produzem elas próprias um certo desenvolvimento da 
inteligência.”647 
 Aqui chegamos ao ponto crucial, a relação entre a competição (na passagem 
acima, no sentido mais geral de “disputa entre ideias”) e o hábito, relação que Mill 
reposiciona nos Princípios preservando o elemento “conflitivo” do conceito de hábito, 
recolocando-o em função de dois mecanismos de interação mais específicos - a 
concorrência, como competição em sua forma específica, considerada na atividade 
econômica exercida em “estados de sociedade” mais “avançados”, e o costume como 
conjunto de hábitos especificamente consolidados em diferentes momentos 
históricos. Essa dupla especificidade é central para compreender a observação de Mill 
de que “na realidade, foi somente em um período relativamente moderno que a 
concorrência se tornou o princípio regulador dos contratos, em grau considerável”, e 
que os economistas políticos tendem “a exagerar o efeito da concorrência e a levar 
pouco em conta o outro princípio [costume], oposto ao primeiro.”648 A relação entre 
esses dois não é excludente, mas rival: ambos limitam-se reciprocamente e definem 
                                            
646 MILL (1986), vol. I, p. 245 e MILL (1909), p. 285-286. 
647 MILL (1840), CW vol. XVIII, p. 199, grifos nossos. 
648 MILL (1986), vol. I, p. 211 e MILL (1909), p. 243. Essa breve observação consta desde a primeira 
edição dos Princípios, de 1848, e adianta uma das teses centrais do livro “Ancient Law”, de Henri Maine, 




como se estabelecem as relações de trabalho em cada “estado social”, que Mill agora 
define, também mais especificamente, como “estados de relação econômica”649. Mill 
traça a distinção entre concorrência e costume por meio de exemplos, dos quais 
destacamos as seguintes ponderações: 
“Quanto mais remontarmos na história, tanto mais veremos todas as 
transações e compromissos sob a influência de costumes consolidados. A 
razão é evidente. O costume é o mais poderoso protetor dos fracos contra os 
fortes – o único protetor deles onde não há leis ou Governo adequados para 
esse fim. O costume é uma barreira que, mesmo na condição humana de 
maior opressão, a tirania é obrigada a respeitar até certo ponto. (...) São os 
direitos assim originados, e não a concorrência em qualquer forma, que 
determinam, em uma sociedade em estágio primitivo, a parte da produção 
desfrutada por aqueles que a produzem.”650 
 O costume, portanto, é uma “barreira”, imprescindível no “curso da história” 
porque defende, em “estados sociais” atrasados, o nível mínimo de sobrevivência 
física e psíquica do indivíduo. Mas, em se tratando de uma necessidade atinente a 
etapas menos desenvolvidas de sociedade, essa “barreira” pode também impedir 
avanços importantes no estabelecimento das relações entre as pessoas: 
“O comércio atacadista, nos grandes artigos de comércio, está realmente sob 
o domínio da concorrência. Nesse tipo de comércio, os compradores e os 
vendedores são comerciantes ou manufatores, e suas compras não são 
influenciadas pela negligência e pelos truques vulgares, nem dependem das 
motivações inferiores de conveniência pessoal, senão que são 
transações de comércio. (...) [É] somente nos grandes centros de negócios 
que as transações varejistas têm sido determinadas sobretudo, ou mesmo 
muito, pela concorrência. Afora isso, a concorrência age – se é que age – como 
uma influência perturbadora ocasional; o regulador habitual é o costume, 
modificado de tempo em tempos por determinadas noções de equidade ou 
justiça existentes nas cabeças de compradores e vendedores.”651 
 Quer dizer, nas situações impostas pelo mundo moderno, os costumes podem 
impor “perturbações” ao “bom andamento dos negócios”, e fazem sentir seus efeitos 
deletérios sobre o ambiente social. Dessa forma, há de se ter uma posição 
intermediária entre costume e concorrência: 
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“Já que o costume prevalece sobre a concorrência a tal ponto, mesmo lá onde, 
devido à multidão de concorrentes e à corrida geral em busca de ganho, é mais 
forte o espírito de concorrência, podemos estar seguros de que isso ocorre 
muito mais onde as pessoas se contentam com ganhos menores e dão a seu 
interesse pecuniário importância menos, em confronto com sua tranquilidade 
ou prazer pessoal.”652 
Assim, a mudança de nomenclatura reflete não somente uma maior 
especificidade do tema, mas também a passagem de Mill dentro de sua distinção 
analítica base dos Princípios: a definição básica de cooperação, que se encontrava 
no campo mais geral da “produção”, agora transmuta-se na oposição entre 
concorrência e costume já dentro da esfera da “distribuição”, esfera dentro da qual se 
torna “válida” a grade de valores do Princípio da Maior Felicidade. Como já havíamos 
alertado, a cooperação é um conceito que contém a divisão do trabalho; isto é, a 
cooperação é entendida como predisposição humana intrínseca, não excluindo, por 
sua vez, a possibilidade de que se oponham concorrência e costume, ambos que 
rivalizam no campo da manifestações extrínsecas da organização social, campo 
sujeito, por sua natureza, à agência humana e à moral utilitarista. 
 Essa cláusula de “não-exclusão” entre os conceitos de cooperação e os 
conceitos cruzados de concorrência e costume é imprescindível para entender a 
finalidade da progressão entre diferentes estados de “relação econômica”. Nos 
capítulos que sucedem imediatamente a consideração da concorrência e dos 
costumes653, Mill explora diferentes estados de relação econômica, começando por 
aqueles em que prevalece a força e o costume (força, no caso da escravatura, 
costume, no caso do campesinato), aquele em que alguns elementos de concorrência 
começam a brotar em meio ao costume (caso do meeiros), outro definido inteiramente 
pela concorrência (caso dos cottier654, cujas relações se estabelecem estritamente 
através da renda proveniente de seu trabalho e não envolvem qualquer transação “em 
espécie”) e, por fim, um em que se estabelece uma “via-média”, que não prescinde do 
costume mas se operacionaliza crescentemente pela concorrência (o 
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653 Mais especificamente, capítulos V a XI do mesmo Livro Segundo. 
654 Segundo esclarecido pelo próprio Mill: “Em sua acepção original, a palavra cottier designava uma 
classe de sublocatários, que arrendam uma casinha e um acre ou dois de terra dos pequenos 
arrendatários. Mas o uso dos autores há muito tempo ampliou o termo para incluir esses próprios 
pequenos arrendatários, e, de modo geral, todos os camponeses arrendatários cujas rendas são 




assalariamento). Em síntese, esse extenso desenvolvimento serve à uma finalidade 
dupla dentro dos Princípios: equacionar a tensão entre a forma adequada de 
moldagem dos costumes dentro de mecanismos mais “eficientes” de concorrência, 
privilegiando, ao mesmo tempo, a manutenção do espaço para a vontade e para a 
ação individual; numa palavra, a finalidade é integrar mecanismos concorrenciais à 
proposta utilitarista de felicidade. 
 A primeira aproximação a essa complicada tarefa se dá no próprio capítulo 
dedicado à questão do assalariamento655. Como dissemos, o assalariamento 
comporta uma “via-média” entre costume e concorrência, mas mais especificamente, 
o assalariamento contém um mecanismo intrínseco que sobrepõem as vantagens da 
concorrência aos efeitos nocivos do costume. Mill recomporá (mais uma vez) o 
advento do aburguesamento, começando por criticar duramente os aspectos 
deletérios do costume através de um apelo (não por acaso) à leitura “leal” do princípio 
da população de Thomas Malthus: 
“Os trabalhadores desses condados, com famílias numerosas e oito ou talvez 
nove xelins de salário semanal quando plenamente empregados, durante 
algum tempo têm constituído um dos principais alvos da compaixão popular; já 
é tempo que também eles tenham o benefício de alguma aplicação do bom 
senso. 
Infelizmente, a discussão sobre tais assuntos costuma ser mais dirigida no 
plano sentimental do que a nível de bom senso; e enquanto há uma grande 
sensibilidade em relação às dificuldades dos pobres e uma disposição pronta 
a admitir direitos destes à ajuda de outras pessoas, existe uma falta de 
disposição quase generalizada no sentido de encarar a dificuldade real de sua 
posição ou de advertir para todas as condições que por natureza são 
indispensáveis para melhorar sua sorte material [physical lot]. (...) [M]as há 
um acordo tácito no sentido de ignorar totalmente a lei dos salários ou de 
coloca-la em parênteses, com expressões como ‘malthusianismo de coração 
duro’, como se não fosse mil vezes mais cruel dizer a seres humanos que 
podem ou não podem colocar no mundo enxames de criaturas que com certeza 
serão miseráveis e com maior probabilidade serão viciadas [depraved] (...).”656 
E contando com a influência da “lei dos três estados” de Comte, segue Mill: 
“Enquanto a humanidade permanecia em condição semibárbara, com a 
indolência e as poucas necessidades características de um selvagem, 
provavelmente não era desejável restringir a população; a pressão da 
necessidade física pode ter sido um estímulo necessário, naquele estágio 
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mental, ao exercício da iniciativa e do engenho requeridos para levar a efeito 
a maior de todas as mudanças passadas nos modos de existência humana, 
pela qual a vida profissional conseguiu predominar sobre o estágio de caçador, 
de pastor ou o estágio militar e predatório. A necessidade física, naquela 
época do mundo, tinha suas utilidades, como as tinha a própria escravatura; 
e pode haver regiões do mundo em que tais usos ainda não foram substituídos, 
ainda que facilmente o pudessem ter sido se comunidades mais 
civilizadas lhes tivessem estendido uma mão para ajudar.”657 
E conclui o argumento voltando para uma tônica fortemente malthusiana: 
“[É] necessário forçar toda posição ocupada pelos inimigos do princípio da 
população em sua decisão de encontrar algum refúgio para os trabalhadores, 
algum meio plausível de melhorar a condição deles, sem exigir o exercício, 
forçado ou voluntário, de algum autocontrole, ou de algum controle maior 
do que o atual, sobre o poder animal de multiplicação.”658 
 Observe-se que Mill repassa as preocupações que acompanhavam Malthus 
desde seu Primeiro Ensaio, mas de uma maneira mais incisiva. Retorna aqui a 
celeuma da relação entre pobreza com as formas de concorrência, esta última que, 
em Malthus, confundia-se com a teodiceia (“concorrência” entre as “ações virtuosas” 
e as “más tendências” de caráter), mas que em Mill está claramente associado à 
questão da busca pela riqueza. Mesmo que de maneira mais desenvolvida, a solução 
milliana não difere, em essência, da proposta por Malthus, pois reconduz à mesma 
forma de triangulação teórica: como Mill considera a busca pela riqueza como 
motivação elementar para o progresso de sua época, e sendo a pobreza resultado da 
“intemperança” ou da imprevidência daqueles que não exercem devidamente o 
autocontrole e dão vazão ao “poder animal de multiplicação”, a solução proposta é 
justamente suprir a ausência dessa motivação integrando (e não excluindo) o máximo 
contingente de pessoas ao sistema de assalariamento659, o que, grosso modo, 
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659 Devemos observar que, mesmo que a triangulação ofereça uma resposta “satisfatória” dentro da 
perspectiva desses autores, sua forma específica é centrada no recurso à certa moral que apela ao 
“senso comum” (fortemente subjetiva, portanto, e não “objetiva”) e, com isso, a possibilidade latente de 
desenvolvimento de uma disciplina autônoma voltada à economia fica “barrada” nesse constante 
recurso externo, muitas vezes considerado a própria “antítese” da ciência. Conforme essa questão se 
afasta do “senso comum” subjetivo em direção a uma explicação coesa, objetiva em si própria, com 
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viabilizaria, com sua adoção gradual, um sistema de trabalho efetivamente 
cooperativo. Somente após compreendermos o papel do assalariamento como 
“corretivo motivacional” é que temos condições de avaliar qual é, efetivamente, a 
função da concorrência: 
“Os salários, assim como outros elementos, podem ser regulados tanto pela 
concorrência quanto pelo costume. Nesse país [Inglaterra] há poucos tipos de 
mão-de-obra cuja remuneração não seria mais baixa do que é se o empregador 
tirasse toda vantagem possível da concorrência. A concorrência, no entanto, 
deve ser considerada, no estágio atual da sociedade, como o principal 
regulador dos salários, e o costume ou caráter individual, apenas como uma 
circunstância modificadora, e isso em grau relativamente baixo. 
Por conseguinte, os salários dependem sobretudo da procura e da oferta de 
mão-de-obra (...).”660 
Não é que o costume seja irrelevante para a determinação dos salários, mas 
não é determinante, na medida em que ele representa uma associação às formas de 
motivação individual pretéritas, inadequadas, portanto, ao revigoramento moral da 
sociedade (inglesa, saliente-se) de sua época. Quando Mill insiste que o sistema de 
assalariamento é “sobretudo” um sistema de equilíbrio entre oferta e procura e, com 
isso, o costume apenas uma “perturbação”, ele reassume sua premissa dupla de que 
a busca pela riqueza era o mecanismo motivacional por excelência naquele momento 
e de que a manutenção da pobreza (do “poder animal de multiplicação”) estava 
associada a comportamentos herdados de um passado em que eram outras as 
imposições à sobrevivência da espécie humana. Tamanha era a intenção de Mill em 
ressaltar o aspecto benéfico do assalariamento que ele reelaborou completamente, a 
partir da terceira edição dos Princípios (1852), a passagem acima transcrita. 
Reproduzimos a passagem como se apresentava na primeira (idêntica à segunda) 
edição: 
“Os salários, assim como outras coisas, podem ser regulados tanto pela 
concorrência quanto pelo costume, não sendo o último um caso comum. Deve-
se considerar que um costume, mesmo que estabelecido, não poderia 
manter-se facilmente inalterado em qualquer outra que não a condição 
estacionária. Um aumento ou queda na demanda por trabalho, um acréscimo 
ou diminuição da população trabalhadora, dificilmente falharia em engendrar 
uma concorrência que quebraria qualquer costume relativo aos salários, 
proporcionando tanto a um lado quanto ao outro um forte interesse em infringi-
                                            




lo. Nós devemos em todo caso tratar os salários do trabalho como 
determinados, em circunstâncias ordinárias, pela concorrência. 
Por conseguinte, os salários dependem sobretudo da procura e da oferta de 
mão-de-obra (...).”661 
 Portanto, antes da reelaboração, a passagem acima indicava a possibilidade 
de que na condição estacionária, que Mill não enxerga como algo necessariamente 
“ruim”, o costume pudesse exercer o papel relevante na determinação dos salários. 
Mas se a concorrência pode “quebrar” qualquer costume, teríamos aí uma 
inconsistência: para alcançar a condição estacionária, deve-se ou não, afinal, ater-se 
ao costume? É nesse sentido que Mill redirecionou os argumentos omitindo a 
condição estacionária e mantendo o desfecho futuro “em aberto”, reforçando, com 
isso, aquelas que ele acreditava serem as ações mais urgentes, a saber, o “aumento 
de moralidade” proporcionado pelo sistema de assalariamento. Voltando a outra 
passagem da última edição dos Princípios, mas que se manteve inalterada em todas 
as edições: 
“[David Ricardo] supõe haver em toda parte uma taxa salarial mínima: ou o 
mínimo com o qual é fisicamente possível manter a população, ou o mínimo 
com o qual a população opta por fazê-lo. Supõe ele que a taxa geral dos 
salários sempre tende a esse mínimo (...). Essa suposição contém verdade 
suficiente para torna-la admissível para fins de ciência abstrata. (...) Contudo, 
na aplicação à prática é necessário levar em conta que o mínimo do qual ele 
fala, sobretudo quando não é um mínimo físico mas o que se pode chamar 
mínimo moral, é em si mesmo possível de variação. (...) 
Coisas que os afetam [os trabalhadores] apenas pouquíssimo não produzem 
nenhum efeito permanente em seus hábitos e exigências, e eles logo resvalam 
novamente para sua situação anterior. Para produzir uma vantagem 
permanente, a causa temporária que opera neles deve ser suficiente para gerar 
uma grande mudança na sua condição – uma dessas mudanças que seja 
sentida durante muitos anos, a despeito do estímulo que ela possa dar ao 
crescimento da população durante uma geração. Com efeito, quando a 
melhoria for dessa natureza considerável, e crescer uma geração que sempre 
esteve habituada a um melhor padrão de conforto, os hábitos dessa nova 
geração com respeito à população se moldam com base em um mínimo mais 
elevado, e a melhoria de sua condição se torna permanente.”662 
 Utilizando largamente suas premissas empiristas e associacionistas, Mill 
relaciona vitalmente o nível salarial com um “mínimo moral”, este que pode (e deve) 
se elevar conforme aumenta a “prudência” e o esclarecimento das camadas mais 
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baixas da população. O advento da experiência é central para que se altere a 
percepção subjetiva do indivíduo, e, com isso, reavalie seus prazeres e os torne 
“superiores”.  
“O que é importante para a classe trabalhadora não é o montante absoluto de 
acumulação ou de produção; nem o é sequer o montante dos fundos 
destinados a serem distribuídos entre os trabalhadores, mas a proporção entre 
esses fundos e o número de trabalhadores entre os quais são distribuídos. A 
condição da classe trabalhadora só pode ser melhorada alterando-se essa 
proporção de maneira vantajosa para ela, sendo que todo esquema tendente à 
beneficiá-la e que não parte desse fundamento é uma ilusão, se visarmos 
qualquer fim permanente. (...) 
[Pois] são raras e transitórias essas circunstâncias de um país ou de uma 
ocupação, em que a população pode aumentar impunemente à sua taxa 
máxima.”663 
 Aqui se recompõe o sistema de punições e recompensas por meio de um canal 
de dupla direção: numa direção, a “punição” individual, a pobreza, reflete uma “menor 
felicidade” geral, pois na outra direção o comportamento imprudente de cada pessoa 
reverbera numa desproporcionalidade coletiva, que torna a Felicidade 
desproporcionalmente acessível, inviabilizando a Maior Felicidade. Mesmo que aí 
resida a perspectiva utilitarista, Mill novamente se encontra com Malthus e a ele 
recorre para concluir seu raciocínio sobre o assalariamento: 
“O retardamento do aumento populacional resulta ou da moralidade ou da 
prudência, ou da limitação positiva do Sr. Malthus ou de sua limitação 
preventiva (...). 
Segundo acredito, porém, raramente a solução preventiva consiste na pura 
operação de motivos prudenciais sobre uma classe composta total ou 
principalmente de trabalhadores assalariados que não vêem diante de si 
nenhuma outra perspectiva. (...) O princípio da limitação reside na percentagem 
bem elevada da população composta das classes médias e dos artífices 
qualificados, que neste país quase iguala ao número de trabalhadores comuns, 
e nas quais os motivos prudenciais atuam efetivamente em grau 
considerável.”664 
 A referência às classes médias não é mero acaso; afinal, Mill está resgatando 
aqui uma motivação específica de Malthus dentro da proposta de aburguesamento, a 
expansão da “virtude” das classes médias, em oposição tanto à imprevidência das 
classes baixas quanto à ociosidade e ostentação das classes altas. Mas aqui há uma 
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diferença importante: de maneira tortuosa, Malthus defendia, afinal, o aumento da 
massa salarial - apostava que o exercício firme da abstinência virtuosa daria 
condições ao arrefecimento do “império da natureza”, à capacidade da “esfera da 
produção” manter-se ao menos pari pasu com o aumento populacional -; Mill, contudo, 
nesse aspecto, é muito mais “intransigente” que Malthus, pois insiste em manter o 
problema na esfera específica da “distribuição”: 
“Com efeito, é um erro supor que a concorrência apenas mantém os salários 
baixos. Ela igualmente o meio pelo qual os salários se mantêm altos. Quando 
há trabalhadores desempregados, estes, a menos que sejam mantidos pela 
caridade pública, concorrem para a contratação, e os salários descem; mas 
quando todos os que estavam sem trabalho encontrarem emprego, os salários 
não cairão, mesmo no mais livre sistema de concorrência. (...) 
[U]ma vez que a taxa de salário resultante da concorrência distribui todo o fundo 
existente destinado a salários entre a totalidade da população trabalhadora, se 
a lei ou a opinião pública conseguir fixar salários acima dessa taxa, alguns 
trabalhadores ficam sem emprego (...).”665 
 Pois sem o advento da concorrência, apenas por meio do uso regulador do 
costume, acaba-se por: 
“Dar em profusão ao povo, sob o nome de caridade ou de emprego, sem 
coloca-lo sob influências tais que sobre ele ajam poderosamente motivos 
prudenciais, equivale a dilapidar os recursos destinados a beneficiar a 
humanidade, sem atingir o objetivo. (...) [F]aça-se com que os salários da 
população não dependam mais deles mesmos, garanta-se-lhes, por lei ou pelo 
sentimento da comunidade, um determinado pagamento, e se verá que 
nenhum conforto que se lhes possa dar conseguirá fazer com que eles ou seus 
descendentes vejam em seu próprio autocontrole o meio adequado de 
conservá-los naquela condição.”666 
 Pois: 
“Quando o pagamento não é dado em função do trabalho que se encontra para 
justificar pagamento, a ineficiência é certa: conseguir serviço real de 
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trabalhadores diaristas, sem ter o poder de demiti-los, é uma prática que só é 
possível sob a força do chicote.”667 
Assim o problema primordial então não é o ato da caridade, mas sim dispender 
recursos sem qualquer contrapartida daquele que recebe. Sendo que a esfera da 
distribuição comporta não apenas a divisão dos recursos materiais e o processo 
concorrencial, mas igualmente o locus de desenvolvimento das qualidades morais e 
sob influência do costume, Mill ressalva que: 
“Procuremos, porém, imaginar o que aconteceria se entre a classe trabalhadora 
se generalizasse a ideia de que a concorrência de uma população excessiva é 
a causa especial de sua pobreza – de sorte que cada trabalhador considerasse 
(como Sismondi) cada outro trabalhador que tivesse um número de filhos 
superior ao que as circunstâncias da sociedade permitissem a cada um, como 
alguém que o prejudica, como alguém que preenche a vaga que ele mesmo 
teria direito a ocupar. Deve ignorar profundamente a Natureza alguém que 
supusesse que esse estado de opinião pública não teria um grande efeito sobre 
a conduta; tal pessoa nunca pode ter considerado quantos, dentro os motivos 
que induzem o comum dos homens a cuidar até dos próprios interesses, 
provêm da consideração que se dá à opinião pública – ou seja, da expectativa 
de não ser estimado ou ser desprezado por não fazê-lo.”668 
Destaca-se aí o peso da “opinião pública”, nada mais que a influência do 
costume sobre a formação do juízo individual (a influência do tempo público sobre o 
privado). Portanto, repetindo o mencionado há pouco, o costume e a concorrência não 
se excluem, apenas rivalizam, e é justamente essa mútua oposição que mantém ativo 
um mecanismo de correção da concorrência a partir do costume, um sistema de 
“pesos e contrapesos”669 que movimenta um contínuo processo de “seleção moral”; 
isto é, mantém-se o passado a ser superado (em que impera o costume) e um futuro 
indesejado (a concorrência como único mediador social) ligados por um sistema 
presente (e sempre presente) de elevação do nível material e moral: 
 “Se, pois, quisermos alterar os hábitos da população trabalhadora, há 
necessidade de uma dupla ação, dirigida simultaneamente à sua inteligência e 
à pobreza em que ela se encontra. A primeira coisa necessária é uma educação 
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nacional eficiente dos filhos da classe trabalhadora; e juntamente com essa 
medida, requerer-se um sistema de providências que extingam (como fez a 
Revolução Francesa) a pobreza extrema durante uma geração inteira. (...) 
[P]odemos afirmar sem escrúpulo que a meta de toda instrução intelectual para 
a massa da população deve ser cultivar o bom senso, prepara-la para formar 
um juízo prático sadio sobre as circunstâncias que a cercam. (...) 
A educação não é compatível com a pobreza extrema. É impossível ensinar 
eficientemente a uma população indigente. E é difícil fazer que sintam o valor 
do conforto aqueles que nunca o conheceram, ou então fazer com que 
avaliem a miséria de uma subsistência precária aqueles que foram reduzidos a 
essa condição de tanto viverem da mão à boca.”670 
Portanto, o problema é intimamente perceptivo, subjetivo e sensorial: 
“Onde uma classe trabalhadora que não tem outra propriedade senão seus 
salários diários, e nenhuma esperança de adquirir outra coisa, a causa de se 
absterem de multiplicar-se em ritmo excessivamente rápido até hoje sempre 
tem sido, acredito, a limitação efetiva imposta por lei ou então algum costume, 
o qual, sem intenção das parte dos trabalhadores, insensivelmente molda sua 
conduta ou lhes proporciona estímulos imediatos para não casarem.”671 
 Vemos assim reconfigurada a proposta inicial malthusiana – do Primeiro 
Ensaio, mais especificamente -, fortemente “individualizante”, que apelava à 
“consciência cristã” e à “virtuosidade”, em favor de outra que incorpora como instância 
mediadora um elemento externo ao indivíduo, a lei ou costume, que atua mesmo que 
à revelia da consciência individual. Mill fecha com isso um ponto importante que 
manteve em aberto desde o começo da discussão do assalariamento: ao advogar a 
utilidade do costume no que se refere à estágios “atrasados” de desenvolvimento não 
apenas social, mas principalmente psicológico e individual, aceita que em alguns 
casos o indivíduo possa ser induzido a aderir, por mecanismos indiretos, a modos de 
conduta que sejam “benéficos”, ou melhor, úteis, mesmo que ele próprio assim não o 
compreenda naquele momento. Em suma, Mill tenta fazer uso da percepção objetiva 
da extinção da pobreza para estimular a compreensão subjetiva da moral utilitarista: 
diferente da condição estacionária, um futuro inevitável mas incerto, a proposta de 
ética do trabalho como estímulo ao descobrimento e desenvolvimento das 
potencialidades (que, do ponto de vista de Mill, estão “encobertas” pela “falta de 
perspectiva” da classe trabalhadora) envolve suavizar o “peso” da mera sobrevivência 
                                            
670 Ibid., p. 316 e Ibid., p. 380-381, grifos nossos. 
671 Ibid., p. 294 e Ibid., p. 353, grifos nossos. Procedemos à correção de concordância dessa sentença 




no presente exequível, com isso colocando o indivíduo em condições de compreensão 
e adesão ao princípio geral da Maior Felicidade. É por isso que, imediatamente após 
encerrar a discussão sobre a condição estacionária, Mill inicia o próximo capítulo, 
dedicado ao “futuro provável das classes trabalhadoras”672, conectando-o diretamente 
à questão salarial: 
“As observações feitas no capítulo anterior [condição estacionária] tiveram 
como objetivo primordial condenar um falso ideal da sociedade humana. A 
aplicabilidade dessas observações às finalidades práticas dos tempos atuais 
consiste em moderar a importância desordenada atribuída ao simples aumento 
da produção, e em fixar a atenção nos dois ‘desiderata’ que são uma melhor 
distribuição e uma generosa remuneração da mão-de-obra.”673 
 A questão é de tal forma relevante que desde a primeira edição dos Princípios 
consta esse polêmico capítulo674, no qual Mill reconstitui todo o argumento do 
assalariamento e da “ética” do trabalho com vistas à condição específica, “moral e 
social”, da classe trabalhadora  (definição que Mill alerta ter adotado apenas em razão 
do “costume”, já que ele não reconhece como “justo nem salutar um estado social no 
qual exista alguma ‘classe’ que não seja trabalhadora ou qualquer ser humano que 
esteja isento de partilhar das labutas necessárias da vida humana”675). Assim, o autor 
utiliza esse capítulo para delinear com maior clareza aquele que ele espera ser o 
reflexo social da compreensão subjetiva do princípio utilitarista, começando por 
diferenciar o que ele compreende como duas teorias conflitantes sobre o trabalhador, 
a “teoria da dependência e da proteção”, em oposição à “teoria da autodeterminação. 
O capítulo se inicia com uma forte crítica ao “paternalismo” da primeira vertente: 
“Segundo a primeira teoria, a sorte dos pobres, em todas as coisas que os 
afetam coletivamente, deve ser determinada para eles e não por eles. Não se 
deve exigir que pensem por si mesmos (...). Supõe-se às classes mais altas o 
dever de pensar pelos pobres, e assumir a responsabilidade por sua sorte (...). 
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Não deve haver nenhuma necessidade de ação espontânea por parte dos 
pobres. (...) 
Esse é o ideal do futuro, nas cabeças daqueles cuja insatisfação com o 
Presente assume a forma de afeição e saudade pelo Passado. (...) Apela às 
nossas simpatias imaginárias (...). É uma idealização, fundada na conduta e no 
caráter de um outro indivíduo. Todas as classes privilegiadas e poderosas, 
como tais, têm utilizado seu poder no interesse de seu próprio egoísmo e têm 
desfrutado da importância que atribuem a si mesmas (...).  
Embora os fatos que a caracterizam não encontrem protótipo no passado, 
encontra-no os sentimentos que a inspiram. (...)”676 
 Dessa maneira, a teoria da autodeterminação deve atuar precisamente no 
mesmo campo, reconduzindo os sentimentos e afeições em direção à noção racional 
de compromisso, e não à “relação protetor-protegido”. A teoria da autodeterminação 
parte da prerrogativa de que: 
“Qualquer conselho, exortação ou guia que se ofereça às classes trabalhadoras 
a partir de agora devem ser oferecidos a elas como iguais, e deverão ser 
aceitos por elas com os olhos abertos. A chance do futuro depende do grau em 
que se conseguir fazer dos trabalhadores seres racionais. (...) 
Parece-me impossível esperar outra coisa a não ser que esse aprimoramento 
da inteligência, da educação e do amor à independência, entre as classes 
trabalhadoras, virá acompanhado do correspondente crescimento do bom 
senso que se manifesta em hábitos de conduta previdente (...).”677 
 Esse é o ponto crucial no que se refere ao conceito de cooperação milliano – a 
noção de compromisso. Mill desejava estimular o desenvolvimento de indivíduo 
conscientes e independentes, auto-determinados, que fossem capazes de colaborar 
entre si em função de interesses em comum e não em função de preferências 
pessoais; em outras palavras, é com referência a esse “senso” de compromisso que 
“o objetivo do aperfeiçoamento não deve consistir apenas em colocar os seres 
humanos em uma condição em que possam viver uns sem os outros ou uns pelos 
outros, em relações que não envolvam a dependência recíproca.”678 A independência 
interpessoal é que fundamenta a proposta final do capítulo, incluída na importante 
edição de 1852, cujo mote é de que “a concorrência não é perniciosa, mas útil e 
indispensável”. Reafirmando o tom polêmico do capítulo, Mill observa que: 
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“Não pretendo afirmar que a concorrência não acarrete nenhum inconveniente, 
ou que careçam totalmente de fundamento as objeções morais movidas contra 
ela pelos autores socialistas, como sendo ela fonte de inveja e hostilidade 
entre os que exercem a mesma profissão. Contudo, se por um lado, a 
concorrência tem seus males, por outro impede males maiores. (...) 
É erro comum dos socialistas não levarem em conta a indolência natural da 
humanidade, a sua tendência à passividade, a permanecer escrava do 
hábito, a persistir indefinidamente em um caminho uma vez escolhido. Se 
deixarmos que a humanidade uma vez atinja algum estado de existência que 
considere tolerável, o perigo a ser temido é que a partir daí ela estagnará, 
não se empenhará no sentido de melhorar e, deixando enferrujar suas 
faculdades, perderá até a energia necessária para preservá-lo de 
deterioramento. A concorrência pode não ser o melhor estímulo concebível, 
mas no momento é um estímulo necessário, e ninguém é capaz de prever o 
dia em que ela não será mais indispensável para o progresso. (...) 
Proteger alguém contra a concorrência é dar proteção à sua ociosidade ou 
indolência, ao seu embotamento mental, a poupar-lhe a necessidade de ser tão 
empreendedor e talentoso quanto outras pessoas. (...)”679 
Observe-se que Mill reforça sua posição cética com relação ao hábito, mas não 
contraria sua premissa de tendência humana à progressividade ao acrescentar a 
necessidade de que exista um estímulo ao indivíduo progredir. Esse estímulo é tanto 
interno (maior desenvolvimento mental repercute em maior “conscientização” sobre 
os prazeres superiores) quanto externo (o processo concorrencial oferece o locus 
providencial às oportunidades de exercício das faculdades individuais). Daí que a 
concorrência nada mais é que o mecanismo de etologia por excelência, pois cumpre 
o duplo papel de manter a mente humana trabalhando ativamente (observe-se que 
Mill admite explicitamente a hipótese de “deterioramento”) e, com isso, propiciar 
circunstâncias que favoreçam a adoção da cooperação como regra de conduta. 
Pese-se que essa leitura não é nada trivial: o senso comum entende a 
concorrência (ou competição) como antônima à cooperação, pois compreende ambos 
os processos no mesmo nível analítico. Mill opera aí, possivelmente, uma de suas 
alterações significativas mais ostentosas, ao dissociar os âmbitos ou loci de exercício 
desses dois conceitos; isto é, ele foca não o aspecto descritivo desses conceitos (o 
“processo” competitivo ou cooperativo em si), mas o aspecto valorativo (sobre quem 
e como atuam os processos). Essa “transgressão” significativa, explicitada somente 
na quinta e na sexta edições, de 1862 e 1865680, se compõe de três etapas 
                                            
679 Ibid., p. 279 e Ibid., p. 793, grifos nossos. 
680 Observe-se que a quarta edição data de 1857, e a quinta e a sexta somente de 1862 e 1865. Nesse 
intervalo, Mill publicou, não por acaso, “Sobre a liberdade” (1859) e “Utilitarismo” (1861). Esse detalhe 




sucessivas, acompanhadas de uma condição auxiliar, sendo a primeira delas a que 
segue: 
“A outra maneira de o sistema de cooperação tender, ainda mais eficazmente, 
a aumentar a produtividade do trabalho consiste no grande estímulo dado 
às energias produtivas” 
Que por sua vez conduz à segunda etapa e coloca: 
“os trabalhadores, como massa, em uma relação tal com seu serviço, que 
faria com que o princípio e o interesse deles – já que atualmente isso não 
ocorre – seja fazer o máximo possível, e não o mínimo possível, em troca da 
remuneração que recebem.” 
Isso condicionaria: 
“a elevação da dignidade do trabalho, um novo sentimento de segurança e de 
independência na classe trabalhadora, e a conversão da ocupação diária de 
cada ser humano em uma escola em que se aprende a solidariedade social 
e a inteligência prática” 
Cuja consequência seria a derradeira etapa: 
“a revolução moral da sociedade (...): a cura deste mal que é a hostilidade 
constante entre o capital e o trabalho, a transformação da vida humana, de um 
conflito de classes que se batem por interesses opostos, em uma rivalidade 
amiga na busca de um bem comum a todos.”681 
 Portanto, como já temos dito, a divisão do trabalho não se opõe à cooperação, 
e sim a compõe, mas mais do que isso, oferece a funcionalidade necessária para que 
a experiência individual se transmute em experiência coletiva e retorne ao indivíduo 
na forma de “reforma moral” e intelectual. Observe-se que Mill é tão avesso aqui à 
homogeneidade quanto seria no tratado “Sobre a liberdade”, e mais fiel do que nunca 
à sua teleologia, ao seu Princípio Geral, estabelecido no “Utilitarismo”: a divisão do 
trabalho visa à manutenção da heterogeneidade, sendo ela a única condição 
verdadeiramente indispensável para que exista alguma seleção entre motivações e 
ações mais ou menos adaptadas a esse Princípio Geral.  Assim, a dinâmica das 
relações de trabalho, estabelecida pela sobreposição da concorrência ao costume, 
                                            




não elimina a condição estática da cooperação, essa que, baseada na vontade 
humana de progredir, viabiliza a construção de uma sociedade futura harmoniosa, ou 
mais precisamente, Feliz, aquela em que as subjetividades individuais, mesmo se 
mantendo ímpares, nivelam-se na compreensão de um compromisso geral em torno 
de um único e possível objetivo: 
“Eventualmente – e talvez em um futuro menos longínquo do que se possa 
supor – poderemos, por meio do princípio do cooperativismo, encontrar o 
nosso caminho para uma mudança social, que combinaria a liberdade e a 
independência do indivíduo com as vantagens morais, intelectuais e 
econômicas da produção agregada, e que, sem violência ou espoliação, ou 
até sem qualquer perturbação dos hábitos e das expectativas vigentes, 
realizaria, ao menos no setor industrial, as melhores aspirações do espírito 
democrático, acabando com a divisão da sociedade em trabalhadores e 
ociosos, e apagando todas as distinções sociais, afora aquelas que são 
honestamente conquistadas mediante serviços e iniciativas pessoais.”682 
2.4.4 – Civilização e individualidade: o conceito de propriedade. 
 Portanto, a única distinção “justa” e “útil” numa sociedade fundada na 
cooperação é aquela decorrente da iniciativa (motivação) individual. Ora, para tanto 
são necessário estímulos à melhoria contínua “concorram” entre si para a seleção 
daqueles mais propícios à Maior Felicidade, e a assimetria subjetiva e sócio-funcional 
são condições indispensáveis. Já salientamos o quão central essa assimetria era no 
“Sobre a Liberdade”, um tratado de defesa sobretudo da individualidade. 
Compreendendo como essa assimetria subjetiva das funções sociais é a condição 
necessária para a simetria objetiva entre os indivíduos – é nesse sentido que Mill apoia 
o “fim das distinções socias”, a “harmonia social” -, temos condições de explorar a 
individualidade como resultado do “estado de relação econômica”, que se assenta não 
apenas na concorrência, mas na propriedade. Esse conceito é explorado nos 
profundos capítulos I e II do Livro Segundo dos Princípios, precisamente os que 
realizam a “abertura” dos estudos sobre a esfera da “distribuição”. Vejamos em 
pormenores. 
Lembremos que o ano de publicação da primeira edição dos Princípios, 1848, 
é também o ano das comunas de Paris. Já está bastante evidente que Mill é um autor 
                                            




atento ao seu contexto683 e, não por acaso, há inúmeros capítulos no livro dedicados 
a discutir as propostas “socialistas” de regulação do trabalho e da propriedade, 
capítulos revisados até a últimas das edições e que seriam acompanhados, 
posteriormente, dos “Capítulos sobre o socialismo”, escritos entre 1869 e 1873 e 
publicados postumamente pela enteada do autor.684 
 Isso posto, tanto o conceito de propriedade quanto de liberdade são os mais 
complexos da obra milliana, já que nesses dois casos o autor adota uma estratégia 
discursiva menos “assertiva” – no sentido de “definições sintéticas”, que não exigem 
o processo de convencimento do leitor - e mais “comparativa” - fundamentalmente 
especulações que exigem do leitor a construção do raciocínio junto ao autor 685 -, 
estratégia que coincide, não por acaso, com os dois conceitos mais intimamente 
ligados à noção de individualidade e àquele que lhe parecia (e provavelmente era) o 
tema mais caro à sua época, o embate entre vontade individual e organização social 
– uma distinção mais específica dentro da dupla ordem e progresso. Nessa esteira, a 
definição de propriedade do autor é essencialmente derivada ou indireta; pois é 
pensada inicialmente por Mill a partir do que pensam os “opositores do princípio da 
propriedade individual”, os quais: 
 “Podem ser divididos em duas categorias: aquelas cujo esquema implica 
igualdade absoluta na distribuição dos recursos físicos de subsistência e de 
prazer, e aqueles que admitem uma desigualdade, sendo esta, porém, fundada 
em algum princípio ou presumido princípio de justiça ou equidade geral, e não 
                                            
683 Mill comenta: “Em uma época com a nossa, em que se percebe como inevitável uma reconsideração 
geral de todos os princípios primários, e em que, mais do que em qualquer outro período anterior da 
história, os segmentos sofredores da comunidade têm voz na discussão, era impossível que ideias 
dessa natureza não alcançassem uma grande divulgação. As recentes revoluções ocorridas na Europa 
produziram uma grande soma de pesquisas (...) que provavelmente não diminuirá, senão que, ao 
contrário, crescerá cada vez mais”. Em MILL (1986), vol. I, p. 183 e Ibid., p. 202-203. A história 
comprovou a precisão do diagnóstico do autor. 
684 Segundo Helen Taylor, tratava-se dos primeiros esboços de Mill em escrever um livro sobre o tema 
e, ainda que provisórios e sugestivos, não “detratariam a reputação literária de seu autor, mas sim 
formariam um exemplo do serviço paciente com que seu bom trabalho é feito.”  Vide MILL (1879), CW 
vol. V, p. 705. Não adentraremos a esse texto em pormenores, pois a proposta mais geral de discussão 
da cooperação e da propriedade já está contemplada a contento, para nossos objetivos, nos próprios 
Princípios. 
685 Sobre essa estratégia discursiva de Mill, que envolve obscuridades com relação às suas próprias 
prerrogativas e deixam as conclusões à “opinião pública”, recomendamos o interessante cap. 09 de 




apenas no acaso, como ocorre com tantas desigualdades sociais 
existentes.”686 
 O acaso seria resultado do conceito de propriedade privada caso fosse ele 
considerado a partir de e somente de sua concepção especulativa: 
“Ao considerarmos a instituição da propriedade privada como uma questão da 
Filosofia Social, devemos prescindir da sua origem efetiva em qualquer das 
nações europeias atualmente existentes. Podemos supor uma comunidade 
destituída de qualquer título de posse anterior; um conjunto de colonizadores 
ocupando pela primeira vez uma região desabitada, não trazendo consigo outra 
coisa senão o que lhes pertencia em comum, e com plena liberdade de 
adotarem as instituições e a política que considerasse mais convenientes, 
exigindo-se desse conjunto de colonizadores, portanto, que escolhessem se 
haveria de conduzir sua produção com base no princípio da propriedade 
individual ou com base em alguma sistema de propriedade comum e coletiva. 
Caso fosse adotado o sistema de propriedade privada, temos que presumir que 
ele não estaria acompanhado de nenhuma das desigualdades e injustiças 
iniciais (...) concedendo aos membros menos fortes da comunidade, na 
repartição dos recursos, vantagens suficientes para colocá-los em pé de 
igualdade com os demais membros da comunidade. Entretanto, não se 
interferiria mais na divisão; os indivíduos seriam abandonados à própria 
atividade e às oportunidades correntes, para fazerem uso vantajoso do que 
lhes foi dado.”687 
 Mas não é assim que se apresenta o conceito do ponto de vista efetivo, a partir 
da observação da situação de fato. Há, segundo Mill, uma leitura equivocada do 
conceito, que se inicia pela incompreensão do princípio que motivou a instituição da 
propriedade: 
“A propriedade privada, como instituição, não deveu sua origem a nenhuma 
daquelas considerações de utilidade que militam pela manutenção dela, uma 
vez estabelecida. (...) [O]s tribunais (que sempre precedem às leis) foram 
originalmente fundados, não para determinar direitos, mas para reprimir a 
violência e dirimir disputas. Tendo em vista sobretudo esse objetivo, com 
bastante naturalidade, outorgavam reconhecimento legal ao primeiro ocupante, 
tratando como agressora a pessoa que primeiro iniciasse a violência de privar 
ou tentar privar outra pessoa da propriedade. Conseguia-se, assim, a 
preservação da paz, que representava o escopo original do Governo civil 
(...).”688 
                                            
686 MILL (1986), vol. I, p. 183 e MILL (1909), p. 203, grifos nossos. 
687 Ibid., p. 182-183 e Ibid, p. 201-202, grifos nossos. 
688 Ibid., p. 182 e Ibid., p. 201. Reside aí um refinadíssimo diálogo com o debate Hobbes-Locke, que 




 Cuja conclusão equivocada é de que: 
“Em toda apologia que se faz da propriedade privada, supõe-se que ela 
significa assegurar aos indivíduos os frutos de seu próprio trabalho e de sua 
própria abstenção. A garantia que têm as pessoas em relação aos frutos do 
trabalho e da abstenção de outros, transmitidos a eles sem qualquer mérito 
ou trabalho delas mesmas, não faz parte da essência dessa instituição, mas 
é apenas uma simples consequência eventual que, quando atinge um certo 
ponto, não promove os objetivos que dão legitimidade à propriedade privada, 
senão que conflitam com eles.”689 
 Portanto, a comparação entre o sistema vigente de propriedade e o sistema 
comunista não resulta em observações úteis porque a própria noção de propriedade 
está equivocada. Disso decorre aquela que, talvez, seja a conclusão mais impactante 
dos Princípios: 
“[P]ara que a comparação seja aplicável, temos que comparar o comunismo na 
sua forma melhor, com o regime da propriedade individual não como ele é hoje, 
mas como poderia vir a ser. O princípio da propriedade privada nunca foi 
tentado com honestidade em país algum, e neste país [Inglaterra], talvez 
menos do que em alguns outros. As estruturas sociais da Europa moderna 
provieram de uma distribuição da propriedade que foi o resultado não de 
repartição justa ou de conquista pelo trabalho, mas da conquista bruta e da 
violência; e a despeito daquilo que o empenho humano tem feito durante 
muitos séculos para modificar esse produto da força, o sistema ainda conserva 
muitas e grandes características de sua origem. Até hoje, nunca as leis que 
regem a propriedade obedeceram aos princípios sobre os quais repousa a 
justificação da propriedade privada. Elas decretaram que são propriedade 
coisas que nunca deveriam ser propriedade, e estabeleceram propriedade 
absoluta lá onde só deveria existir uma propriedade sob condições. Essas leis 
não mantiveram um justo equilíbrio entre os seres humanos, senão que 
acumularam impedimentos sobre algumas pessoas, para dar vantagem a 
outras; propositadamente fomentaram desigualdade e impediram a todos de 
começarem a luta pela existência em igualdade de condições [starting fair in 
the race].”690 
 A distinção entre uma instituição de propriedade “abstrata” e outra “de fato” não 
afasta Mill da defesa da propriedade nem o coloca como bastião do comunismo; o que 
ele coloca em cheque são as formas de legitimação da propriedade, que se fundam, 
de um jeito ou de outro, na perspectiva da simples posse, quando deveriam se basear 
na posse e exercício. Isso encontra base em dois pontos fundamentais e correlatos 
da teoria milliana que já discutimos: tanto em sua discussão de utilidade, dentre cujas 
                                            
689 Ibid., p. 187-188 e Ibid., p. 209. 




condições de realização está a ação e experimentação, quanto na discussão do que 
essa utilidade condiciona, a própria qualificação do que seria o trabalho útil ou efetivo 
para a produção de Maior Felicidade. Assim, a crítica de Mill ao conceito de 
propriedade disseminado em sua época deriva diretamente dessa dupla condição e 
se dirige essencialmente à passividade dos sujeitos “proprietários” e, por 
consequência, à aceitação geral tácita de que a esses proprietários basta apenas a 
“posse” legal, sem qualquer ação efetiva correspondente, para sua legitimação como 
agente social enquanto tal691. Dito de outra forma, Mill critica a consideração do sujeito 
“proprietário” somente a partir de seu objeto e postula a compreensão simultânea do 
sujeito o objeto em posse do sujeito692.  
A passividade é uma das condições proibitivas no que se refere à condição 
progressiva humana assumida por Mill. O progresso depende intrinsecamente da 
experiência, a qual depende da atividade individual. O incentivo à atividade, por sua 
vez, decorre da percepção de liberdade do indivíduo, que deve se sentir “livre” para 
experimentar (ainda que dentro dos limites impostos pela organização social). A posse 
passiva, dessa forma, implica a renúncia do sujeito às suas potencialidades; daí a 
crítica do autor, como ele já havia adiantado, não ser à instituição da propriedade em 
si, mas à maneira como ela foi aceita e defendida justamente em referência à essa 
passividade, ensejando, por esse motivo, a possibilidade de dissolução da 
individualidade: 
“Não é fazendo a comparação com o seu estado atual de sociedade que se 
pode avaliar o comunismo; tampouco é suficiente o comunismo prometer 
liberdade pessoal e mental maior que a atualmente desfrutada por aqueles que 
não têm o suficiente, nem de uma nem de outra, para merecer esse nome. A 
                                            
691 Isso se liga à questão do “interesse pessoal”, ou envolvimento do produtor da riqueza com o objeto 
do trabalho. Essa questão ficou evidente na discussão que dispendemos à noção milliana de trabalho, 
mas no capítulo da propriedade ela fica sugerida na seguinte passagem: “Não estou subvalorizando a 
força do estímulo que se dá ao trabalho, quando ao trabalhador pertence o fruto – em sua totalidade 
ou ao menos em grande parte – de sua iniciativa extra. Acontece que na grande maioria dos casos tal 
estímulo não existe, no sistema de trabalho hoje vigente. Ainda que o trabalho em regime comunista 
possa ser menos vigoroso do que o de um camponês proprietário ou de um operário que trabalha por 
sua própria conta, provavelmente ele seria executado com mais eficiência do que o de um trabalhador 
assalariado, que não tem absolutamente nenhum interesse pessoal na empresa.” Ibid., p. 185 e Ibid., 
p. 205. 
692 Já vimos no item dedicado ao utilitarismo (2.1.3) que essa conjunção de sujeito e objeto representa 
precisamente uma inversão do raciocínio da “escola do interesse” promovida por Mill. Ou seja, da 
mesma forma que somente é possível avaliar a satisfação do prazer levando em conta a percepção 
subjetiva, homologamente só é possível compreender a posse de meios quaisquer considerando a 




questão é saber se restaria algum abrigo para a individualidade de 
caráter, se a opinião pública não seria um jugo tirânico, se a dependência 
absoluta de cada um em relação a todos e o controle de cada um por parte de 
todos não acabariam reduzindo todos a uma submissa uniformidade de 
pensamentos, sentimentos e ações. Isso já é um dos flagrantes males do 
estado atual da sociedade, apesar de uma diversidade muito maior de 
educação e interesses e uma dependência muito menos absoluta do indivíduo 
em relação à massa do que existira no regime comunista. Não pode estar em 
condição saudável nenhuma sociedade na qual a originalidade é alvo de 
censura. Ainda não ficou claro se o esquema comunista de conciliaria com 
aqueles desenvolvimento multiforme da natureza humana, aquela 
multiplicidade de diferenças, aquelas diversidade de gostos e talentos e 
aquela variedade de pontos de vista intelectuais que não somente constituem 
uma grande parte do interesse da vida humana, mas também, pelo fato de 
levarem as inteligências ao confronto estimulante, e pelo fato de 
apresentarem a cada um inúmeros conceitos que o indivíduo não teria 
concebido por si mesmo, constituem a mola mestra do progresso mental e 
moral.”693 
 Aí está aquela assimetria que destacamos há pouco, necessária no que tange 
às funções sociais e que alimentam diferentes criatividades. A simetria se refere ao 
respeito mútuo entre as opiniões divergentes, mas não indica que todos devem 
possuir os mesmos “fins”, mas possuir as mesmas oportunidades de projeção da 
individualidade; o mesmo vale para a propriedade, que se não for fonte de criação de 
oportunidades de melhoramento - via trabalho e experiência -, recai no mesmo poço 
inerte de uniformidade passiva. Ao retirar o enfoque da finalidade objetiva da 
propriedade – a posse em si – e resgatando aquela que seria a função original da 
propriedade – a segurança e a “preservação da paz” -, Mill dissocia a posse da sua 
posição restrita de “riqueza material” e a coloca em sua função mais ampla, como 
posse da própria individualidade, ou o direito de dispor das motivações individuais de 
maneiras diversas em favor da felicidade geral. É por isso que: 
“A propriedade não implica outra coisa além do seguinte: o direito de cada um 
a suas próprias faculdades, àquilo que com elas podem produzir, bem como 
a tudo aquilo que puder obter através delas em um comércio honesto; além 
disso, seu direito de dar isso a qualquer outra pessoa, se o quiser, e o direito 
dessa outra pessoa de recebe-lo e desfrutar dele. 
Disso segue, portanto, que, embora o direito de doação testamentária, ou seja, 
de doação após a morte, faça parte do conceito de propriedade privada, o 
direito à herança, como distinto da doação testamentária, não faz parte do 
conceito de propriedade.”694 
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 Se a propriedade é o conjunto não apenas das faculdades individuais, mas dos 
resultados (consequências) produzidos a partir delas, tem-se que a propriedade 
individual envolve também limites de propriedade, ou limites de exercício da 
individualidade – aquele que foi em grande medida objeto do “Sobre a liberdade”. O 
exercício da propriedade é consequência, não causa, do estabelecimento de vínculos 
entre proprietários de faculdades diversas; a defesa baseada naquelas 
“considerações de utilidade que militam pela manutenção” da propriedade, que Mill 
criticara desde o início, refere-se à utilidade justificada em função da posse enquanto 
possibilidade de ação irrestrita, isto é, a possibilidade de agir sem levar em 
consideração outros indivíduos e, dessa forma, a propriedade agir como coerção de 
outrem, e não como exercício de “confronto estimulante”. Numa palavra, a 
propriedade, mesmo que individual – aliás, precisamente sendo individual -, não 
prescinde do consentimento entre individualidades:  
“O direito de propriedade inclui, portanto, a liberdade de adquirir por 
contrato. O direito de cada um àquilo que produziu implica um direito àquilo 
que foi produzido por outros se isso foi obtido por consentimento livre destes; 
com efeito, os produtores devem tê-lo cedido gratuitamente ou não devem tê-
lo trocado por algo que consideraram equivalente; impedi-los de fazê-lo seria 
infringir seu direito de propriedade sobre o produto se seu próprio trabalho.”695 
A propriedade, novamente, não implica posse egoísta, mas acordo ou contrato. 
Deve-se entender esse contrato com um dispositivo de segurança da propriedade, 
isto é, como um dispositivo de segurança da própria individualidade. Se na origem do 
Governo Civil o direito à propriedade correspondia à segurança em seu sentido mais 
literal – segurança da integridade física do indivíduo -, num estado social mais 
“avançado”, em que se presume ser a violência um transtorno, e não a regra, da 
formação do consensus social, o contrato assegura a assimetria social, ou mais 
especificamente, assegura a propriedade enquanto conjunto de potencialidade úteis, 
considerando “que a propriedade é apenas um meio em função de um fim, não sendo, 
portanto, um fim em si mesma”696. Esse “fim” é, como já adiantamos a cooperação em 
sua forma mais complexa: “as condições de cooperação entre o trabalho presente e 
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os frutos do trabalho e da poupança do passado são matéria de acerto entre duas 
partes”697.  
Repassemos assim a reabsorção do conceito de cooperação sem suas três 
etapas, conforme suas variações discursivas e sua adequação progressiva ao 
Princípio Geral da Maior Felicidade:  
(a) a cooperação foi definida inicialmente de maneira “negativa”, em função de 
sua oposição à divisão do trabalho, ou melhor, em função de sua maior 
amplitude e abrangência em relação à simples divisão;  
(b) a partir dessa “negativa”, a divisão é considerada como possivelmente 
“positiva” no sentido de promover a concorrência e a cooperação, ou um 
processo de seleção entre aptidões diferentes e originais e de qualificação 
daquelas efetivamente úteis;  
(c) por fim, a cooperação é entendida em sua forma plenamente “positiva”, 
como encontro das diferentes propriedades, ou diferentes potencialidades 
individuais. 
Essas etapas sucessivas presumem um processo pelo qual essas 
potencialidades já passaram pelo crivo concorrencial e são todas consideradas 
igualmente heterogêneas e úteis, e assim temos uma sociedade constituída por 
diversos indivíduos empossados de mecanismos equânimes de promoção da 
Felicidade. Como esses sujeitos são assimétricos do ponto de vista sócio-fucional, na 
mesma medida em que são simétricos do ponto de vista de suas “racionalidades” e 
de suas compreensões subjetivas, é necessário, para o atingimento do Princípio 
Geral, que essas subjetividades díspares sejam todas levadas em consideração e que 
produzam um consenso geral, uma harmonia de interesses, o que significa dizer, da 
perspectiva dos indivíduos, que eles estabeleçam o consentimento ou o contrato entre 
suas aptidões individuais698. É por essa razão que um “estado de civilização” exige a 
propriedade, pois após o processo de “depuração moral” promovido pelo progresso 
civilizatório - isto é, o processo de seleção das atitudes qualificadas como úteis pela 
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concorrência -, supera-se a distinção entre “prazeres inferiores” e “superiores” em 
favor dos segundos. Quer dizer, não há como estabelecer a priori nem a posteriori em 
que medida o esclarecimento e as ações individuais de cada um desses sujeitos 
“civilizados” para conquistar sua própria Felicidade contribui para a Maior Felicidade; 
assim, deve-se resguardar a todo custo que essa Felicidade individual seja perseguida 
e que, nesse processo, ela lance como resultado seus frutos benéficos para a 
sociedade. Na síntese precisa de Duncan Kelly: 
“Seu foco na agência de indivíduos livres não se volta apenas para a 
capacidade deles de agirem conforme seus desejos. Também demonstra como 
aqueles desejos e preferências poderiam ser classificados e julgados de acordo 
com o critério de justiça e valor num fórum público, onde, em última instância, 
existe progresso em direção a formas crescentemente racionais de vida 
política.”699 
Assim, a questão da propriedade transborda o campo restrito da “busca pela 
riqueza” e liga-se ao conceito mais amplo de civilização, ao estado social em que 
operam seres humanos dotados de máximo esclarecimento e cooperação. O próprio 
Mill encerra suas considerações particulares sobre a propriedade com um “pedido de 
desculpas”: “Eis o que tínhamos a dizer sobre a instituição da propriedade, matéria 
que foi indispensável abordar, para os fins da Economia Política, mas assunto no qual, 
querendo ser útil, não pudemos restringir-nos a considerações de ordem 
econômica.”700 Agora podemos, finalmente, retomar o texto dedicado à apreciação do 
conceito de “civilização”, para entender a seguinte sugestão do autor: 
“Em nações mais atrasadas no tempo presente, e na Europa numa data não 
tão distante, nós vemos a propriedade inteiramente concentrada num pequeno 
número de mãos(...). Em nenhum momento pode ser dito que não havia, 
literalmente, nenhuma classe média – mas aquela classe era extremamente 
débil [feeble], tanto em número quanto em poder; enquanto as massas 
trabalhadoras, absortas na labuta manual, ganhavam pelo mais extremo 
excesso de esforço a mais ou menos escassa e sempre precária 
subsistência.”701 
Aqui é dado o primeiro passo: numa sociedade “atrasada” prepondera um labor 
físico, degradante e alienante, consequência de um poder (o termo é utilizado pelo 
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próprio autor) concentrado numa classe que vivia exclusivamente de suas posses – 
ou melhor, que trata a propriedade como “fim” e não como “meio”. Não se valoriza o 
trabalho intelectual nem o desenvolvimento mental: 
 “Nós precisamos apenas pedir ao leitor para formar uma concepção de tudo o 
que está implícito nessas palavras, o crescimento da classe média, e então 
refletir sobre o imenso aumento dos números e da propriedade dessa classe 
na Grã-Bretanha, França, Alemanha e outras nações, em todas as sucessivas 
gerações (...) Deve ser pelo menos evidente que se a civilização avança, a 
propriedade e a inteligência se tornam por conseguinte vastamente difundida 
aos milhões, e deve ser também um efeito da civilização que a porção de 
qualquer delas [propriedade e inteligência] que pode pertencer a um indivíduo, 
devem se tornar tendencialmente menos e menos influentes, e todos os 
resultados devem ser mais e mais decididos pelo movimento das massas, 
desde que o poder de combinação das massas mantenha o passo com o 
progresso de seus recursos. E o que faz isso, pois, quem pode duvidar? Não 
há teste mais preciso para o progresso da civilização que o progresso do poder 
de cooperação.”702 
Transparecem aqui duas consequências atreladas desse progresso 
civilizacional: por um lado, o acesso à propriedade e à inteligência “difunde-se entre 
milhões” – uma “capilarização” dos instrumentos de formação das ideias - e, como 
consequência dessa difusão, cada indivíduo possui uma “tendência a se tornar cada 
vez menos influente” – há uma tendência que os instrumentos possam ser utilizados 
de forma indiferenciada por qualquer que seja o indivíduo e sua “origem”. Aqui 
ressurge a tensão entre progresso e igualdade. Como bem observa Mattos, a 
ascensão do movimento das massas trazia como consequência (lógica, 
acrescentaríamos) do progresso o questionamento dos privilégios de conhecimento e 
de uma “autoconfiança” perigosa para as classes baixas, isto é, a “diminuição da 
ascendência exercida pelos sábios e cultos – uma minoria – sobre a população”703, 
algo indesejado para Mill, que confiava não exatamente no “direcionamento” do 
progresso a partir dessa minoria, mas na sua influência sobre a opinião geral: “Para 
serem bem sucedidas, as ideias tinham de ser oportunas, e as limitações da 
autonomia numa época que não estava pronta para elas, e cujos cidadãos não 
estivessem suficiente e politicamente conscientes para elas, era uma preocupação 
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constante para Mill”704. É por esse motivo que tenta se desvencilhar desse 
“descompasso” propondo a cooperação nesses termos: 
“A cooperação, como outras coisas difíceis, pode ser aprendida apenas pela 
prática, e para que seja capaz disso em grande escala, uma população deve 
ser gradualmente treinada para tal em pequena escala. (...) A divisão de 
empregos (...) é a grande escola da cooperação. (...) Nessas operações, a 
humanidade aprende o valor da combinação; ela vê o quanto e com que 
facilidade ela conquista o que nunca poderia ser conquistado sem a 
combinação; ela aprende uma lição prática de submeter-se à direção 
[guidance] e se sujeitar a agir como parte de um todo complexo.”705 
O “treino gradual” – disciplina - e a aceitação da direção são, nesse ínterim, 
compromissos de mão-dupla ou reproduções específicas do conceito de contrato, de 
observância obrigatória tanto para a população em geral quanto para uma “elite 
intelectual” conseguirem, em harmonia, conduzir a nação ao progresso: 
“Se (...) [uma pessoa racional] considera que as massas estão despreparadas 
para o controle completo de seu próprio governo – vislumbrando ao mesmo 
tempo que, preparadas ou não, não pode mais ser evitado que elas o adquiram 
– ele empenhará seus maiores esforços em contribuir para o preparo delas, 
usando de todos os meios, por um lado, para torna-las melhores e mais sábias, 
e por outro, estimulando a energia dormente das classes opulentes e letradas 
[opulent and lettered classes] (...) para criar um poder que possa parcialmente 
rivalizar ao mero poder das massas, e possa exercer a mais salutar influência 
sobre elas, para o seu próprio bem.”706 
Retomando a discussão sobre o utilitarismo, a proposta de cooperação não se 
resume ao auxílio abnegado entre humanos, pois o que está em jogo não são os 
elementos que ensejam igualdade, mas aqueles que confluem para a harmonização 
de interesses e para o princípio da Maior Felicidade.  É por isso que o progresso deve 
igualmente preservar a individualidade e a originalidade. Essa originalidade, observe-
se, é que possibilita que o curso “natural” da história siga pari passu a perfectibilidade 
individual; tal é essa condição dupla e necessária para que exista o progresso social 
desejável à harmonização coletiva: afinal, como o próprio Mill destaca em vários 
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momentos, o próprio curso civilizatório carrega consigo a crescente passividade e a 
tendência à letargia individual:  
“[E]ssa torpeza e covardia, como característica geral, é nova no mundo: mas 
(modificadas pelos diferentes temperamentos das diferentes nações) é uma 
consequência natural do progresso da civilização, e continuará até que se 
encontre um sistema de cultivação adaptado a contra-atacá-lo.”707  
Aqui Mill também problematiza a “lei aristotélica”: a possibilidade de movimento 
é reduzida na medida em que a potência do ato (que depende da vontade individual) 
fica restrita pelo movimento contínuo que esse mesmo indivíduo tem praticado. Não é 
mera coincidência que a formulação esteja muito próxima ao sistema de “esporas” 
(spurring) que analisamos em Thomas Malthus, e que foi sugerido pelo próprio Mill 
como medida de incentivo ao “trabalho contínuo e perseverante”708. A diferença 
essencial está somente na “espora” que garante o estímulo à potência: para Malthus, 
encontra-se na teodiceia e nas limitações impostas pela natureza (“império da 
natureza”); para Mill, ela está no próprio “estado de consciência” induzido pelo 
progresso civilizatório, que torna o indivíduo cada vez mais apto a compreender (e se 
incomodar com) seu “estado bruto” e superá-lo. Dessa forma, há de haver algum 
“sistema de cultivação” que mantenha a potência necessária à execução do ato. A 
sugestão de Mill é bastante reveladora: 
“Um dos efeitos sobre o caráter de um elevado estágio de civilização é o 
relaxamento da energia individual, ou, em vez disso, a concentração desta no 
esfera estrita da sede por dinheiro [money-getting pursuit].(...) Restam como 
induzimentos ao avanço da energia do caráter, o desejo pela riqueza [desire 
for wealth] ou o engrandecimento pessoal, a paixão pela filantropia e pela 
virtude ativa. Mas os objetos para os quais apontam esses diversos 
sentimentos são questões de escolha, não de necessidade, tampouco agem 
com igual força sobre as mentes. O único deles que pode ser considerado 
como algo universal é o desejo pela riqueza, a riqueza sendo, no caso da 
maioria, o meio mais acessível de satisfazer todos os outros desejos.”709 
Desse modo, podemos descrever a lei aristotélica, nos termos de Mill, segundo 
a sequência: a potência é o desejo ou motivação individual, o ato é a civilização e o 
movimento é o progresso. Portanto, o que sustenta todo o movimento, o seu “motor”, 
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é aquele definido como único desejo não afetado negativamente pelo próprio 
movimento, a busca pela riqueza. O progresso, no contexto histórico que Mill projetou, 
só poderia manter seu curso na medida em que se preservasse sua única força e, 
dentro dessa leitura de evolução histórica peculiar do autor, entendia-se a busca pela 
riqueza como condição sine qua non à progressividade. Paralelamente, a economia 
política, cujo objeto básico era, precisamente, a busca pela riqueza, ofereceu-se  
como o instrumento mais rigoroso de análise e condicionamento ou controle do 
comportamento específico da instância coletiva social. Nesse sentido, é imperioso que 
novamente compreendamos em que medida Mill ressalva a busca pela riqueza como 
uma condição “transitória” de viabilização do progresso. Em meio às suas críticas ao 
“positivismo” comtiano, Mill alerta que: 
“O Sr. Comte nunca se cansa de instar-se contra eles [os economistas 
políticos], reprovando-os pela sua estreiteza de pensamento (...). Os 
economistas políticos não merecem essas reprovações mais do que as outras 
classes de investigadores positivos, mas merecem menos que maioria. O 
principal erro de estreiteza do qual eles são frequentemente acusados não é 
decorrente de qualquer doutrina econômica, mas da sua experiência atual da 
humanidade como tendo validade universal; confundindo fases temporárias ou 
locais do caráter humano com a natureza humana ela própria;(...) julgando 
impossível, mesmo que diante de forte evidência, que a terra possa produzir 
seres humanos de diferentes tipos.”710 
Com essas palavras, Mill reconhece que o ser humano é um objeto de estudo 
efetiva e naturalmente dinâmico, e cada um dos enfoques promovidos por cada ramo 
científico deve atender somente a uma situação transitória desse objeto. Mas o que 
se deve atentar é que a transitoriedade do método científico não é motivo para 
descarta-lo; pelo contrário, é absolutamente necessário que ele exista e se aplique 
em toda sua complexidade, e - aí sim chegamos ao ponto crucial - no momento 
adequado. Isso posto, a economia política é reconhecidamente transitória no futuro, 
mas indispensável para a compreensão do presente. Esse tratamento é 
particularmente elucidativo da maturidade intelectual de Mill: mesmo que reconheça 
que o próprio objeto em estudo deve ser tratado conforme as condições históricas em 
que se elabora, Mill atribui papel fundamental à economia na compreensão das 
tensões que se apresentavam à sua época. 
                                            




Em síntese, Mill recompõe o argumento da busca pela riqueza em função do 
aperfeiçoamento individual engendrado pelo desenvolvimento moral da sociedade. 
segundo seu padrão “ético” utilitarista. Ao fazer isso, o autor estabelece uma relação 
hierárquica entre desejo material objetivo e realização pessoal subjetiva: o primeiro 
está subordinado à observância do segundo; o mero contentamento com a riqueza 
não caracteriza um ser humano “pleno”, aquele desejável na construção de uma 
sociedade futura harmônica e respeitosa. Visto de outro ângulo, Mill sugere que tanto 
“ricos” quanto “pobres” se empenhem prioritariamente no auto-esclarecimento e, 
através de maior conhecimento, compreendam com maior precisão o princípio geral 
utilitarista, relegando a busca e obtenção da riqueza à condição de instrumento da 
Maior Felicidade. Isso não implica que sejam todos idênticos em “posses materiais”; 
pelo contrário, seguindo na esteira da defesa da maior individualidade (e não 
exatamente liberdade, como já vimos), Mill reforça a necessidade de que os indivíduos 
sejam, do ponto de vista de sua realização subjetiva, diferentes entre si, e nesse 
diapasão a riqueza material entra como variável meramente incidental do exercício da 
individualidade. 
Assim, a economia política entendida apenas como “dedutiva” – isto é, uma 
ciência “que toma por base a motivação da busca de riqueza” e daí extrai que aquela 
que seria a motivação auto-interessada do indivíduo em prosperar seria o próprio 
motor do progresso social – era atestada por Mill apenas em situações históricas muito 
específicas. Se obedecidos alguns critérios mínimos de emparelhamento social que 
colocassem rédeas aos frutos “indesejáveis” do processo civilizatório, a tendência é 
que a economia política se dissolvesse, enquanto ciência, na área mais abrangente 
ocupada por uma “ciência social geral.711 Essa dissolução se deve à concretização da 
“utopia milliana”: sendo o autor defensor de uma moral utilitarista dinâmica, tanto 
exequível quanto adaptável, a teleologia da Maior Felicidade representa uma 
finalidade, mas não um “fim”, transformando a ligação entre ação presente e 
consequência futura num continuum virtuoso. Recorremos aqui a outra sábia síntese 
de Laura Mattos: 
“Uma vez que Mill concebe a natureza humana como progressiva, os próprios 
homens de modificariam ao longo do processo histórico, apresentando outras 
                                            




capacidades, necessidades, desejos e deficiências, não fazendo sentido 
estabelecer de antemão o tipo de sociedade que seria ideal para organizá-los. 
Pelo fato de a natureza humana ser, para ele, uma obra incompleta, só o tempo 
e a própria ação dos homens poderiam determinar a forma social mais 
adequada, em cada momento, para promover a continuação desse progresso. 
(...) 
Podemos interpretar, assim, a boa sociedade como sendo aquela que permite 
a plena realização de sua utopia de perfectibilidade humana. Nesse sentido 
podemos entender a utopia de Mill como moral e não social. A utopia moral 
seria a verdadeira âncora de sua filosofia social. O ideal social viria a reboque 
desse ideal de homem.”712 
 Essa conclusão é utilizada pela autora para destacar o papel que as reformas 
sociais exercem dentro da teoria do autor: seriam elas mecanismos voltados não à 
promoção da “eficiência econômica” strictu sensu, mas à promoção de um ideal futuro 
de sociedade mais justa. Essa hipótese nós também endossamos, mas ela nos leva 
a outro ponto, que esse sim esperamos ter conseguido esclarecer ao longo deste 
capítulo e que marca o diferencial de nosso trabalho: ainda que não fosse a eficiência 
estritamente econômica o objetivo do autor, o aparato analítico da economia política 
foi disposto no cerne da tese de perfectibilidade individual e coletiva, e, assim, a 
maneira escolhida por Mill para dar à sua teoria conotação ideológica (no sentido 
preciso de adequação à audiência e aos conceitos que se apresentavam à sua época), 
utilizando os enunciados da economia política, proporcionou a esta ramificação das 
“ciências morais” uma função decisiva na promoção e manutenção de um ideal social 
considerado “melhor”. 
Repassando os termos específicos utilizados pelo autor nos Princípios, a 
começar pela separação entre as esferas da produção e da distribuição, se a primeira 
delas se liga ao que é “natural” e se é da natureza humana sua busca pelo 
aperfeiçoamento, a psicologia e a tendência intrínseca do ser humano para o 
progresso estão ambas fora da alçada da esfera da distribuição e fora também da 
agência humana. Mas se o progresso depende do aperfeiçoamento humano, se o 
progresso é motivado - nos “mais altos graus de civilização” de então - pela busca da 
riqueza, e se a busca pela riqueza é o objeto de estudo e intervenção da economia, a 
mesma esfera da distribuição sugere que a economia política é a ciência mais 
adequada à compreensão das formas de aquisição das circunstâncias favoráveis ao 
aperfeiçoamento do que é “íntimo” ao ser humano. Nesse movimento, como vimos, 
                                            




estiveram envolvidas inúmeras composições conceituais em que a descrição 
possibilitou a valoração, a qualificação do que seria considerado “inferior” ou 
“superior”, ou do que seria “indesejável” ou “desejável”. E daí que temos aí um 
problema quanto aos limites em que essa prerrogativa da busca pela riqueza pode 
produzir significados: na medida que os argumentos de economia produziram um 
significado ideologicamente exitoso, no sentido de viabilizar – mesmo sem concretizar 
– um ideal futuro “superior”, abre-se o precedente para o desenvolvimento da teoria 
econômica com status de solução impositiva, que mesmo posicionada por Mill de 
forma instrumental à uma “ciência da sociedade”, aproxima-a de maneira decisiva da 
posição que a ciência econômica ocuparia em períodos posteriores, como ciência 





Conclusão: moralistas, então economistas. 
“Tem que esquecer o fim para o qual servirão. – Olhe-os só como mecanismos. 
Vê como são bonitos?” (Italo Calvino, “O visconde partido ao meio”) 
O estudo sequencial de Thomas Malthus e John Stuart Mill pode parecer 
bastante trivial à primeira vista, se levarmos em conta apenas os inúmeros estudos 
que partem da oposição de ambos a partir do vértice ricardiano de economia política. 
Mas nossa opção aqui foi por outra associação que entendemos menos trivial, que 
buscou analisar as continuidades entre ambos, ou mais especificamente, de que 
maneira as formas de atuação como “moralistas públicos”713 diferenciam mas 
colocaram numa mesma “linha” ideológica os dois autores. 
O moralista público é, acima de tudo, um dinamizador de temporalidades. Para 
o exercício dessas funções de mediação (estrutural-conjuntural, pública-privada), há 
de existir um conceito-chave, essencial no exercício da triangulação teórica. Como 
deve ter ficado claro ao longo de nosso estudo, no caso particular do moralista, ele se 
vale do conceito de caráter714. Esse conjunto de valores, afeitos sobretudo à uma 
noção vaga e ampla de “serenidade”, não refletem, contudo, as distensões entre as 
interpretações do vínculo entre caráter e ação, cujos extremos estavam, por um lado, 
na conclusão de que o caráter precedia a ação, ou, por outro lado, que a ação 
disciplinada é que formava o caráter. As reflexões encontradas com maior recorrência 
são perpassadas por composições ambíguas entre as duas posições – o que vimos 
ter ocorrido tanto na heterodoxia cristã de Malthus quanto no utilitarismo secularista 
de Mill. Isso não deve nos causar estranheza, já que a ideia de caráter carrega consigo 
dois elementos contraditórios do ato ilocutório promovidos simultaneamente pelo 
“ideologista inovador”, descritivo e valorativo, e por isso mesmo sugere a inevitável (e 
necessária) ambiguidade: esses dois elementos são responsáveis, por um lado, por 
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dificultar a definição precisa de um significado conceitual fixo para o caráter, ao 
mesmo tempo que, por essa mesma razão, atuam como facilitadores de seu uso 
indiscriminado, conforme demandam as adequações de fundo ideológico.  
Essa maleabilidade advém da forma como são tratados vícios e virtudes, que 
dependem da forma como os “moralistas” trabalham precisamente as duas cargas do 
conceito de caráter e a partir delas adaptam seu discurso. Do ponto de vista 
meramente descritivo, ou “neutro”, qualquer qualidade atribuída ao caráter representa-
lhe um atributo componente da “moral”. Contudo, quando instigado o elemento 
valorativo, esses atributos só comporão o conjunto creditado como moral na medida 
em que envolvem a valoração ética desses atributos – precisamente a divisão entre 
vícios e virtudes715. Nesse momento, o conceito de caráter não é mais utilizado apenas 
como um agrupamento das qualidades possíveis do ser humanos, mas aquelas 
consideradas previamente aceitáveis, a depender de qual o referencial do propositor 
do discurso, ou melhor, do responsável pela formulação do ato ilocutório (no nosso 
caso, do “moralista público”, considerado no cumprimento de sua função 
ideológica716). Daí a necessidade de adotar a abordagem diacrônica proposta por 
Skinner, na tentativa de captar as inovações conceituais conforme as conveniências 
estabelecidas pelo vetor ideológico. 
Observe-se que a figura do “moralista” não é uma novidade, em si. Esse rótulo 
poderia bem ser aplicado aos “filósofos morais” britânicos do século XVIII, cujas 
discussões se concentravam na definição de agentes e comportamentos “virtuosos”. 
A grande diferença desse tratamento no século XIX é que “os elementos econômicos, 
morais e políticos estavam de tal modo fundidos no discurso do caráter que ficava 
difícil separar seus componentes”, e, por esse motivo, “a riqueza ou a pobreza estava 
firmemente vinculada ao caráter coletivista do país.”717 Essa fusão conceitual que 
incentiva Collini a propor um interessante paralelo distintivo entre a linguagem 
britânica do século XVIII, fundada simplesmente na ideia de virtude, com a linguagem 
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um código moral acordado.” Vide COLLINI (1991), p. 100 grifos nossos. 
716 Essa ressalva, mesmo que repetitiva, é necessária para impedir que se compreendam os 
“ideologistas” como simples mentirosos, assim considerados fora de qualquer função discursiva e social 
que possam cumprir. Essa rotulação, além de pobre, não considera esse “ideologista” como um 
“homem de seu tempo” e tenta invalidar suas conclusões negando sua validade (ou sua existência!), e 
não analisando criticamente seu discurso e as repercussões práticas (e reais!) que ele ensejou. 




do século XIX, fundada no caráter718. A virtude, atributo íntimo do indivíduo, 
relacionada ao seu comportamento privativo, referencia-se tão somente pela sua 
realização; isto é, a “corrupção das virtudes” era considerada indesejada em 
referência a um código de conduta estabelecido a partir e para o indivíduo. A 
corrupção das virtudes era entendida no século XVIII como “mal público”, mas para 
se alcançar essa conclusão seria necessário primeiramente esmiuçar como se 
confrontavam as propensões ao vício e à virtude no âmbito estrito do indivíduo, para 
somente então entender como se apresentava o resultado desse balanço no 
comportamento do indivíduo em contato com seus semelhantes. Um exemplo muito 
ilustrativo é-nos fornecido no estudo de Lorde Shaftesbury, não por acaso intitulado 
“Uma investigação acerca da virtude ou do mérito”. Nele, o autor se prontifica a 
demonstrar que “estar favoravelmente disposto em relação ao interesse público 
quanto ao interesse próprio é não só consistente mas inseparável e, sendo assim, a 
retidão moral, ou virtude, deve ser benéfica e o vício, nocivo e desvantajoso”719, e a 
após diversas elucidações a respeito das “afecções” naturais, particulares e não 
naturais, conclui que a virtude geral se respalda pela seguinte articulação: 
“A sabedoria do que governa a natureza e do que nela é primordial e principal 
fez com que o interesse privado e o bem de cada um se conciliem com o 
trabalho para o bem geral, o qual, se uma criatura deixar de o promover, estará 
na realidade em falta para consigo mesma, porquanto deixou de promover a 
sua própria felicidade e bem-estar. Em razão disso, ela tornou-se 
diretamente sua própria inimiga; a única forma de ser boa ou útil para si 
mesma é continuar sendo boa para a sociedade e para aquele todo do qual 
ela própria é uma parte. De modo que a virtude (...) é igualmente o alicerce da 
                                            
718 “A política da virtude era assombrada pelo medo da corrupção, enquanto a estagnação figurava 
como a principal ameaça à política do caráter. Como isso sugere, a primeira estava preocupada 
primordialmente com a manutenção de um balanço existente e essencialmente ‘olhava para trás’ 
(backward-looking), compreendendo seu destino político em termos de um ciclo bem estabelecido (...). 
Por contraste, o esforçado, auto-suficiente e adaptável comportamento endossado pelos imperativos 
do caráter está inerentemente atado ao movimento e ao progresso, a um futuro que deve ser 
considerado até certo ponto ‘em aberto’ (open-ended). Ambos, é claro, são ideais extenuantes, 
contendo um generoso traço de ascetismo, ainda que eles se coloquem numa diferente relação com a 
busca privada de riqueza.(...) [Porém,] Nas conversas sobre caráter (character-talk) o indivíduo não é 
considerado primariamente como membro de uma comunidade política, mas como um já privado 
(apesar de não necessariamente egoísta) agente moral cujo domínio de suas circunstâncias é, 
indiretamente, uma contribuição à vitalidade e prosperidade de sua sociedade.” Em COLLINI (1991), 
p. 110, grifos nossos. Como já sugerimos, uma das teses principais de Donald Winch, em WINCH 
(1996), era precisamente a questão da justificação à existência concomitante da riqueza e da pobreza 
enquanto umas das tensões subjacentes à teoria de Thomas Malthus. Essa questão parece mais 
próxima de uma “tranquilidade de consciência” na abordagem “secularista” de J.S. Mill. 




felicidade e do bem para cada criatura em particular, o único meio pelo qual 
o homem pode chegar a ser feliz(...).”720 
 Ainda que essa avaliação não prescinda do elemento valorativo (afinal, deveria 
necessariamente haver um conjunto “aceitável” de virtudes ou outro “condenável” de 
vícios), sua composição era sobretudo fixa, seja através da observância de códigos 
morais e religiosos, seja através de perscrutações acerca da “natureza humana”721. 
Há um pano de fundo muito bem delimitado, nesse sentido, em que as consequências 
desejáveis coletivas derivam da supressão dos comportamentos privados deletérios; 
isto é, em teoria, a investigação cadenciada por um vocabulário negativo é que conduz 
a conclusões positivas. É dessa maneira que podemos reconhecer, 
simplificadamente, esses teóricos como “moralistas privados”, ao tratarem a 
causalidade do sistema de “punições e recompensas” a partir da projeção direta do 
comportamento individual, e suas consequências indiretas sobre a coletividade. Com 
isso esclarecido, o moralista público deve ser entendido não como opositor, mas 
associado ao “moralista privado”, ainda que dele se diferenciando pela distinta relação 
que estabelece com seu objeto de estudo. Como esclarece Collini: 
“nós devemos reconhecer que presumivelmente, há alguma, ainda que muitas 
vezes implícita, concepção da natureza humana no corpo de qualquer 
declarado sistema de pensamento político, e em muitos casos nós 
encontramos uma preocupação explícita com os meios pelos quais a 
formação moral dos cidadãos pode ser afetada pelos arranjos políticos e 
práticas de suas comunidades”.722 
 O moralista público promove então uma dupla inversão no uso conceitual da 
virtude moral: ele não trata mais do indivíduo componente de certa “comunidade 
política” como consequência do rigor com sua própria conduta moral, mas sim de uma 
comunidade formada por indivíduos que se orientavam em sua conduta privada 
através de determinado código moral coletivamente estabelecido. O caráter, nesse 
sentido, é mais do que simples balanço entre os vícios e virtudes individuais, é a 
                                            
720 Ibid., p. 39, grifos nossos. 
721 A comparação mais explícita, nesse sentido, está no “Iluminismo escocês”: na primeira metade do 
século XVIII, alinhavam-se a perspectivas religiosas de Shaftesbury, Butler e Hutcheson; na segunda 
metade, a compreensão da natureza humana ocupava lugar de destaque nas discussões de Smith e 
Hume. Necessário frisar que essa linha divisória é meramente ilustrativa, e fica menos visível quando 
remetemos todos esses autores a um “antepassado comum”, a tábula rasa de John Locke. 




coroação da sincronia entre comportamento privado e repercussão pública; não se 
trata mais apenas de ser ou não ser, mas de ser e parecer ser, com a figura do “outro” 
exercendo papel central nas condicionalidades para o progresso individual e coletivo. 
Não bastaria assim somente ao indivíduo agir em conformidade àquele grupo de 
valores creditado como virtuoso, mas de que essa virtuosidade se espraiasse como 
“modelo” de conduta pública: “A posse do caráter não podia ser simplesmente uma 
questão de fazer o que se quer, mas envolvia escolher ser um certo tipo de pessoa e 
orientar as ações em conformidade com este ideal”723. É esse o sentido que Collini 
quis identificar ao propor a “contribuição indireta” desse agente à “prosperidade de 
sua sociedade”: mesmo que ainda orientado para o indivíduo, a moral privada passa 
a ser parametrizada pela forma como essa conduta é incorporada (se se preferir, 
“legitimada”) coletivamente, somente para então retornar ao indivíduo como “código 
de conduta” por meio das sugestões articuladas pelo discurso público.  
Aquele referencial fixo de outrora foi alterado para uma referência dinâmica, 
cuja continuidade se encontrava na “reinvenção” conceitual permanente promovida 
pela aproximação dos tempos público e privado, alteração de fundamental importância 
na compreensão da mudança ocorrida no vetor ideológico no século XIX. Quando se 
trata de contenção ideológica, a elaboração teórica deve exercer uma função dupla 
de disseminar ou reprimir a significação dos conceitos: converter, por assim dizer, 
mais adeptos à causa da “virtude pública”, foi a solução encontrada dentro daquele 
momento do complexo dinamização histórica para que os participantes do processo 
histórico vislumbrassem meios de acesso a possibilidades de “simetrização” (todos, 
independentemente de sua situação social, política ou econômica, poderiam ser 
igualmente virtuosos, desde que se empenhassem), sem que isso implicasse a 
efetivação dessa simetria – o que corresponde, em outras palavras, àquela opção pela 
“reforma” no lugar de “revolução”. Eram disponibilizados publicamente os usos 
conceituais, mas não os mecanismos de reprodução conceitual. Isso porque, no final 
das contas, o comportamento consonante a um grupo proclamado de valores 
“louváveis” servia meramente a um propósito de auto-conformação, suprindo somente 
a perspectiva individual de realização, sem que ela envolvesse a alteração radical do 
contexto coletivo. Sendo possível alimentar continuamente a “paz de espírito” do 
                                            




indivíduo somente à base de expectativas (e não concretização) de melhoria futura, 
suprindo sua sensação de “plenitude” na forma de mera obediência a valores 
consolidados coletivamente, tanto mais satisfatório do ponto de vista ideológico.  
Nessa situação, o “pertencimento” à coletividade, que se construía no século 
XVIII por meio de uma “linha” - só se chegava à figura pública passando antes pela 
definição da conduta individual “íntegra”, ou só se alcançava o “todo” pela definição 
precisa de suas “unidades” componentes -, é reformulado no século XIX como um 
“triângulo”: o “pertencimento” construído em etapas dá lugar ao “pertencimento” 
construído simultaneamente, ou sincronicamente. Considerando que “a tensão entre 
os dois conceitos [individualismo e coletivismo] originou-se da maneira paradoxal em 
que o caráter compôs tanto o mecanismo do progresso social quanto o seu produto 
final”724, só haveria a possibilidade da “unidade” continuar a pertencer ao “todo” se o 
indivíduo realinhasse sua conduta à coletividade em função da grade comum de 
valores atreladas ao caráter, grade essa, por sua vez, condizente aos discurso 
fomentado pelos agentes que detinham algum acesso privilegiado aos canais de 
reprodução conceitual, as “vozes populares” dos moralistas públicos, a que se referiu 
Collini. Essa grade provém, dessa maneira, não só o meio preferencial de satisfação 
pessoal e estancamento das insatisfações: o caráter fornece também o meio pelo qual 
os significados de longa duração impõe-se subliminarmente nas estruturas do 
cotidiano, reconstruindo e readequando gradativa e constantemente o aparato 
conceitual dentro de unidades sociais cada vez mais reduzidas, e viabilizando uma 
reprodução também cada vez mais diversificada e espraiada, mais contingente. 
O exercício do caráter e do “pertencimento” como condições atreladas trouxe 
consigo necessariamente a aproximação entre tempo estrutural e do conjuntural, e, 
por esse motivo, trouxe também a necessidade de aproximação dos comportamentos 
público e privado no mesmo espaço de articulação. Ocorreu assim uma alteração no 
papel do moralista, que teve de levar em consideração, durante a formulação 
discursiva, o reconhecimento cada vez mais explícito da “voz” das classes mais baixas 
(a difamada “participação democrática”), cuja repercussão atingiu seu ápice com os 
reformadores britânicos de fins do século XIX e início do século XX (também 
                                            




conhecidos como “novos liberais”).725 É certo, todavia, que essa aproximação não 
poderia acarretar, como temos visto, qualquer modificação estrutural das posições de 
acesso privilegiado aos mecanismos de reprodução conceitual. Se o que houve foi 
uma mudança de ênfase na relação entre indivíduo e coletividade, para garantir ao 
“código moral” a dinamicidade necessária para lidar com os reflexos dinâmicos da 
aproximação das temporalidades correspondentes, fazia-se necessário articular o 
conceito de caráter em função de algum elemento que, de alguma forma, lidasse 
diretamente com as variações abruptas do tempo conjuntural, alicerçando seus 
resultados no espaço mais rígido do tempo estrutural. É aqui que surge a ideia de 
relações regidas pelo contrato:  
“Por meio da linguagem do caráter (...) a visão de uma hierarquia natural foi 
abandonada e substituída pela ideia de que os indivíduos nasciam livres e 
iguais e possuíam direitos derivados de suas habilidades inatas como seres 
humanos. O contrato substituiu o ‘status’ como o princípio organizador da 
sociedade. Em vez de constranger os indivíduos, a ordem social refletia os 
acordos e as associações que eles firmavam livremente, em seu próprio 
benefício. Os indivíduos não estavam mais confinados às suas respectivas 
posições e deveres, mas tinham a obrigação de trabalhar arduamente e 
receber as recompensas a que seus talentos os habilitavam”726. 
Observe-se como a ideia do contrato fornece um elemento fundamental de 
mediação das temporalidades ao moralista: o contrato está associado ao respeito à 
“livre escolha”, e a (suposta) simetria bilateral dos agentes é medida em função do 
“mérito” conforme as capacidades, inatas e adquiridas, dentro de um ambiente ou 
espaço de interações em que supostamente duas partes se relacionam apenas 
conforme sua própria vontade e conveniência. A mudança de leitura da “hierarquia” – 
antes considerada como “natural”, seja pela graça divina ou pelas garantias de berço 
- não foi, dessa maneira, exatamente “abandonada”, mas sim adequada à 
                                            
725 Ver, a esse respeito, COLLINI (1980), especialmente p. 214-217. Alguns nomes conhecidos dessa 
vertente são John Hobson e Leornard Hobhouse, muito próximos de Alfred Marshall e mesmo John 
Maynard Keynes. 
726 BELLAMY (1994), p. 28, grifos nossos. Ainda que implicitamente sugerido por Bellamy nessa 
citação, não entraremos aqui na questão sobre o contrato social rousseauniano, tampouco na 
discussão muito conhecida proposta por Henry Maine em seu “Ancient Law” – livro que que trata da 
aplicação do “método histórico” para resgatar a ideia de legalidade desde seus primórdios (e que, em 
boa parte, dedica-se justamente a discordar de Rousseau), aí incluindo a concepção de “contrato”. Vale 
ressaltar apenas que a estrutura do livro de Maine é um exemplo típico daquele uso indiscriminado do 
“método histórico”: o respeito ao curso dos acontecimentos era uma questão secundária vis a vis à 
definição apriorística do objeto de estudo, já que o livro incita uma leitura de história que vai da lei 
“rudimentar” ou “primitiva” até sua forma mais “sofisticada”, o contrato, que se encontra justamente no 




dinamização do tempo, sendo a compreensão do contrato como acordo mútuo parte 
fundamental de um complexo processo de reconfiguração dos usos conceituais que 
envolveu o uso alagado dos comportamentos ditos contratuais, antes considerados 
no âmbito estritamente “econômico". Alguns elementos dessas relações econômicas, 
que antes eram considerados atrelados ou interdependentes da moral, passam à 
condição de predecessores da composição do próprio caráter por apelarem 
simultaneamente aos componentes daquela grade a que nos referimos: as relações 
contratuais estabelecidas num espaço coletivo727 servem como parâmetro da moral 
individual, cujas repercussões retornam à coletividade na forma de atitudes 
contratuais. Dessa maneira é que se torna possível alimentar a crença numa simetria 
social: o relacionamento das partes pode ser balanceado (simétrico) se todos se 
comportarem de forma igualmente “moral”, valendo-se para tanto de um elemento 
“padronizado” de conduta, o contrato. Por esse motivo, os argumentos econômicos e 
morais vinculados são fundamentais à composição da grade de reprodução conceitual 
e significativa num escopo mais reduzido e abrangente, individual e cotidiano. 
É nesse sentido que devemos recapitular nossa conclusão anterior de que há 
um espaço téorico cada vez mais ampliado à “voz do trabalhador” ou “sofrimento das 
massas”, pois a “deferência não é uma relação de igualdade, tampouco era disfarçada 
como tal. As respeitáveis classes trabalhadoras ainda precisavam de ‘instrução’, 
acima de tudo em economia política, a base para uma compreensão adequada da 
política.”728. Ocorreu o acoplamento da economia (e do contrato) à proposta de 
moralidade, de forma que o “discurso do caráter tendeu a camuflar o grau em que as 
mudanças na estrutura social foram a causa ou o efeito das alterações na moralidade 
individual.”729 Sendo assim: 
“Dentro deste esquema, a atividade econômica refletia disciplina moral, 
com os costumes da classe improdutiva dos proprietários, por um lado, e 
                                            
727 Por espaço coletivo, obviamente, não nos referimos a espaços físicos e públicos, como feiras ou 
praças, mas sim espaços em que se encontram aspirações individuais diversas que se refletirão umas 
sobre as outras, e não apenas sobre o próprio indivíduo. Considerado dessa forma, esse espaço 
coletivo pode ser tanto o “carrinho” do vendedor ambulante de sanduíche em frente ao estádio de 
futebol quanto o escritório subterrâneo de uma empresa qualquer. 
728 COLLINI (1980), p. 217, grifos nossos. 




aqueles dos trabalhadores ‘imprevidentes’, por outro, desfavoravelmente 
comparados àqueles dos diligentes proprietários-gerentes de empresas.”730 
Em outras palavras, os argumentos de natureza “econômica” viriam a suprir a 
até então carente função de disciplina ou controle ideológico, por se apresentarem, 
num primeiro momento, dissimuladamente na forma de um tratamento acolhedor e 
aconselhador das “camadas baixas” da sociedade, consolidando com isso a 
oportunidade derradeira de desviar da formulação teórica qualquer reconsideração a 
respeito da mudança efetivamente qualitativa nos “estilos de vida” das diferentes 
classes e das disparidades econômicas que se apresentavam.  O (ideal de) caráter 
serve, nesse ínterim, como conceito-chave não pela precisão com que define a moral 
como um todo absoluto, e sim porque, ao se fundir às concepções de contrato 
econômico, garante à definição de moral uma relatividade de seus elementos 
componentes valorativos, tanto individual quanto coletivo, maleabilidade necessária 
para o realinhamento constante das expectativas de realização dos significados de 
longo prazo com as condições dessa realização no tempo conjuntural, ou, em termos 
mais diretos, abrigando os assuntos espinhosos referentes às assimetrias funcionais 
da sociedade na confortável (e supostamente simétrica) harmonia social promovida 
pelo “progresso moral” (e econômico) geral. 
Aqui se faz necessário insistir que este trabalho não tem como proposta apontar 
Malthus e Mill como autores “injustos”, “hipócritas”, “imorais”, ou adjetivos degradantes 
pouco elucidativos e que foram (e ainda são) tão utilizados pela oposição política e 
teórica de suas propostas. É crível que os autores estavam buscando soluções para 
um desenvolvimento social que, dentro de suas perspectivas individuais, seguia um 
movimento “progressivo”, destinado a oferecer “melhores” condições de vida aos 
seres humanos. Questionar se o destino social que lhes servia de referência era o 
mais “adequado” esbarra na limitação de que toda perspectiva humana, por natureza, 
é relativa, e teríamos aqui mais um exaustivo e pouco concludente trabalho de simples 
negação. 
A questão que pretendemos seguir aqui requere outra perspectiva, quando 
repensamos o referencial de uma sociedade “melhor” dos autores em função de sua 
adequação a condições pré-estabelecidas. Afinal, um dos pressupostos mais 
                                            




importantes e, ao mesmo tempo, menos explicitado pelos autores, é de que essas 
condições pré-estabelecidas de desenvolvimento seguiam uma mesma estrutura de 
acesso assimétrico aos mecanismos de reprodução política e econômica, enfim, 
social. Em outras palavras, a questão realmente problemática não é tanto o referencial 
de destino das propostas teóricas, mas a origem dessas propostas, a maneira como 
elas são constituídas como mera reconfiguração de atributos conceituais e 
significados de longa duração, que já carregavam a insígnia de privilégios políticos e 
econômicos. As posições assimétricas de acesso ao espaço de reprodução social 
eram assim mantidas dentro de propostas que mantinham simétricas as funções 
individuais exercidas no conjunto social – o aburguesamento não foi, nesse sentido, 
uma proposição de “equalização” social; como já dissemos, foi sim fonte de 
permanente atiçamento de expectativas com duvidosa probabilidade de 
concretização. Aí está o descompasso temporal crucial que caracteriza o elemento 
ideológico inserido na flexão entre descrição e valoração conceitual: formas desiguais 
de origem e destino das funções sociais são tratadas de forma também 
temporalmente desigual, com preferência pelas referências futuras de realização; isto 
é, a valoração do conceito de futuro calcifica o passado como mera descrição 
conceitual. Esse passado, quando levado em consideração, é sempre referenciado 
pelos reflexos observados no tempo presente, e não considerado a partir de sua 
própria realização pretérita. 
A economia, nesse sentido, será articulada por Mill às ciências morais de 
maneira distinta, ainda que não exatamente inversa, daquela proposta por Malthus. 
Entendamos: Malthus formulou todo um código de conduta nos Ensaios que apelava 
essencialmente ao comportamento moral humano e à teodiceia, sofisticando seu 
discurso por meio da incorporação gradativa de elementos da economia política que 
reforçassem os aspectos normativos “desejáveis” dessa construção teórica, ou então 
que reconduzissem conceitos inertes ou potencialmente subversivos para as mesmas 
finalidades defensivas iniciais. Aliás, como dissemos, foi justamente essa a limitação 
teórica do autor: repactuar conceitos para atender o mesmo discurso defensivo inicial, 
pouco fazendo para solidificar, ele próprio, uma característica mais ofensiva ou 
incisiva. 
Mill alicerçou a discussão de outra forma: primeiramente, elaborou um corpo 




nossa preocupação) para o que ele compreendia como “economia política” e sua 
participação no que considerava as “ciências morais”. Dentro da economia política, 
Mill definiu as linhas mais gerais com que deveriam ser trabalhados os conceitos no 
tempo conjuntural, mais próximo da vivência cotidiana, compreendendo assim essa 
economia política em função de sua finalidade instrumental prática. Com esse 
perímetro consolidado, ele se lança ao tratamento de conceitos e temas cuja 
temporalidade escapava do tempo conjuntural e, aí sim, de forma diametralmente 
oposta à de Malthus – que tentou levar as propostas de reforma individual a um locus 
coletivo e público pouco convincente -, Mill preocupou-se primeiro em delimitar esse 
espaço coletivo dentro de sua teoria em função das ponderações específicas de 
economia política, e só com esse espaço definido é que se dedicou a esmiuçar os 
componentes individuais ou privados, de maneira que encontrassem sempre o 
respaldo ou a última instância de articulação naquele locus já definido. Fazendo isso, 
ele evitou que o espaço de enfrentamento conceitual ideológico ficasse 
permanentemente em aberto, o que ocorria todas as vezes que Malthus revia alguns 
conceitos em função de novas condicionalidades impostas pelo complexo de 
dinamização histórica; isto é, enquanto a teoria de Malthus situava-se “a reboque” do 
funcionamento da complexidade histórica, as propostas de Mill, conscientemente, 
antecipavam-se (ou tentavam se antecipar) aos rearranjos conceituais que 
oferecessem potencial de significação “subversiva”. 
Ou seja, ao se apropriar da doutrina das proporções de Malthus, Mill foi capaz 
de identificar um problema de natureza diferente no que se referia à distribuição da 
riqueza – um dos pilares da problemática do aburguesamento. Mill captou com 
precisão esse diagnóstico e, conciliando a cláusula de “não-intencionalidade” com as 
demandas de preocupação dos ricos com os pobres, levou a sugestão ao seu limite e 
propôs um fracionamento de sua economia política em função de duas finalidades 
analíticas separadas: produção e distribuição. Essa separação analítica carregava 
fortes prerrogativas a fortiori, que mobilizam uma concepção de sociedade futura 
“ideal” ligada ao estágio estacionário formulado por Mill nos Princípios. Quer dizer, a 
condição estacionária não era um todo monolítico, definitivo e estagnado; pelo 
contrário, era uma condição originariamente tensa e, como tal, apoiava-se na 
expectativa de uma alteração subjetiva futura que mantivesse em mínima harmonia a 




liberdade de Mill busca sobretudo definir “liberdades de ação” (freedom), intimamente 
ligadas à perspectiva individual de ação e realização, e não um conceito absoluto de 
Liberdade (Liberty), conectado com uma ideia geral de harmonia de interesses que 
“atravessaria os tempos”, isto é, que dispensasse (como se isso fosse possível) 
qualquer mediação histórica particular. 
É dessa maneira que conseguimos apontar a posição ideológica de Mill como 
“mais desenvolvida”, pois sua teoria está intimamente relacionada à concepção de 
tempo. Novamente, se recorrermos à teoria malthusiana, vemos nela o uso 
preponderante de uma noção cronológica de tempo, refletido nas inúmeras “profecias” 
e iminências que transparecem ao longo dos tratados elaborados pelo autor – a 
teodiceia, nesse sentido, convergia qualquer noção de “futuro” para dentro do período 
de “vida terrestre” do indivíduo, visto como oportunidade derradeira para expiação dos 
pecados da carne. Por sua vez, Mill utiliza largamente seu aprendizado sobre a 
temporalidade comtiana, dispondo do passado como mecanismo impassível, mero 
pretexto de reconstituição histórica – isto é, desconsidera como ou de que forma 
aquele passado se consolidou, o que seria uma questão de importância analítica 
desprezível. Caberia sim – novamente, à maneira de Comte - centrar esforços na 
continuidade do mesmo esforço de desenvolvimento científico, nunca em sua revisão 
ou, no limite, sua reversão. A economia seria assim ciência, para Mill, na medida em 
que possibilitasse a concretização do encontro entre possibilidades e expectativas 
futuras para a sociedade. Salienta Maurício Coutinho: 
“A obra de Stuart Mill oferece um bom exemplo de variedade de perspectivas 
acrescidas pelos economistas clássicos à ética individualista, típica do 
liberalismo econômico e da economia política. Partindo do indivíduo, Stuart 
Mill incorpora a perspectiva utilitarista à concepção econômica de classes 
sociais, aos conflitos redistributivos ricardianos, às tendências de longo prazo 
do crescimento econômico e à preocupação com o destino dos pobres, para 
ficarmos apenas em temas de caráter imediatamente econômico. Trata-se, 
sem dúvida, de um alargamento da agenda da filosofia moral, incorporando 
tanto o temário político clássico (representação, governo, etc.) quanto os 
dilemas da produção, da troca, do crescimento e da distribuição.”731 
Portanto, Mill foi bem mais incisivo e coeso do que Malthus no que se refere à 
formação de um “projeto” de futuro - mesmo ciente das inquietações que se formavam 
                                            




no horizonte, Malthus não presenciou em vida os espasmos sociais de 1848, e sua 
teoria ainda se concentrava na atuação ideológica no tempo presente. Mas, no que 
se refere ao passado, ainda que de formas obviamente distintas, os dois autores 
dispenderam a ele o mesmo tratamento, estático – mero ponto inerte de irradiação de 
condições presentes -, e não dinâmico, no qual deveria se levar em conta uma 
reconfiguração também dinâmica dessas condições atuais. Assim sendo, as leis da 
produção de Mill neutralizam justamente o potencial dinâmico da economia enquanto 
mecanismo de questionamento frequente da configuração do corpo social. 
É justamente a especulação sobre processos futuros com base em elementos 
da economia que está na base da consolidação desse ramo científico como resposta 
aos “desafios” da sociedade. Essa distinção é importante para compreender o papel 
renovado da agência humana na teoria de Mill, papel esse, sem dúvida, muito mais 
relevante do que aquele previsto por Malthus732. Essa importância maximizada 
representou, contudo, o reconhecimento da agência humana não em sua “plenitude”, 
mas apenas na medida de sua realização dentro de um arcabouço conceitual 
previamente definido. Este arcabouço deveria ser ativamente reorganizado, na 
sugestão de Malthus, principalmente por meio do ensino e da moral induzidas 
constantemente pelas classes “esclarecidas”. Mas quando nos deparamos com Mill, 
parece que existe alguma forma específica desse controle ser exercido sem 
necessidade de coerção aberta. Mesmo que a figura da classe “esclarecida” ainda 
esteja nitidamente presente nos escritos millianos, há a operação preponderante de 
um mecanismo que garante a repactuação do status quo em níveis crescentes de 
reprodução material, níveis que que encontrariam seu fim na “harmonia” do estado 
estacionário. E aí perguntamos: como ficam as diversas posições ocupadas pelos 
indivíduos no conjunto social nesse estado estacionário? Acessíveis de maneira 
isonômica ou apaziguados pela aceitação pacífica da superação do “reino das 
necessidades”? 
É aqui que entramos no terreno verdadeiramente espinhoso que ditará boa 
parte da tônica científica da virada do século XIX para o XX. Isso porque o “liberalismo” 
do século XIX jamais poderia triunfar se aceitasse radicalmente a proposta darwiniana 
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de “seleção natural”, o que implicaria numa desestruturação teórica dos argumentos 
que favoreciam e/ou justificavam a transmissão de caracteres adquiridos. Explicando 
de outra forma: não era desejável questionar a origem das vantagens adquiridas pelos 
indivíduos em posições mais privilegiadas da sociedade, só se observando a 
concentração as propostas em torno de condições novas de maior acesso ao 
processo competitivo via processo concorrencial econômico. Se houve algum fato 
histórico anterior que levou alguns indivíduos ou classes a posições destacadas nesse 
ambiente (que, aqui apenas à guisa de simplificação, podemos provisoriamente 
nomear de “mercado”), se decorreu algum evento “primitivo” ou originário de tal fato, 
o mesmo não era em qualquer ocasião levado em questão. Tal opção era esperada, 
vez que o “acerto de contas” com o passado, quando se confrontavam as ideias 
liberais e as conservadoras, já poderia se considerar encerrado – já se formava um 
paradigma em torno das propostas liberais, a que Wallerstein nomeia (com certa 
ironia) de “centrismo liberal triunfante”733. 
Em outras palavras, adotar efetivamente uma “liberalização” envolveria, no 
extremo da proposta teórica, a aceitação tácita e irrestrita da seleção natural 
darwiniana e a aceitação implícita de que não estava consolidado, e jamais estaria, 
qualquer modelo ideal de sociedade e economia. Mill percebeu esse ponto turbulento, 
mas apoiou-se na própria crença de “ignorância intelectual” para justificar ser esse 
problema de “liberalização irrestrita” uma preocupação ainda muito distante no tempo, 
e contava com isso com a complexa conversão da concorrência em cooperação, como 
vimos mais acima. Uma dinâmica histórica fundada na prerrogativa do progresso 
econômico carrega consigo um ambiente específico de efetivação das interações 
sociais - o “mercado” -, e que necessariamente carrega também o dispositivo da 
“barganha” como variável de ajuste – uma variável de ajuste, saliente-se, assimétrica 
por definição (duas partes que dispõe de meios distintos para tentar estabelecer um 
“acordo”). Recolocando o problema de outra forma: se, teoricamente, a efetividade 
dessa dinâmica “progressista”, então vinculada à “barganha”, fosse tomada como 
denominador definitivo da interação social e, portanto, a dinâmica social via mercado 
fosse implacável, uma sociedade em constante movimento poderia se apresentar 
como ameaça para a sustentação de quaisquer monopólios sociais. 
                                            




Em termos estritamente econômicos, isso implicaria aceitar não somente esse 
“mercado” como locus impositivo do processo concorrencial, mas também que os 
agentes envolvidos deveriam se submeter igualmente a esse dispositivo, contando 
somente com os instrumentos de sobrevivência disponibilizados por e nesse mesmo 
locus. Observe-se que a aceitação desse “mercado” como ambiente supremo de 
mediação social não foi aceito pelos autores aqui abordados (ele conta com diversos 
“auxiliares”, como a moral, a distribuição equitativa, a educação, a “prudência”, etc.); 
tal proposição só seria pode ser levada adiante (em período subsequente) se a 
incipiente Ciência Econômica já dispusesse de um instrumental teórico-analítico 
sofisticado o bastante para comprovar a “eficácia” da intermediação por essa via 
“mercadológica”, dispensando, com isso, qualquer atenção pormenorizada quanto à 
origem das posições ou das assimetrias sociais existentes entre os indivíduos. Ou 
seja, os “economistas políticos” aqui abordados aproximavam-se da temática da 
economia strictu sensu de forma bastante cautelosa, mas conforme sinaliza a sábia 
observação de Coutinho, eles foram protagonistas numa alteração analítica 
importantíssima: 
“Vale a pena destacar a emergência dos critérios sociais de legitimação da 
atividade econômica. Os economistas não estão preocupados em propor uma 
versão econômica do lema de que os fins justificam os meios; pelo contrário, 
reconhecem que, na esfera moral, existem outros elementos para o julgamento 
das ações, além dos resultados econômicos. Porém, não resta dúvida de que 
a eficiência econômica passa a oferecer um ponto de referência relevante 
para a apreciação dos atos individuais, o que significa que a ótica produtivista 
da economia política penetra nos julgamentos éticos.”734 
De maneira mais complexa, nem Malthus nem Mill haviam ainda encontrado 
uma forma de deslocar temporalmente a percepção do progresso de sua origem 
constituída em torno de privilégios; esse deslocamento haveria de se completar 
quando a busca incessante pelo crescimento econômico tornar-se-ia sinônimo do 
próprio progresso e a evolução da sociedade somente se explicaria em confronto 
consigo mesma. O triunfo definitivo de um liberalismo que, em comparação com as 
abordagens que levantamos aqui, poderia ser considerado “não-centrista”, 
concretizaria-se apenas na medida que fosse enraizada no pensamento comum 
(cotidiano) a equiparação da evolução econômica com a evolução social, ou o 
                                            




momento no qual equiparar-se-iam as relações de “mercado” com as interações 
sociais, e a sociedade como um todo tornando-se uma “sociedade de mercado” (o que 
envolve, simultaneamente, a constituição efetiva de um “homem econômico”, não 
mais meramente como abstração, mas como concretização unidimensional das 
potencialidades humanas).  
Essa questão, evidentemente, incita aprofundamento em outros estudos 
futuros, mas já constatamos alguns possíveis desdobramentos de tal pesquisa, 
indicados pelas tendências esclarecidas ao longo desta dissertação. A Economia 
Política só se tornará Ciência Econômica (Economics) quando for capaz, já no século 
XX, de se colocar como ciência legítima, ou melhor, “legitimada”, como “Verdade” (“a”, 
singular, verdade) sobre o funcionamento de qualquer sociedade, ou quando for 
capaz, no dizeres de Laura Mattos, de transformar efetivamente “verdades abstratas 
em verdades concretas”735. Pensando nos primeiros indícios de um desenvolvimento 
“autônomo” da Economia em pleno bojo dessa mentalidade de “mercado”, fica mais 
claro compreender como um ramo meramente auxiliar das “ciências morais” pôde 
encontrar respaldo para, cada vez mais, apresentar-se enquanto resposta científica 
“legítima” às questões sociais. Aí se imputará um componente teórico teleológico 
diferente daquele que Mill entendia como o “princípio da maior felicidade”, princípio 
que, por definição, estaria “aberto” ou permissivo à amplificação da “racionalidade” 
humana; o advento de uma ciência econômica estipulará um componente teleológico 
“fechado” na lógica de desenvolvimento da própria ciência, não mais num “futuro 
harmônico”. A Economia será a solução nela e para ela própria736. 
A vinculação da Economia aos pressupostos da racionalidade (e à ideia de 
Razão ela própria, em última instância), em acréscimo ao restrito mecanismo de 
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736 Mencionamos aqui uma citação interessante daquele que é considerado o grande nome da primeira 
cátedra acadêmica de Economia, Alfred Marshall, em seu trabalho mais conhecido: “A Economia tem, 
então, como objeto, primeiramente, adquirir conhecimento para seu próprio uso e, em segundo lugar, 
esclarecer os acontecimentos da vida prática. Ainda que estejamos obrigados, antes de compreender 
um estudo, a considerar cuidadosamente quais sejam os seus fins não devemos, entretanto, projetar o 
nosso trabalho em referência direta com essa finalidade.” Em MARSHALL (1982), p. 52. Não deve 
passar desapercebido, contudo, que o inglês é bastante ambíguo nesse sentido, propondo alguns 
parágrafos adiante que “o objetivo dominante da Economia na atual geração é contribuir para a solução 
dos problemas sociais”. Em ibid., p. 54. Essa marca da ambiguidade do pensamento econômico inglês, 
característico do século XIX e início do século XX, deixa perigosas arestas em aberto, favorecendo 
outras aproximações teóricas posteriores, que muitas vezes subverterão esse “objetivo dominante” em 




concorrência, é que dará volume à intenção de ser a resposta mais adequada (quiçá, 
única) aos problemas da sociedade de mercado. Observe-se que o raciocínio se 
firmará de maneira circular: a formação da Economia pauta-se pelos mesmos 
pressupostos das questões que se propõe a solucionar, isto é, as tensões inseridas 
na sua constituição são as mesmas - e não por acaso - que as presentes na 
consolidação duma “sociedade de mercado”. Para resumir o raciocínio, propomos as 
conclusões desta dissertação através de seus aspectos introdutórios a outra questão 
crucial: verificar como essa ideia de “mercado” se expande e como maneja seus 
mecanismos de propagação dentro da teoria econômica e suas repercussões 
práticas, fazendo com que ela própria se justifique e legitime o funcionamento dos 
espaços de interação em que ocorre a reprodução social, ou, em outros termos, como 
se tornará não só teoricamente possível, mas concretamente constatada a produção 
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